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Desequilíbrio externo e reorientação do 
crescimento e dos investimentos na 
economia brasileira * 


Rocírio L. Furquim WERNEGK ** 


Usando-se um modelo de consistência multissetorial, procura-se explorar — através 
de simulações — os prováveis desdobramentos da adoção de estratégias de supera- 
ção do desequilíbrio externo da economia brasileira nos anos 80, baseadas em 
programas de substituição de importações e expansão “das exportações. O objetivo 
é conseguir uma visualização da extensão e da natureza dos possíveis efeitos sobre 
o padrão de crescimento, a composição dos investimentos e a estrutura produtiva 


da economia. 
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1 — Introdução 


Uma retrospectiva das reações da política econômica ao crescente 
desequilíbrio externo da economia brasileira nos últimos anos difi- 
cilmente permitiria a identificação de uma estratégia clara de enfren- 
tamento do problema. Muito ao contrário, particularmente no que 
tange às políticas de curto e médio prazos, o que se tem observado 
é uma sucessão de experimentos que não configuram de nenhuma 
forma uma linha firme de atuação. Contudo, no que se refere à 
política de longo prazo, já não é despropositado dizer que, não 
obstante eventuais contradições, se pode detectar um fio condutor 
mais claro. 

A essência da política de longo prazo de superação do desequilíbrio 
externo parece ser a busca de uma modificação profunda no padrão 
de crescimento da economia, de forma a gerar os rearranjos estru- 
turais ditados por políticas ousadas de substituição de importações 
e expansão de exportações, que venham dar lugar a superavits subs- 
tanciais na balança comercial. 

Certamente não se pode subestimar a dose de otimismo que per- 
meia esta estratégia, em particular no que concerne às expectativas 
quanto ao desempenho das exportações, durante um período para 
o qual todos os prognósticos a respeito do crescimento do comércio 
mundial como um todo são algo pessimistas. 

Contudo, se é aceito, simplesmente a título de hipótese de trabalho, 
que tal estratégia é razoavelmente realista, há que se preocupar então 
com indagações de outra ordem. Em termos específicos, qual deveria 
ser a natureza, a magnitude e a rapidez das transformações estruturais 
pelas quais deveria passar a economia brasileira para que a estratégia 
descrita acima pudesse ter sucesso? O que isto significa precisamente 
em termos de modificações no padrão de crescimento da economia? 
Qual a natureza da reorientação dos investimentos que se faria neces- 
Sária? Em particular, como deveriam ser reorientados os investimentos 
estatais? 

Estas representam perguntas-chave sobre a consistêngia da estra- 
tégia de superação a longo prazo do desequilíbrio externo da econo- 
mia brasileira que, ao que tudo indica, o governo parece vir 
adotando, Até o momento, infelizmente, a condução desta estratégia 


mm 
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tem-se apoiado em análises que, embora intuitivamente atraentes, 
deixam mais espaço para considerações meramente impressionistas 
do que se poderia desejar. Há que se tentar investigar de uma 
maneira mais coerente e sistemática os reais desdobramentos de tal 
estratégia. 


Este artigo representa um esforço neste sentido. Na próxima seção 
“é apresentado um modelo de consistência multissetorial concebido 
para permitir explorar, através de simulações, as consequências lógi- 
cas da adoção de estratégias de superação do desequilíbrio externo 
nos anos 80, baseadas em programas de substituição de importações 
e expansão de exportações. Busca-se poder visualizar a extensão e 
a natureza das modificações requeridas na estrutura produtiva e no 
padrão de crescimento, bem como um delineamento do esforço de 
mobilização envolvido. As hipóteses sobre as variáveis exógenas mais 
importantes são discutidas na Seção 3. Os resultados das simulações 
referentes ao padrão de crescimento e à estrutura produtiva são 
apresentados na Seção 4; os referentes ao padrão de investimento 
estão nas Seções 5 e 6. As principais conclusões são sumariadas na 
última seção. 


2 — Um modelo de consistência multissetorial 


Como se sabe, um modelo de consistência lida com o que se tem 
convencionado chamar de requirements analysis, deixando de lado 
questões de factibilidade.! O modelo em si não estabelece se alg» 
é possível ou não, mas sim o que é necessário para que seja possível. 
Isto, naturalmente, não impede que se possa introduzir considerações 
de factibilidade na análise e avaliação dos resultados das simulações. 


Optou-se por um modelo de tamanho médio, com 30 setores, 
adotando-se um esquema de desagregação que, em linhas gerais, segue 


1 Esta expressão é utilizada, por exemplo, por Bergsman ec Manne (1966). A 
diferença entre modelos de consistência e factibilidade é bem discutida em Clark 


(1975) 
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uma classificação a dois dígitos, alterada para individualizar setores 
que — em uma avaliação apriorística — se espera devam exercer, 
direta ou indiretamente, papéis particularmente importantes no 
processo em pauta. *? 

Quanto à estrutura lógica do modelo, um primeiro traço distintivo 
é que todas as variáveis endógenas referem-se a um mesmo ponto no 
tempo, qual seja, o ano final do período de planejamento. Isto 
significa que se pode lidar com mudanças que podem ocorrer durante 
um determinado período de tempo, mas não com o time phasing 
dentro deste período. * 

O ano-base é 1978 e o ano final é 1990.4 Fixado o horizonte de 
planejamento e estabelecidas, de um lado, as metas setoriais exógenas 
de substituição de importações e expansão de exportações e, de outro, 
a taxa média desejada de crescimento do produto agregado ao longo 
do período, espera-se que o modelo gere as taxas setoriais de cresci- 
mento requeridas, o programa de investimento envolvido e as modi- 
ficações implícitas, também em termos setoriais, na estrutura produ- 
tiva, Na verdade, isto pode ser conseguido por caminhos distintos, [ 


2 Os 30 setores foram obtidos dos 87 setores da matriz de relações interseto- 
riais brasileira referente a 1970 — publicada em FIBGE (1979) —, segundo o 
esquema de agregação apresentado na Tabela 12, no final deste artigo. 

3 Modelos com esta característica já foram utilizados, por exemplo, por Bruno 
(1966), Manne (1966), Lopes (1972) e Werneck (1980). 

4 Evitou-se a escolha de um ano-base um pouco mais recente por várias 
razões distintas. Em primeiro lugar, o modelo pressupõe que o crescimento de 
cada setor e os requisitos de investimento são determinados pela expansão da 
demanda, Isto só é realista se tal expansão refere-se a uma situação inicial para 
a qual é lícito supor pleno emprego ou, pelo menos, uma baixa capacidade 
ociosa. Neste sentido, alguns dos anos mais recentes seriam uma escolha menos 
recomendável que 1978. Em segundo lugar, a estratégia de superação a longo 
prazo do desequilíbrio externo, através de programas ousados de expansão de 
exportações e substituição de importações, ganhou ímpeto especial com o agrava- 
mento deste desequilíbrio desde 1979. Se é levada em conta a defasagem natural 
entre o investimento e o aumento da produção, a estimação de requisitos de 
investimento a partir de um ano-base mais recente poderia exagerar os níveis 
de inversão necessários, por não levar em conta este aumento Ç esforço de 
investimento já ocorrido. Finalmente, não foi possível obter dados confiáveis de 
importações e exportações — desagregados segundo uma classificação compatível 
com a matriz de relações intersetoriais — para um ano posterior a 1978. 
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are om pe 


dependendo da sofisticação das hipóteses sobre o investimento por 


“Setor de origem e do grau de preocupação em se manter a consistência 


entre a relação incremental capital /produto agregado e a composição 
do investimento por destino. Neste sentido, a gama de possibilidades 


“é bastante variada. 


Optou-se por um tratamento que se situa em um ponto intermediá- 
rio deste espectro e que permite, ao mesmo tempo, graus razoáveis 


de sofisticação analítica, tratabilidade computacional e confiabilidade 


dos resultados. Não há recurso a um modelo dinâmico, mas o investi- 
mento é endogeneizado de uma forma que leva em conta as diferen- 


" ças básicas entre as estruturas de capital dos diversos setores. 


A Tabela 1, a seguir, contém uma lista dos parâmetros e variáveis 
do modelo. Foi utilizada uma notação que distingue variáveis rela- 
cionadas ao ano-base com um subscrito. zero, enquanto as referentes 


ao ano linal não têm qualquer subscrito numérico. A formulação 


do modelo é dada pelo sistema de equações apresentado na Tabela 2, 
“O nível do produto interno bruto no ano T é determinado pela 


“equação (1) a partir de uma taxa anual média de crescimento 


exogenamente fixada. Nas equações (2) os níveis de produção bruta 
em cada setor no ano T são determinados de forma usual pela de- 


“manda — intermediária e final — pelo que é produzido no setor. 


Variações de estoques são supostas nulas, 1, incorporando apenas a 
demanda de investimento fixo, inclusive de reposição, por produtos 
originários do setor i. Nas equações (3) são obtidas as taxas médias 
anuais de crescimento por setor. o 

Importações e exportações no ano T são determinadas nas equa- 
ções (4) a (7) através de metas de substituição de- importações 
(Bio — B;) “e de taxas anuais médias de crescimento das exportações 
dos diversos setores, estabelecidas de forma exógena (vi). Dada a 
natureza das questões que se pretende analisar, esta parece ser uma 


maneira adequada de se tratar as exportações e importações no mo- 


delo. Pode-se notar que todas as importações são consideradas com- 
petitivas. A escala e o grau de diversificação já atingidos pela econo- 
mia brasileira tornam uma hipótese deste tipo razoável em. um 
modelo multissetorial com o nível de agregação aqui adotado. As 
equações (4) pressupõem uma proporcionalidade entre a produção de 
um setor e as importações competitivas aos produtos originários de 
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TaBELA 1 


Lista das variáveis e parâmetros do modelo 


SS 


1 Variáveis exógenas 
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| 


Extensão do período; 
Produto interno bruto no ano-base; 


Meta para a taxa média anual de crescimento do produto | 
interno bruto; : 


Produção bruta do i-ésimo setor no ano-base; 


Coeficiente de importação (relação entre importações e 
produção interna) do i-ésimo setor no ano-base; 


Coeficiente de importação do i-ésimo setor no ano final; 


Taxa média anual de crescimento esperado das exportações 
do i-ésimo setor; 


Demanda de exportação pela produção do i-ésimo setor no 
ano-base; 


Demanda de consumo pessoal pela produção do i-ésimo setor 
no ano-base; 


Consumo pessoal agregado no ano-base; 
Taxa de crescimento populacional; 
Investimento residencial bruto no ano-base. 


Variáveis endógenas 


Produto interno bruto no ano final; 


— Produção bruta no i-ésimo setor no ano final; 


Demanda de consumo pessoal pela produção do i-ésimo 
setor no ano final; P 
Demanda de consumo do governo pela produção do i-ésimo 
setor no ano final; 
Demanda de investimento pela produção do i-ésimo setor 
no ano final; E 
Importações competitivas à produção do i-ésimo setor no 
ano final; 

(continua) 
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(continuação) 
= Taxa média anual de crescimento do i-ésimo setor; 
Imp = Importações totais no ano final: 
V; = Demanda de exportação pela produção do i-ésimo setor no 
ano final; 
Exp = Exportações totais no ano final; 
Inv = Investimento agregado no ano final: 
ID | = Investimento não-residencial líquido no ano final; 
IR | = Investimento não-residencial de reposição no ano final; 
HH | — Investimento residencial bruto no ano final; 
Ji | = Investimento líquido destinado ao iésimo setor no ano 
final; 
= Fator de conversão estoque-fluxo do i-ésimo setor; 
R; = Requisito de investimento líquido acumulado no i-ésimo 
setor; 
Gov = Consumo do governo agregado no ano final; 
Con = Consumo pessoal agregado no ano final: 
q | = Participação do i-ésimo setor no valor adicionado total no 
ano final; 
k = Relação incremental capital /produto agregada, com o pro- 
duto medido em termos de produção bruta; 
k' | = Relação incremental capital /produto agregada, com o pro- 
duto medido em termos de valor adicionado; 
Z; = Participação do i-ésimo setor de destino no requisito totãt 
de investimento líquido acumulado; : 
2; = Participação do i-ésimo setor de destino no investimento 
“não-residencial liquido do ano final; 
Rº — Requisito de investimento estatal líquido acumulado no 
i-ésimo setor; 
J? | = Investimento estatal líquido destinado ao i-ésimo setor no 
ano final: 
Ii! | = Investimento estatal líquido agregado no ano final; 
(continua) 
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(conclusão) 


Z" = Participação do i-ésimo setor de destino no requisito total 
de investimento estatal líquido acumulado; 

E — Participação do i-ésimo setor de destino no investimento 
estatal líquido no ano final; à 


w 


U = Participação estatal no requisito total de investimento lí- 
quido acumulado; 


u — Participação estatal no investimento não-residencial líquido 
no ano final, 


II) Parâmetros 


a; = Coeficiente de insumo /produto; 

k;, = Relação capital /produto do i-ésimo setor; 

õ — Coeficiente de depreciação, como proporção do produto in- 
terno bruto; ; 

t | = Proporção do investimento líquido no i-ésimo setor feito 
em construções; 

E — = Proporção do investimento de reposição feito em constru- 
ções; 

8 = Coeficiente de distribuição da demanda de investimento em 
equipamentos; 

b — = Relação entre o consumo do governo agregado e o produto 
interno bruto; 

y = Coeficiente de distribuição da demanda de consumo do 
governo; 

e = Elasticidade de Engel da demanda de consumo pessoal pela 
produção do i-ésimo setor; 

em — Elasticidade de Engel da demanda de investimento resi- 
dencial; 

+ 
no é -SE Participação estatal no i-ésimo setor; 


— Coeficiente de valor adicionado. 


E SE 
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TABELA 2 RR, 


: Formulação do modelo Lis 


ir 


pa roduto interno bruto: 


pi 


De 


r=0 207%. à Es 


“Taxa de crescimento por setor: a 


RS nes e: Dm aa 6) 


, “ 


ds E se EAD) 


4 


Importações. (competiivas por setor: 


Mg = Bol — Go BABA. 
p= dl, 2y ag Rs 30 


30 = * 
Imp Es PS UV Se (5) 
i=1 E 


VI) Exportações por setor: 


E no CRU e Z L (6) 
mes os 300 
(continua) 


319 


“ “o 
ê ; a, 
(continuação) “s 
VII) Exportações totais: 
= 30 r á 
tê É ' Exp = z Vs , mM 
á i=1 o 
VIII) Investimento agregado: é 
| n=2P4+RA4 IH RC) 
Pt M ' 
o IX) Investimento não-residencial líquido: 
» 30 
E E E (9) 
i=1 
X) Investimento líquido por setor de destino: E 
Ju= mA; (10) 
da É = Es 
á 
o XI) Requisito de investimento líquido acumulado por setor de 
) destino: | 
é ', 
XII) Fator de conversão estoque-fluxo por setor: 
s &i 
is = 28 ta 48 
é Pes «A WO 
XIII) Investimento não-residencial de reposição: . 
| VE at (13) 
(continua) 
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“e 30 k = 
n= E t,+ltr4 Im 
j=1 


30 : RE 
RO =D5+ (107 
K RE : a 
NR RP DITO, 0:80 


Consumo do governo agregado: 


Gov = bY 


Demanda de consumo do governo por setor: 
Gi= yiGou 
vi EE 00: 


* Consumo pessoal agregado: 


"Con=Y- God In — Exp + ERA 


“a 


C; ; : | 
C, = Ei; Fa Con + (1-+ Em)? Cio (1 — €;) 


Wo Mao, es DO 


Investimento residencial bruto: 


a 
E = 7, 


Con ga do FINE E Ig a — Ex) 


4 


AXi 
CASES STE 
3 AX; 
= 
4 == bit ane DO 
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A a k p 
j as 


Participação por setor no valor adicionado total: 


(continua) 


(21) 


921 


re qe 


“dá A E ADO À 
E 


(continuação) 


XXI) Relações incrementais capital /produto agregadas: 


XXI) 


XXIII) 


XXIV) 


XXV) 
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30 : 
o k: (Xi; — Xyo) “e 

fu = = “ (22) 
5 (X; — Xi) k 


i=1 


30 
E k(X, — Xi) ; 
p= (os DD 


30 
E MMX Xo) 


Composição do requisito total de investimento líquido 
acumulado por setor de destino: 
Ri 
à E e (24) 
Z R 


i=1 


é = Na DO 


Composição do investimento não-residencial líquido por 
setor de destino: 


= (25) 
CRE (RR 


Requisito de investimento estatal líquido acumulado por 
setor de destino: 


R$ = qR; (26) 


O 


Investimento estatal líquido por setor de destino: 
E = al; 4 (27) 
fes Bo Ro. 80 
(continua) 
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* Composição do requisito de investimento estatal líquido 
— acumulado por setor de destino: 


Z)= ——+— ndo A 


Composição do investimento estatal líquido por setor de 
“destino: 


a e OZ (30) 


A 


) Participação estatal no requisito total de investimento x 
“quido acumulado: | 


MN o ai alia Daé abc O a CTA PDD NPR” 
+ , - 


tal setor. Admite-se, no entanto, que estas proporções possam ser 
alteradas através de programas de substituição de importações. º 

Na equação (8) o investimento agregado no ano T é decomposto 
em investimento não-residencial líquido (1”), investimento não-resi- 
dencial de reposição (1%) e investimento residencial bruto (1%). Tal 
decomposição baseia-se, em primeiro lugar, no fato de que o investi- 
mento residencial tem determinantes bastante distintos do não-resi- 
dencial. Ademais, como será visto adiante, o modelo determina o 
componente de reposição do investimento não-residencial de forma 
bem diferente da que é adotada para estimação do componente 
líquido. Este último é dado pela equação (9) como a soma dos 
investimentos líquidos por setor de destino, os quais, por sua vez, 
estão determinados nas equações (10), que estabelecem que o investi- 
mento líquido a ser feito em determinado setor no ano T' é uma 
fração (r) do requisito total (R,) de investimento líquido acumu- 
lado ao longo dos T anos no setor. Tal requisito é obtido na equa- 
ção (11), onde k, é a relação capital /produto do setor i. 

A fração r; — conhecida na literatura como fator de conversão 
estoque-fluxo — pode ser obtida para os diversos setores através das 
equações (12). Supõe-se que o investimento líquido em cada setor 
cresça do ano-base ao final a uma taxa exponencial igual à taxa de 
expansão da produção do respectivo setor. Assim, o índice de inves-. 
timento líquido destinado ao i-ésimo setor em um ano t qualquer 
seria igual a e?!, Isto significa que o índice de investimento líquido 
acumulado ao longo do período seria dado pela expressão abaixo: 


fes dida 
t=0 = &i 


O fator de conversão estoque-fluxo r, é simplesmente a proporção 
do total de investimento líquido no setor acumulado durante o pe- 
ríodo que é realizada no ano T: ç 


eum 
7 
er dt 
t=0 


5 Sobre a questão do tratamento das importações em modelos multissetoriais, 
ver Srinivasan (1975) e Taylor (1975). 


p Re 
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ou seja: 
er g; 
e a 9 
Ceia e | — en” 
8&i 


Uma expressão similar pode ser encontrada em Manne (1966), 
que, entretanto, adota um fator de mesmo valor para todos os setores, 
predeterminado a partir do que se espera venha a ser a taxa de 
expansão média entre os vários setores. Na especificação adotada nas 
equações (12), não só temos fatores de conversão estoque-fluxo dife- 


-Tentes para cada setor, como também temos uma determinação 


endógena de tais fatores. Isto não apenas torna o;modelo mais 
consistente, como também se justifica plenamente quando se pretende 
analisar uma situação em que se esperam modificações estruturais 
de vulto, com grande variância das taxas de crescimento dos diversos 
setores. Embora se saiba que na expressão (12) o valor de r; não 
é extremamente sensível a g;, as diferenças podem ser significativas 
para valores de g; contidos em um intervalo plausível de taxas de 
crescimento setoriais, como pode ser visto na Tabela 3.8 


O investimento não-residencial de reposição no ano T é dado pela 
equação (13). A rigor, a maior vantagem desta especificação é o 
fato de ser ela plenamente consistente com o próprio método de 
estimação da depreciação nas Contas Nacionais — uma proporção 
fixa do produto agregado. 7 Tal método é explicado pela precarie- 
dade dos dados referentes a estoques de capital no Brasil e respectivas 
taxas de depreciação. Por esta mesma razão foi evitada aqui uma 
especificação alternativa para a equação (13), que estimasse o investi. 
mento não-residencial de reposição pela agregação dos investimentos 
de reposição dos diversos setores. 


6 Note-se que estamos utilizando o método de estoque-fluxo para a determi- 
nação do investimento por destino em cada setor. Tal método tem sido freqien- 
temente utilizado para a determinação do investimento por origem, a partir dos 
requisitos acumulados de vários tipos de bens de capital, Sobre a utilização do 
fator de conversão estoque-fluxo, ver, também, Manne e Rudra (1965), Chenery 
e Bruno (1962), Manne' (1963), Clark (1975) e Taylor. (1975). 


7 Ver FGV (1979). 
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TasreLA 3 


Sensibilidade do fator de conversão estoque-fluxo r; à taxa de 
crescimento g; 
(E = TO 
(Em %) 


Taxa de crescimento q; Fator de conversão estoque-fluxo r; 


8,33 (1/12) 
9,37 
10,49 
11,69 
12,96 
14,31 
15,72 


e e 


NSLSARWNO 


As equações (14) e (15) determinam o investimento por setor 
de origem no ano T. Há uma diferenciação básica entre investimento 
em construções e em equipamentos. * A demanda por construções é 
dada pela equação (14). Ao investimento residencial (1), adicio- 
nam-se a parcela do investimento não-residencial de reposição feito 
sob a forma de construções (1%) e o somatório dos investimentos 
líquidos em construções feitas nos diversos setores. Note-se que se 
supõe o investimento em construções como uma proporção (E; fixa 
— para cada setor, embora variável entre os setores — do investimento 
líquido realizado. Também se supõe que uma proporção (6) fixa 
do investimento de reposição toma a forma de dispêndio em cons- 
truções. * 

A equação (15) determina a demanda por equipamentos, produ- 
zidos pelos demais setores produtores de bens de capital. A demanda 


S Esta é a diferenciação básica utilizada em Johansen (1960 e 1974) na 
determinação do investimento por origem, permitindo “levar conta as dife- 
renças mais importantes na estrutura de capital, sem aumentar demasiadamente 
a complexidade do modelo” [Johansen (1960, p. 42) 1. 

9 Hipóteses análogas são feitas em Johansen (1960 e 1974). 
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global por equipamentos — resultado da agregação do investimento 
líquido em equipamentos nos diversos setores, bem como do investi- 
mento de reposição feito em equipamentos — é alocada entre os 
vários setores produtores de bens de capital através de coeficientes 
de distribuição Q).10 j 

A demanda de consumo do governo pelos bens e serviços produ- 
zidos em cada setor no ano T é obtida através das equações (16) e 
(17). O consumo agregado do governo é estimado como uma pro- 
porção fixa do produto em (16) e distribuído entre os diversos 
setores segundo coeficientes y, em (17). 


A determinação do consumo pessoal agregado se faz pela equação 
(18) de maneira residual, Implicitamente, supõe-se que o consumo 
se ajusta de forma a assegurar que a poupança sempre equivalha 
ao nível de investimento requerido. 1! Esta equação é compatível 
com diversas hipóteses alternativas acerca do processo de ajustamento 
do consumo. Podemos, por exemplo, supor que através da política 
fiscal e de mecanismos de poupança compulsória o governo pode 
complementar a poupança privada de forma a sempre assegurar o 
financiamento do investimento requerido. 


DR E ND E = DE = RP Dm, 


A equação (19) é uma linearização de uma especificação logarít- 
mica de uma curva de Engel, que permite desagregar o consumo 
pessoal em demandas de consumo pessoal para cada setor no ano É ia 
A mesma especificação é utilizada em (20) para a determinação 
do investimento residencial: bruto. 13 A composição do produto no 


vç 


10 Diferentemente de Johansen, que trabalha com apenas um setor produtor 
de “equipamentos”, admitem-se aqui vários setores produtores de bens de capital, 
além do setor construção (25). 

11º Este tipo de fechamento do modelo foi também utilizado em Johansen 
(1960 e 1974). 

I2 Ver Taylor (1975). à 

13 Uma especificação análoga para determinação do investimento residencial 
pode ser encontrada em Bruno (1966) . Deve ser notado que, tal Feo no orla 
na matriz de relações intersetoriais utilizada o investimento residencial não está 
incluído no consumo. pessoal, o que, no entanto, não impede que se adote uma 
especificação como em (20). 
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ano T é obtida a partir de (21), que determina a participação de 
cada setor no valor adicionado global. Comparações com a distri- 
buição setorial do valor adicionado no ano-base podem permitir 
visualizar o sentido das principais mudanças estruturais implicadas 
por um dado padrão de crescimento. Por outro lado, as implicações 
em termos da relação incremental capital /produto agregada são 
determinadas pelas equações (22) e (23). A primeira estima tal. 
relação com o produto definido em termos de valor bruto da pro- 
dução; a segunda o faz em termos de valor adicionado. 

A composição do requisito total de investimento líquido acumulado 
ao longo dos T anos por setor de destino é dada pelas equações (24). 
As equações (25) estabelecem a composição do investimento líquido 
por setor de destino no ano T. 

As equações seguintes dizem respeito ao investimento estatal, O 
requisito de investimento estatal líquido acumulado ao longo dos T 
anos por setor de destino é determinado em (26), enquanto o inves- 
timento estatal líquido no ano T por setor de destino está indicado 
em (27). Note-se que, tanto em (26) quanto em (27), supõe-se 
que a participação estatal em cada setor permanece constante ao 
longo do período analisado, o que deve ser entendido muito mais 
como uma hipótese de trabalho do que propriamente como uma 
previsão. A sensibilidade dos resultados de simulações feitas com o 
modelo a desvios desta hipótese é, em princípio, bem fácil de ser 
percebida. !4 

Em (28) o investimento estatal líquido no ano T é obtido pela 
agregação do investimento estatal nos diversos setores. Analogamente 
a (24) e (25), as equações (29) e (30) fornecem a composição do 
investimento estatal por setor de destino. A participação estatal no 
investimento acumulado é dada por (31); no investimento não-resi- 
dencial líquido no ano T por (32). é 


14 Esta forma de se lidar com o investimento estatal no modelo permite gerar 
resultados razoáveis sobre a reorientação de uma parte importante do investimento 
estatal, que é aquele de responsabilidade do setor público produtivo. O mesmo 
não se poderia dizer acerca dos investimentos sociais do governo, cuja composição 
tende a ser determinada por fatores bem mais complexos e certamente impossíveis 
de serem captados pela lógica do modelo aqui considerado. 


328 Pesq. Plan. Econ. 14(2) ago. 1981 


Trata-se de um modelo bloco-recursivo. A solução é obtida resol- 
vendo-se inicialmente o sistema formado pelas equações (1) a (20) e 
posteriormente aquele composto pelas equações (21) a'(32).15 


“5 — Hipóteses 


O modelo discutido na seção anterior permite, através de simulações, 
explorar a sensibilidade dos padrões de crescimento e investimento 
a diferentes hipóteses acerca da expansão das exportações e do pro- 
cesso de substituição de importações durante o período em análise. 


Buscou-se inicialmente uma forma de adoção de hipóteses distintas 
acerca das taxas setoriais de expansão de exportações (w,) que per- 
mitisse uma análise de sensibilidade razoavelmente simples. Optou-se 
pela-forma que se descreve a seguir. 


Partiu-se das taxas setoriais de expansão das exportações (v;) ob- 
servadas para o período 1970 /18. A substituição destas taxas em (6) e 
o uso de (7) permitem escrever: 


30 : ; 
Exp =: E LP = (1+7)”7 Expo (33) 
1=1 vo 
onde Expy é o nível global das exportações em 1978, o ano-base 
deste modelo, e v a taxa implícita de crescimento das exportações. 


Naturalmente, dado o excelente desempenho das exportações du; 
rante este período, facilitado por condições peculiares extremamente 
favoráveis em termos de expansão do comércio mundial, 7 repre- 
senta uma hipótese excessivamente otimista acerca do crescimento 
das exportações totais durante o período 1978/90. A questão é como 
adotar hipóteses menos otimistas sobre a expansão das exportações 
e, ao mesmo tempo, levar em conta as diferenças de dinamismo das 
exportações provenientes de setores distintos, explícitas nas taxas de 


15 Detalhes sobre a solução e os dados utilizados podem ser obtidos em 
Werneck (1982). 
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crescimento observadas para o período 1970/78. Seja v — ao invés 
de v — uma hipótese razoável para a taxa de crescimento das expor- 
tações totais. Como, a partir das taxas dj, podem ser adotadas hipó- 
teses também razoáveis sobre as taxas setoriais de crescimento das 
exportações (vw) que sejam consistentes com a taxa vw? 

Da equação (33), tem-se que o crescimento acumulado das expor- 
tações, caso se adotasse a taxa 7, consistente com taxas setoriais 7,, 


seria dado por: 
AExp(o) = [(14+0)" — 1) Expo = 


30 
= E (145! =] Vo (34) 
Analogamente, com uma taxa v, consistente com taxas setoriais vs, 


ter-se-ia: 
AExp(v) = [(14+v)” — 1) Expo = 
=P [dr N Vo (35) 


i=1 


De (34) e (35) tem-se: 


30 
E AA od” ra Andar 
a E 


30 
ZI(i+D” — 1) Po 


i=] 


Isto implica que: 


30 o MA+tyr—l ER a + 
je [4 +v” — 1 Po = bai é E Se mp (A e 
Uma solução particular para a equação acima é obtida a partir de: 
< 
l Po ms | ond a 
dpur-i= = Um —D (36) 


= 4,2... BO 
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o que leva a: 
RE (Nefeyy Te EK E 
vi = sd ra LO + or =] + Ny Esed (37) 
== lg Dn BO 


que estabelece taxas setoriais de crescimento das exportações — obti- 
das a partir das taxas 7; — consistentes com uma hipótese de expansão 
das exportações globais a uma taxa w. Em outras palzvras, as equa- 
ções (37) permitem uma normalização das taxas setoriais 7, segundo 
uma taxa global v. 1º 
Nas simulações desta seção foram adotadas quatro hipóteses dife- 
rentes acerca da expansão das exportações durante o período 1978/ 
90, atribuindo-se a w os valores de 2,5, 5,0, 7,5 e 10%.' Usando-se as 
equações (37), cada um destes valores deu origem a hipóteses consis- 
tentes acerca das taxas setoriais de crescimento de exportações (vi). 
A “Tabela 4 apresenta os valores de v; correspondentes a cada uma 
das várias hipóteses sobre v. São também apresentados os valores 
des da 

Na adoção de teses sobre substituição de importações concen- 
trou-se a atenção em três setores produtores de insumos básicos e 


16 Note-se que isto equivale a estimar o acréscimo das exportações proveni- 
entes do setor i a partir da elasticidade observada das exportações deste setor 
com respeito às exportações totais, como pode ser concluído, de uma rápida 
análise da equação (36). 

17 O valor de 7, para o setor material de transporte (10) mereceu um trata- 
mento à parte. A taxa anual média de crescimento das exportações deste setor 
entre 1970 e 1978 foi de mais de 40%, o que reflete em boa medida uma baés 
muito pequena no início do período. Adotou-se um valor Do: = 20% mais 
condizente com o desempenho das exportações deste setor no final deste período. 
Um outro ponto a ser notado é que a determinação de vs — taxa de crescimento 
das exportações do setor transporte aquático (28) — foi feita de forma completa- 
mente diferente da descrita acima. Segundo a metodologia adotada no cômputo 
da matriz de relações: intersetoriais utilizada, estas exportações são basicamente 
“o montante correspondente às margens de transporte associadas a importações, 
devidas a transportadores de longo curso nacionais” [FIBGE (1979, p. 18)]. 
Assim, decidiu-se adotar como uma estimativa para vs um valor igual à taxa 
de crescimento das importações totais. Isto remonta a uma endogeneização de 
Uss, O que foi feito sem cdrtiuldadãs; dado o processo iterativo utilizado na 


solução. 
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TaBELA 4 
Taxas setoriais de crescimento das exportações (v;)) correspondentes 
a diferentes hipóteses sobre a taxa de crescimento das 
exportações totais (v) 


ri 4 
ipi | 25% 5% 75% 100% 


1 — Agropecuário. 0,11 0,26 0,45 0,69 1,30 
2 — Esxtrativa mineral (não-combustf- 

veis) 1,40 2,96 4,66 648 10,20 
3 — Extrativa mineral (combustíveis) — —s cio pr; Ei] 
4 — Minerais não-metálicos 1,53 3,20 5,01 RU 10,80 
5 — Siderurgia 2,19 4,45 6,76 9,10 13.60 
6 — Fundição e processamento de me- 

tais 4,91 8,94 12,551 15,80 21,80 
7 — Metais não-ferrosos 3,57 6,82 9,87 12,80 18,10 
8 —— Mecânica 6,53 11,33 15,36 18,98 25,20 
9 —- Material elétrico e eletrônico 7,04 12,88 17,16 20,96 27,40 
10 — Material de transporte 4,26 TM 11,28 14,42 20,00 
1 — Madeira e mobiliário 0,27 0,60 1,02 1 2,80 
12 — Celulose 6,06 10,64 14,56 18,09 20 
13 — Papel e papelão 11,57 17,99 22,93 27,16 «20 
14 — Borracha, couros e plásticos 1,84 3,80 5,86 8,00 12,20 
15 — Fertilizantes, álcalis e outros 1,82 3,76 5,80 7,92 12,10 
16 — Álcool e óleos vegetais 1,84 380 586 800 12,20 
17 — Refinaria e petroquímica pesada 6,68 11,53 15,60 19,25 25,50 
18 —- Outros químicos 5,51 9,84 13,60 17,03 23, 
19 — Perfumaria e farmacêutica 2,79 5,50 8,17 10,80 15,70 
20 — Têxtil, vestuário e calçados 1,48 3,12 4,89 n,78 10,60 
21 —- Alimentos, bebidas e fumo 0,46 1,04 1,73 2,56 
22 —- Editorial, gráfica e outras 4,04 7,58 10,83 13,90 19,40 
23 — Fletricidade E Es is — me 
24 — Água e esgoto ma, Es = nisto aee 
25 — Construção ama muco — — — 
26 — Comércio, armazenamento e trans- 

es aéreo e rodoviário 113 2,42 3,87 546 

HM — e ferroviário 113 2,42 3,87 546 8,80 
28 — Transporte aquático -—s sa —s — — 
29 — Comunicações nao comia asi Es — 
30 — Outros sa E pm 7 «a 


no setor de extração de combustíveis minerais (3).7* Assumiu-se 
que os coeficientes de importação À, dos setores siderurgia (5) e 
celulose (12) seriam reduzidos a zero no final do período em análise. 
Para o setor metais não-ferrosos (7), adotou-se a hipótese de que 
este coeficiente deverá ser de 0,25 em 1990, valor estimado com base 
nos planos de expansão para o setor em vigor. *º Finalmente, para 
o setor extração de combustíveis minerais (3) foi fixado em 15 o 


. 
18 No que se segue, sempre que algum setor for mencionado o seu nome será 


seguido pelo número respectivo na nossa classificação. 
19 Ver SEPLAN/PR (1982) e CDI (1981). 
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valor do coeficiente de importação em 1990. Dado que tal coeficiente 
é definido como a relação entre importações e produção interna, 
“isto remonta a uma hipótese de que naquele ano apenas 60%, da 
oferta de combustíveis minerais deve provir de importações. Poste- 
riormente, será apresentada uma análise da sensibilidade dos resul. 
tados a estas hipóteses. Para os demais setores, foi adotada a hipótese 
de que os coeficientes de importação permaneceriam inalterados 
durante o período (PB; = Pi), não ocorrendo, portanto, qualquer 
substituição de importações nestes setores. Novamente, esta deve ser 
encarada muito mais como uma hipótese de trabalho de que como 
“uma previsão. A Tabela 5 apresenta todos os coeficientes de impor- 
tação para o ano-base (Pio) € os valores hipotéticos destes coeficientes 
para o ano final (f;). Quanto às premissas acerca das taxas de cresci- 
mento do produto agregado (g), trabalhou-se como valores entre 
3 e 8% ao ano. 


TABELA 5 


Coeficientes de importação 


Setores Ano-base Ano final. 
(Bio) (Bi) 
1 — Agropecuária 0,071 0,071 
2 — Extrativa mineral (não-combustíveis) 0,163 0,163 
3 — Extrativa mineral (combustíveis) 6,505 1,500 
4 — Minerais não-metálicos 0,047 0,047 
5 — Siderurgia f Ê 0,0€6 o 
6 — Fundição e processamento de metais 0,064 0,064 
7 — Metais não-ferrosos : y 0.915 0,250 
8 -— Mecânica 0,347 0,347 
9 — Material elétrico e eletrônico 0,242 0,242 p É 
10 — Material de transporte 0,128 - 0,128 Ea 
11 — Medeira e mobiliário 0,009 o id ' 
12 — Celulose 0,121 “a 4 ae 
13 — Papel e papelão 0,070 À 14,07 
14 — Borracha, courcs e plásticos «= 0,051 0,051 
15 — Fertilizantes, álcalis e outros 0,856 e 
16 — Álcool e óleos vegetais 0,008 o, a 
17 — Refinaria e petroquímica pesada 00% prio 
18 — Outrós químicos 0,208 é pá 
19 — Perfumaria e farmacêutica 0,045 ais 
20 — Têxtil, vestuário e calçados 0,016 Ss 
IR 21 — Alimentos, bebidas e fumo ha di 
| Ri 22 — Editorial, gráfica e outras do ç nur 
Ê 23 -— Fletricidade A om 
24 — Água e esgoto o bs 
| 25 — Construção» 
| 26 — Comércio, armazenamento e transportos aéreo ; ú 
| e rodoviário A o H 
h 27 — Transporte ferroviário CSA 0,306 
E 28 — Transporte aquático : Es e 
RA 29 — Comunicações . E h 
. 30 — Qutros serviços 
E TT AS Rê Pg sd O ER 
j 
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4 — O padrão de crescimento e as modificações 
estruturais 


A Tabela 6 apresenta as taxas médias anuais de crescimento (g;) 
para os diversos setores. quando se supõe uma taxa de crescimento 
agregado (g) igual a 3% ao ano entre 1978 e 1990 nas simulações. 
Como indicado nesta tabela, os resultados são apresentados para 
diferentes hipóteses acerca da taxa de expansão das exportações (v), 
que varia entre 2,5 e 10%. 


É fácil identificar alguns setores cujo crescimento é extremamente 
sensível à hipótese sobre a expansão das exportações. A taxa de cres- 


TasBeLA 6 


Taxas médias anuais de crescimento por setor (gi) 


Cs 


[] 3% 

Hipóteses Bi By = 1,5, Bs = 0,87 = 0,25, Biz = O 

Retorês Bi=Bio,i=1,2,4,6,8,9,10, 11713, «30 
r 2,5% 5,0% 7,5% 10,0% 

E 4 AE E e me o 

1 — Agropecuária 3,00 3,00 2,99 208 
2 — Extrativa mineral (não-combustíveis) 1,45 2,38 348 4,73 
3 — Extrativa mineral (combustíveis) 13,11 13,58 14,17 14,87 
4 — Minerais não-metálicos 0,32 0,35 0,39 45 
5 — Siderurgia 189 2,54 3,34 +27 
6 — Fundição e processamento de metais 1,26 1,67 2,17 2,79 
7 — Metais não-ferrosos 6,86 7,82 8,54 9,62 
8 — Mecânica 0,79 1,86 3,10 4,49 
9 — Material elétrico e eletrônico 1,35 2,80 3,42 4,70 
10 — Material de transporte 1,54 198 2,53 3,20 
11 — Madeira e mobiliário 2,62 2,51 136 2,17 
12 — Celulose 5,05 6,77 8,62 10,60 
13 — Papel e papelão 3,61 4,32 5,18 6,17 
14 — Borrachs, couros e plásticos 2,45 2,67 2,95 3,31 
15 — Fertilizantes, álcalis e outros 2,78 3,05 3,39 3,81 
16 — Álcool e (leos vegetais 5,76 6,02 6,36 6,77 
17 — Refinaria e petroquímica pesada 2,63 3,06 3,594 4,24 
18 — Oui icos 2,38 2,79 3,30 3,92 
19 — Perfumaria e farmacêutica 2,83 3,72 3,58 3,39 
20 — Têxtil, vestuário e calçados 3,41 3,57 3,76 4,01 
21 — Alimentos, bebidas e fumo 3,03 3,00 2,97 2,93 
22 — Editorial, gráfica e outras 2,48 3,47 3,46 3,45 
23 — Eletricidade 3,05 3,13 3,23 3,36 
24 — Água e esgoto 3,22 3,13 3,02 2,87 
25 — Construção —0,52 —0,59 0,68 =+0,79 

26 — Comércio, armazenamento e transpor- , 

tes aéreo e rodoviário 310 3,05 2,97 2,88 
27 — Transporte ferroviário 2,19 2,65 3,22 3,90 
28 — Transporte aquático 1,48 1,89 2,40 3,02 
29 — Comunicações 4,72 448 4,17 3,75 
30 — Outros serviços 3,89 3,77 3,61 3,40 


SS 
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cimento de extrativa mineral (não-combustiveis) (2), 
quando se supõe a hipótese mais otimista para crescimento das 
exportações, é três vezes maior do que quando se supõe a mais 
pessimista. Muito sensíveis também se mostraram 


por exemplo, 


as taxas (g) refe- 
rentes a mecânica (8) e material elétrico e eletrônico (9). Com 
sensibilidades um pouco menores, mas ainda bastante significativas, 
devem ser assinalados os casos de metais não-ferrosos (7), material 
de transporte (10), celulose (12), papel e papelão (13), refinaria 
e petroquímica pesada (17), outros químicos (18), transporte ferro- 
viário (27) e transporte aquático (28) 20 


A sensibilidade das taxas de crescimento (gi) referentes a metais 
não-ferrosos (7) e celulose (12) só não é maior porque — como 
visto acima e indicado na tabela — as simulações presumem processos 
de substituição de importações razoavelmente intensos nos dois seto- 


res, o que reduz a importância relativa do efeito dinâmico decorrente 
da expansão das exportações. Pode-se ver que, mesmo para v = 2,5%, 
a taxa de crescimento dos dois setores é bem maior do que a taxa 
média de crescimento da economia. Esta mesma discrepância é obser- 
vável de uma forma muito mais significativa no caso do setor de 


“extração de combustíveis minerais (3).21 


20 A sensibilidade observada para transporte ferroviário (27): é explicada pela 
forma como a matriz de relações intersetoriais trata a margem de transporte 
ferroviário associada às exportações, considerando-a como exportação desse setor. 
Particularmente importante no caso são as margens de transporte associadas À 


gs, 


exportação de produtos minerais. 


21 O fato de o setor construção (25) apresentar taxas negativas de crescimento, 
embora próximas de zero, é facilmente explicável. Trata-se de um setor eminen- 
temente produtor de bens de capital, e a baixa taxa global de investimento, 
necessária! para viabilizar um crescimento da econoínia de apenas 3% ao ano, 
leva a que no ano final o produto do setor seja menor do que foi no ano-base, 
quando a taxa de investimento global era muito maior. O mesmo tipo de efeito 
ocorre em outros setores produtores de bens de capital, como mecânica (8), 
material elétrico e eletrônico (9) e material de transporte (10), embora não 
leve a taxas negativas, seja porque não produzem exclusivamente bens de capital, 
seja porque os bens de capital que produzem são tradables, o que permite que 
a taxa de crescimento destes setores seja sensível às hipóteses sobre expansão de 
exportações. 
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Cabe também assinalar que a taxa de crescimento dos setores pro- 
dutores de non-tradables é em geral menor quanto maior a taxa 
presumida de expansão das exportações. Isto era de se esperar, já 
que a taxa de crescimento da economia está sendo mantida constante. 
Além de construção (25), já citado, pode-se listar, entre estes setores, 
outros serviços (30), comunicações (29), comércio, armazenamento, 
etc. (26) e água e esgoto (24). O mesmo comportamento não é, 
entretanto, observável para eletricidade (23). 


A liderança de crescimento pelos setores exportadores e substitui- 
dores de importação fica bem delineada. Há que se destacar o grande 
dinamismo evidenciado por álcool e óleos vegetais (16), em boa 
parte explicável pela modificação no padrão de consumo, implícita 
no valor adotado para a elasticidade de Engel referente ao setor. * 


Cabe agora verificar o impacto deste novo padrão de crescimento 
sobre a estrutura produtiva da economia. Isto pode ser feito através 
da Tabela 7, que apresenta, para o mesmo conjunto de hipóteses 
adotado na Tabela 6, a importância dos diversos setores em termos 
de geração de valor adicionado no ano final (q;). Para facilitar as 
comparações, são também apresentados os valores referentes ao 
ano-base. 


Merecem destaque os aumentos de participação, entre 1978 e 1990, 
de setores para os quais foram adotadas hipóteses de substituição 
de importações: extrativa mineral (combustíveis) (3), ?4 metais não- 


22 Deve ser lembrado que, em decorrência da forma como a matriz de relações 
intersetoriais trata a margem de comercialização e de transportes das exportações, 
a produção do setor transporte ferroviário (27) e de parte do setor comércio, 
armazenamento, etc. (26) pode na verdade ser classificada como tradable. 

23 “Tal valor é consistente com o cumprimento das metas oficiais de consumo 
de álcool para 1988, na hipótese de um crescimento do consumo agregado de 
55%, valor médio-das taxas de crescimento do produto agregado utilizadas nas 
simulações. Para maiores detalhes, ver Werneck (1982). 

24 Deve ser assinalado que, como todos os dados estão estimados a preços de 
1970 — para serem consistentes com a matriz de relações intersetoriais —, a 
participação do setor extrativa mineral (combustíveis) (3) é muito menor do 
que seria caso os dados tivessem sido estimados a preços referentes a uma data 
mais recente. 
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TABELA 7 


Participação do setor no valor adicionado total (q) 


1978 1990 
em TS 4 
| 9 3% ; 
; - Pa = 15,85 =0,B7 = 0,25,Bp =0 
Setores Hipóteses É Pio 1,2,4,6,8,0, 10,11, ta 30 
' 2,5% 5,0% 7,5% 10,0% 
dlu= Agropecuária 10,97 11,26 11,16 11,03 10,87 
a Extrativa mineral (não-com- 
bustíveis) : 0,50 0,43 0,47 0,53 0,61 
3 — Extrativa mineral (combustí- 
veis) Se 0.17 0,54 0,56 0,59 0,63 
4 — Minerais não-metálicos 2,04 1,52 1,52 on $;9] 1,50 
5 — Siderurgia 1,75 1,57 1,69 + Sa 2,01 
6 — Fundição e processamento de ; 
metais 2,38 1,98 2,06 2,17 2,80 
7 — Metais não-ferrosos : o 0,39 0,42 0,46 0,51 
8 — Mecânica 2,88 2,27 2,56 2,92 3,39 
9 — Material elétrico e eletrônico 1,78 1,50 1,65 1,88 2,14 
10 — Material de transporte 3,79 3,27 3,42 3,61 3,85 
11 — Madeira e mobiliário 1,82 1,78 1,74 1,70 1,63 
12 — Celulose 0,06 0,07 0,09 0,11 0,14 
13 — Papel e papelão 0,86 0,95 1,02 11 1,23 
14 — Borracha, couros e plásticos 1,26 1,20 or) 1,25 1,29 
15 — Fertilizantes, álcalis é outros (D:57 0,57 0,58 0,69 0,62 
16 — Álcool e óleos vegetais 0,32. 0,45 0,46 1 0,47 0,49 
17 — Refinaria e petroquímica pesa- 
da 1,43 1,40 1,46 1,53 1,63 
18 — Outros químicos 0,82 0,78 0,81 0,85 0,91 
19 — Perfumaria e farmacêutica 1,88 2,12 2,08 2,02 1,95 
20 — Têxtil, vestuário e calçados 2,52 2,71 2,74 2,77 2,81 
21 — Alimentos, bebidas e fumo 5,99 6,16 6,09 6,00 5,89 
22 — Editorial, gráfica e outras 3,06 3,81 3,24 3,19 
23 — Eletricidade ; 2,27 2,34 2,54 2,35 
24 — Água e esgoto OD 0,23 2 0,22 0,21 
25 — Construção 7,70 5,20 5,12 5,01 4,88 
26 — Comércio, “armazenamento e = Te 
transportes aéreo e rodoviário 26,34 O NRO 26,95 26,44 25,79 
7 — Transporte ferroviário 0,16 0:15: Db 0,16 0,17 
— Transporte aquático 0,86 0,73 0,76 0,80 0,85 
— Comunicações : 1,50 1,87 1,80 1,72 1,62 
— Outros serviços 13,86 15,77 15,42 14,97 Já 
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,09%>. 
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ferrosos (7) e celulose (12). A exceção é siderurgia (5), que, para 
hipóteses pessimistas acerca da expansão das exportações, teria uma | 
queda de participação no decorrer do periodo. Isto é consequência 
do. baixo coeficiente de importação do setor no ano-base, que faz 
com que mesmo uma redução a zero deste coeficiente durante o 
período não tenha um impacto muito. significativo sobre ia 
mento do setor. Contudo, deve ser notado que a sua participação 
é bastante sensível à hipótese acerca da expansão das exportações. 
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Uma sensibilidade razoavelmente alta pode ser observada também 
para outros setores, em especial extrativa mineral (não-combustíveis) 
(2), mecânica (8), material elétrico e eletrônico (9) e material de 
transporte (10). No entanto, estes setores só teriam participação 
maior no ano final sob hipóteses extremamente otimistas acerca do 
crescimento das exportações. A sensibilidade de metais-ferrosos (7) e 
celulose (12) a v também é muito clara, ainda que o aumento da 
sua participação decorra em boa parte das hipóteses sobre substituição 
de importações, como foi observado há pouco. Há que se notar 
também a elevação da participação de álcool e óleos vegetais (16) 
em decorrência de modificações no padrão de consumo, já mencio- 
nadas anteriormente. 


Como esperado, a participação dos setores produtores de non- 
tradables é, em geral, tanto menor quanto maior o valor de w, embora 
quedas em relação ao ano-base só sejam observadas para uma hipótese 
extremamente otimista acerca do crescimento das exportações. A 
exceção é a redução significativa da importância da indústria de 
construção (25), que, todavia, origina-se da hipótese de um cresci- 
mento relativamente lento da economia, como já se esclareceu previa- 
mente. Esta mesma hipótese explica as quedas nas participações dos 
demais setores produtores de bens de capital observáveis para valores 
baixos de v.2 Isto sugere uma análise da sensibilidade das taxas 
de crescimento setoriais (g,) e das participações setoriais no valor 
adicionado no ano final (q,) a diferentes hipóteses acerca da taxa 
de crescimento do produto agregado. 2º 


Quando são estabelecidos valores mais altos para g, um primeiro 
ponto a ser notado é que os setores para os quais foram adotadas 
hipóteses de substituição de importações razoavelmente rápida con- 
tinuam a apresentar taxas de expansão significativamente maiores do 


25 Quedas semelhantes são observáveis para setores fortemente nai aos 


setores produtores de bens de capital — aqui incluída epa (25) —, como 
é o caso de minerais não-metálicos (4) e fundição e processamento de Semcaiê (6). 


26 Os resultados detalhados desta análise de sensibilidade podem ser encon- 
trados em Werneck (1982). Nos parágrafos seguintes procurou-se apenas sumariar 
tais resultados. 
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que a taxa de crescimento da economia, o que implica um aumento 
da importância relativa destes setores ao longo do período. Contudo, 
é possível verificar que a discrepância entre o desempenho destes 
setores e o da economia é tanto menor quanto maior for a taxa 
de crescimento (g) adotada. 

Por outro lado, a sensibilidade do desempenho de alguns setores 
à hipótese sobre expansão das exportações permanece, mas tende a 
diminuir à medida que são adotadas hipóteses mais otimistas quanto 
ao crescimento da economia. Isto vale tanto para os setores cujo 
desempenho tende a variar no mesmo sentido que v quanto para 
aqueles em que a variação tende a ser inversa. Assim, quando se 
altera o valor de v de 2,5 para 10%, a taxa de crescimento de um 
setor tipicamente exportador como extrativa mineral (não-combus- 
tíveis) (2) aumenta apenas de 5,3 para 7,6%, quando se supõe g 
igual a 8%, e de 1,45 para 4,73%, quando se faz g igual a 3%. 
Naturalmente, esta menor sensibilidade das taxas de crescimento 
setoriais (g;) à hipótese acerca da expansão das exportações traduz-se 
em uma sensibilidade igualmente menor das participações dos diver- 
sos setores na geração do valor adicionado (q;) a esta mesma hipótese, 
como pode ser verificado nas tabelas. 


Há também que se notar o fato de a adoção de hipóteses de taxas 
de crescimento do produto agregado mais altas ter um efeito bastante 
significativo sobre o desempenho dos setores produtores de bens 
de capital e sua participação em termos de valor agregado no ano 
final. pt 

Em linhas gerais, pode-se dizer que o impacto dos programas de 


substituição de importação e da expansão de exportações sobre & 


padrão de crescimento e sobre a estrutura produtiva tende a ser 
substancial quando se adotam hipóteses de um crescimento relativa- 
mente lento da economia. Mas este impacto tende-a perder impor- 
tância caso sejam aceitas hipóteses mais otimistas sobre a expansão 
do produto agregado no período em análise. Como as dificuldades 
que vem enfrentando a economia brasileira não dão Tete Ra 
para otimismo a este respeito, é de se esperar que os cenários que 
levam em conta o crescimento mais lento representem um esboço 
mais fiel do que deverão ser o padrão de expansão e as consequentes 
modificações na estrutura produtiva durante os próximos anos. 
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5 — QU padrão de investimento 


A Tabela 8 apresenta a composição dos requisitos de investimento 
líquido acumulado por setor de destino, quando se supõe nas simu- 
lações uma taxa de crescimento (g) igual a 3% e se adota a hipótese 
básica sobre substituição de importações que já vinha sendo utilizada 
na seção anterior. Os resultados são apresentados para diferentes 
valores da taxa de expansão das exportações (v). A percentagem 
do requisito total de investimento líquido acumulado destinado ao 
i-ésimo setor é dada por Z;. Da mesma forma, Z? é a percentagem 
do requisito de investimento estatal destinado ao mesmo setor. 


Naturalmente, setores cujos desempenhos mostraram-se sensíveis à 
hipótese sobre w na seção anterior apresentam agora sensibilidade 
de sua participação no investimento a tal hipótese, Assim, à medida 
que são adotadas hipóteses mais otimistas com respeito à expansão 
das exportações, os valores de Z, e ZE alteram-se, delineando uma 
reorientação dos investimentos que se caracteriza, em termos gerais, 
por uma diminuição da participação dos setores produtores de non- 
tradables e um aumento da participação de setores exportadores. 
Tomando-se o investimento estatal, pode-se observar que, a um 
aumento do valor de vw, correspondem acréscimos significativos na 
participação de setores como extrativa mineral (2), siderurgia (5), 
metais não-ferrosos (9), celulose (12) e transporte ferroviário (27), dl 
por exemplo, e queda acentuada da participação de setores tipica- 
mente produtores de non-tradables, como é o caso de comunicações 
(29). Quando se toma o investimento total, podem ser notados os 
ganhos de participação de mecânica (8), material elétrico e eletrô- 
nico (9), material de transporte (10), por exemplo, e as perdas de 
comércio, armazenamento, etc. (26) e outros serviços (30). 


Alguns setores produtores de non-tradables merecem comentários 
à parte. O primeiro diz respeito à estabilidade da participação de 
eletricidade (23), o que decorre da relativa insensibilidade da de- 


€ 
27 Como já se teve ocasião de apontar anteriormente, a margem de transporte 


ferroviário (27) associada às exportações é considerada exportação desse setor, 
o que explica a sensibilidade de ZE a v. 
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manda global de energia elétrica à composição do produto. O segundo 
refere-se à participação nula de construções (25). Com uma taxa 
de crescimento negativo, o requisito de investimento do setor deveria 
ser também negativo segundo a equação (11). Contudo, na solução 
do modelo convencionou-se que em tais casos o requisito seria consi- 
derado nulo, o que equivale a só se utilizar (11) quando X; > Xo- 

Refletindo algo que já foi analisado na seção anterior, setores 
substituidores de importação e exportadores tendem a ter uma parti- 
cipação menos destacada na alocação do investimento à medida que 
se adotam hipóteses mais otimistas acerca da expansão do produto. 
Em outras palavras, o impacto do processo de substituição e da 
expansão de exportações sobre o padrão de investimento perde im- 
portância quando se presumem taxas de expansão mais altas para 
a economia. ?* 


Resta analisar a sensibilidade do padrão de investimento às hipó- 
teses acerca do processo de substituição de importações. Note-se que, 
com o conjunto de hipóteses até agora adotado, o setor extrativa 
mineral (combustíveis) (3) ocupa uma posição de grande destaque 
na alocação do investimento, particularmente do investimento estatal, 
quaisquer que sejam as hipóteses sobre v e g até agora consideradas. 
Embora isto se explique, em parte, pela intensidade de capital do 
setor, cumpre verificar a extensão em que isto também decorre do 
intenso processo de substituição de importações previsto para o setor 
nas simulações. 


O valor até agora adotado para By foi 1,5, o que, como assinalado 
anteriormente, corresponde a uma hipótese de que no ano final 
apenas 60% da oferta de combustíveis minerais deve provir de im- 
portações. Para a análise de sensibilidade dos resultados a esta 
hipótese, as simulações foram refeitas para valores de Bs iguais a 
3,2 1, que correspondem a participações das importações na oferta 
de, respectivamente, 75, 66,6 e 50%. *” Os resultados, para g igual a 


4 
28 Uma análise detalhada da sensibilidade do padrão de investimento à taxa 
de crescimento do produto agregado pode ser encontrada em Wemeck (1982). 


29 Como o coeficiente pr é definido como a relação entre importações e pro- 
dução interna, a participação das importações na oferta é dada por Br/(1 + Bo) - 
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3% e v igual a 2,5%, estão apresentados na Tabela 9, que inclui 
também três outras hipóteses: não ocorrência de substituição de 
importações em todos os setores (b; = Bio), não ocorrência de substi- 
tuição de importações no setor extrativa mineral (combustíveis) (3) 
(Bs = Bs) e, para facilitar as comparações, 8; = .1,5, que foi a 
hipótese que vinha sendo adotada até agora. Como se pode verificar 
na tabela, a não ser no primeiro cenário, são mantidas as hipóteses 
sobre substituição de importações nos demais setores. 


A comparação entre os dois primeiros cenários permite detectar 
a extrema sensibilidade das participações de siderurgia (5), celulose 
(12) e metais não-ferrosos (7) às hipóteses sobre substituição de 
importações, particularmente no último setor, para o qual se prevê 
uma substituição mais intensa. 


Já a comparação dos cinco últimos cenários da Tabela 9 deixa 
claro o destaque crescente da participação de extrativa mineral (com- 
bustíveis) (3) à medida que se adotam hipóteses cada vez mais 
ousadas a respeito da substituição de importações no setor. Esta 
comparação deixa também claro que o valor de By é um determinante 
fundamental da composição do investimento estatal. 


Naturalmente, esta sensibilidade às metas de substituição de impor- 
tações é, em parte, amortecida quando são simulados cenários mais 
otimistas no que diz respeito à taxa de crescimento do produto agre- 
gado. 30 


Ainda sobre o padrão de. investimento, cabem alguns comentários 
sobre os resultados das simulações para algumas variáveis agregadas. 
Para cenários com baixas taxas de crescimento (g), as relações capi”' 
tal/produto agregadas, definidas tanto em termos de produção bruta 
(k) como de valor adicionado (k”), mostram sensibilidade à hipótese 
sobre expansão de exportações, tendendo ambas a decrescer com o 
aumento de vw. Por outro lado, a este aumento segue-se, em geral, 
um acréscimo, embora não muito significativo, da participação estatal 
no requisito total de investimento (U). A sensibilidade destas três 
variáveis a vw tende a diminuir para valores mais altos de g. Já a 


30 Ver resultados detalhados em Werneck (1982). 
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adoção do conjunto de hipóteses básicas sobre substituição de impor- 
tações — descritas na Seção 3 — implica valores de k, k e U maiores 


do que os obtidos no caso em que se supõe não “haver qualquer 


substituição de importações em todos os setores, 


6 — Uma análise dos requisitos de investimento 


Os resultados apresentados acima compõem um quadro que permite 
visualizar com algum grau de detalhe as linhas gerais do processo 
de reorientação dos investimentos, envolvido no provável ajuste 
estrutural da economia brasileira durante os anos 80. Contudo, a 


necessidade de se fazer uma análise de sensibilidade razoavelmente 


simples tornou imperativo que se tratasse em bloco um grande núme- 
ro de variáveis exógenas — como se fez com as taxas setoriais de 
crescimento das exportações — e que se limitasse em certa medida 
o escopo das hipóteses acerca do processo de substituição de impor- 
tações. E isto sem dúvida alguma confere aos resultados um certo 
grau de arbitrariedade. O que se pretende fazer agora é sanar em 
parte esta deficiência através de uma análise de sensibilidade mais 
detalhada da reorientação dos investimentos, que permite inclusive 
estimar parâmetros setoriais que podem melhor balizar o sentido 
desta reorientação. 


Partiu-se de uma solução: do: modelo para valores razoáveis das 
variáveis exógenas. Para este efeito, fixou-se g em 4%, v em 5%. 
e adotou-se o conjunto básico de hipóteses sobre substituição de. 
importações discutido na Seção 3, já amplamente utilizado na seção 
anterior. Estimou-se então a sensibilidade dos requisitos de investi- 
mento líquido acumulado, por setor de destino, a um acréscimo 
relativamente pequeno de demanda em um determinado setor, acrés- 
cimo este que pode ser interpretado seja como aumento de exporta- 
ções, seja como substituição de importações competitivas ao setor. 
Foram obtidas, assim, estimativas do investimento líquido acumulado, 
direto e indireto, necessário à obtenção da produção correspondente 
a este acréscimo de demanda, distribuído por setores de destino. O 
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exercício foi repetido para vários setores, trabalhando-se sempre com 
um acréscimo de demanda de mesmo valor — no caso, Cr$ 100 milhões 
de 1970 —, de forma que os resultados entre dois setores quaisquer 
fossem comparáveis. 

Com isto, conseguiu-se gerar um conjunto de parâmetros que per- 
mite a visualização do impacto, sobre o padrão de investimento, de 
aumentos de exportações ou substituição de importações em qualquer 
setor da economia. Permite também identificar pontos importantes 
de articulação entre investimentos realizados em diferentes setores 
e, principalmente, entre os investimentos estatal e privado. E permite, 
ainda, comparar o esforço de investimento necessário ao mesmo acrés- 
cimo de exportações — ou substituição de importações — em setores 
diferentes. *! 

A restrição de espaço só permite que se apresente aqui uma amostra 
dos resultados obtidos. Foram selecionados um importante setor 
exportador (Tabela 10) e um setor para o qual se supôs um intenso 
processo de substituição de importações (Tabela 11).32 Alguns 
comentários breves podem facilitar o entendimento destes resultados. 
Tomemos o setor metais não-ferrosos (7), na Tabela 11. Para um 
aumento de exportações — ou substituição de importações — de 
Cr$ 100 milhões é necessário um esforço de investimento de Cr$ 280,93 
milhões, dos quais apenas 62,57% referem-se a inversões no próprio 
setor. O requisito total de investimento estatal é de Cr$ 101,25 mi- 
lhões, sendo apenas 45,14% no próprio setor, 27,87% em eletricidade 
(25), 6,71% em transporte ferroviário (27) e 5,79% em extrativa 
mineral (não-combustíveis) (2). Por outro lado, uma comparação 
das Tabelas 10 e 11 permite, por exemplo, que se afirme que os 
requisitos de investimento direto e indireto por cruzeiro exportado 
são similares nos dois setores, mas que os requisitos referentes ao 
setor extrativa mineral (não-combustíveis) envolvem uma maior 
participação do investimento estatal. 


31 Na verdade, o ideal para este efeito seria trabalhar com mesmo mon- 
tante de geração de divisas em cada setor — medido em dólares, e não em 
cruzeiros. Infelizmente, isto não foi possível. 

32 Resultados referentes a outros setores podem ser encontrados em Werneck 
(1982) . 
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“TaseLA 10 


Requisitos diretos e indiretos de investimento, por setor de destino, 

de um aumento de exportações, ou de substituição de importações, 

no valor de Crf 100 milhões no setor extrativa mineral 
(não-combustíveis) 


Setores de destino do investimento DE A E 
Cr$ milhões % TE Sa 
1 — Agropecuária 0,98 0,36 0) 0 
2 — Extrativa mineral (não-combustíveis) 220,28 82,23 126,22, 81,46 
3 — Extrativa mineral (combustíveis) 6,85 2,55 6,80 4,39 
4 — Minerais não-metálicos 1 1,06 0,39 0 (o) 
5 — Siderurgia 1,64 0,61 1,00 “0,65 
6 — Fundição e processamento de metais 1,53 0,57 0,02 0,01 
7 — Metais não-ferrosos 0,40 0,15 0,10 0,06 
8 — Mecânica 2,91 1,08 . 0,10 09,07 
9 — Material elétrico. e eletrônico À 0,30 0,11 0 0 
10 — Material de transporte 0,22 0,08 q: 0 
11 — Madeira e mobiliário 0,05 0,02 1) 0 
12 — Celulose 0,17 0 0 0 
13 — Papel e papelão 0,14 0,05 (O) LU) 
14 — Borracha, couros e plásticos “0,20 0,07 0 O) 
15 — Fertilizantes, álcalis e outros á 0,95 0,35 0,23 0,15 
; 16 — Álcool e óleos. vegetais 0,06 0,02 0) 0 
17 — Refinaria e petroquímica, pesada 2,90 - 1,08 ; 432 1,50 
18 — Outros químicos 0,93 0,35 0,03 0,02 
“19 — Perfumaria e farmacêutica 0,02 0 o 0 
20 — Têxtil, vestuário e calçados 0,07 0,02 0 
21 — Alimentos, bebidas e fumo 0,04 0,01 0. 
22 — Editorial, gráfica e outras 0,08 0,03 0) 
23 — Eletricidade 12,48 “4,65 12,32 7,95 
24 — Água e esgoto 0 0 o 
25 — Construção 0,30 0,13 0,02 0,02' 
CS Cont E 2,98 105 0,68 
27 — Transporte ferroviário 4,06 1,51 4,06 2,62 
28 — Transporte aquático 0,87 0,32 0,48 0,81 
2) — Comunicações 0,01 0) 0,01 0 
30 — Outros serviços 0,18 0,07 0,03 0,02 
Total ? : 267,87 100,00 154,93 100,00 


Desequilíbrio externo e reorientação do crescimento 


% 


PO O o pe o 


Í 


Tasera 11 
Requisitos diretos e indiretos de investimento, por setor de destino, 
de um aumento de exportações, ou de substituição de importações, 
no valor de Cr$ 100 milhões no setor metais não-ferrosos 


E Investimento total Investimento estatal 
Setores de destino do investimento adicional adicional 


Cr$ milhões % Cr$ milhões % 


1 — Agropecuária 0,86 0,30 0 o. 
2 — Extrativa mineral (não-combustíveis) 10,24 3,€4 5,87 5,79 
3 — Esxtrativa mineral (combustíveis) 5,27 1,87 5,24 5,17 
4 — Minerais não-metálicos 0,61 0,21 0 o 
5 — Siderurgia 3,64 1,29 2,23 2,20 
6 — Fundição e processamento de metais 6,36 2,26 0,08 0,08 
7 — Metais não-ferrosos 175,80 - 62,57 45,70 45,14 
8 — Mecânica 1,26 0,44 0,04 0,04 
9 — Material elétrico e eletrônico 0,34 0,12 0 0 
10 — Material de transporte 0,41 0,14 0,01 0,01 
11 — Madeira e mobiliário 0,08 0,03 [o Te AP 
12 — Celulose 0,05 0,02 0,01 0,01 
13 — Papel e papelão 0,73 0,26 o 0 
14 — Borracha, couros e plásticos 0,32 0,11 0 o 
15 — Fertilizantes, álealis e outros 2,24 0,79 0,54 0,54 
16 — Álcoul e óleos vegetais om 0,03 0 o 
17 — Refinaria e petroquímica pesada 2,12 0,75 1,70 1,68 
18 — Outros químicos 142 0,50 0,05 0,05 
19 — Perfumaria e farmacêutica 0,05 0,02 [o 0 
20 — Têxtil, vestuário e calçados 0,19 0,06 0 0 
21 — Alimentos, bebidas e fumo 0,14 0,05 0 0 
22 — Editorial, gráfica e outras 0,27 0,09 0,01 0,01 
23 — Eletricidade 28,58 10,17 28,21 27,87 
24 — Água e esgoto o 0 024 «sh 
25 — Construção 0.61 0,22 005 0,05 
Êo PEarenptito sines es. 30,81 10,96 4,06 4,01 
27 — Transporte ferroviário 6,79 241 6,79 6.71 
28 — Transporte aquário 0,71 0,25 9,39 0,38 
29 — Comunicações 0 Vo 0 0 
30 — Qutros serviços 0,68 0,24 0,11 0,11 
Total 280,93 100,00 101,25 100,00 


em TT 
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4 — Comentários finais 


Há evidências de que o impacto da substituição de importações e 
da expansão das exportações sobre o desempenho da maior parte 
dos setores da economia brasileira durante os anos 70 toi na verdade 
bastante limitado, não chegando a afetar de maneira sensível o padrão 
de crescimento observado. 3º 

Contudo, a análise desenvolvida nas seções anteriores sugere que 
nos anos 80 tal impacto pode vir a ser substancial. Estas seções 
permitiram uma visualização dos prováveis desdobramentos de uma 
estratégia de superação do desequilíbrio externo da economia brasi- 
leira baseada na adoção de programas de substituição de importações 
e expansão de exportações durante este período. 

Os resultados das simulações, feitas a partir do modelo apresentado 
na Seção 2, de fato indicam que, para hipóteses não muito otimistas 
acerca da expansão do produto agregado, a substituição de importa- 
ções e a expansão das exportações podem ser determinantes funda- 
mentais dos padrões de crescimento e investimento da economia. E 
que, em decorrência, podem influenciar em boa medida o que deverá 
ser a estrutura produtiva do País no início da próxima década. 

Nos anos 70 estes efeitos foram muito menos significativos devido 
ao grande dinamismo da economia observado no período. Em condi- 
ções de crescimento mais lento do produto agregado, como as que 
deverão aparentemente ter que ser enfrentadas durante os anos 80, 
tais efeitos poderão vir a ser cruciais. 


Em linhas gerais, as simulações revelam os contornos de um prová- 
vel, e natural, aumento da importância de setores produtores de' 


tradables, particularmente daqueles empenhados em substituição de 
importações ou voltados de forma mais direta para a atividade ex- 
portadora. Isto, como se viu, poderá envolver alterações consideráveis 
no padrão de investimento, especialmente na composição do irivesti- 
mento estatal, que deverá ser determinada em boa medida pela 
intensidade do esforço de substituição de importações de petróleo 


que vier a ser feito. 


33 Ver Werneck (1983). 
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Taseia 12 
Esquema de agregação 
Classificação utilizada Setores da denificação original 
“da matriz F E 
1 — Agropecuária 101 + 201 + 301 + 401 
2 — Extrativa mineral (não-combustfv eis) 501 
3 — Extrativa mineral (combustíveis) 502 
4 — Minerais não-metálicos 1001 ———> 1003 
5 — Siderurgia 101 + 1102 
6 — Fundição e processamento de metais 1103 + 1105 
7 — Metais não-ferrosos nos 
8 — Mecânica 1201 ———>» 1206 + 5601 
9 — Material elétrico e eletrônico 1301 >» 1206 
10 — Material de ie ave 1401 > 1405 
11 — Madeira e mobili 1501 + 1601 
12 — Celulose Wu 
13 — Papel e papelão 1702 + 1703 
14 — Borracha, couros e plásticos 1801 + 1901 + 2301 
15 — Fertilizantes, álcalis e outros 2001 + 2008 
16 — 00] e óleos vegetais 2002 + 2006 
17 — Refinaria e petroquímica pesada 2003 
18 — Outros químicos 2004 + 2005 + 2007 
19 — Perfumaria e farmacêutica 2101 + 2201 
20 — Têxtil, vestuário e calçados 2401 2502 
21 — Alimentos, bebidas e fumo 2601 ———p 2801 
22 — Editorial, gráfica e outras 2901 + 3001 + 5502 
23 — Eletricidade 4001 
24 — Água e esgoto 4101 
25 — Construção 4201 
26 — Comércio, armazenamento e transportes aéreo 
e rodoviário 5101 + 5203 
27 — Transporte ferroviário 5201 
38 — Transporte aquático 5202 
29 — Comunicações 5301 
20 — Outros serviços 5401 + 5101 + 5503 + 5504 . 
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Seletividade perversa na ocupação da 
Amazônia * 


AnNA Luiza OzoRriO DE ALMEIDA ** 


O texto analisa a seletividade da ocupação das terras da Amazônia, em termos 
da aptidão agricola dos solos e do nível de manejo tecnológico dos migrantes, e 


* A versão atual deste texto bascia-se num trabalho anterior, já: completamente 
modificado, realizado originariamente em co-autoria com Maria Beatriz de Albu- 
querque David, a quem devo a implementação dos levantamentos, os contatos 
funcionais e a redação preliminar de diversas partes do material, sobretudo 
aquelas que dizem respeito à sistemática de regularização fundiária do INCRA. 
Este estudo faz parte de um projeto mais amplo realizado pelo Convênio IPEA / 
INCRA [ver Ozorio de Almeida et alii (1981, 2982 e 1983) ]. Agradeço a Carlos 
Ozorio de Almeida o levantamento primário, o trabalho de cartografia, a classi- 
ficação dos solos, os resumos e as tabulações que constituem a base empírica do 
estudo. José Eduardo Carneiro de Mattos Pereira e Jones Castelar Junior fizeram 
a crítica é a tabulação final dos dados. Carlos Otto Schultz, geógrafo da Divisão 
de Recursos Naturais (DFA) do INCRA, pesquisou e encontrou as informações 
necessárias à ordenação dos dados brutos que deram origem às tabelas e aos 
mapas utilizados; sem sua ajuda esta pesquisa teria sido impossível. O Dr. George 
William Prescott, chefe da DFA, abriu-me: as portas de sua Divisão. Edivaldo 
Souza Alves, chefe da DFA II, ajudou a precisar a “definição das terras sob 
jurisdição do INCRA. Sjefried €. K. Steager, da Divisão de Cartografia (DFA) 
do INCRA, forneceu os mapas existentes nos seus arquivos. José Eloísio de 


Andrade Melo, chefe da Coordenação Técnica da Coordenação Fundiária Centraf? 


(CFC), facilitou o acesso aos dados sobre a ocupação de Mato” Grosso. Renato 
José Vaz Lordelo, José Vaz Parente, Raimundo João Amorim Pereira e Plínio 
Augusto de Meireles questionaram vários pontos quando da apresentação deste 
material ao corpo técnico do INCRA, contribuindo, para que chegasse à, sua 
forma atual. Finalmente, Francisco Amilton Wollmann, chefe do Serviço de 
Pesquisas e Análises da Secretaria de Planejamento e Coordenação, forneceu todo 
o apoio necessário para a realização do trabalho. Gervásio €. de Rezende, Otávio 
G. Velho, Gláucio A. D. Soares, Guilherme L. Dias, George Martine e Michal 
Gartenkraut criticaram versões preliminares e deram valiosas sugestões, que foram 
incorporadas à versão atual. A todos estendo meus agradecimentos, sem, contudo, 
responsabilizá-los pelas falhas ' remanescentes no texto. 
** Do Instituto de Pesquisas do IPEA e da FEA/UFR]J. 
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constata que a extensão de dreas aptas para ocupação por pequenos produtores 
é muito maior do que indica uma leitura apresentada das fontes, se bem que 
os melhores solos da Amazônia já estejam ocupados. Identifica também a necessi- 
dade de politicas que, no curto prazo, intensifiquem o uso de instrumentos de 
política fundiária na Amazónia, com vistas a liberar as terras boas que já foram 
apropriadas mas permanecem ociosas, e propõe uma política que, no longo prazo, 
reoriente os agricultores quanto ao uso adequado dos solos disponíveis, de modo 
a compatibilizar o avanço da fronteira agricola com a qualidade das terras rema- 
nescentes e com o nível técnico dos migrantes. A análise é feita em caráter 
preliminar, com base em uma comparação dos poucos dados secundários disponí- 
veis: Censo Agropecuário do IBGE, Cadastro de Imóveis e Departamento de 
Recursos Fundidrios do INCRA, Projeto RADAMBRASIL (Ministério das Minas 
e Energia), BINAGRI (Ministério da Agricultura) e um levantamento próprio 
feito no Depertamento de Recursos Fundidrios do INCRA. 


1 — Introdução 


A seca nordestina do início dos anos 70 forneceu forte estímulo à polí- 
tica de colonização da Amazônia, vista então como uma alternativa à 
redistribuição de terras nas regiões de expulsão, O lema “terra para 
homens sem terra, homens para terra sem homens”, gravado no 
mural da sede do Projeto Integrado de Colonização de Altamira, o 
maior dos projetos oficiais de colonização implantados até hoje, 
ilustra bem o objetivo da política de colonização na época: a Ama- 
zônia deveria ser para homens sem terra, que a receberiam lá e 
não nos locais de origem. Trata-se, portanto, de uma concepção de 
ocupação por pequenos produtores agrícolas. 1 

Mesmo que a prioridade do pequeno produtor não tenha predo- 
minado na ocupação subsequente, haja vista as imensas áreas depois 
apropriadas por grandes agropecuárias e outros, foi essa a concepção 


! Chamam-se aqui de “pequenos produtores” ou “agricultores familiares" 
aqueles que possuem baixa renda e usam predominantemente mão-de-obra fami- 
liar, pouca mecanização e poucos insumos adquiridos no mercado, constituindo-se, 
assim, na clientela prioritária da política de colonização oficial. Se bem que 
existam pequenos produtores que utilizam técnicas avançadas na agricultura, O 
caso típico nos projetos de colonização oficial é de baixa produtividade e rudi- 
mentarismo tecnológico, conforme constatado em pesquisa de campo [Ozorio 
de Almeida et alii (1983)]. Por esta razão, neste texto a pequena produção é 
sempre equacionada ao baixo nível de manejo técnico da produção, para maior 
facilidade de exposição. 
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que norteou a criação dos projetos oficiais e privados de colonização 
implantados ao longo da década. A continuidade da política de 
colonização de agora em diante, no entanto, depende da: disponibi- 
lidade de terras para distribuir, pois sem terras disponíveis a colo- 
nização só é possível via Teapropriação de terras já em mãos privadas. 
Neste caso, a colonização deixaria de ser uma política independente 


- da taxação rural, da reforma agrária e de outras medidas que permi 


tem aumentar a disponibilidade de terras para o pequeno agricultor. 
Por outro lado, a continuidade da política de colonização de agora 
em diante depende, também, de uma avaliação do desempenho da 
Pequena produção na Amazônia nos últimos 10 a 15 anos. “Tal 
desempenho, por sua vez, é função, em parte, entre outros fatores, 
da adequação dos solos amazônicos às técnicas agrícolas praticadas 
pelos pequenos agricultores na região. 


Este trabalho examina em que medida a Amazônia ainda oferece 
potencial para ocupação futura por pequenos produtores agrícolas. 
Parte do ponto de vista de que a simples disponibilidade legal da 
terra, embora necessária, não é condição suficiente para que ela 
seja ocupável por pequenos produtores, cuja viabilidade econômica 
requer solos de qualidade compatível com um nível tecnológico 
caracteristicamente “primitivo”. ? Portanto, a possibilidade de colo- 
nização, isto é, assentamento de pequenos produtores em terras vir- 
gens na Amazônia de hoje, depende ca extensão de terras ao mesmo 
tempo disponíveis e adequadas à tecnologia destes agricultores. 


No entanto, a questão se complica pelo fato de ambos os conceitos 


de disponibilidade e aptidão serem controversos. Por um lado, as «. 
fontes governamentais brasileiras usam conceitos completamente 


diferentes entre si do que seja a ocupação da terra, levando a cálculos 
distintos da extensão ainda disponível para colonização, Em especial, 
é pouco conhecida pelo público em geral a atividade de regularização 
fundiária do INCRA, a qual determina o ritmo em que grandes 
extensões de terras passam a ser consideradas legalmente livres para 
ocupação. Por outro lado, os conceitos de aptidão agrícola emprega- 


imitivo” defini 'ã adiante, c referência aos 
2 O termo “primitivo” será definido na Seção 3, adiante, com referé 


levantamentos sobre aptidão agricola consultados. 
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dos pelos levantamentos de solos existentes merecem alguma discus- 
são, pois as implicações sociais que emergem de sua utilização resul- 
tam ser drasticamente excludentes em relação à pequena produção. 

Os principais resultados do trabalho são de que existem ainda 
extensas áreas disponíveis: de 313 a 393 milhões de hectares (70 a 
89%, da Amazônia) ,º dependendo da fonte de informações consul- 
tada. Esta área representa apenas a disponibilidade das terras e não 
leva em conta a qualidade dos solos não ocupados. Por outro lado, 
só 12 milhões de hectares (3,3% da região) são bons para coloni- 
zações simples, isto é, sem requerer modificação tecnológica em 
relação às práticas correntes dos agricultores, Esta área representa 
apenas a qualidade das terras e não leva em conta a disponibilidade 
dos solos bons. Cruzando-se as informações sobre qualidade e dispo- 
nibilidade, percebe-se que o processo de apropriação das terras da 
Amazônia tem sido seletivo em termos de qualidade dos solos. Todas 
as terras boas já [oram apropriadas, restando ainda disponíveis e 
“mais ou menos” aptas para colonização 45% da área total, Estas 
terras, porém, só são colonizáveis se se investir na reorientação técnica 
dos ocupantes. Assim é que a [ronteira está ficando mais cara, não 
só pelo seu distanciamento em relação ao Centro-Sul, mas porque 
a viabilidade econômica dos solos disponíveis exige novos investi- 
mentos na geração e difusão de tecnologias adequadas à ecologia 
amazônica. Fica claro também que já há um papel para a política 
de redistribuição da propriedade da terra na própria Amazônia — 
seja via taxação territorial, seja via desapropriação, reforma agrária 
ou outra qualquer forma —, pois é notória a ociosidade das terras 
boas já apropriadas por particulares. Evidentemente, estas conclusões, 
bastante graves, são baseadas nos únicos dados disponíveis, cujas 
limitações são apontadas ao longo de todo o texto. 


3 A Amazônia é uma região cujos limites são definidos por cada um de formas 
diferentes segundo a análise pretendida. A bacia amazônica, em termos geográficos, 
não coincide com a Amazônia Legal, e nenhuma das duas coincide com o perí- 
metro das Unidades da Federação que compõem a região Norte do Brasil. Neste 
texto a área estudada não corresponde a nenhuma das acepções usuais e é deter- 
minada pela disponibilidade de dados, conforme ficará explicado em mapas e 
tabelas nas Seções 2, 3 e 4 adiante, 
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A segunda seção deste trabalho compara e analisa os dados sobre 
ocupação de terras na fronteira do Censo Agropecuário de 1980, do 
Cadastro do INCRA de 1978 e de um levantamento próprio do 
Departamento de Recursos Fundiários do INCRA concluído em fins 
de 1982. A terceira seção discute a qualidade dos solos.da Amazônia 
segundo os dados publicados pela BINAGRI e pelo RADAM. A 

- Quarta seção faz uma superposição dos levantamentos de disponibi- 
lidade e aptidão apresentados nas seções anteriores, de modo a quan- 

tificar a extensão da área na Amazônia tanto disponível quanto 

apta para exploração por pequenos produtores. A quinta e última 

seção resume e apresenta as conclusões do trabalho como um todo. + 


2 — Disponibilidade das terras na Amazônia 


Esta seção objetiva estimar a extensão de terras disponíveis na Ama- 
zônia segundo diversos critérios e fontes de informação. São empre. 
gados dados secundários do Censo Agropecuário de 1980, da FIBGE, 
e do Cadastro de Imóveis de 1978, do INCRA, e dados primários 
segundo levantamento direto junto aos projetos fundiários deste 
Instituto. Essas fontes indicam, respectivamente, que, no total da 
- região, aproximadamente 17,6% da área estão em estabelecimentos 
agropecuários, 29,4% estão cadastrados e 11,3%, já foram legalmente 
apropriados. 
As diferenças entre essas' estimativas devem-se a problemas de 


medição específicos a cada fonte e ao fato de que as conceituações ;. 


empregadas per elas resultam em implicações distintas: sobre o que 
seja a ocupação da terra. O Censo Agropecuário trata de estabeleci- 
mentos agrícolas em operação, sejam ou não seus responsáveis os 
proprietários da terra. O Cadastro trata doregistro dos imóveis: 
rurais para fins de possível tributação, independente de haver ou 


4 Há ainda dois apêndices, não apresentados neste texto, que contêm infor- 
mações sobre a aptidão das terras disponíveis por Unidades da Federação e por 
“unidades administrativas do INCRA, e que estão à disposição dos interessados 
mediante solicitação à autora: 
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não operação econômica ou titulação. O Departamento de Recursos 
Fundiários do INCRA trata dos títulos, temporários ou definitivos, 
de posse ou propriedade legal emitidos sobre a área, podendo ela 
estar ou não em operação econômica ou cadastrada. De qualquer 
forma, todos os critérios adotados sugerem fortemente que ainda há 
uma elevada proporção de terras disponíveis na Amazônia. 


As fontes empregadas variam não só quanto à conceituação, mas 
também quanto à abrangência geográfica da coleta de informações. 
Os censos e os cadastros têm, em tese, abrangência total, apesar de 
serem notórios o sub-recenseamento e o subcadastramento em regiões 
de fronteira. Já a atividade de regularização fundiária procede por 
acréscimos gradativos contínuos, tendo atingido, atualmente, apenas 
55% da área sob jurisdição do INCRA. Esta, por sua vez, não abrange 
todo o território amazônico, mas apenas 73%, abarcando as terras 
localizadas a até 150 km das fronteiras territoriais do País, as que 
estão a até 100 km de cada lado ao longo das rodovias federais 
já construídas ou projetadas e todas as áreas situadas dentro dos 
projetos fundiários do INCRA na região, conforme se vê no Mapa 1.º 


5 Para fins deste trabalho, foram incluídas as seguintes áreas: os projetos 
fundiários (doravante abreviados como PF, à frente dos nomes respectivos) loca- 
lizados nos Estados de Rondônia, Acre, Amazonas, Pará e Mato Grosso e nos 
Territórios de Roraima e Amapá, as terras localizadas nas faixas de fronteira e 
aquelas que não pertencem a projetos fundiários, mas estão sob jurisdição do 
INCRA, compreendendo: 

a) a faixa de 100 km de cada lado ao longo da BR-230 (Transamazônica), 
no Estado do Amazonas, indo desde a divisa do PF Boca do Acre (ver Mapa 1) 
até o limite da faixa de fronteira; 

b) a faixa de 100 km de cada lado ao longo da BR-230, no Estado do 
Amazonas, estendendo-se desde a divisa do PF Humaitá até o Estado do Pará; 

c) as áreas adjacentes ao PF Manaus, compreendendo a faixa dt 100 km de 
cada lado à margem da BR-319 (Manaus—Porto Velho) e BR-174 (Manaus—Boa 
Vista) e a faixa de fronteira de 150 km Jocalizada no Estado do Amazonas, 
adjacente à divisa com Roraima e Pará; e 

d) as áreas adjacentes ao PF Santarém, englobando a faixa de 100 km da 
BR-163 (Cuiabá-—Santarém), de Santarém à Transamazônica e de Porteira à Peri- 
metral Norte, e a faixa de fronteira de 150 km localizada no Estado do Pará, indo 
da divisa de Roraima ao Grupo Executivo de Terras do Baixo Amazonas 
(GEBAM), área sob administração direta do Conselho de Segurança Nacional, 
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Mapa 1 : 


AREA SOB JURISDIÇÃO DO INCRA NA AMAZÔNIA 


PF 
NORTE DO 
MATO GROSSO 


PF — 
ALTO PURUS | 


» UAQUIRI 


GUAPORÉ 


PF 
* CÁCERES 


Projetos fundidrios do INCRA 
Demais áreas sob jurisdição do INCRA é 
E) Areas que não estão sob jurisdição do INCRA 


Sendo o INCRA o principal responsável isolado pela condução 


do processo de ocupação da Amazônia, o maior proprietário de terras 


na região (73% das terras da Asazônia estão sob sua jurisdição) , 
e também o órgão que centraliza a maior quantidade de informações 
sobre disponibilidade ou ocupação de terras, todos os dados sobre 
a apropriação de terras utilizados neste trabalho referem-se àqueles 
sobre regularização fundiária das áreas que estão sob jurisdição 
daquele Instituto, conforme indicado no Mapa 1. Dadas as restrições 
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orçamentárias e de tempo, foi impraticável a obtenção de acesso às 
informações sobre as demais áreas, tendo em vista estarem dispersas 
pelos diversos organismos fundiários estaduais. 


Se bem que os métodos de recenseamento e cadastramento sejam 
bem conhecidos, é pouco difundida a metodologia da regularização 
fundiária, pela qual é dada destinação legal às terras de determinada 
área geográfica e são identificadas as terras legalmente disponíveis 
para apropriação futura. A nível federal, é uma atividade exercida 
pelo Grupo Executivo de Terras do Araguaia e Tocantins (GETAT), 
pelo GEBAM e pelo Departamento de Recursos Fundiários do 
INCRA, cujas unidades administrativas são os projetos fundiários. 


As finalidades de um projeto fundiário podem ser resumidas como 
a seguir: promover a discriminação das terras devolutas; incorporar 
ao patrimônio público as áreas desocupadas e as ilegalmente ocupa- 
das, administrando-as até que tenham destinação legal; titular as 
posses legitimáveis ou regularizáveis de acordo com a legislação em 
vigor; propor reconhecimento de títulos de domínio já existentes, 
uma vez provada sua legitimidade; corrigir a estrutura fundiária 
de acordo com a legislação e as normas fixadas pelo INCRA; tombar 
os imóveis da União; organizar o cadastro de terras públicas; revisar 
as concessões, remissões e transferências dos aforamentos de terras 
públicas visando à sua extinção, bem como das licenças de ocupação 
outorgadas a qualquer título, com a finalidade de regularizar a 
situação dominial das áreas concedidas; executar o desmembramento 
ou parcelamento das áreas devolutas desocupadas; promover, em 
conjunto com as prefeituras, o levantamento dos perímetros urbanos 
e respectivas áreas de expansão das cidades e vilas nas áreas dos 
projetos. 


Com base nas informações dos projetos fundiários consolidados 
na sede do INCRA em Brasília, foram consideradas terras “apropria- 
das” aquelas“que estão no seguinte conjunto de situações: 


a) áreas sob jurisdição de órgãos governamentais federais, tais 
como FUNAI, IBDF e SEMA, que correspondem a reservas indíge- 
nas, florestais, parques nacionais e estações ecológicas, localizadas 
dentro dos projetos fundiários; 
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Db) áreas asseguradas aos ministérios militares e aos governos 
estaduais e municipais, isto é, aeroportos, campos de pouso, postos 
e áreas de exercícios militares, áreas urbanas e outr 


as que tenham 
algum projeto aprovado ou destinação já definida; 


c) | áreas de domínio particular — correspondente a posseiros com 
situação a regularizar, portadores de títulos definitivos ou licenças 
de ocupação concedidos pelo INCRA —, fazendas, sítios e outras 
propriedades com títulos regulares ou passíveis de regularização 
segundo critérios estabelecidos durante o processo de reconhecimento 


“pelo INCRA; 


d) áreas consideradas como sendo de tensão social, * inclusive 
todas aquelas sob administração do GETAT e do GEBAM:7 e 


e) áreas destinadas aos projetos de ocupação já implantados pelo 
INCRA — Projeto Integrado de Colonização (PIC),* Projeto de 
Assentamento Conjunto (PAC),º Projeto de Assentamento Rápido 


6 Áreas onde potencialmente existam ou de fato ocorram conflitos fundiários 
entre proprietários de terras subutilizadas e posseiros, ou ainda áreas devolutas 
onde se verificam conflitos pela posse da terra entre grandes ocupantes e/ou 
“grileiros” e pequenos posseiros. A disputa pela posse da terra pode ser através 
do uso da violência ou por méio de ações judiciais. 

7 Se bem que haja grande extensão de terras disponíveis para colonização 
nas áreas sob jurisdição destes órgãos, não foram levadas em consideração neste 
estudo por falta de acesso à informação pertinente, 


8 O PIC é administrado diretamente pelo INCRA, através da contratação de. 


um executor e de um corpo técnico é administrativo do projeto; estando subor-' 


dinado à Coordenadoria Regional da área e ao Coordenador Especial da região. 
O Projeto é implantado inteiramente pelo INCRA, em terras da União, e os 
serviços básicos por ele prestados consistem em: construção de obras de infra- 
estrutura, inclusive estradas e pontes, demarcação dos“lotes, administração, seleção 
dos colonos, assentamento, titulação, assistência de saúde, educação, habitação 
rural e auxílio na criação da Cooperativa Integral de Reforma Agrária (CIRA). 
A clientela potencial do PIC são os agricultores com poucos recursos e os traba- 
lhadores sem terra. 

9 O PAC é realizado por uma cooperativa de produtores rurais em conjunto 
com o INCRA, através de um Contrato de Concessão de Terras, onde o INCRA 
é o proprietário da terra e o encarregado parcial ou total da construção ur 
infra-estrutura básica, cabendo à cooperativa a administração do projeto, a seleção 
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(PAR),'!º Projeto de Assentamento Dirigido (PAD),!! Projeto Es- 
pecial de Colonização (PEC) e Projeto Especial de Assentamento 


x 


(PEA) !2 — e áreas destinadas à licitação pública. 

Foram consideradas áreas “disponíveis” aquelas remanescentes, 
após a eliminação das ocupadas, segundo os critérios a a e descritos 
acima. 

Para fins deste estudo, considerou-se que a unidade de observação 
geográfica dentro de cada projeto fundiário é a “gleba”, tanto as 
já “arrecadadas” quanto as que ainda estão em fase de estudo. Para 
as terras onde ainda não existem glebas identificadas, considerou-se 
a totalidade da área remanescente do projeto fundiário como dispo- 
nível. Porém, sabe-se que no interior das áreas consideradas vagas 
ocorrem ocupações não identificadas. Só se tem registro de ocupação 
nas partes dos projetos cujas glebas já foram regularizadas ou que 


da clientela — que é feita entre seu corpo de associados —, a assistência social, 
técnica e creditícia e o beneficiamento da produção. O INCRA pode selecionar 
parte dos beneficiários entre agricultores com recursos limitados que não são 
membros da cooperativa, ou seja, a “clientela carente”, encarregando-se de sua 
titulação. 

10 O PAR tem concepção parecida à de um Projeto Fundiário, sendo normal- 
mente executado em áreas que já possuem alguma infra-estrutura de apoio. (o) 
loteamento é feito com base em levantamentos de dados de recursos naturais, 
abertura de estradas vicinais de acesso aos lotes, trabalhos de topografia, assenta- 
mento e titulação dos agricultores. O projeto é executado com a participação 
da comunidade, prevendo-se, em alguns casos, a construção de um núcleo urbano 
e de escolas rurais visando atender agricultores sem terra, posseiros e imigrantes, 
Atualmente, sua implantação tende a expandir-se, já que apresenta baixo custo 
unitário. 

11º O PAD restringe sua atenção a parcelamento rural, construção de estradas, 
seleção, assentamento e titulação de colonos. Os beneficiários devem, possuir um 
mínimo de conhecimento agrícola e recursos financeiros, pois este tipo de projeto 
é dirigido a uma exploração especificamente planejada e, por isso, exige estudos 
básicos antecipados; conta com a ajuda de órgãos especializados em assistência 
técnica, 

12 O PEC e o PEA são semelhantes ao PIC quanto ao seu slesenvolvimento. 
O PEC difere deste quanto à forma de criação, já que surge da decisão do 
Presidente da República para atender situações de emergência em áreas de 
tensão social grave, onde há populações desabrigadas, ou para reassentar atingidos 
por inundações de bacias hidrelétricas. 
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estão em processo de regularização. Não existe nenhum levantamento 
de ocupação para as terras localizadas fora dessas glebas, que ocupam 
hoje apenas 55% da área dentro dos projetos fundiários, os quais, 
por sua vez, referem-se a 37% do território amazônico, isto é, atual. 
mente existe informação precisa sobre a apropriação de terras apenas 
com respeito a (55 X 37%) 20% da área amazônica. Como a 
atividade de regularização fundiária do INCRA procede gradativa- 
mente por áreas contíguas, só se terá toda a informação necessária 
sobre o grau de apropriação da Amazônia quando todas as terras 
da região tiverem sido regularizadas, o que provavelmente não ocor- 


rerá durante a década corrente. Toda esta área, sobre a qual não 


há informação a respeito da apropriação, foi considerada, portanto, 
como sendo disponível. Tampouco há qualquer informação sobre 
ocupações fora dos projetos fundiários, nas demais áreas sob juris- 
dição do INCRA, as quais, em conjunto com os projetos fundiários, 
representam 73% da área da região. Esta área também, então, teve 
que ser considerada toda disponível. Neste sentido, por ter que 


desconsiderar as ocupações já existentes fora das glebas e fora dos 


projetos fundiários, o cálculo aqui efetuado representa uma consi- 
derável sobreestimativa da extensão das terras disponíveis para ocupa- 


“ção por particulares. 


Dada a precariedade das informações sobre a apropriação das 
terras na Amazônia, pode tornar-se questionável fazer delas qualquer 
uso, por mais cauteloso e qualificado. A decisão de se lançar mão da 
pouca informação disponível, contudo, justifica-se, em primeiro lugar, 


pela existência de dados de outras fontes (censitários e cadastrais) Ea 


cujas ordens de grandeza validam os dados de apropriação, conforme 
se verá a seguir. Em segundo lugar, as aproximações e as imprecisões 
com que se precisou arcar, claramente explicitadas ao longo do 
texto, revelam a necessidade de que se faça ur levantamento rigoroso 
da apropriação das terras na região, sendo um dos objetivos deste 
artigo, exatamente, contribuir para motivar a execução de tal levan- 
tamento. Finalmente, como o levantamento aqui proposto exige 
vários anos de trabalho e um montante de recursos bastante elevado, 
deve ser advogado com base em resultados preliminares graves a 


ponto de o legitimarem; é o que se faz a seguir, 
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Antes, porém, cabe refletir que o viés provocado pela insuficiência 
de informações sobre apropriação — a sobreestimativa acima mencio- 
nada — é, em parte, contrarrestado por considerações que o leva- 
riam à direção oposta, Pode-se considerar até que os dados consti- 
tuem uma subestimativa da real disponibilidade das terras, pois o 
Estado tem o direito de desapropriar e de proceder à realocação 
legal de terras detidas em mãos privadas. Por um lado, há inúmeros 


“casos de “grilagem”, 3 de expulsão de posseiros e até de invasão 


de reservas indígenas e parques nacionais, que após períodos mais 
ou menos longos de conflito social acabam sendo consagradas, pas- 
sando a constituir propriedade legal dos infratores. Por outro lado, 
há também diversos casos na região em que foram feitas desapro- 
priações de terras de particulares para fins de reforma agrária e 
colonização. Na medida em que o poder público disponha-se a 
utilizar com mais ou menos rigor os instrumentos legais à sua dispo- 
sição, para ampliar ou restringir o acesso de diferentes grupos sociais 
às terras da Amazônia, afrouxa-se o sentido restritivo de “disponibi- 
lidade” ou “ocupação” aqui empregados. 

O levantamento das áreas ocupadas e vagas foi feito para cada 
projeto fundiário. Conforme explicado acima, as demais áreas sob 
jurisdição do INCRA foram consideradas todas vagas. Os dados por 
Estado, apresentados na coluna (4) da Tabela 1, referem-se às áreas 
dentro dos projetos fundiários. Ao pé da coluna (1) desta tabela 
aparecem dois totais adicionais, que correspondem à área total dos 
projetos fundiários e à área total das terras sob jurisdição do INCRA 
e que servem de base para as percentagens calculadas na Tabela 2, 
conforme explicado nas notas das duas tabelas. O agrupamento feito 
nas Tabelas 1 e 2 das Unidades da Federação em regiões de fronteira 
“antiga” ou “recente” foi feito segundo o volume e a orientação dos 
fluxos migratórios em direção à Amazônia nas duas últimas décadas, 
conforme tem sido constatado em outros trabalhos. 1/4 Na Tabela 3 
apresentam-se“as Unidades da Federação com o grupamento usual, 
com base nas regiões do IBGE (Norte, Nordeste, ctg). Observe-se 


13 Ver Asselin (1982). 
MH Ver Ozorio de Almeida et alii (1983, pp. 4-5). 
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que a “fronteira recente” corresponde exatamente à região Norte, 
enquanto que a “fronteira antiga” corresponde à região Centro-Oeste 
mais o Maranhão, que o IBGE classifica na região Nordeste. 

Em resumo, os dados censitários, cadastrais e fundiários refe entes 


que seja a “ocupação” da terra. São apresentados conjuntamente na 
“Tabela 1 (números absolutos) e na Tabela 2 (em percentagens) 
apenas para fornecer uma ordem de grandeza aproximada sobre o 
“grau de disponibilidade das terras da Amazônia no presente. A Ta- 
bela 3 pretende servir de termo de comparação com base em dados 
e formas de apresentação já conhecidos. 

x Segundo a Tabela 2, as terras tituladas correspondem a 30,7%, da 
| área dentro dos projetos fundiários, estando disponíveis ainda dentro 
| desses projetos 69,3% — coluna (3), total B. Como as áreas fora 
dos projetos foram consideradas todas disponíveis, por falta de 
informação a respeito, é o critério de apropriação legal na coluna (3) 
que indica maior grau de disponibilidade, a não ser em Rondônia, 
onde as atividades de colonização e regularização fundiária do INCRA 
têm sido especialmente intensas. 


O critério de cadastramento é o que indica menor disponibilidade 
= coluna (2) —, havendo 70,6% da área total da região de fronteira 
recente não cadastrada. Mato Grosso e Acre são as unidades federa- 
tivas mais bem cadastradas, permanecendo apenas 37 e 31%, respec- 
tivamente, de suas terras em disponibilidade. Quanto ao critério de 
operação de estabelecimentos, mostra um quadro intermédio — colu- 


federativas mais ocupadas, segundo este critério, restando, respectiva- 
mente, 59 e 61% dos seus territórios a ocupar com estabelecimentos 
agropecuários. É interessante notar que a diferença entre as colunas 
fire (2) é, talvez, surpreendentemente pequena, dada a hipótese 
de que a fronteira estaria “fechada por dentro”, isto é, supõe-se, em 
geral, que grandes extensões de terras na Amazônia são apropriadas 
improdutivamente, o que não aparece nesta base de dados. A expli- 
cação talvez seja que a definição (para fins de recenseamento) do 
que é um estabelecimento “em: operação” deve ser excessivamente 
abrangente em relação ao critério social de que seja a efetiva ocupa- 
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a bases geográficas diferentes implicam conceituações distintas do. 


na (1) —, segundo o qual 82% das terras de fronteira recente não E 
estão em utilização econômica. Mato Grosso e Acre são as unidades “ 
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TABELA 1 


Ocupação das terras na fronteira segundo diferentes fontes de 
informação (1.000 ha) 


Área em % 
estabeleci- Área em 
Estados Área total mentos imóveis Área apro- 
- geográfica* agrope- rurais*** priada**e 
cuários** 
(1) 2 (3) (4) 
Fronteira recente: 
Rondônia 24.304,0 5.688,3 5.791,3 14.236,7 
Acre 15.258,9 5.851,1 10.463,5 2.694,2 
Amazonas 155.898,7 7.220,5 25.536,8 1.596,2 
Roraima 23.010,4 2.478,8 1.846,7 9.191,2 
Pará 122.753,0 20.571,9 29.397,7 19.938,8 
Amapá 13.906,8 735,5 2.008,9 1.112,2 
Mato Grosso 88.100,1 35.683,9 55.517,5 1.332,8 
Total A; fronteira recente 443.232,38 78.229,9 130.382,2 50.102,11 
Total B: projetos fundiários 163,412,7º*** + e quem, 
Total C: sob jurisdição do INCRA 224 .073,79000 mami e o =) 
Fronteira antiga: 
Maranhão 32.461,6 15.177,9 18.088,6 ol 
Mato Grosso do Sul 35.054,8 30.660,9 28.413,7 Nye 
Goiás 64.209,2 48.703,5 39.036,6 rama 
Distrito Federal 577 279,6 106,4 er 
Total na fronteira antiga 132.302,7 94.821,9 85.645,83 en 1º 
Total na fronteira 575.535,0 173.051,8 216.027,4 nie 


* FIBGE (1968) e INCRA (1982). 

** FIBGE (1980). 

*** INCRA (1978). 

**** INCRA (1982). Refere-se somente à área indicada no Mápa 1, excluindo, portanto, as 
terras da “fronteira antiga”. 


ção da terra. Qualquer imóvel com um mínimo de exploração entra 
no censo como um estabelecimento em toda sua extensão. Dentro 
disso estão incluídas áreas em matas, pastagens naturais e terras 
produtivas não utilizadas. Essa diferenciação interna, da maior impor- 
tância, não pode ser explorada neste trabalho devido as limitações 
de tempo e recursos disponíveis. 


Comparando-se a área de fronteira recente com a de fronteira 
antiga, percebe-se que esta última tem um grau de ocupação bem 
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TasELA 2 


Grau de disponibilidade das terras na fronteira segundo. diferentes 
fontes de informação (%,) 


Área não em *' Área não em Área nv 
Estados estabelecimentos ?. imóveis aproprisda 
agropecuários rurais E 
0) (2) à (3 

Fronteira recente: 

Rondônia 76,6 76,2 41,4 

Acre pes + 61,6 31,4 82,3 

Amazonas 95,4 83,7 99,0 

Roraima, E 89,2 l 92,0 60,1 

Pará 83,2 76,1 ) 83,8 

Amapá 94,7 85,6 j 92,0 

Mato Grosso ; 59,5 37,0 98,5 
Total A: fronteira recente 82,4 70,6 88,7 
Total B: projetos fundiários — — 69,3 
Total C: sob jurisdição do INCRA — tis 77,8 
Fronteira antiga: À 

Maranhão . 53,2 44,3 

Mato Grosso do Sul 125 19,0 — 

Goiás 24,1 39,2 aço 

Distrito Federal 51,5 81,6 
Total na fronteira antiga 28,3 35,2 — 
Total na fronteira . “69,9 62,5 —— 


A EE E SE CE E SE SETE eo e a a e Ci ti me mim 4 vaio cosmo us meme o 
NOTA: As colunas (1), (2) e (3) foram calculadas. a partir das seguintes colunas da Tabela 1 
(indicadas entre parênteses): 


Celuna (1) = [1— (2), (DI X 100; 
Coluna (2) = [1 — (3)/(1)] X 100; 
Coluna (3), total A = [1—(4)(D] X 100; i 
Coluna (3), total B = [1 — total A/total BJ X 100; e > po 
Coluna (3), total C = [1 — total A/total C] x 100. 


maior, como seria de se esperar, apresentando apenas 28%, das 
terras fora de estabelecimentos agropecuários e 35% não cadastr adas. 
O surpreendente é é perceber que Estados que até há pouco eram 
fronteiras, como Mato Grosso do Sul, têm um grau de disponibili- 
dade até menor do que o das regiões Sul ou Sudeste do País, con- 
forme se vê comparando as Tabelas 2 e 3, isto é, a ocupação das 
fronteiras agrícolas brasileiras tem-se tornado um processo de duração 
cada vez mais curta. Consegiientemente, a consolidação da estrutura 
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TaBELA 3 


Disponibilidade das terras nas regiões do Brasil segundo o 
censo agropecuário * 


Área em estabe- ; a 
hegíõe  veográticate — lecimentos agro- Cr de dispo 
r 417000 ha) peomérios” (gs * 
? (1.000 ha) 
(1) 3 (3) 
Norte 355. 132.2 42.546,0 88,0 
Nordeste 153.640,2 89.555,1 41,8 
Centro-Oeste 187.941,2 115.327,9 58,6 
Sudeste 91.880,8 73.973,8 19,5 
Sul 56.207,1 48. 185,0 14,3: 
Total Brasil 844.501,5 369.587,9 56,3 


*Esta tabela apresenta dados apenas do Censo Agropecuário de 1980, pois não foram colhidas 
as informações corres; tes junto às outras fontes consultadas — Cadastro de Imóveis e 
tamento de Recursos Fundiários do INCRA — devido às limitações de tempo e recursos deste projeto. 


*“FIBGE (1968). 
**FIBGE (1980). 
*ess[1 — (B/D) X 100. 


fundiária da fronteira do Mato Grosso do Sul foi muito mais acelerada 
do que a do Maranhão ou do Paraná, atingindo rapidamente índices 
de ocupação muito mais elevados do que os daquelas duas frentes. 15 


Em resumo, estima-se haver algo entre 313 e 393 milhões de hecta- 
res disponíveis na Amazônia. Quanto desta área seria adequado para 
exploração agrícola depende de diversos fatores do solo, ligados à 
fertilidade, declividade, pedregosidade, irrigação natural, profundi- 
dade e outros que, conjuntamente, determinam a aptidão da terra 
para a ocupação por agricultores com diferentes níveis tecnológicos. 
Com a finalidade de examinar esta questão, a próxima seção faz 
uma estimativa aproximada da aptidão agrícola das um na Ama: 


15 Ver, a este respeito, Mueller (1983). 
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3 — Aptidão agrícola das terras na Amazônia 


Dada a existência de grandes extensões de 


terras na Amazônia ainda 
legalmente disponíveis para ocup 


ação, torna-se relevante averiguar 
se estes solos estão também tecnicamente disponíveis para ocupação 
pelo pequeno produtor, isto é, se à qualidade da terra é compatível 
com o nível de manejo técnico que o caracteriza. Isto se torna 
relevante porque há uma vasta bibliografia que já formou opinião 
pública no sentido de que os solos amazônicos seriam em grande 
parte inaptos para exploração agricola, !º sobretudo aquela praticada 
ao nível de manejo primitivo típico do pequeno produtor. 
“Segundo esta posição, a exploração da Amazônia deveria restringir- 
se a produtores tecnologicamente avançados e capitalizados, cujo uso 
de práticas e insumos modernos asseguraria a preservação da ferti- 
lidade do solo. Contra essa corrente de opinião estabelecida, contudo, 
têm surgido diversos estudos recentes que apontam para a adequação 
ecológica da agricultura familiar nas zonas de fronteira, especial. 
mente a dos “caboclos”, isto é, pessoas originárias da própria região 
amazônica. 7 Alguns desses estudos, inclusive, mostram que o uso 
inadequado de tecnologias apropriadas para outras regiões do País, 
assim como, em certos casos, até mesmo a mecanização, atentam 
contra a ecologia local e aceleram a degradação dos solos, desde a 
fase do desmatamento, !8 reduzindo, dessa forma, a produtividade da 
“agricultura local. 


Delimitar qual a extensão das terras amazônicas que são não só 
disponíveis mas também aptas para ocupação por pequenos produ- 
tores não é tarefa fácil, devido à controvérsia existente sobre o que 
seja a tecnologia apropriada para os solos da região. O problema 
agrava-se pelo fato de os levantamentos mais atualizados sobre o 
tema no Brasil utilizarem, todos, a mesma metodologia de classifica- 


16 Ver, por exemplo, Goodland e Irwin (1975), Gourú (1961), Klinge (1965 
e 1971), Stark (1978) e inúmeros livros e artigos sobre o tema publicados em 
periódicos científicos e populares; 


17 Moran (1981, esp. Cap. 7) e Cochrane e Sánchez (1982). 


18 Ver Cochrane e Sánchez (1982, esp. pp. 172-6). 
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ção de aptidão agrícola, !º e esta pressupor que as práticas agrícolas 
chamadas “primitivas” promovam a degradação dos solos, a não ser 
em circunstâncias excepcionais de fertilidade, declividade, acesso a 
água, etc. 2º Esta classificação presume, erroneamente, que o produtor 
de nível primitivo pratique um uso contínuo do solo por vários anos 
seguidos, *! tal qual produtores de níveis de manejo “semidesenvol- 


b 


19 Em 1947 foi feito o primeiro mapeamento de solos do País, com a criação 
da Comissão de Solos do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
do Ministério da Agricultura, que após sucessivas mutações transformou-se no 
atual Serviço Nacional de Levantamento e Conservação de Solos da EMBRAPA. 
Os trabalhos sistemáticos sobre a interpretação de levantamentos de solo tiveram 
início com a divulgação do texto de Bennema, Beck e Camargo (1964), que 
norteou os levantamentos iniciados em 1965 com financiamento da USAID, 
material importado e orientação de especialistas do Departamento de Agricultura 
dos Estados Unidos e da FAO, tendo como resultado final o mapa esquemático 
dos solos das regiões Norte, Meio-Norte e Centro-Oeste do Brasil [ver Ministério 
da Agricultura (1975b) ], publicado na escala de 1:5.000.000, A metodologia de 
interpretação estabelecida desde então no Brasil foi publicada no Soil Survey 
Manual, do USDA, no trabalho da FAO (1975) e utilizada no levantamento 
exploratório da SUDENE/EMBRAPA (1973/1979) e demais levantamentos Tegio- 
nais e nacionais realizados no Brasil. Esta metodologia é adotada pelo Projeto 
RADAMBRASIL, do Ministério das Minas e Energia, que constitui, até hoje, a 
única fonte de informação sobre aptidão agrícola dos solos da Amazônia como 
um todo. Por ser a única base de informações de abrangência completa, passa 
para todos os estudos existentes sobre os solos amazônicos, por mais que visem 
reinterpretar os dados, os “níveis de origem” das conceituações e da metodologia 
de levantamento adotadas. 

20 “Sistema de manejo primitivo (A): Métodos tradicionais de práticas agrí- 
colas, baixo nível de conhecimento técnico; não há emprego do capital; utilização 
principalmente de trabalho manual; algum emprego de tração animal com 
implementos leves; utilização de queimadas; a terra é abandonadá-com declínio 
de produção.” Ver Ministério das Minas e Energia (1977, vol. 20, p. 289). 

21 “Classe de aptidão boa para o nível de manejo primitivo (A): ... Previsão 
de bons rendimentos por um período de aproximadamente 20 anos, com decrés- 
cimo gradual da produção... ç 


“Classe de aptidão regular para o nível de manejo primitivo (A): ... Previsão 
de boas produções durante os primeiros 10 anos, que decrescem rapidamente 
para um nível mediano nos 10 anos seguintes ... 
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vido” 22 ou “desenvolvido”. 23 No entanto, os agricultores brasileiros, 
em geral, e os de manejo primitivo, em particular, praticam a técnica 
tradicional de rotação de áreas, isto é, recuperam os solos, deixando-os 
“em descanso” por muitos anos após apenas um ou dois de uso. 2 
Se bem que a nova cobertura vegetal sobre os lotes em descanso . 
difira da mata original, ela se reproduz tão rapidamente que evita 
a erosão; mesmo os pastos plantados protegem a fertilidade do solo. 2º 
Basta que o agricultor passe os lotes antigos para combinações 
variadas de pastos, culturas perenes e espécies arbóreas, compatíveis 
com o manejo primitivo, para que se assegure a manutenç: ão da 
fertilidade do solo com base neste nível tecnológico. 2º Evidentemente, 
qual o “mosaico” de plantas mais adequado a cada subárea específica 
é uma questão ainda pouco estudada, havendo grande variedade de 


ecossistemas no Brasil demandando tipos diferentes de manejo, mes- 


mo dentro do nível “primitivo” acima definido. 

A informação existente sobre a aptidão agrícola dos solos, portanto, 
não incorpora nem as práticas tradicionais — como a rotação de 
áreas — nem as práticas modernas — como o manejo agroflorestal 
heterogêneo —, que possibilitam a manutenção da fertilidade do 


“Classe de aptidão restrita para o nível de manejo primitivo (A): ... Previsão 


de rendimentos medianos durante os primeiros anos, decrescendo rapidamente 


para rendimentos baixos, dentro de um período de 10 anos. 

“Classe inapta para o nível de manejo primitivo (A): ... Rendimento baixo 
a muito baixo mesmo na produção inicial da cultura.” 

Ver Ministério das Minas < Energia (1977, vol. 20, p. 289). 

22 “Nível de manejo semidesenvolvido (B): Nivel razoável de, conhecimento 
técnico; alguma aplicação de capital e resultados de, pesquisas; emprego intensivo 
de tração animal; uso restrito de máquinas; aplicação de fertilizantes e calcário 
em quantidades razoáveis; rotação de culturas.” Ver Ministério das Minas e 
Energia (1977, vol. 20, p. 289). E 

23 “Nível de manejo desenvolvido (C): Alto nível tecnológico; emprego Ra 
ciente de capital; uso de maquinária de tração motorizada; utilização a dE 
dos resultados de pesquisas; fertilização de calagem adequada.” Ver Ministério 
das Minas e Energia (1977, vol. 20, p. 289). 

24 Ministério da Agricultura (19754, esp. pp. 

25 Cochrane e Sánchez (1982, p. 190). 

26 Cochrane e Sánchez (1982, pp. 1912) e Sánchez et alii (1982). 
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solo com base em práticas agrícolas tecnicamente primitivas. Conse- 
quentemente, deixam de ser classificadas como adequadas para 
ocupação por pequenos produtores terras que, na prática, o são. 
Nestas condições, passa a ser de importância fundamental a reinter- 
pretação do dado disponível, de modo a obter uma estimativa apro- 
ximada da extensão real de terras apropriadas para a agricultura 


familiar na Amazônia. 


A mais recente e mais completa fonte de dados sobre os solos da 
Amazônia é o levantamento realizado pelo projeto RADAMBRASIL, 
do Ministério das Minas e Energia, executado com o emprego de 
técnicas de sensoreamento remoto e fotointerpretação de imagens 
produzidas por um sistema radargramétrico de visada lateral. Apesar 
de complementadas por pesquisas de campo, estas imagens são dis- 
tribuídas de forma desigual e, por isso, pouco representativas da 
região como um todo. Para amenizar os efeitos desta lacuna e asse- 
gurar a generalidade dos dados, publicaram-se os resultados numa 
escala de 1:1.000.000, apesar de o levantamento ter sido feito na 
escala de 1:250.000. 27 Mesmo assim, estes dados têm sido muito criti- 
cados justamente pela insuficiência do apoio de campo realizado, o 
que compromete em muito a sua confiabilidade. Conforme se verá 
a seguir, grande parte da Amazônia ainda persiste desconhecida, e 
mesmo as informações sobre a área coberta pelo RADAM são de 
baixa precisão, devido à falta de exploração in loco. Apesar disso, 
para a região amazônica o RADAM segue sendo a fonte básica de 
informações. 

Outras publicações, porém, reagrupam e apresentam os dados ge- 
rados pelo RADAM de maneiras diferentes, com base em informações 
adicionais obtidas junto a outras instituições. Destas, a fonte mais 
abrangente sobre aptidão agrícola é a da BINAGRI, dô Ministério 
da Agricultura. 2º Os dados são oriundos do RADAM, mas foram 
publicados por Estado, e não por folhas retangulares; a escala de 
divulgação varia de volume para volume, segundo as dimensões de 

6 


27 Menezes (1980). 
28 Ministério da Agricultura (1979). 
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cada Estado, sendo sempre bem superior (isto é, nível de detalhe 
maior) que a do RADAM. Contudo, como na Amazônia as fontes 
adicionais consultadas e as pesquisas de campo complementares são 
poucas, o nível de precisão cartográfica dos dados da BINAGRI 


para a região não é significativamente superior ao do RADAM.. 


Quanto à classificação dos solos segundo a aptidão agrícola, ambos 


“Seguem a mesma metodologia baseada nos níveis de manejo tecno- 


lógico primitivo (Nível A), semidesenvolvido (Nível B) e desenvol- 
vido (Nível C), já definidos anteriormente. 

A principal diferença entre as duas publicações para fins de aná- 
lise da aptidão da terra está na distinção feita na impressão dos 
mapas do RADAM, €c não nos da BINAGRI, das aptidões para 
culturas de ciclos curto e longo a cada nível de manejo. No entanto, 
são conhecidas a importância das culturas anuais no círculo vicioso 
de itinerância do pequeno produtor de fronteira e o papel crucial 
das culturas perenes no processo de fixação e viabilização econômica 
destes agricultores. A distinção entre culturas de ciclos curto € longo 
torna-se, portanto, fundamental para o dimensionamento: das áreas 
aptas para ocupação por pequenos produtores, isto é, a perspectiva 
de sucesso de um agricultor de manejo primitivo na fronteira de- 
pende, em grande parte, de sua terra comportar um período de 
culturas anuais e, posteriormente, um outro em rotação, com pastos 


“ou culturas perenes ou espécies neoflorestais, mesmo que cultivadas 


ainda com técnicas rudimentares. 2º Feito isso, torna-se possível uma 
trajetória de acumulação com expansão da área com culturas perenes 


e acréscimo de novas áreas à exploração total, sem o abandono R 


improdutivo das já desbravadas. 3º Incrementando-se a rentabilidade 
do estabelecimento como um todo, torna-se: possível melhorar as 


ram ser possível oito a“10 anos de cultivos 
29 Há experimentos que demonstram ser possível oito a 10 anos de cu 


de culturas temporárias em solos amazônicos típicos sem perda o Rereidanio, 
Porém, exigem uso de fertilizantes e, por isso, correspondem ao nível de pinto 
semidesenvolvido, e não ao primitivo, na acepção utilizada neste trabalho. Ver 
Sánchez et alii (1989). 

30 Dias e Castro (1976, esp. pp. 9-14), onde se descrevem os requisitos para 


| 2] “te ia tradicional” agricultor 
implantação e acumulação com base na “tecnologia tradicional” do agri 
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próprias técnicas em uso, passando-se, com o tempo, para níveis de 
manejo semidesenvolvido e desenvolvido. 


O objetivo desta seção, então, é quantificar, com base nos dados 
do RADAM, as terras da Amazônia que comportam tal trajetória de 
fixação e acumulação a partir de um nível de manejo inicialmente 
primitivo. 

O Mapa 2 mostra que este levantamento da aptidão agricola dos 
solos abrange um perímetro menor do que o indicado no Mapa 1. 
Para o Estado de Mato Grosso, com os dados existentes, só foi 
possível estudar a aptidão de terras localizadas ao norte da latitude 
12ºS e a oeste da longitude 54ºW, cobrindo 29,6%, da sua extensão 
total, Já o Estado do Pará não foi coberto no seu extremo oriental, 
a leste do meridiano 48ºW. Estas limitações devem-se a diversas 
mudanças introduzidas na metodologia empregada pelo próprio 
RADAMBRASIL nas áreas localizadas fora do perímetro indicado, 
tornando a informação lamentavelmente incompatível com a adotada 
no restante da Amazônia. 


Foram consideradas aptas para ocupação por pequenos produtores 
as terras classificadas como boas e regulares para culturas anuais e 
perenes aos níveis de manejo primitivo e semidesenvolvido. Foram 
consideradas “deficientes” as demais terras, isto é, as que as fontes 
classificam como sendo de aptidão restrita, inaptas para lavouras 
ou de aptidão desconhecida. Tal classificação gerou 21 diferentes 
subgrupos de solos, que foram ordenados em ordem decrescente de 
qualidade (sendo 1 a mais alta e 21 a mais baixa) e reunidos em 
quatro grandes grupos: *! 


a) O grupo I congrega as terras “boas”, isto é, as classificadas 
pelas fontes como sendo boas e regulares para culturas anuais e 
perenes nos níveis de manejo primitivo e semidesenvolvido. Este tipo 
de terra permite que o produtor inicie com culturas anuais e técnicas 
rudimentares e passe, com o tempo, para culturas perenes e técnicas 


melhoradas sobre a mesma área de solos. o 


g As definições empregadas nas fontes foram apresentadas resumidamente 
nas notas 20, 21, 22 e 23 anteriores. 
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b) O grupo II corresponde a terras “boas para primitivos”, isto 


culturas anuais ou perenes (ou ambas) no nível de manejo primi- 
tivo, mas não necessariamente no nível semidesenvolvido. Este tipo 
de terra permite a implantação do produtor com técnicas rudimen- 
“tares, mas não comporta uma melhoria do seu nível de manejo, 
“ impedindo uma eletiva acumulação de capital sobre a mesma área 
ocupada. 
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é, as classificadas pelas fontes como sendo boas e regulares para: 


| 
Ê 
j 
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o) No grupo III estão reunidas as terras “boas para semidesen- 
volvidos”, isto é, as classificadas pelas fontes como sendo inaptas 
para culturas anuais e perenes no nível de manejo primitivo e as 
boas e regulares no nível de manejo semidesenvolvido, Esse tipo de 
terra admite acumulação apenas a partir de um nível técnico inicial 
já semidesenvolvido, Esse é o caso de muitos dos sulistas que têm 
chegado na Amazônia nos últimos anos, mas não da maioria dos 
outros migrantes que demandam as terras da região. 32 


d) As terras do grupo IV são aquelas que este trabalho considera 
“deficientes”, isto é, as classificadas pelas fontes como sendo inaptas 
para o nível de manejo primitivo e inaptas, ou cuja aptidão é 
desconhecida, para o nível semidesenvolvido. Não oferecem perspec- 
tivas de fixação ou acumulação, a não ser para aquela pequena 
minoria de produtores que já chegam com níveis de manejo desen- 
volvido, 


Como qualquer outra, esta ordenação impõe evidentemente uma 
descontinuidade artificial a um fenômeno contínuo que, no caso, é 
a qualidade dos solos, determinada pela combinação de muitas variá- 
veis. As terras classificadas no grupo IV (deficientes), por exemplo, 
podem perfeitamente ser cultivadas ao nível de manejo primitivo, 
apenas com produtividade relativamente baixa em comparação às 
dos demais grupos. A formação de compartimentos estanques, por- 
tanto, introduz uma rigidez nos resultados que não corresponde à 
fluidez das práticas agrícolas da Amazônia ou do resto do País. Os 
resultados obtidos são apresentados nas Tabelas 4 e 5. 

Na Tabela 4 vê-se que apenas 3,3% das terras da Amazônia são 
consideradas por esta fonte como sendo boas, isto é, comportam uma 
trajetória de progressão a níveis tecnológicos semidesenvolvidos a 
partir de uma implantação a nível primitivo. Há 14,6% da área 
amazônica classificáveis no grupo II, isto é, “boas para primitivos”, 
compondo terras que admitem boa produtividade para culturas 
sobretudo antais, com práticas tecnologicamente primitivas, mas que 


não são adequadas à tecnificação, seja por questões de declividade, 
. 


82 Ver Ozorio de Almeida e Albuquerque David (1981) e Ozorio de Almeida 
et alii (1988). 
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profundidade, pedregosidade ou outras: Entre as terras classificáveis 
como “boas para semidesenvolvidos” (grupo II), estão 23,8%, das 
terras da região, as quais admitem boa produtividade para culturas 
sobretudo perenes, mas somente a partir de um nível tecnológico 


já semidesenvolvido. Mais da metade da terra total, 58,39%, é consi-. 


derada deficiente (grupo IV) para os níveis de manejo considerados. 


Estes dados indicam, segundo o critério restritivo discutido ante- 
riormente, que a área com solos bons para à pequena produção de 
baixo nível técnico na Amazônia (grupo 1) é pequena (apenas 12 
milhões de hectares — 3,8%, do total). Não obstante, apesar das limi- 
tações no sistema de classificação empregado, existem grandes exten- 
sões que podem ser consideradas aptas para esses produtores, oferecen- 
do bons rendimentos, mesmo que sem perspectiva de tecnificação 
tutura (grupo II), ou admitindo técnicas intermédias para aqueles 
que já chegam com recursos suficientes para tal (grupo III). Ao todo, 
medem 156 milhões de hectares (42% do total) as terras que podem 
ser consideradas por essa fonte como adequadas (terras boas ou regu- 
lares) para a pequena produção agrícola: uma parte para migrantes 
de baixíssimo nível técnico e outra para os de níveis intermediários. 


Para fins de comparação destes resultados com os publicados pela 
BINAGRI, foi feita uma conversão da Tabela 2 para os termos 


“utilizados por esta fonte: somou-se, separadamente, as terras consi- 
deradas boas ao nível de manejo A (primitivo) para culturas anuais, . 


as boas ao nível de manejo A para perenes, as regulares ao nível de 
manejo A para anuais e as regulares ao nível de manejo A para pe- 
renes. O mesmo foi feito para o nível de manejo B (semidesenvolvi- 
do), gerando os dados apresentados na Tabela 5. Observe-se que uma 
mesma área de terras pode entrar em colunas diferentes, havendo 
dupla contagem cada vez que isso acontece. Esse procedimento asse- 


melha-se ao utilizado pela compilação da BINAGRI, onde terras ' 


consideradas boas para os níveis de manejo A e B aparecem duas 
vezes: uma somada à rubrica A e outra à rubrica B. Já a coluna de 
culturas anuais e perenes 1efere-se apenas a terras que são boas 
simultaneamente para os dois tipos de culturas, dando um resultado 


] É é ito inferior as aptidões indivi- 
conjunto que, como se vê, é muito inferior ao das aptidõe 


duais. 
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Assim é que os dados do RADAM indicam que, ao nível de 
manejo A, há 15 milhões de hectares bons para culturas anuais e 
12,3 milhões para culturas perenes, mas apenas 3,4 milhões bons 
para anuais e perenes simultaneamente. Este último montante é 
aproximadamente comparável aos 2,8 milhões de hectares que a 
BINAGRI considera bons para os dois tipos de culturas neste mesmo 
nível de manejo. Fica evidente que o critério de simultaneidade é 
extremamente excludente e que há quatro a cinco vezes mais terras 
do que isso possuindo boa qualidade para cada cultura separada- 
mente. 

Ao nível de manejo B registra-se uma comparabilidade também 
aproximada entre os dados do RADAM (11,1 milhões de hectares) 
e da BINAGRI (10,9 milhões de hectares) para as terras classifica- 
das como boas para culturas anuais e perenes simultaneamente. 
Mais uma vez, contudo, observe-se que o RADAM considera 11,2 
milhões de hectares de terras boas para culturas anuais e 93,2 mi- 
lhões de hectares de terras boas para culturas perenes, isto é, quase 
nove vezes mais do que o que se registra exigindo-se simultaneidade 
de aptidões ao nível de manejo semidesenvolvido. *º 

Estes resultados sobre a estrutura de aptidão agricola dos solos 
da Amazônia podem ser comparados aos do Brasil em geral, se bem 
que o levantamento do RADAM ainda não esteja concluído para 
a totalidade do território nacional. Levantamentos anteriores, porém, 
indicavam que apenas 2%, das terras do Brasil eram boas para cultu- 
ras anuais ao nível de manejo primitivo, %! registrando-se proporções 


ss A comparação entre as duas fontes — BINAGRI e RADAM — das terras 
consideradas “regulares” para os dois níveis de manejo A e B é ainda mais 
difícil do que das terras consideradas “boas”, devido à maior divergência de 
critérios de classificação e agregação empregados, razão por que não se faz qualquer 
confronto, Para a Amazônia como um todo, a BINAGRI admite 175 milhões 
de hectares considerados regulares (que, no caso, incluem os bons), para os 
níveis de manejo A e B (soma das terras consideradas regulares ao nível de 
manejo B nas fontes citadas ao pé da Tabela 3), extensão esta que é bem 
maior, mas permanece na mesma ordem de magnitude aproximada à obtida 
via RADAM;: 156 milhões de hectares. 


34 Ministério da Agricultura (19754, Quadros 1 a 6, pp. 79-94). Ver também 
Paiva (1979, Tabela II.2, p. 65). 
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TABELA 5: 


* Comparação dos dados sobre aptidão agricola na Amazônia — 
RADAM versus BINAGRI 


(Em 1.000 ha) 


Nível de manejo Nível de ODEIO 
primitivo semidesenvolvido 
(A) (B) 
Aptidão segundo USE Ep ep SP ES, o RS 

k Culturas Culturas Culturas Culturas Culturas Culturas 
anuais perenes anuais e anuais perenes anuais é 
perenes perenes 
RADAM: “boa” 15.068,0 12.355,5 3.439,0* 11.2440 93.2327 11.149,0* 
BINAGRI: “boa” ad dd 2.803,7* ente mo 10.912,6* 


- FONTES: Tabela 2; Ministério da Agricultura [1979, vols. 12 (Amazonas), 13 (Acre), 14 (Ama- 
Pá), 15 (Roraima), 16 (Pará) e 18 (Rondônia)]; e Ramalho Filho (1980), utilizando-se para esta tabela 
apenas o dado referente a Mato Grosso. 


*Apenas terras aptas simultaneamente para culturas anuais e perenes ao nível de manejo indi- 
cado, não se considerando terras aptas apenas para anuais ou apenas para perenes, 


*A BINAGRI não publica separadamente os dados sobre aptidão apenas para culturas anuais 
ou apenas para culturas perenes. ' 


muito menores nas regiões Norte e Centro-Oeste do que as indicadas 
hoje pelo RADAM e pela BINAGRI. 35 Evidentemente, as terras 
“boas das regiões Sul e Sudeste eram muito mais conhecidas, não 
se sabendo, na época, das grandes terras férteis do Acre e de Rondô- 
nia.êº Como a Amazônia contém ainda imensas áreas de aptidão 
desconhecida, conforme apontado na Tabela 4, e como as terras do 
grupo 1 (boas) tendem a vir em manchas relativamente pequenas 
e dispersas entre solos inferiores, é provável que a ampliação das 
pesquisas de campo venham a estender consideravelmente a área 
de terras consideradas boas na região. Até hoje, o estágio dos levan- 
tamentos pedológicos na Amazônia é considerado apenas explora-' 
tório. 


35 Ver, também, Ministério da Agricultura (1975b, Quadro 11, p. 540), onde 
as terras boas e regulares para manejo primitivo são tidas como apenas 1,68 e 
1,09%, respectivamente, de toda a região (isto é, 600 milhões de hectares). 

86 Ver Ministério da Agricultura (1951). 
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Em resumo, os dados colhidos, sob critérios bastante restritivos, 
a respeito da aptidão de solos para pequenos agricultores indicam 
a existência de grandes áreas agriculturáveis aos níveis de manejos 
primitivo e semidesenvolvido na Amazônia. A existência de tais 
terras, contudo, não implica a sua disponibilidade para ocupação 
agrícola por pequenos produtores. É agora necessário cruzar os dados 
da seção anterior (sobre disponibilidade) com os desta seção (a 
respeito de aptidão) para dimensionar a extensão de áreas da Ama- 
zônia que seriam, ao mesmo tempo, ainda livres e também adequadas 
para serem ocupadas por pequenos produtores agrícolas. 


4 — Aptidão agrícola das terras disponíveis 
na Amazônia 


Os dados sobre disponibilidade, apresentados na Seção 2, e sobre 
aptidão agrícola, apresentados na Seção 3, só podem ser cruzados 
mediante um trabalho de sobreposição de mapas. Para tal, as fontes 
selecionadas foram os dados sobre disponibilidade dos projetos fun- 
diários do INCRA e os de aptidão do RADAMBRASIL, que resul- 
taram ser as únicas com a mesma escala (1:100.000) e, portanto, 
com manuseio cartográfico compatível. Evidentemente, o uso con- 
junto das duas fontes congrega todas as limitações de cada uma 
separadamente, as quais já foram discutidas nas duas seções pre- 
cedentes. 


A metodologia empregada, então, para identificar, entre as dispo- 
níveis, as áreas que são boas ou regulares a níveis de manejo primitivo 
e semidesenvolvido foi a de localizar e medir as áreas, disponíveis 
nos mapas de aptidão agrícola. A mensuração da área de cada tipo 
de solo foi feita de modos diferentes nas distintas unidades geográ- 
ficas de observação. Dentro das glebas dos projetos fundiários, foram 
utilizados planímetros e métodos de mensuração direta. Nas áreas 
remanescentes dos projetos fundiários (62% da área destes projetos) 
e nas demais áreas sob jurisdição do INCRA foram feitas estimativas 
aproximadas. Quando não se conseguiu precisar nos mapas à locali- 
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zação das áreas que já estão ocupadas por particulares, considerou-se 
que os diferentes tipos de aptidão agrícola da gleba distribuem-se 
por igual nas áreas ocupadas e não- ocupadas. Isto, por -sua vez 

implica uma superestimação da qualidade do solo nas terras o 
níveis, uma vez que, como se verá adiante, as melhores terras foram . 
as primeiras a serem ocupadas. 


Infelizmente, não é possível apresentar nesta seção um. mapa com- 
parável ao das duas regiões anteriores, contendo o cruzamento das 
informações sobre disponibilidade (Mapa 1) e aptidão das terras 
(Mapa 2) na Amazônia. Dentro das glebas dos projetos fundiários, 
as áreas aptas e disponíveis representam um grande número de 
manchas pequenas e descontínuas; fora delas a extensão: das áreas 
disponíveis pode ser calculada (com base nas aproximações já des- 
critas), mas não a sua localização. Tal trabalho de identificação 
geogrática das áreas aptas e disponíveis iria requerer um levantamento 
próprio de grandes proporções que foge às limitações deste trabalho. 
Conforme apontado anteriormente, um dos objetivos deste texto é, 
exatamente, alertar para o desconhecimento a respeito dá ocupação 
das terras da Amazônia e contribuir para motivar a realização de 
um levantamento preciso a esse respeito. 


Os dados descritos nos parágrafos anteriores, então, podem apenas 


gerar uma primeira aproximação quantitativa da aptidão agrícola 


da área disponível na Amazônia. Estão reunidos na Tabela 6, que 
mostra a área total e a percentagem de cada grupo de solo dentro 
dos projetos fundiários de cada Estado, nas áreas situadas fora dos 
projetos fundiários e no total geral sob jurisdição do INCRA na 
Amazônia. A Tabela 7 é mais detalhada, pois apresenta-os mesmos 


dados por projeto fundiário em cada Estado. 


A Tabela 6 mostra que as terras mais ou menos aptas para peque-: 
nos produtores (grupos I, II e III) somam 35,6% das terras ájuça 
disponíveis na Amazônia, proporção semelhante aos 37,7% aprdos 
para a região como um todo na Tabela 4. No entanto, dos 12 milhões 
de hectares de terras antes classificadas como sendo boas para o nível 
de manejo primitivo sobram apenas 7%, ou seja, 858 mil hectares 


“disponíveis. O processo de ocupação, além de extremamente seletivo 


q - Visao S ! + 19R9 
das melhores terras, tem sido tão rápido que, de outubro de 1982. 
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quando foi terminada a coleta dos dados, a julho de 1983, quando 
os dados foram apresentados pela primeira vez em público, deixaram 
de estar disponíveis as terras boas (grupo 1) atribuídas a Rondônia 
nas Tabelas 6 e 7.º? Certamente já devem ter praticamente “sumido” 
também as do Acre e de Mato Grosso. 

Quanto aos 27 milhões de hectares, em solos do grupo 1, que 
admitem boa rentabilidade no nível de manejo primitivo, sobretudo 
para culturas anuais, constituem 16,2% da terra sob jurisdição do 
INCRA e estão em grande parte no Acre, ou em áreas situadas 
fora dos projetos fundiários do INCRA, isto é, áreas com pouca 
ou nenhuma infra-estrutura de acesso ou de apoio. Rondônia, Acre 
e Mato Grosso destacam-se, assim, como regiões propícias para a 
instalação de agricultores com poucos recursos econômicos e uma 
experiência agrícola limitada. No entanto, é justamente para esta 
área que se dirigem os migrantes com maior grau de capitalização. 3º 
Os menos dotados de recursos instalam-se no Pará, onde esses dados 
indicam que as melhores terras já estão quase todas apropriadas, 
e no nordeste de Mato Grosso, área que não foi possível analisar 
devido às mudanças de metodologia do RADAM, já mencionadas. 

Finalmente, observe-se que 31,7 milhões de hectares, 18,9% dos 
solos disponíveis sob jurisdição do INCRA, são do grupo III, isto 
é, aptos para ocupantes que já cheguem ao local com algum equi- 
pamento, pratiquem o uso de fertilizantes e tenham recursos e conhe- 
cimentos suficientes para manter uma operação no nível de manejo 
semidesenvolvido. Este é o caso de um fluxo crescente de migrantes 
que hoje demandam terras na Amazônia após venderem seus mini- 
túndios e pequenas propriedades, impelidos pela penetração de 
capital na agricultura do Sul e do Sudeste do País. 3º A maior parte 
destes solos está no Estado do Amazonas ou em áreas fora dos 
projetos fundiários co INCRA, ou seja, em regiões onde tem havido 
relativamente pouco assentamento de pequenos produtores, 4º 


Ed 


37 Comunicação verbal de técnicos do INCRA em debate re o tema num 
seminário realizado em 20 de julho de 1983 no IPLAN, em Brasília. 

38 Ver Ozorio de Almeida et alii (1983, pp. 1-35). 

9 Ver Ozorio de Almeida e Albuquerque David (1981). 
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Mais uma vez, é preciso lembrar o sentido re 
fontes sobre aptidão classificam como “bons” 
tores os solos da Amazônia. É possível que haj 


stritivo com que as 
para pequenos produ- 
am muito mais terras 
aptas para estes agricultores, mesmo entre as agora disponíveis, do 
que o dado permite supor, conforme já foi discutido. na Seção “3. 

É preciso lembrar também o sentido restritivo em que aqui se 
empregou o termo “disponibilidade” de terras para ocupação. Não 
foram consideradas disponíveis as terras ociosas. porém já apropria- 
das, segundo a legislação fundiária em vigor. Na medida em que 
as melhores terras estejam nesta condição, elas poderiam rapidamente 
tornar-se disponíveis mediante uma implementação mais rigorosa 
do estatuto da terra ou da tributação rural, Neste sentido, os dados 
apresentados no grupo I das Tabelas 6 e 7 subestimam a extensão 
de terras boas a que os pequenos agricultores poderiam ainda obter 
acesso na Amazônia. 

O cruzamento aqui efetuado, com todas as suas limitações, é, 
portanto, uma primeira aproximação da realidade, objetivando ape- 
nas verificar que conclusões se pode tirar dos dados atualmente 
disponíveis. Espera-se que os resultados obtidos estimulem os orga- 
nismos governamentais competentes a reverem estes dados e efetua- 
rem um cruzamento mais preciso dos mesmos, de modo a superar 
as limitações inevitáveis no presente. Observe-se, porém, que, à falta 
“de tal levantamento oficial, o cruzamento aqui apresentado é o único 
possível para a Amazônia como um todo. 


= Conclusão 


N 


O objetivo expresso de se fazerem levaritamentos de recursos naturais 
na Amazônia é o de “racionalizar” a sua ocupação, sendo tal racio- 

nalidade uma função da hierarquia de prioridades associadas 
aos diferentes modos de exploração possíveis. Na medida em que a 
ocupação por pequenos produtores tenha prio alguma prioridade 
no período recente, ou venha a ganhar prioridade Epgante pose 
e o desemprego atuais, deve-se destinar para sa FontinaRaae agrí- 
cola terras apropriadas para o seu nível técnico predominante. Os 
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dados aqui apresentados, porém, sugerem que isto já não seja mais 
possível com respeito às terras mais adequadas para a colonização, 
as quais já teriam sido praticamente totalmente apropriadas. Neste 
caso, ou a existência da informação sobre recursos naturais não 
foi suficiente para assegurar a racionalidade da ocupação da Amazô- 
nia com relação à suposta prioridade da colonização, ou a clientela 
da colonização foi bem menos prioritária do que outras que deman- 
daram as terras da região. 


Os mesmos dados indicam que sobram ainda grandes áreas ade- 
quadas para exploração por pequenos produtores, e muito maiores 
do que indica uma leitura pouco crítica das informações disponíveis. 
Haveriam quatro a cinco vezes mais terras boas para agricultores 
de manejo primitivo e até nove vezes mais terras boas para agricul- 
tores de manejo semidesenvolvido do que indicam os dados publica- 
dos, por exemplo, pela BINAGRI. Neste sentido, é fundamental 
que a informação disponível seja interpretada cuidadosamente, para 
evitar conclusões que sejam drasticamente excludentes da pequena 
produção na Amazônia, 


As úreas aptas para exploração por pequenos produtores, porém, 
têm especificidades que são contrariadas pela orientação predominan- 
te dos grandes fluxos migratórios do País. Assim é que os colonos 
mais tecnificados, sobretudo das regiões do Sul, estão se dirigindo 
para a Amazônia Ocidental, onde ficam as áreas mais adequadas para 
os colonos de manejo primitivo; estes estão indo principalmente para 
a Amazônia Oriental, onde sobram apenas terras que exigem níveis 
técnicos iniciais já semidesenvolvidos. A existência de informação 
sobre os recursos naturais da Amazônia, então, não assegura a racio- 
nalidade da sua distribuição nem mesmo entre os pequenos produ- 
tores, segundo seus diferentes níveis técnicos. 

Evidentemente, não é possível inverter a orientação dos fluxos 
migratórios que se dirigem para a Amazônia, por serem determinados 
por grandes zonas de influência econômica, histórica e cultural im- 
possíveis de se desfazer. *! Já que não se pode levar o migrante 
certo à terra, nem a terra certa ao migrante, a sólução é adaptar 


41 Ver Ozorio de Almeida et alii (1983). 
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“a tecnologia do migrante à terra que ele obtém. Em outras palavras, 
a política de colonização da Amazônia teria que incorporar, como 
parte integrante fundamental, a extensão rural e a orientação técnica 
do colono, sem o que a sua fixação e a própria viabilidade da colo- 
nização como um todo ficarão comprometidas. Há já inúmeros 
casos de colonos, tanto os que começaram com nível técnico primitivo 
quanto semidesenvolvido, ou até desenvolvido, que desistiram e dei- 
Xaram seus lotes por inadequação tecnológica. As causas desses 
fracassos são imputadas também a diversos outros problemas, tais 
como as dificuldades de comercialização e a insuficiência de infra- 
estrutura física e social, entre outros. Os dados apresentados neste 
trabalho, contudo, sugerem que o componente de inadequação téc- 
“nica às condições naturais da Amazônia, quer na escolha da variedade 
de sementes, quer no uso inapropriado de insumos e máquinas, ou 
ainda em outros aspectos, merece maior atenção. À falta de viabili- 
dade técnica, o pequeno produtor abandona o lote, e recria-se, 
mesmo nos projetos de colonização, um processo de concentração 
da propriedade da terra. 

A questão complica-se porque a própria extensão rural, que deveria 
orientar a tecnologia do colono, utiliza conhecimentos, em certo 
sentido, “viciados” pelas outras regiões do País. A tecnificação da 
agricultura brasileira foi feita por via de um “pacote” tecnológico 
interdependente, em que a produtividade das sementes selecionadas 
“depende da atuação conjunta dos fertilizantes, dos defensivos e dos 
equipamentos, inserindo-se, cada vez mais, num processo integrado 
ao fornecimento de insumos industriais e ao processamento de pro: 
duto agrícola no setor industrial. *? O ambiente amazônico, contudo, 


x 


42 Esse processo de crescente “industrialização da agricultura” tem pio des- 
crito por diversos autores. Entre os trabalhos mais recentes a respeito, ape 
mencionar o de Castro (1983), que enfatiza o caráter interligado aos práticas 
agrícolas “modernas” adotadas no Brasil por imitação da tecnologia. norte- 
americana, e o de Graziano da Silva et alii (1982), que ressalta os componentes 
técnicos e institucionais do “pacote” tecnológico predominante. O papel cragcente 
da agroindústria na orientação tecnológica da agricultura Rica ps 
tem merecido a atenção de muitos estudiosos, como, por exemplo, Miiller (1982) 
e Coradini e Fredericg (1982), entre outros. 
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tem trazido reveses de vários tipos a esse chamado “pacote tecnoló- 
gico” importado do exterior e adaptado às condições vigentes no 
Sul do País. Não obstante, é este o modelo tecnológico aprendido 
pelos que se tornam extensionistas rurais e orientadores dos agricul- 
tores na região. ** É importante aumentar a pesquisa de campo sobre 
a tecnologia apropriada aos trópicos úmidos em geral, e à Amazônia 
em particular, e acelerar a incorporação dos resultados obtidos nes- 
tas pesquisas aos modos de atuação dos organismos de extensão 
rural, de maneira a capacitá-los a exercer um papel complementar 
imprescindível para o êxito da política de colonização. 


Sabe-se hoje em dia que somente 3% da Amazônia são cobertos 
por solos inférteis ou arenosos e que apenas 4%, tendem à lateriza- 
ção. ** Por outro lado, 92%, da área têm solos relativamente pouco 
propensos à erosão, devido, sobretudo, à pouca declividade das 
terras; na verdade, o principal problema para o aproveitamento 
agrícola da Amazônia não é físico, mas químico, pois 75%, da bacia 
são dominados por solos suficientemente profundos e bem irrigados, 
amarelos e vermelhos, com boas características físicas, mas muito 
ácidos e carentes de nutrientes naturais. *? Segundo a tecnologia 
hoje dominante na agricultura brasileira dita “moderna”, são solos 
que requerem muita correção quimica, o que encarece a exploração 
agrícola, até porque os custos de transporte de fertilizantes até a 
região tornam-se cada vez mais proibitivos. É necessário, por isso, 
reorientar os processos de pesquisa agronômica e extensão rural, de 
modo a romper a perpetuação do pacote tecnológico inadequado 
vigente. Não faz sentido tentar impor à Amazônia plantas cujas 
sementes só crescem bem com complexas combinações de compostos 
químicos que recriam condições ecológicas típicas de outras regiões. 


4 


43 Os serviços de extensão da EMBRATER atingem apenas 16% dos agricul- 
tores do Pais como um todo, sendo que, na Amazônia, a proporção deve ser 
bem menor ainda. Esse atingimento não só contém vieses tecnológicos, mas 
tende a ser muito burocratizado e à constituir-se, sobretudã, na fiscalização do 
crédito e do seguro rurais. Ver Graziano da Silva et alii (1982, p. 31). 

4 Ver Sánchez et alii (1989). 
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O aproveitamento agrícola da bacia requer que se deixe de tentar 
adaptar os solos amazônicos a plantas disponíveis e que se passe, 
ao contrário, a desenvolver variedades de plantas que sejam-adequa- 
das aos solos disponíveis. Esta orientação abre perspectivas para os 
mais recentes avanços tecnológicos agrícolas, como, por- exemplo, a 
aplicação da biotecnologia, que permitirá aumentar a produtividade 
das terras em diversas áreas do globo, sobretudo na faixa tropical, 
até recentemente tidas como sendo de baixo potencial agrícola, como 
é o caso da Amazônia. £6 


É claro que o problema tecnológico não é o único, nem talvez O 
dominante, na questão da colonização na Amazônia. As terras “boas” 
para ocupação do ponto de vista puramente agricola poderão não 


sélo por questões de insalubridade e prevalência de doenças, ou por 


estarem tão afastadas dos eixos rodoviários existentes e dos centros de 
consumo que se tornam inviáveis economicamente, ou então por 
outras razões que extravasam os objetivos desse trabalho. Procurou-se 
aqui apenas medir as extensões das terras disponíveis e tecnicamente 
aptas para a colonização, de modo a-obter ordens de graníleza apro- 
ximadas sobre o potencial da Amazônia para ocupação futura por 
pequenos produtores agricolas. Ao fazê-lo, porém, descobriu-se que o 
próprio conceito de aptidão agrícola, tal como empregado pelas insti- 
tuições encarregadas de medi-la, incorpora pressupostos tecnológicos 
questionáveis, pois associa os “melhores” níveis de manejo ao uso de 
um pacote tecnológico provavelmente inadequado para a ecologia 
amazônica. Ear 

Dadas a diversidade, a complexidade e a fragilidade ecológica da 
Amazônia, não são apenas a mecanização e a correção química padro- 
nizada do solo que vão impedir a erosão desastrosa, mas sim O 
manejo flexível, que só é possível com práticas “primitivas”, tais 
como o descanso da terra e o consorciamento florestal heterogêneo, 
que despontam hoje como as técnicas mais promissoras para a região. 

Uma das conclusões que se extrai do dimensionamento aqui ele- 
tuado é que a política de colonização oficial já não pode limitar-se 


46 Ver Ozorio de Almeida (19883b) e Ozorio de Almeida et alii (1984). 


ra is 39] 
Seletividade perversa na ocupação da Amazônia 


* 


à fórmula simples e mais barata — construção de estradas, demarcação 
e titulação —, pois as terras que sobram para colonização requerem 
um modelo mais caro, que inclui uma forte injeção de pesquisa 
e orientação técnica. Para que tal modelo possa ser implementado, 
contudo, os próprios organismos governamentais terão ainda que 
se capacitar — tanto os que promovem a geração e a difusão de 
tecnologias agrícolas, quanto os que comandam a ocupação das novas 
áreas —, aumentando a colaboração entre si e sua atuação conjunta 
na Amazônia, ' 


Outra conclusão é que, com a rede viária existente e ao nível 
tecnológico atual, a fronteira amazônica está realmente fechada. A 
curto prazo, porém, pode ser consideravelmente aumentada a dispo- 
nibilidade das terras boas já apropriadas, acionando-se os instru- 
mentos de política fundiária existentes. O imposto territorial rural 
poderia ter um papel fundamental neste processo, sobretudo ao ser 
aplicado a regiões de ocupação recente, onde a estrutura fundiária 
ainda não se consolidou historicamente. Muitos dos grandes proprie- 
tários da Amazônia adquiriram terras no surto especulativo da se- 
gunda metade dos anos 70, mas o quadro recessivo atual reduz em 
muito suas perspectivas de retorno à região e os torna, talvez, mais 
maleáveis do que antes à pressão fiscal. Abre-se, portanto, uma 
possibilidade de atuação governamental no sentido de reduzir a 
apropriação improdutiva de terras boas, As medidas fiscais, se bem 
que não substituam a reorientação tecnológica necessária ao uso ade- 
quado dos recursos amazônicos, complementam-na e têm ainda a 
vantagem de surtir efeito a prazo bem mais curto. Não se pode 
desperdiçar o potencial absorvedor de mão-de-obra de tais terras 
numa crise em que os já altos níveis de desemprego deverão continuar 
aumentando durante vários anos, 


rp cit 

Fica, enfim, a impressão geral de que a expansão da fronteira 
esteja se tornando uma opção cara demais em relação às alternativas 
de redistribuição das terras já apropriadas, o que é válido tanto 
para a Amazônia quanto, a fortiori, para as terras no restante do 
País. Das áreas disponíveis, as boas para pequenos produtores estão 
tão distantes que requerem pesados investimentos em infra-estrutura 


viária e outros. As que são “mais ou menos” aproveitáveis por pe- 
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quenos produtores requerem investimentos demorados, e talvez não 
menos custosos, na geração e difusão de tecnologias agrícolas ade- 
quadas para a região amazônica. Caso contr ário, as áreas distribuídas 
recaem, em poucos anos, em um processo de concentração da Pproprie- 
dade da terra, mesmo na fronteira, Recoloca- -se, assim, a questão 
agrária como um problema não mais protelável com base na opção 
de colonização. 

Este é o primeiro trabalho que tenta dimensionar a fronteira 
amazônica e avaliar as suas perspectivas para a política de colonização. 
Por ser apenas exploratório, sofre os problemas de dados insufici- 
entes e, consequentemente, de métodos de: aproximação bastante 
imprecisos. No ritmo em que as informações estão sendo geradas, 
contudo, durante muitos anos estes vão continuar sendo os únicos 
resultados acessíveis a respeito da disponibilidade e aptidão dos solos 
da região. Dada a rapidez com que se está processando a apropriação 
das terras na fronteira, espera-se ter contribuído. para motivar as 
autoridades competentes a fazer um levantamento adequado não só 
da extensão, mas também da localização das terras disponíveis e 
aptas para pequenos produtores. Só assim se poderá melhorar a 
seletividade geográfica da ocupação da Amazônia e tornar a colo- 
nização uma opção mais competitiva com respeito às alternativas 
das políticas de redistribuição fundiária. 


6 — Fontes primárias no INCRA 


a) Divisão de Recursos Naturais (DFA) — INCRA: 


Relatórios técnicos das glebas: Euclides da Cunha, Marmelo, Abu- 
nã, Capitão Silvio, Gonçalves Dias, Baixo Candeias, Igarapé “Três 
Casas, Cunjã, Jacundá e Cajueiro, situadas no PF Alto Madeira 
(RO): Samaúma, Conceição e Terra Firme, situadas no PF Guajará- 
Mirim (RO); Morro Azul, Juruá-Mirim, Rio Branco, Riozinho e 


Santa Luzia, situadas no PF Alto Juruá (AC); São Francisco, situada 


no PF Alto Purus (AC); São Jorge, Santa Rita, Campinarana € 
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Capana, situadas no PF Boca do Acre (AM); Alto Pixuna, Antonieta, 
Henrique Ataíde, H-1, H-2 (Maici) e T-2 (Piquiá), situadas no 
PF Humaitá (AM); Tupana, Castanho, Trocanã, Cuiceiras-Tarumã, 
Ephigênio Ferreira Salles e Iporá, situadas no PF Manaus (AM); 
Cauamé, Ereu e Tepequem, situadas no PF Roraima (RR); Jaman- 
xin, situada no PF Cachimbo (PA); Penetecaua, Jaruauçu, Tapará,. 
Acaraí, Bacajá, Manduacari e Tuerê, situadas no PF Altamira (PA); 
Matapi 'Curiaú-Vila Nova", Matapi, Rio Pedreira, Tartarugal Gran- 
de, Jupati e Macacoari, situadas no PF Amapá (AP); Rio Verde, 
Iriri, Braço Sul e Nhandu, situadas no PF Cuiabá (MT); e Carlinda, 
situada no PF Diamantino (MT). 

Mapas demonstrativos dos PF Corumbiara (RO), Jaru-Ouro 
Preto (RO), Guajará-Mirim (RO), Alto Madeira (RO), Uaquiri 
(AC), Alto Purus (AC), Alto Juruá (AC), Boca do Acre (AM), 
Humaitá (AM), Manaus (AM), Roraima (RR), Cachimbo (PA), 
Altamira (PA), Santarém (PA), Paragominas (PA), Amapá (AP), 
Cáceres (MT), Diamantino (MT), Cuiabá (MT) e Vale do Ara- 
guaia (MT). 


b) Divisão de Cartografia (DFC) — INCRA: 
Mapas demonstrativos dos projetos fundiários. 
c) Coordenação Fundiária Central (CFC) — INCRA: 


Programação operacional dos PF Cáceres, Diamantino, Cuiabá e 
Vale do Araguaia, 


d) INPES/IPEA — Projeto sobre Migrações Internas e Pequena 
Produção Agrícola na Amazônia — Material de Campo: 


Mapas demonstrativos dos PF Altamira, Santarém e Vale do Ara- 
guaia, usados por estarem mais atualizados do que os da DFC. 


Divisão de Recursos Naturais (DFA) — INCRA: 


Planta elaborada para estudo da aptidão agrícola da faixa de 
fronteira compreendida pelo Estado do Amazonas e áfeas localizadas 
às margens da Rodovia Transamazônica, no trecho entre os PF Ca- 
chimbo (PA) e Humaitá (AM), onde ainda não existe projeto 
fundiário. 
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Incidência da taxação implícita sobre 
produtos agrícolas no Brasil: 1950/74 * 


JoÃo vo Carmo OLiveira ** 


O artigo fornece uma medida do importante papel que a agricultura brasileira 
desempenhou na formação do capital urbano-industrial durante o período de 
“industrialização substitutiva de importações”, através de transferências implícitas 
de recursos, decorrentes de divergências entre os “termos de troca intersetoriais” 
e os seus respectivos valores-sombra. O trabalho mostra que, quando a industria- 
lização se intensificou, a partir de meados dos anos 50 em diante, essas divergên- 
cias aumentaram de tal modo que ocorreu uma considerável transferência de 
renda da agricultura, via taxação implícita de seu produto final, penalizando 
tanto a agricultura de exportação tradicional, que foi a mais duramente atingida, 
quanto a produção agricola para o mercado doméstico, que, devido a efeitos- 
“substituições, também sofreu substancial taxação implícita. 


1=- Introdução 


O objetivo deste artigo é medir a evolução da taxação implícita inci- 
dente sobre os: produtores rurais no Brasil no período de 1950 a 
meados da década de 70, resultante das distorções no mercado de 


produtos agrícolas. 


A agricultura brasileira desempenhou um importante .papel na 
formação do capital urbano durante este quarto de século, como 
resultado de transferências implícitas de recursos, que estavam asso- 
ciadas às divergências entre os termos de troca intersetoriais e seus 
valores-sombra. Este trabalho mostra que, com a intensificação do 
processo de industrialização, a partir de meados dos anos 50, essas 
divergências no mercado de produtos agrícolas aumentaram de tal 


* Este trabalho é baseado em parte da tese de Ph.D do autor [cf. Oliveira 
(1981) 1. É 


** Do Instituto de Planejamento do IPEA e da Universidade de Brasília. 
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modo que se verificou uma grande transferência de recursos da 
agricultura através desse mecanismo. 1 


Na Seção 2 apresenta-se a metodologia usada para a mensuração 
das transferências de renda e fazem-se estimativas para a taxa de 
câmbio-sombra. Usando essas estimativas e séries de preços dos pro- 
dutos agrícolas, na Seção 3 computa-se a taxa relativa de incidência 
do imposto implícito sobre a agricultura, resultante da ação das dis- 
torções sobre o mercado dos produtos agricolas. Nessa última parte 
também se analisa a principal característica da política econômica 
brasileira em relação à agricultura durante o referido período. Na 
Seção 4 apresentam-se as conclusões do trabalho. 


2 — Procedimento metodológico para a mensuração 
das transferências de renda 


O objetivo desta seção é apresentar a metodologia usada para a men- 
suração da transferência implícita de renda e estimar a taxa de 
câmbio-sombra para o Brasil. 


2.1 — Distorções de comércio como um imposto (subsídio) 
sobre o processo de produção 


Pode-se definir a taxa efetiva de incidência do imposto implícito 
sobre a renda dos produtores que produzem o produto j, VÊ, como: 


E 
V; = (Rj; — Rj/R; (1) 
º 
onde: R;= y; — c; é o “valor adicionado” pelo processo j (isto é, 
sua renda líquida); y, — «; são, respectivamente, a receita total 


(PQ, eo custo total (E P;Q,) do processo 1; P;e Q; são o preço 
é 


1 Oliveira (1984) completa a análise das transferências intersetoriais de renda 
considerando também as distorções no mercado de insumos agrícolas. 
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* doméstico em cruzeiros e a quantidade de j produzida; o valor-som- 
bra da variável é indicado pelo índice e; 


e os insumos são determi- 
nados pelo índice i. 


Pode-se também definir a taxa de câmbio implícita, 2 respectiva- 
mente recebida e paga pelos agricultores, » ; € r» como P,/x 

P;lx; = Tp onde x representa o preço em dólar no mercado interna- 
cional. Assim, se todas as distorções do comércio fossem removidas, 
Dil, (=. R$== R, e, então, V; = 0. Neste caso, 7º repre- 
sentaria a taxa de câmbio de Siro de livre comércio para a 
economia como um todo. 


Assuma-se: a) coeficientes lixos de produção, isto é, c;/y; = 
= = (& IND MP == x bi (onde os b;; são constantes); e b) as 


distorções de mercado não teta Q (isto é, Q = 09. Substituindo 
essas definições e suposições em (1), obtém-se: 


PS Dm) Edu tl=n)) Bop (3) 
ú vo, i 

Assim, o problema da transferência de renda intersetorial via dis 

torções da estrutura de preços pode ser convertido e analisado através 

das divergências de r; e r; com relação a 1º. Em termos do mercado 

“de divisas estrangeiras, essas divergências são representadas pelos 

dois componentes no numerador da expressão (2). O primeiro com- 


acao DO 


ponente, (1 — w;/r), é a taxa de incidência do imposto implícito 


n 


2 Esta não é 
em última instância, é internalizada pela agricultura, 


“necessariamente a taxa de câmbio corrente, mas sim aquela que, 


3 Em princípio, qualquer taxação (explícita ou implícita) que diferencie os 
preços relativos domésticos de seus valores-sombra implica “transferência de 
recursos entre setores, tanto entre os setores privado é público, como entre Os 
setores privados. Porém, taxações que não são distorcivas de preços relativos, 
como se poderia imaginar no caso do imposto inflacionário, não implicariam 
transferências de recursos entre os setores privados. Na prática, entretanto, tam» 
bém, o imposto inflacionário tende a afetar os preços relativos, devido à rigidez 
na economia. Em tal situação, o governo não é o único coletor desse imposto 
- indireto implícito. Porém, as magnitudes envolvidas nessas transferências de 
imposto entre os setores são grandemente dependentes das respectivas elasticidades 
da oferta e da demanda. 
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sobre o produto, isto é, W, O segundo, (| — r;/r), é a taxa de 

incidência do imposto implícito sobre o insumo 1, isto é, V,. A dife- 

rença entre essas duas taxas ponderadas pelo valor adicionado no 

processo de produção de j, isto é, (| — E D,), iguala-se a VY definido 
ú . 

anteriormente. + 


A expressão (2) é semelhante à que resulta do conceito de “taxa 
de proteção efetiva”,? g, e, em princípio, apresenta os mesmos pro- 
blemas. Por um lado, esses problemas devem-se às três suposições 
básicas feitas na derivação de Ve g;: a) a de um país pequeno; 
b) a de coeficientes fixos; c c) a de que o volume comercializado 
não varia com a proteção (isto é, Q = Q%). Por outro lado, eles 
resultam também da presença de controles outros que não os preços 
sobre o comércio, proteção redundante e produtos não comercia- 
lizados. 

Certamente, a suposição de um país pequeno não se aplica ao 
caso do café brasileiro. A manutenção dessa suposição para o café 
implicaria um viés de estimação de 1º, o mesmo acontecendo com 
Vi; Vie V$. Para se evitar esses vieses, o procedimento empírico [oi 
o de excluir o café da estimativa de 1.º A suposição implícita nesse 
procedimento é a de que a política do café permaneceria a mesma 
quaisquer que fossem as alterações levadas a efeito com respeito 
aos outros produtos. 

A suposição de coeficientes fixos (isto é, a não substituição entre 
valor adicionado e insumos intermediários) não afeta as estimativas 
de V, e V, mas pode ser um tanto restritiva a 47 Por isso, não se 
trabalhou com coeficientes fixos da matriz insumo-produto, como é 
feito usualmente, Os coeficientes de custo b, foram estimados em 
Oliveira (1981). 


- 
º, 


4 Este artigo discute e estima empiricamente somente o primeiro componente, 
isto é, 1 — r;/rº. O segundo e a taxa efetiva de incidência do imposto implícito 
são discutidos em Oliveira (1981 e 1984). € 

à Corden (1966 e 1971) e Balassa (1971). 

t Consegientemente, foi assumido que os ajustamentos da balança comercial 
via mecanismos de preços seriam conseguidos através dos produtos exportáveis, 
excluindo o café. 
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A suposição de que as quantidades comercializadas permanecem 
constantes (isto é, Q = Qº%), em presença ou não das distorções de 
preços, afeta a magnitude da transferência de renda intersetorial. 
Esse problema decorre das perdas econômicas que resultam de ineli- 
ciências alocativas provocadas pelas restrições de comércio. As perdas 
de renda do setor agrícola tendem a ser subestimadas. ao passo que 
os ganhos de renda do setor não-agrícola mostram-se com tendência 
a ser superestimados. 7 | 


A fim de captar o efeito dos controles quantitativos no comércio 
e excluir a proteção redundante da estimativa da taxa de câmbio. 
sombra, 1º, foram consideradas as taxas implícitas ao invés das taxas 
explícitas legais (isto é, nominais) das tarifas de importação e dos 
impostos de exportação. 

Um problema que também aparece na literatura de proteção ele- 
tiva é o fato de a ser afetado pelo tratamento dado aos produtos 
comercializados e aos não comercializados. O critério adotado foi o 
de assumir que todas as culturas agrícolas mais importantes (aquelas 
com as quais se está trabalhando aqui) são de produtos comerciali- 
záveis. De fato, pelo menos em alguns anos do período analisado, 
todos esses produtos foram comercializados. 


Por outro lado, o problema relativo aos insumos não comerciali- 
zados é mais complexo. Entre os critérios de Balassa (1971) e Cor- 
den (1971), optou-se pelo de Corden. .Assim, insumos não comer- 
cializáveis dos processos agrícolas foram considerados com o valor 
adicionado (isto é, o retorno de fatores primários), igualmente 
protegidos pela estrutura de taxação implícita (ou contra ela discri- 
minados). Esta escolha é justificada pelo objetivo de” minimizar 


. - . . > E 
qualquer desvio para cima nas estimativas de Vj. 


Ainda com respeito à fórmula (2), pode-se indagar sobre a taxa. 


de câmbio relevante que serviria como um fator para a conversão 
dos preços domésticos e internacionais em mma base comparável. 
Certamente, a taxa de câmbio corrente (isto é, a taxa de câmbio 
de equilíbrio condicionada a todas as restrições de comércio) não é a 


T Oliveira (1981, Cap. I, pp. 19-20). 
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correta, e somente por mera coincidência, devido às distorções de mer- 
cado, ela não divergiria da “taxa de câmbio-sombra” relevante, 7º. 

Existem vários critérios para estimar 7º.* Foi considerado mais 
adequado para este trabalho o enfoque da taxa de câmbio de livre 
comércio, usando-se o mesmo arcabouço proposto por Bacha e Taylor 
(1971). 


2.2 — Taxa de câmbio de equilíbrio versus taxa de câmbio 
de equilíbrio de livre comércio 


Uma taxa de equilíbrio pode ser definida como a taxa de câmbio 
que mantém o deficit em contas correntes (mercadorias e serviços) 
do balanço de pagamentos do país igual a zero. 

Em princípio, há tantas taxas de câmbio de equilíbrio, r,, quantas 
forem as possíveis combinações de políticas comercial, monetária e 
fiscal. Assim, para cada nível de tarifa, t, subsídio, s, e restrições 
quantitativas no comércio (dadas as políticas de renda e monetária 
domésticas), tem-se um equilíbrio distinto, r;. O Gráfico 1, a seguir, 
mostra um r, que resulta quando t = t,. Se, em adição, existissem 
restrições quantitativas sobre as importações, r, teria sido menor. 
E se as exportações tivessem recebido subsídios, r, teria sido ainda 
menor (uma vez que $ ter-se-ia deslocado para a direita). Por outro 
lado, se as importações tivessem sido subsidiadas e as exportações 
taxadas, 7, teria sido maior que r, (onde r, representa a taxa de 
câmbio de livre comércio). 

r. é uma taxa de câmbio de equilíbrio particular, que resultaria 
se todas as distorções de comércio fossem removidas. Por essa razão, 
somente na eventualidade de uma coincidência muito pouco prová- 
vel, r, seria igual ao 7, corrente que equilibra o balanço de paga- 
mentos quando há distorções. ” 


A 


S Oliveira (1981, Cap. I, pp. 21-4). E 

9 A condição necessária (porém não suficiente) para que isso ocorra é a 
existência simultânea de tarifas sobre importações e impostos sobre as exportações. 
Nesse caso, a oferta de divisas estrangeiras também seria deslocada para a 
esquerda [Oliveira (1981, Cap. V)]. 
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* Grafico 1 
MERCADO DE DIVISAS ESTRANGEIRAS: EFEITOS DE DISTOR 
NO LADO DAS IMPORTAÇÕES | fio 


Taxa de Câmbio 


i quantidade de divisas 
O f, lia f estrangeiras 
( fluxo por periodo) 


Durante o período analisado ocorreram grandes e frequentes 
mudanças nas políticas comercial, monetária e fiscal brasileiras. !º 
Assim, o fato de que para cada pacote de política de comércio 
resultará uma diferente taxa de câmbio de equilibrio sugere que 
mesmo a taxa de câmbio paritária relativa não funciona satisfatoria- 
mente como taxa de câmbio de referência (isto é, taxa de câmbio- 
sombra) e, assim, deve ser abandonada. Para o objetivo presente, 
parece então que o enfoque da taxa de câmbio de equilíbrio de 
livre comércio é mais adequado para a estimativa da “taxa de 
câmbio-sombra”, 4 


2.2.1 — Distorções de comércio e sobrevalorização cambial 


Uma técnica simples é apresentada para a estimativa da taxa de 
câmbio de equilíbrio de livre comércio, r,, nesta e nas próximas 


10 Pará uma descrição e análise dessas mudanças de políticas no Brasil, ver 
Oliveira (1981). 
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subseções. As distorções comerciais, tanto do lado das importações 
como das exportações, são consideradas. 

Assuma-se uma economia aberta com distorções de comércio. Tais 
distorções são do tipo preços (tarifas, impostos, subsídios, etc.) e 
de outros tipos (controles quantitativos, adiantamento de depósitos 
para importações, licenciamentos, etc.). Designe-se por s a distorção 
líquida final que é refletida nos preços dos bens exportáveis e por ! 
a correspondente distorção nos preços de bens importáveis. s positivo 
significa um subsídio líquido; s negativo indica um imposto sobre 
exportáveis. O contrário ocorre para t sobre importáveis. 

O sistema de equações seguinte é a base para a análise posterior: 


D, = D, (x Ye H) (3) 

S = 8, (Po (0: — C:), H) (4) 

É =p de | RU) 

De = De tele — 0%, TF, Hj (6) 
Sd (o H) (7) 

M = Da = Sn (8) 

Po = Set fldos) (9) 
Pa=mM- (AD (10) 
B=>X mM (11) 


O conjunto das equações (3), (4), (5) e (9) define o sistema 
de oferta de divisas estrangeiras. A equação (3) representa a de- 


dá —. —— — o 


1 Um tratamento similar do problema pode ser encontrado em Basevi (1968), 
Balassa e Schydlowsky (1968), Floyd (1965), Dornbusch (1 e 1974), Bacha 
e Taylor (1971), de onde provém a maioria das idéias desta subseção. Uma 
representação diagramática do modelo de equilíbrio geral onde se encontram os 
desenvolvimentos seguintes, juntamente com suas críticas e justificativas, pode ser 
encontrada em Oliveira (1981, Cap. HI). 
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manda por exportações, D,, como uma tunção do preço (em dólar) 
mundial de exportáveis, x,, e do nível de renda dos países importa- 
Hores,V A equação (4) define a oferta de exportações, S,, como 
uma função do preço em cruzeiros dos exportáveis, P,, e do excedente 
da produção doméstica de exportáveis, (O: — Cº). A variável H 
que aparece em algumas das funções deixa espaço para qualquer 
outra variável explicativa que, entretanto, não é de interesse parti- 
cular aqui. A relação (9) é simplesmente a conversão do preço 
internacional, x,; no preço doméstico, P,. r é a taxa de câmbio 


Ei) 


prevalecente no mercado :2 e (1 + 5) é a chamada “força” do sub- 
sídio — e a do imposto é (1 + 1). A suposição de competição está 
implícita nas relações (9) e (10). Fazendo-se-os ajustes convenientes 
para o custo de transporte internacional, os preços internos irão 
diferir dos preços internacionais somente como um resultado das 
distorções de comércio já mencionadas e por uma proporção que 
iguala o máximo de s e t. A relação (5) evidencia o fato de que 
a quantidade exportada, X, resulta da interação da demanda e da 
oferta de exportações (D, e $,, respectivamente) . 

Analogamente, o grupo de equações (6), (7), (8) e (10) objetiva 
explicar o sistema de demanda por divisas estrangeiras. A oferta de 
importações, $,,, foi suposta como uma função do preço internacional 
(em dólares) dos importáveis, x. A função da demanda por impor- 


tações, D,, depende do preço de importáveis em cruzeiros, P,, do 


nível da renda doméstica, Y,, e do excedente do consumo sobre a 
produção doméstica dos importáveis, (e — O”): Mutatis mutandis, 
(8) e (10) no lado das importações correspondem a (5) e (9) no 
lado das exportações. 

A equação (11) é a expressão da balança comercial e de serviços, 
B. Como se está interessado na variação da taxa de câmbio que 
seria necessária para manter o equilíbrio da balança comercial e de 
serviços quando as distorções no comércio são removidas, o diferen- . 
cial seguinte deve-se anular: 


RE o rir E amos UR Mr go um - AM = 0 (12) 


12 Essa taxa corresponde ao 7; no Gráfico 1 (isto é, a taxa de equilibrio do 


comércio com distorções) . 
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Y% 


ou, após arranjos matemáticos convenientes: : 
Z2X+2)—(M + )=0 (12) 


onde o “ponto” representa a variação proporcional (e. g., X X = 
= dX/X) eZ = (X.x,) /(M.xn) é um índice do * aci ço do 
deficit comercial”. 

Tomando-se os diferenciais logarítmicos das equações de Em a 
(10) em relação a x,, P,, mw, 7, 5 € !, € usando a expressão (129, 
pode-se resolver o sistema para 7. Depois de arranjar os termos y 
convenientemente, pode-se obter a fórmula final das variações em 
r devido às variações nas distorções de comércio: 


SR Sm doa ts MD 22 het Sen a É (13) 
“"“ECQD)=D.dA+rS).0+D 


ondea= (| +tn)-c(Mm—e)Lb=(L+em) mic (Em — AT! 
em e € representam as elasticidades-preço da demanda e oferta de 
exportações (quando o índice é x) e de importações (quando o 
índice é m). 

A expressão (13) mostra as variações nas distorções de comércio 
e a consequente mudança na sobrevalorização da taxa de câmbio, 
sob as condições das equações estruturais do modelo: a sintetiza essas 
condições com relação às exportações e representa a elasticidade da 
oferta de divisas; e b faz o mesmo com relação às importações e 
representa a elasticidade da demanda de divisas. 

A tórmula (13) também considera o desequilíbrio Z da conta 
corrente do balanço de pagamentos, além das distorções fiscais refle- 
tidas por s e 1. 


2.2.2 — A taxa de câmbio de equilíbrio de livre comércio 


Agora, como o interesse está na comparação da situação real com 
a que resultaria da eliminação total das distorções de comércio (isto 
é, livre comércio), então dl — —te ds = —s. Assim, a fórmula 
(15) torna-se: 


I+L)=Za/d).s. (A+ 
1 Mel =. À : -1+0) 


fi 
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“corrente (relativamente à taxa de câmbio de equilíbrio de livre 
comércio) devido ao desequilíbrio Z das contas correntes e das 
distorções correntes do comércio 1 e/ou s. Tomando-se as elasticida- 
des-preço constantes, pode-se também calcular diretamente a taxa de 
câmbio de livre comércio. Integrando (13) e rearranjando os termos, 
resulta: 


RP A Os r ani (5) =Z.t0/0)MI=2.(0/0)) 


onde c é uma constante de integração. Mas, sob a suposição de livre 
comércio, o valor de c é diretamente obtido, uma vez que Seg 
e isto resulta que c = r, isto é, c — r,, ondé r, é a taxa de câmbio 
“de equilíbrio de livre comércio. 1º Assim: 


PET vesamdmec < é 


Pe = Y & (1 + t) 1/74 =2.(0/b)) p (1 + 8) Za) Za /u) —1) (14) 


onde as potências de 1 e s são os pesos das respectivas distorções. 
A soma dos pesos é igual à unidade e suas distribuições dependem 
das elasticidades-preço da demanda .e oferta de divisas estrangeiras, 
a e b, ajustadas pelo índice do deficit em contas correntes, Z. 

A conclusão é que, quando t > 0 e/ou s > 0, tem-se sempre 
RA r. Assim, quando as distorções de comércio taxam as impor- 
tações e/ou subsidiam as exportações, a taxa de câmbio de equilíbrio 
“do mercado — r, no Gráfico | e na iórmula (14) — sempre sobre- 
valoriza a taxa de câmbio de equilíbrio de livre comércio — r, no 
Gráfico 1. Quando as distorções agem em direções dilerentes, o 
resultado final irá depender da distribuição dos pesos de acordo 
com s(lédi 


x 


2.3 — Uma estimativa da taxa de câmbio de equilíbrio de 
livre comércio para o Brasil | 


Para-a estimativa de r,, as variáveis 1, |, s, Z, a e b, que aparecem 
na fórmula (14), devem ser antes identificadas. 
13 Bacha e Taylor (1971). 
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onde 7 é agora a medida da sobrevalorização da taxa de câmbio 


fe 


2.3.1 — Taxa de câmbio de equilíbrio, tarifas, subsídios e a 
transferência intersetorial de renda no Brasil 


A variável 7 referida na fórmula (14) é a taxa corrente de mercado 
que equilibra o balanço de pagamentos quando há distorções, isto 
é, o 7; no Gráfico 1, que ilustra a situação em que somente há 
distorções nas importações — e. g., tarifas (t > 0). Nesse caso, a 
taxa de câmbio que os exportadores recebem, em última instância 
(isto é, a taxa de câmbio implícita de exportação, r,), é a mesma 
de r;. Como r, = 1 < Te é fácil perceber que a incidência das 
distorções sobre as importações é parcialmente suportada pelos expor- 
tadores (ou setor X) e a divergência de r, com relação a r, (isto 
É Tre— Tr, = Tr. — r;) é uma medida da incidência da taxação 
implícita sobre as exportações, isto é, a magnitude resultante da 
“transferência intersetorial de renda” por unidade exportada. 


Deve-se notar que a análise é basicamente a mesma quando há 
distorções também nas exportações € no próprio mercado de divisas. 
A única diferença é que 7, e 1, também divergem entre si. 

O Gráfico 2 apresenta situações onde há distorções tanto sobre as 
importações quanto sobre as exportações. No primeiro caso, admitiu- 
ses > 0 e no segundo, s < 0. Como antes, a divergência entre 
re er, nos dois casos é uma medida da incidência da taxação implícita 
no setor X, isto é, (r, — r,). Essa incidência da taxação implícita 
é explicada por dois componentes: um é a parte dos custos das 
distorções sobre as importações, porém suportada pelo setor X, isto 
é, (r—T;); € o outro é a taxação nominal equivalente sobre as 
exportações do setor X, isto é, (r;—r,),!! ou: 


(e—r)=(r—r) + (me—r) (15) 


Assim, quando s>0 > (n—r)<0> (r—r,) <t. — 1), € 
quando s<0 > (r—r)>0> (r>—r)>(r—r). Mas, em 
qualquer caso, a divergência (r,—r,) mantém o caráter de uma 


o 


HH A incidência desses impostos e subsídios no comércio, que é suportada por 
cada setor, depende basicamente das elasticidades da oferta e da demanda de 
divisas estrangeiras. 
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incidência da taxação implícita líquida sobre X, isto é, uma medida 
de “transferência intersetorial de renda”. 

As distorções de comércio sobre importações e exportações não 
foram as únicas características relevantes do desenvolvimento eco- 
nômico brasileiro no período do pós-guerra: Uma intervenção per- 
manente com alterações intermitentes no mercado de divisas foi 
também outra característica da atuação governamental. 

Para o período analisado, basicamente o país manteve uma política 
de taxa de câmbio fixa, Até 1967 a taxa de câmbio oficial foi rea- 
justada apenas esporadicamente, objetivando o equilíbrio da balança 
comercial, Após 1968 foi adotado um sistema de minidesvalorização 
da taxa de câmbio. 

Entretanto, a partir de outubro de 1953 até março de 1961 o 
governo monopolizou o mercado de divisas estrangeiras, dando ori- 
gem a um sistema de taxas de câmbio múltiplas, e confiscou um 
lucro cambial (rent) do sistema. Acima e além da taxa de câmbio 
fixa oficial, o governo pagava bônus, cujos valores variavam de 
acordo com as categorias de exportações. As divisas estrangeiras 
disponíveis foram alocadas pelo governo entre várias categorias de 
importações de acordo com certos critérios de prioridade. Os impor- 
tadores de cada categoria tinham que competir, em cada merecendo 
específico, pelas divisas estrangeiras de que necessitavam. Um ágio 
mínimo era estabelecido para cada mercado e os ágios finais eram 
determinados por leilão. 

Baseado nas categorias mais importantes de importações e exporta- 
ções, Bergsman (1970 e 1972) computou uma taxa anual média de 
câmbio das exportações exclusive café (incluindo bônus), r,, uma 
taxa anual média de câmbio das importações (incluindo proteção), 
rm, € uma taxa anual básica de câmbio das importações, isto é, 
a taxa de câmbio de importações excluindo proteção (€, g., tarifas, 
ágios, sobretaxas, ajustamentos de depósitos prévios, etc.), rp, para 
o período em que prevaleceu o regime de taxas de câmbio múlti- 
plas. '* Como r, exclui proteção, esta taxa é na verdade uma proxy 


é 


15 Dois efeitos distorcivos (omissão de restrições quantitativas no comércio 
e tarifas redundantes), agindo em direções opostas, possivelmente estão presentes 
nessas estimativas. : 


A e o a o cm 


di mtoo at Ai 
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para o 7; apresentado anteriormente. As séries para 7, Ty €ry (in 
cluindo também o período do regime de taxa de câmbio unificada) 
são apresentadas, respectivamente, nas colunas (7, (2y e (8 ta 
Tabela 1. 


Assim, como ocorreu no período do regime da taxa de câmbio 
unificada, a diferença entre 1, € 7; — r; pode ser considerada como 
a taxa nominal média do imposto equivalente sobre as importações, 
STONE E =" (n/75) — 1, coluna (5) da Tabela 1. Por sua vez, a 
diferença entre r, e rp — r; pode ser considerada como a taxa média 
do imposto equivalente sobre as exportações, isto é, s — (r,/rg)— 1, 
coluna (4) da Tabela 1. Deve apenas ser enfatizado que no regime 
de taxas de câmbio múltiplas a diferença s também inclui 'os ganhos 
de monopólio (que resultaram em um “confisco cambial”) apro- 
priados pelô governo, devido ao seu controle sobre o mercado 
cambial. 


Usando as informações contidas na Tabela | e à análise anterior. 
o Gráfico 3 mostra uma possível análise quantitativa que pode ser 
útil no entendimento dos aspectos nos quais estamos interessados 
no período das taxas de câmbio múltiplas. Dadas todas as condições 
e restrições prevalecentes no comércio, se o governo, ao invés de 


monopolizar o mercado de divisas estrangeiras, tivesse criado um 
imposto indireto extra sobre os bens exportados, tal que a mesma 
quantidade de recursos pudesse ser coletada por unidade de dóla 
“de exportação, a taxa de câmbio que equilibraria o mercado de 
câmbio teria sido a mesma que rp; tanto para exportadores (r,) como 
para importadores (r;). Assim, para o período de taxas de câmbio 
múltiplas, 7, =— 7» é a taxa relevante 7 a entrar na fórmula (14). 
Nesse caso, a taxa de compra oficial (incluindo bônus, etc.) corren- 
temente paga pelo governo aos exportadores, Rs não tem nenhuma 
relevância 'para a estimativa de r,. Para este fim, o que realmente 
interessa é o tamanho global de s (=1—r,) e de (= Tm — 15). 


Para o período da taxa de câmbio unificada, este problema de 
escolha entre r; € T; Não existe, uma vez que S” no Gráfico 3 tende 
a retornar à sua posição S”, e o equilíbrio final do mercado (com 
“as distorções de comércio remanescentes t e s') ocorrerá no ponto 2, 


! 
J — == N 4 E a a e à “Re E 
com 1; = 7, = tr. O ganho de monopólio, s” = 1, — r,, que resul 
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TasELA 1 


Estimativa das taxas de câmbio nominal, tarifas nominais sobre 
importações, subsídios nominais às exportações e coeficientes do 
deficit comercial 


Cruzeiros por dólar 


Ea d Rr) d Coeficient 
. T no de m al de iciente 
amos Shmbiode Temdo câmbio  mbóldio  tarita do deficit 
exportação, câmbio de básica de tagão'-s  pertação-! 
exclusive café importação importação a Xr 
(ineluindo (incluindo (excluindo Mm 
dique - Te o lo E id -"p (1) (5) (6) 
1951t 27,00 60,61 41,80 —+(1,3541 0,45 0,8395 
1955 41,80 89,06 63,80 —0,3527 041 0,9815 
1956 44,90 115,87 73,80 =+0,8916 n,57 10172 
1957 53,00 164,66 €5,50 —<0,1921 1,51 O,ITTA 
1958 65,40 171,35 149,00 —(,5611 0,15 U,7775 
1954 114,00 285,00 202,00 —0,435€ 0,41 0,7512 
1969 150,00 314,00 223,00 — (,2825 041 0,6265 
1961 245,00 584,00 268,00 —-0,8058 118 0,8131 
1962 370,00 491,00 390,00 —0,0513 1,5+ 0,6710 
1953 552,00 1.551,00 575,00 -——0,0383 1,75 O,8787 
1954 1.210,09 2.893,00 1.284,00 —-0,0576 1,23 1,0783 
1955 1.874,00 2.779,00 1.899,00 —0,0132 0,99 1,3089 
1966 2.200,00 3.619,00 2.220,00 —0,0090 0,65 0,9793 
1997 2.617,00 3.718,00 2.730,00 — 0414 0,36 0,7821 
1968 3.370,00 4.570,00 3.396,00 —(0,0077 0,35 0,7147 
1969 4.250,00 5.900,00 4.077,00 0,0424 0,45 0,8425 
197C 4.810,00 6.680,00 4.594,00 0,0470 0,45 0,7671 
1971 5.257,00 — 0,0480 0,€0 0,5931 
1972 5.912,00 —0,0300 0,51 0,6472 
1973 6.127,00 -—0,0210 0,52 0,7230 
1974 6.792,00 — 0,0040 0,82 0,4341 


FONTES: Colunas (1) e (2): Bergsman (1970, p. 251, e 1979); coluna (3): até 1967, Bergsman 
(1970, Tab. A. 22, p. 247) e, após 1968, média da taxa de venda oficial (Boletim do Banco Central do 
Brasil, vários números); coluna (4): até bia s = (re/rB) — 1 e, após 1971, Zockun et alii rtp co- 
luna (5): até 1970, t = (rm/rB) — 1 e, após 1971, Zockun et alii (1976); e coluna (6): Boletins do Banco 
Central do Brasil, da SUMOC e da CACEX. vários números. 


*Note-se que exclui a cota de contribuição do café. :3 
, 


tou do sistema de taxas múltiplas, representa uma taxação indireta 
equivalente (adicionalmente) imposta sobre as exportações pelo 
monopólio governamental no mercado de divisas. A diferença 
(ri— r)=s no Gráfico 3 corresponde a r;—r, no Gráfico 2 
(parte b), isto é, os outros impostos explícitos e implícitos sobre as 
exportações. 
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Grafico 3 
SOBREVALORIZAÇÃO DA TAXA DE CÂMBIO DE 


EXPORTAÇÃO RESULTANTE DO REGIME DE TAXAS 
DE CÂMBIO MÚLTIPLAS | 


CA. 3 s<0 


Com relação aos termos de troca domésticos, à direção do efeito 
econômico de s” é a mesma que a de 5º. 


2.3.2 — Elasticidades do comércio exterior brasileiro é o 
coeficiente do deficit comercial » 


re é também dependente da razão entre as elasticidades da oferta - 
e da demanda de divisas estrangeiras, sendo a primeira uma função 
das elasticidades-preço da oferta e da demanda de exportações e a 
última uma função das elasticidades-preço da oferta € da demanda 
de importações. 

A Tabela 2 apresenta um sumário das elasticidades do comércio 
exterior brasileiro que foram obtidas de trabalhos anteriores sobre 
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TABELA 2 


Elasticidades do comércio exterior brasileiro 


Parâmetros ' Temanho 
£,, elasticidade da oferta de exportações , RO 
E] 
n:, elasticidade da demanda de exportações — o A 
Em elasticidade da oferta de importações o 
Nm, elasticidade da demanda de importações —(),63 


FONTE: Oliveira (1981, Tab. 5.7). 


o assunto !º e que entram na fórmula (14). Essas elasticidades foram 
supostas constantes para todo o período analisado. Como é provável 
que e, aumentou e m,, diminuiu durante o período, pode ser esperado 
um viés em r, nos dois extremos do período. 


É provável que o r, resultante seja levemente subestimado no 
início e superestimado no final do período, Assim, há uma leve 
tendência a subestimar a extensão da sobrevalorização da taxa de 
câmbio de exportação no primeiro caso e a superestimá-la no segundo. 
Embora não seja de grande significância, '” o efeito esperado que 
este fato tende a ter sobre a taxação agricola ocorre na mesma direção 
que o da sobrevalorização acima referida. 


Com relação ao coeficiente do deficit comercial, Z, durante o 
período, a balança comercial no Brasil foi superavitária e a balança 
de serviços foi deficitária. Houve uma tendência de o deficit da 
balança de serviços ser maior que o superavit da balança comercial, 
Consegquentemente, Z — expandido para incluir a balança de serviços 
— foi sistematicamente menor que 1, Z < 1, indicando um deficit 
persistente nas transações correntes do balanço de pagamentos. 


4 
16 Oliveira (1981, Cap. V, Subseção 3.3.4). 
I Oliveira (1981, Subseção 3.3.7). 
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ão e 


2.3.3 — Estimativa da taxa de câmbio de livre comércio, r, 5 


A aplicação da fórmula (14) aos dados das Tabelas | e 2 resulta 
na coluna (1) da Tabela 3, onde as colunas (2), (3) e (4) mostram 
a taxa de sobrevalorização da taxa de câmbio brasileira 1º é à colu. 
na (4) é a percentagem da sobrevalorização em relação à taxa de 
câmbio de mercado. Aqui é obtido um resultado surpr eendente; du- 
rante a maior parte dos anos 50, a taxa de câmbio paga pela maioria 
dos importadores foi na verdade subvalorizada, o que pode ser 
explicado em termos do Gráfico 3 e dos dados da Tabela 1, colunas 
(4) e (5). Durante os anos 50, a taxação sobre exportações (isto é, 
s < 0) foi consideravelmente alta relativamente às tarifas. «de impor- 
* tações. Assim, sendo as distorções mais restritivas no lado da oferta 
de divisas estrangeiras do que no lado da demanda, a taxa de equi- 
líbrio de mercado (isto é, a taxa de câmbio básica de importações) 
- tendeu a ser empurrada para cima do que teria sido a taxa de 
câmbio de equilíbrio de livre comércio. 

Por outro lado, as exportações receberam uma taxa de câmbic 
média muito menor do que a taxa de equilíbrio de mercado e tam- 
bém menor que a taxa de câmbio de equilíbrio de livre comércio. 
Assim, a taxa de câmbio recebida pelos exportadores era altamente 
'sobrevalorizada — coluna (2) da Tabela 3 —, enquanto a paga pelos 


9 20 


“importadores foi altamente subvalorizada — coluna (3) da Tabela %. 


Portanto, é possível inferir que, em geral, durante os anos 50, o 
- mercado de divisas estrangeiras, completamente monopolizado, taxou 
tanto os importadores como os exportadores, sendo que a taxa sobre 
os últimos foi muito mais alta nesse período do que no período 
posterior. Devido ao abrandamento do poder de monopólio após 


18 Na verdade, r, representa uma “taxa de câmbio de quase livre comércio”, 

devido à exclusão do café da hipótese da liberalização do comércio. 
19 A mesma informação está no Gráfico 4, mas expressa em térmos de desy io 

percentual com relação a r.. 

20 Deve ser lembrado que essas divergências das taxas de câmbio são bascadas 

em cálculos de taxas" médias. Há, na verdade, muitos itens de importação que 


foram altamente subsidiados. : 
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TABELA 3 


Taxa de câmbio de livre comércio e sobrevalorização cambial 
E 


Taxa de Sobrevalorização cambial 
= a de . 
os * «JUNTE o 
ey” N ÃO — Fe ma py aptos 
(2) (3) (4) 

1954 38,19 41,4 —37,0 —86 
1955 55,99 35,6 -3T;8 —142 
1956 64,52 43,7 —44,3 19,6 
1957 88,03 66,1 — 46,5 34,2 
1958 100,64 53,9 —41,3 —32,5 
1959 173,10 F1,8 — 39,3 —14,3 
1960 224,51 40,3 —28,5 0,7 
1961 358,05 46,1 28,7 33,6 
1962 596,08 611 —-39,9 52,8 
1963 857,52 55,1 —45,8 49,1 
1964 1.662,47 37,4 -—41,9 29,5 
1965 2.353,61 25,6 87 23,9 
1966 2.673,19 21,5 —26,1 20,4 
1967 3.058,93 16,9 ==17,7 12,0 
1968 3.892,65 15,5 Ear. 14,6 
1969 4.893,93 15,2 == 17,1 20,0 
1970 5.570,69 15,8 — 16,6 ear: 
1971 6.539,10 24,4 
1972 7.133,70 20,7 
1973 7.361,98 20,2 


1974 9.666,35 42,3 


FONTES: ER caem a fórmula a pah Tabelas 1 e 2; coluna (2): (re/rz) — 1, onde rz 
é a taxa de câmbio de exportação (Tabela 1); coluna (3): (Felfm) — 1, onde rm é a taxa de 
câmbio de importação (Tabela 1); e uy (4): (re/rg) — 1. 

s+ 4 

1961 e da unificação gradual do mercado de câmbio, rp € 7, Se apro- 
ximaram. «4 

Durante os anos 60, a taxação sobre os exportadores, devido a lu- 
cros de monopólio do governo, foi reduzida. Mas, confo resultado das 
altas tarifas de importação na primeira metade dos anos 60, a taxação 
implícita global sobre o setor exportador permaneceu igualmente 
alta. Seguindo uma redução significativa nas tarifas, a taxação impli- 
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0. DAS TAXAS DE CÂMBIO COM RELAÇÃO AOS SEUS 


U Te = taxa de câmbio-sombra (isto é, a taxa de câmbio de livre comércio estimada no trabalho) - 
abela 3, coluna ( 1); 
rx = taxa média de exportação (exclusive café ) — Tabela 1, coluna (1); 


Im = tarifa média de importação — Tabela 1, coluna (2); e 


ars taxa básica de importação — Tabela 1, coluna (3). 
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cita média sobre a exportação via sobrevalorização do câmbio decres- 
ceu na segunda metade dos anos 60. Devido ao aumento das tarifas 
médias de exportação e a um crescente deficit em transações corren- 
tes (Z decresceu significativamente), o crescimento da sobrevalori. 
zação do câmbio acelerou-se novamente no início dos anos 70. 
Resumindo, em termos da taxa de câmbio de livre comércio, a 
taxa de câmbio de exportação permaneceu sobrevalorizada durante 
todo o período da análise. A taxa média anual de sobrevalorização 
até 1963 foi maior do que 30%. A taxa média anual mínima de 
sobrevalorização (13%) ocorreu em 1969, como resultado da unifi- 
cação final do mercado cambial e da reforma tarifária de 1967. A 
sobrevalorização volta a aumentar rapidamente nos anos 70, fenô- 
meno que é expiicado principalmente pelo acréscimo nas tarifas de 
importação e pelo desempenho do coeficiente do deficit comercial. 


3 — Incidência da taxação implícita na produção 
agrícola 
3.1 — Considerações iniciais 


Para a finalidade deste trabalho, a demanda mundial pela produção 
agrícola brasileira foi tomada como infinitamente elástica (isto é, o 
preço internacional é o “preço-sombra”) 2! No entanto, as elastici- 
dades da olerta e da demanda, tanto no mercado doméstico de 
produto como no mercado doméstico de divisas estrangeiras, podem 
apresentar qualquer tamanho. Por isso o mesmo tipo e a mesma 
intensidade das distorções de comércio podem ter diferentes efeitos 
na incidência intersetorial, variando de produto para produto, de 
acordo cont as condições de mercado. Mas em qualquer caso a diver- 
gência percentual do preço ao produtor doméstico com relação ao 
seu preço internacional correspondente é tomada cêmo uma medida 


21 Exceto para o café, como foi explicado na Seção 2, 
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da taxa de incidência do imposto indireto 


(ou subsídio, se negativo) 
sobre o setor. 


“Os pontos seguintes devem ser considerados na me 


nsuração da taxa 
de incidência do imposto. Primeiro, apesar d 


a distinção feita emtre 
as formas de taxação implícita e explicita, o conceito de “ 


incidência do imposto implícito” ao qual nos referiremos daqui por 
diante envolve, na verdade, o efeito final de todas as formas de 
taxação sobre o respectivo produto, que resulta da divergência entre 
os preços doméstico e internacional. 


taxa de 


Segundo, como se discutiu acima, o método apropriado de compu- 
tação da “taxa de incidência do imposto implícito” sobre o produto 
é o que usa a comparação das taxas de câmbio “ “implícita” e “som- 
Dna Ron seja; (1 w;/r), “onde 1;=P;/mj Isto significa que é a 
taxa de câmbio “sombra”, »,, que se mostra relevante para converter 
ambos os preços a um padrão comparável. Nesse sentido, a taxa 
de incidência do imposto implícito, (1 — r;/r,), pode ser computada 
para cada ano específico, independentemente de qualquer ano-base. 
Assim, a referência a que a estrutura do “preço implícito” corrente 
é comparada é a estrutura de * “preço-sombra” corrente do mesmo 
ano. Esta é a vantagem deste método, tanto quando comparado com 
o enfoque dos “termos de troca domésticos correntes” como com o 
enfoque da “paridade do poder de compra relativo”, onde a rele. 
rência tomada para comparação é sempre um ano-base fixo e arbi- 
“trário. 


“No entanto, uma vez que para a computação de r; devem ser feitos 
ajustamentos nos preços domésticos observados, P;, e nos preços inter- 
nacionais, x;. para reduzi-los a uma base comparáve! 22 é aconselhável 
trabalhar com variações relativas, ao invés de usar o tamanho abso- 
luto das variáveis. Este procedimento tende a minimizar o efeito 
de possíveis erros e omissões no processo de ajustamento dos dados 
originais. Assim, escolheu-se o ano-base (1950) onde, inter alia, o 


2 P, líquido de taxação doméstica indireta explícita, e x, líquido de trans- 
porte internacional e custos de seguros, foram estimados para refletir E 
FOB de exportáveis e preços CIF de importáveis, ambos em portos brasileiros. 
Para o procedimento, ver Oliveira (1981, Apêndices VI.A e VT.B). 
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nível absoluto médio da incidência da taxação implícita foi prova- 
velmente o mínimo, 2º a fim de conseguir que as séries finais compu- 
tadas da “taxa relativa de incidência do imposto implícito” ficassem 
o mais próximo possível de sua taxa “absoluta”. A palavra relativa 
neste caso significa apenas a extensão pela qual a taxa corrente da 
incidência do imposto implícito excede aquela que prevaleceu no 
ano-base, Entretanto, a estrutura de preço do ano-base não representa 
nenhum papel na determinação da taxa de incidência do imposto 
implícito de nenhum outro ano das séries — que é determinado 
apenas pelas divergências entre as respectivas estruturas de “preço 
implícito” corrente e de “preço-sombra” corrente, 


r 


Terceiro, a taxa de câmbio sombra, r,, é a estimada na seção 
anterior deste artigo para o período de 1954 a 1974. Mas, a fim 
de se obter séries completas de r, para o período do pós-guerra, 
foram feitas extensões de 1953 para trás e de 1975 para frente, de 
acordo com a teoria da paridade do poder de compra relativo, 
Para essas extensões foram usados os r, estimados para 1954 e 1974, 
bem como o conceito de índice de preço no atacado, tanto para a 
inflação doméstica como para a externa (Estados Unidos). 2* Devido 
a esses ajustamentos e extensões nas séries de 7,, decidiu-se chamá-lo 
daqui por diante simplesmente de “taxa de câmbio de referência”, 


Quarto, a estimativa do indice de preço do produtor doméstico 
foi obtida das séries de preço doméstico no atacado, descontando 
a taxa de imposto explícito indireto. Este procedimento tem, pelo 
menos, duas implicações. Uma delas é que o possível benefício do 
crédito subsidiado para a comercialização dos produtos agrícolas 
(e. g., os programas de sustentação de preços) não foi considerado, 
Entretanto, a efetividade de tais programas de sustentação somente 
assumiram alguma importância nos anos 70 e, mesmo assim, os bene- 
fícios de tais efeitos sobre a agricultura não são múito claros. * 


A 


23 Oliveira (1981, Cap. VI, Seção 1.4). 


24 As fontes dos dados foram Conjuntura Econômica, tlfice nº 2 (Rio de 
Janeiro, FGV), Handbook of Labor Statistics (U. S. Department of Labor) e 
Business Statistics (U. S. Department of Commerce) . 


2» Ver Oliveira (1981, Cap. VI) e Albuquerque e Oliveira (1977). 
F 
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De qualquer modo, a ausência de correções por 
de preço-suporte pode provavelmente levar 
timação da taxa estimada de incidência do 
cialmente no final do período. 


conta dos programas 
a uma pequena superes- 
imposto implícito, espe- 


A outra implicação é que os custos e as margens de come 


rcialização 
no mercado doméstico foram implicit 


amente supostos como uma 
proporção constante do preço do produto ao longo do período. A 
falta de dados neste aspecto impediu qualquer ajustamento das séries 
de preços ao produtor. Como é provável que tenha ocorrido uma 
tendência decrescente nos custos e margens de comercialização duran- 
te o período, principalmente devido a melhorias nas condições de 
transporte e armazenagem e no sistema de informação comercial, 
espera-se então que as séries da taxa relativa da incidência do imposto 
“implícito possam, por isso, também apresentar um viés de tendência 
crescente. 


3.2 — Evolução das taxas de câmbio implícitas 


A taxa de câmbio implícita, 1, = ;/% é uma estimativa da taxa de 
câmbio média finalmente recebida pelo setor agrícola depois de consi- 
deradas todas as distorções de comércio. 

“Os índices agregados das taxas de câmbio implícitas, Ir,, para 
diferentes grupos de produtos agrícolas, toram computados de acordo 
- Com a seguinte fórmula: 


n El - 
Re (E nem). E vi) 7 (16) 
EM j=1. 
ado: 
Tr; = r;lr; = (PPB (mm) (17) 


onde W; é o valor corrente da produção doméstica do produto 7, 
no ano t, e b indica o ano-base dos índices Ir; e Ira. : 
Esse índice permite explicitamente variações na base de ponderação 
ao longo do tempo; devido a variações nos preços e/ou nes aussi: 
“dades que afetam o valor da produção. Para a presente finalidade, 
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esta qualificação não parece impor uma grande limitação sobre o 
indice. O interesse aqui está em um indicador de taxação média 
sobre os fluxos de renda agregada (onde não se podem desprezar 
as variações na composição da produção), ao invés de estritamente 
em um índice de preço. 


Como estamos mais interessados no estudo dos ciclos e tendências 
e na identificação dos períodos, ao invés das variações aleatórias de 
curto prazo, os preços e os valores dos dados das séries de produção 
originais foram todos transformados de acordo com uma média 
móvel de três anos. 


O ano-base escolhido para todas as séries foi 1950 (isto é, a média 
do período de 1949 a 1951). As principais justificativas para isso 
foram: a) o ano-base situa-se imediatamente antes do período de 
mais intensiva e intencional industrialização substitutiva de impor- 
tações no Brasil; e b) 1950, especificamente, pode também ser justi- 
ficado como o ano no qual a incidência da taxação implícita absoluta 
sobre a agricultura agregada foi mínima. 2º 


Os resultados para os principais índices de taxas de câmbio impli- 
citas agregadas, ao lado do índice da taxa de câmbio de referência, 
são apresentados na Tabela 4. É interessante notar que, até 1955, 
o índice da taxa de câmbio implicita agrícola agregada variou de 
uma forma muito similar ao da taxa de referência. Depois disso, 
contudo, começaram a divergir um do outro sistematicamente, 

Na imaior parte do tempo o índice agregado da exportação agrícola 
e o da produção agrícola para o mercado interno moveram-se muito 
próximos um do outro e do indice agregado para a agricultura como 
um todo. A mais significativa divergência desse padrão geral da 
evolução da taxa de câmbio implícita agrícola foi observada no caso 
de produtos agrícolas importáveis. Desde o começo dos«anos 50 seus 
índices agregados divergiram sistematicamente para baixo com rela- 
ção ao restô da agricultura. 


Esses resultados sugerem que o problema da política comercial 
brasileira de discriminação contra a agricultura durante o período 


26 Evidência disto é encontrada em Oliveira (1981, Tab. 6.3). 
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RE ce cio pi | TABELA 4 


E Índices das taxas de câmbio implícitas agregadas (indice do ano-base: 
1950 = 100 — baseado em dados de média móvel de três anos) 


E Taxa de - R Apricultura Agric Agricultura 
Anos câmbio de an SSDRE E = Gia para o mer- Importáveis 
(6) referência (3) café exportação cado domés- agrícolas 
(2) (4) (5) tico (7) 
E (6) 
194 88 
so 194 89 
| Fi A ss 
É gas À 87 87 85 87 85 93 
u á 93 95 95 95 95 100 
1950 100 100 100 100 - 100 100 
E. 19 E 109 109 111 10 ui : 99 
Es OS 122 ' 124 129 129 120 4". 108 
De 495 147 149 155 157 155 134 
1954, 194. 187 ; 195 194 196 169 
4 95 247 239 250 240 252 ; 194 
á - 1956 Há 325 286 300 290 302 219 
195) : 394 331 347 344 350 263 
1958 563 408 434 414 439 327 
A al j 776 560 600 546 608 449 
- 196 Nara 767 826 751 Sa 604 
| 1.885 1.111 1.187 1.140 1.185 906 
, 1962 2.821 RR ro 1.869 1.844 1.851 1.384 
1 4.851 2.969 3.083 3.114 3.062 E RA 
[ "1964 7.588 4.415 4.611 4.533 4.602 4.182 
k e “10.415 6.746 7.069 6.738 7.082 6.144 
1 12.589 8.708 9.182 8.984 9.187 7.730 
: a 14.985 10.896 11.412 11.609 11.412 8.846 
DbS) 18.442 13.221 13.878 14.187 13.877 10.143 
1 22.353 16.524 17.172 17.261 17.216 11.839 
E ga 26.473 20.171 21.160. 20.083 21.242 13.589 
pá a 29.960 21.932 23.028 22.460 23.037 14,447 
97: 32.749 24.305 25.276 23.672 25.174 14.858 
pa 37.618 24,434 25.109 24.238 24.861 16.057 
— aa a? 44,105 28.989 29.759 27.823 29.596 18.250 
A SS SS E O e 


| FONTES: Oliveira (1981, Tabelas 64.1, 64.2, 64.3 e 64.4, do Apêndice VL.A, e Tabela 
'6B., do Apêndice VI.B). Os critérios para os ajustamentos dos preços originais para a taxação in 
A direta e fretes marítimos também são explicados em Oliveira (1981, Apêndices VLA e VI.B). 


(1) O total agregado não foi computado para o perícdo após 1974, e alguns não foram 
— computados para o período anterior a 1948, devido à falta de valores em algumas séries de produtos 
— individuais. | ; 

(2) Estimada em Oliveira (1981, Cap. V); extensões feitas de acordo com o texto. 

(3) Inclui os 26 produtos agrícolas listados em (5), (6) e (7), abáixo. 


(5) Inelui: a) exportações tradicionais: café, cacau, algodão, sisal, juta, fumo, mamona, 
cera de carnaúba, cana-de-açúcar e banana; e 


a! ag b) exportações não-tradicionais: milho, carne, soja, laranja, arroz, amendoim e 
HER 


a (6) Inclui: a) matérias-primas: algodão, sisal, juta, fumo, cana-de-açúcar, soja, amendoim 


ur | e trigo; e 


E A b) alimentos: milho, carne, laranja, arroz, banana, mandioca, batata-doce, 
- feijão, cebola, tomate, abacaxi, trigo e leite, 


(7) Inclui batata-inglesa, cebola trigo e leite. 


q Taxação implicita sobre produtos agricolas 


NOTAS. (os múmeros seguintes, entre parênteses, referem-se às colunas correspondentes): 


E; 
Da 


o a e - RR Ato Asa UM Ad de Aa E GT 4A 


de industrialização substitutiva de importações é maior do que usual- 
mente admitido. Relativamente a 1950, recursos foram extraídos do 
setor através do mecanismo de preço do produto, não só com relação 
aos produtos exportáveis, mas também às mercadorias produzidas 
para o mercado doméstico. 


A política discriminatória foi particularmente intensa no caso de 
alimentos importáveis. Os preços domésticos não seguiram a mesma 
tendência observada nos preços mundiais (e. g., cebola e batata-in- 
glesa). A divergência de preços foi particularmente aumentada no 
final dos anos 60 e início da década de 70 com a compressão dos 
controles de preços domésticos e com o rápido aumento dos preços 
mundiais. Até meados dos anos 60 as importações de alimentos 
eram normalmente admitidas a uma taxa de câmbio subsidiada (custo 
do câmbio). Esse fato e o acordo com os Estados Unidos, nos casos 
especiais de trigo e leite (P.L. 480, a partir de 1954), provavelmente 
exerceram uma pressão declinante sobre os preços domésticos. Isso 
não foi somente devido ao fato de que a oferta agregada foi aumen- 
tada pelas importações, mas também porque tais aumentos eram 
disponíveis a custos médios de importação em dólar significativa- 
mente reduzidos e sob condições de pagamentos de empréstimos 
especialmente favoráveis (o que facilitou o financiamento dos subsi- 
dios ao consumo) . 27 


Não parece, então, que o país tenha realmente sustentado qual- 
quer política consistente de substituição de importações de alimentos 
através de preços do produto durante o período, embora essas impor- 
tações tenham sido quantitativamente limitadas, quer pelos termos 
dos acordos referidos, quer pelos controles oficiais de importações 
em função das pressões exercidas por grupos de produtores mais 
organizados. No caso dos produtores de trigo, eles conseguiram apoio 
esporádico de outras forças políticas (especialmente quando a situa- 
ção do balanço de pagamentos se agravava) para sustentar a política 
no sentido de substituição de importação do produto a qualquer 
custo. Mas isso tem sido manifestado mais através do preço do insumo 


27 Ver Knight (1971) e Oliveira (1981, Apêndice VI.A). Para uma outra 
opinião, ver Hall (1980). 
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E (e: g., crédito subsidiado) do que dos mecanismos de preços do 
produto. 

— Os resultados obtidos dos dados de preços do produto não parecem 
contradizer a hipótese 28 de que a agricultura no Brasil, durante todo 
- o período de industrialização substitutiva de importações, teve a 
função de suprir as divisas estrangeiras baratas para a importação 
“ de bens de capital industrial e, também, de alimentos e matérias- 
- primas baratas que permitiram ao setor industrial evitar aumentos 


vi= (1 If!) (18) 


onde Ir; e Ir; são os índices das taxas de câmbio implícita e de 
* veferência, respectivamente, e v/ é a taxa relativa de incidência do 
— imposto implícito sobre o produto j, no ano 1.” 

— A Tabela 5, coluna (1), e Gráfico 5 mostram os vw, computados 
tendo como ano-base 1950. Alternativamente, foi também computada 
- a série de v, apenas mudando a base para 1948 e 1955, e os resultados 
“não mudaram significativamente. 80 A série v,; para a agricultura 
| “agregada foi também alternativamente computada, tanto incluindo 
como excluindo o café. | 

Embora no primeiro caso as taxas computadas resultem maiores. 
- que no segundo, o padrão geral de evolução da taxa relativa agregada 


E: 


e 


| | não é afetado de maneira nenhuma, e seu nível permanece. alto 


, 


28 Ver Leff (1967 e 1968). 

29 ut corresponde ao diferencial entre as taxas absolutas da incidência da 
“taxação implícita no ano t, (Vt), e no ano-base b, (V)), ajustados pela diver-. 
“Bência do preço-sombra corrente no ano-base, isto é, vi = (Vi — Vi) (ir) = 
EU Imblrt) + 

80 Oliveira (1981, Cap. VI). 
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Taxa relativa de incidência do imposto implicito sobre a agricultura 
(ano-base: 1950 — agregado por grupos de produtos * — baseado 
em dados de média móvel de três anos) : 


(Em Yo) 


Agricultura para exportação Agricultura para o mercado doméstico 


Agricultura Não- E 
Anos tolal Total Tradicional tradi Total Matérias atimentos Hrnbor- 
(2). (3) cional (5) é aaa (o) 

(4) (5) (8) 
1947 —s 15 2 
1948 1 0 —s 5 2 —s 5 —7 
1949 —a =3 —s 1 -—2 —s = —s 
1950 0 0 0 0 0 0 0 0 
1951 0 ml 6 —10 —2 7 dy 9 
1952 —3 —s 15 —22 —s 1 —10 12 
1953 —2 = 1 — 24 —s 6 —Q 9 
1954 3 0 15 —14 —1 5 —s 13 
1955 3 3 16 —s9 —s 4 —s Et 
1956 12 1 25 =] 7 13 6 32 
1957 16 13 26 3 q uq 12 33 
1958 27 26 E 18 22 20 23 .s2 
1959 2s 30 37 23 22 18 23. 42 
1960 35 36 43 30 29 27 30 49 
1961 39 38 47 30 35 35 36 51 
1962 38 35 48 25 E 37 33 51 
1963 39 38 44 30 37 36 E 47 
1964 42 40 42 39 39 30 42 45 
1965 35 35 37 Er 32 22 3 41 
1966 31 29 30 27 27 13 30 39 
1967 27 23 29 19 24 14 26 41 
1968 28 23 31 18 25 17 26 45 
1969 26 23 30 18 23 19 23 47 
1970 24 2 31 19 20 21 19 49 
1971 27 25 32 20 23 25 22 s 
1972 26 28 29 27 23 28 22 
1973 35 36 36 35 Er 41 32 57 
1974 34 37 40 33 45 29 59 


FONTES: Todas as fontes e critérios indicados nas notas da Tabela 4. 
*O agregado é: 


de= [1- (E ri wi) (Em 1) am 


onde j representa o produto e t o ano (as variáveis são definidas no texto).., 
id 


Em qualquer caso, a evolução da taxa relativa agregada pode, 
sem dúvida, ser vista da seguinte maneira: a taxação implícita indi- 
reta sobre o produto agrícola, suportada pelo setor agrícola no Brasil 
depois do final dos anos 50, foi substancialmente mais alta (cerca 
de 25 pontos percentuais, em média) do que no fim dos anos 40 e 
início dos 50. 


4 


4 
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“di 

— TAXA RELATIVA DA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO [ 
RR D) O IM IMPLÍCITO 
— SOBRE A AGRICULTURA (OS PRINCIPAIS AGREGADOS ) 


k R 
Agricultura (total) 
Agricultura de exportação 


—— — — — Agricultura para o mercado doméstico 
é us + mms» —  Importáveis agricolas 


a US 
DC CSimamarasaa E = Anos 
47 69501234 567.8 96123456 TB TO E A 


2 FONTE; Tobela5, colunas (1), (2), (5) e (8). 
NOTA : Ano-base = 1950. 
É 4 


E. 15. 4 ds WD DN TE O * SM UVA 


Os resultados também nos permitem identificar pelo menos três 
fases claras na história recente da taxação implícita indireta sobre a 
agricultura brasileira; a primeira corresponde ao período de 1953 a 
1961/64, quando a incidência da taxa de câmbio sobre o setor cresceu. 
estável e significativamente, situando-se no final desse período em 
cerca de 40) pontos percentuais mais alta do que no começo do peri- 
odo; a segunda, que vai de 1965 a 1970, é caracterizada por um 
movimento reverso, pois durante esse período a taxa relativa caiu 
para quase a metade do nível alcançado em 1961/64; e a terceira, 
de 1971 para frente, é marcada por um aumento da taxa relativa de 
incidência do imposto. 


A taxação crescente na primeira fase é explicada principalmente 
pelas mudanças sucessivas na estrutura de preços domésticos provo- 
cadas pelas políticas comerciais de meados e final dos anos 50, que 
visavam proteger a indústria. Desde a reforma cambial de 1961, a 
taxação agrícola devido a políticas fiscais tendeu a cair, mas a 
aceleração da inflação a partir do final dos anos 50 teve um efeito 
oposto, isto é, uma crescente sobrevalorização das divisas estrangeiras, 
induzida por uma política de taxa de câmbio fixa. Após 1964, a 
queda da taxa de inflação também reduziu a taxação implícita sobre 
o setor. A política de minidesvalorização a partir de 1968 pode ter 
tido, no início, o efeito de reduzir a taxação implícita sobre a agri- 
cultura, Mas desde o início dos anos 70 os subajustamentos da taxa 
de câmbio, a aceleração da inflação e a intensificação dos controles 
quantitativos no comércio explicam a nova tendência ascendente da 
taxação sobre a agricultura, 


As taxas relativas da incidência do imposto implícito sobre a agri- 
cultura de exportação e sobre a agricultura para o mercado domés- 
tico moveram-se de maneira muito semelhante durante o período. 3? 
É facilmente entendido, entretanto, que a última taxa foi empur- 


Ed 
) 


32 Deve ser observado que importantes produtos de expártação, como café, 
cacau, mamona e cera de carnaúba, entram no cômputo da primeira taxa, mas 
não no da segunda. Por sua vez, abacaxi, mandioca, batata-doce, batata-inglesa, 
feijão, cebola, tomate, trigo e leite entram no cômputo da segunda taxa, mas 
não no da primeira. 
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“xada para cima pela influência dos produtos importáveis (trigo, leite, 
cebola e batata-inglesa) , 33 cuja incidência da taxação média relativa 
foi, no geral, mais alta do que a de outros produtos para o mercado 
doméstico, devido às razões já expostas. Assim, a produção de bens 
agrícolas não importáveis para o mercado doméstico foi, no geral, 
menos intensamente taxada do que os produtos exportáveis e os 
importáveis. 


3.3.1 — Agricultura de exportação 


Nem mesmo a taxação sobre produtos agrícolas exportáveis foi uni- 
“forme. Não há dúvida de que a taxação incidente sobre as exporta- 
ções tradicionais aumenton sistemática e significativamente desde 
o início do período do pós-guerra até 1961/62, quando foi atingido 
um nível máximo de taxação, de quase 50 pontos percentuais mais 
alta do que a que prevalecia em 1950. Essa evolução foi uma conse- 
quência do fato de que seus preços domésticos (medidos em dólares 
e convertidos à taxa de câmbio de referência) caíram mais brusca- 
mente do que os preços internacionais, especialmente na segunda 
metade dos anos 50, e aumentaram menos até meados desses anos. 


Pode-se dizer também que as exportações tradicionais foram muito 
beneficiadas pela reforma do sistema cambial de 1961 (unificação 
“da taxa de câmbio com a consegiiente redução da sobrevalorização 
da taxa de câmbio de exportação) e também com a política de libe- 
“ ralização comercial iniciada em 1964. Mas a taxa de câmbio relativa 
parou de cair em 1966 e estabilizou-se em torno de 30%, até 1972, 
quando começou outra vez a aumentar muito rapidamente: como 
consegjiiência do movimento de elevação dos preços internacionais 


(esses subsídios tenderam a sobrevalorizar a taxa de câmbio do mer- 
cado) . 


33 Sua participação no valor total da produção agrícola, para o período de 
1945 a 1975, variou ém torno de uma média de 14% — com um desvio-padrão 


de 2,08 pontos percentuais. 
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e dos subsídios discriminatórios às exportações de manufaturados, 


qa 


) 


Entretanto, esse padrão de taxação aplicada aos produtos agrícolas 
de exportação não-tradicionais foi bem distinto, especialmente du- 
rante os anos 50. Não se pode afirmar que esse grupo de produtos 


foi negativamente afetado pelas políticas industrial e de comércio 


até meados da década de 50. Pelo contrário, no começo da década 
o processo de produção desse grupo de produtos foi altamente subsi- 
diado através do preço do produto com relação à situação prevalecente 
em 1950. Na verdade, durante os anos 50 haviam poucas oportuni- 
dades de exportar esses produtos: primeiro porque a “vantagem 
comparativa” brasileira parecia um tanto desencorajadora (produti- 
vidade muito baixa comparada com outros países, especialmente na 
produção de milho, carne, soja e arroz) ; e segundo porque a demanda 
doméstica por esses produtos começava a se acelerar devido ao rápido 
aumento da renda e população urbanas. 


A partir de fins da década de 50, entretanto, a taxa de incidência 
do imposto implícito sobre as exportações não-tradicionais também 
se elevou subitamente, embora, em média, muito menos do que no 
caso das exportações tradicionais. As exportações não-tradicionais 
parecem ter sido muito pouco afetadas pela reforma do sistema 
cambial de 1961, mas beneficiaram-se muito mais do que as expor- 
tações tradicionais da política comercial de 1964 direcionada para o 
exterior e do controle da inflação. No final dos anos 60, a taxa 
relativa da incidência do imposto sobre esse grupo de produtos já 
havia caído para a metade da que prevalecia em 1964 (quando 
atingiu 399%). Mas no início da década de 70 essa taxa relativa reto- 
mou novamente uma rápida tendência crescente. Por volta de 1973, 
as exportações não-tradicionais e tradicionais eram mais ou menos 
taxadas igualmente. Essa tendência posterior ao final dos anos 60 
é explicada pelos mesmos fatores mencionados no caso das exporta- 
ções tradicionais, embora diferindo em intensidade. = 

A conclusão que pode ser tirada do que foi dito acima é que 
as reformas Cambiais e a política de comércio orientada para o exte- 
rior, após 1964, parecem ter provocado um importante impacto na 
redução da taxação sobre as exportações agrícolas, porém somente 
até fins da década de 60. Até o início dessa década as distorções 
fiscais de comércio introduzidas a partir de meados da década de 50 
deslocaram para cima toda a estrutura da incidência da taxação 
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de câmbio fixa, coexistindo com uma inflação elevada, sobrevalorizou 
a taxa de câmbio média. A partir do início dos anos 70, os aumentos 
dos preços internacionais não foram repassados à exportação agricola, 


tendeu a sobrevalorizar a taxa de câmbio de mercado recebida pelos 
exportadores de produtos agrícolas. 


3.3.2 — Agricultura para o mercado doméstico 


Como alguns importantes produtos agrícolas competem simultanea- 
mente tanto no mercado de exportações não-tradicionais como no 
mercado doméstico de alimentos (como milho, carne, arroz); eles 
devem entrar em ambos os índices, e esta é a razão por que o 
padrão desse último é, até certo ponto, similar ao do primeiro. Por 
“outro lado, a taxa relativa agregada da incidência da taxação implí- 
cita sobre a produção de alimentos foi fortemente influenciada e 
empurrada para cima ao longo do período analisado, devido princi- 


palmente à presença dos importáveis. 


“Na primeira metade da década de 50, a produção de alimentos 
(exceto os importáveis) foi beneficiada por uma certa estabilização 
- (caso de milho e arroz) ou por aumentos menores (caso da carne) 


méstico. 3! A demanda doméstica por alimentos já estava aumentando 
muito rapidamente nessa época, e o mecanismo oficial de controles 
de preços de alimentos não era muito efetivo quando comparado 
com a situação que prevaleceu após 1953/54. 


Algumas matérias-primas para a indústria doméstica competem 
“tanto com exportações tradicionais (caso de algodão, sisal, juta e 
fumo) como com exportações não-tradicionais (caso de açúcar, soja 
e amendoim), e os correspondentes produtos manufaturados (ou 
semimanufaturados) são para exportação e/ou para o mercado do- 
“méstico. Assim, a evolução da taxação sobre esse grupo foi particular- 


34 Oliveira (1981, Apêndices VI.A esVI.B). 
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sobre as exportações. Durante todo o período, uma política de taxa 


dos preços internacionais relativamente aos preços no mercado do- 


e uma política altamente discriminatória de subsídios às exportações | 


Rs 


E 
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mente afetada pela importância das matérias-primas que competem 
com as exportações tradicionais (particularmente algodão) no início 
da série e das matérias-primas que competem com as exportações 
não-tradicionais (particularmente soja) no final do período. 

No geral, pode-se dizer que até meados da década de 50 a taxação 
sobre os produtores de alimentos foi muito menor do que sobre os 
produtores de matérias-primas, principalmente porque esses últimos 
sofreram os controles automáticos de preços decorrentes da taxa de 
câmbio absolutamente fixa, em vigor até 1953. Depois disso, os 
controles quantitativos sobre as exportações de alimentos em combi- 
nação com os controles oficiais de preços de alimentos (particular- 
mente após o início da década de 60) implicaram uma taxação 
implícita mais alta sobre a produção de alimentos. 3º Após fins dos 
anos 50 e começo da década de 70, a incidência da taxação sobre 
a produção de matérias-primas elevou-se novamente mais rápido do 
que sobre os alimentos, devido ao fato de que os preços domésticos 
das primeiras não conseguiram acompanhar a mesma taxa de cresci. 
mento observada no mercado internacional de matérias-primas. Os 
controles quantitativos afetaram [fortemente as matérias-primas que 
competiam com as exportações, uma vez que o objetivo básico da 
política era suprir totalmente a indústria doméstica, a fim de evitar 
capacidade industrial ociosa. 


3.4 — Principais características da política econômica 
brasileira com relação à agricultura 
3.4.1 — Fases 
E 


De acordo com os resultados obtidos na seção anterior, os anos de 
1953/54 e 1961/64, o final da década de 60 e o início da de 70 
representam importantes pontos de inflexão no curso da taxação 
agrícola do período do pós-guerra. Esses pontos, que são também 


35 Leff (1968) e Veiga (1974). 
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importantes marcos na história da industrialização e da política de 
comércio brasileiras, são suficientemente sugestivos. 
- À institucionalização do sistema das taxas de câmbio múltiplas em 


1953, acompanhada de vários outros instrumentos de política, du- 


namental definitiva no sentido da mobilização do máximo de recursos 
para o desenvolvimento industrial do Pais e a expansão do emprego 
urbano tão rapidamente quanto possível. Com relação à mobilização 
de recursos de capital, teve início um período de pesada e crescente 
taxação implícita sobre a agricultura. 

(0) período foi marcado por uma crescente proteção industrial com 
controles estritos de comércio e de divisas estrangeiras. Em geral, a 
taxa de câmbio implícita foi altamente sobrevalorizada, tanto para 
as exportações como para as importações de alguns itens de alimentos 
(trigo e leite), bens de capital e importações governamentais. E era 
“subvalorizada para importações “não-essenciais”. As importações que 
competiam com a produção doméstica eram quantitativamente limi- 
tadas.. 


A indústria beneficiou-se, direta e indiretamente, dessas políticas 
nos curto e médio prazos. Os subsídios via divisas estrangeiras para 
“os bens de capital eram refletidos numa taxa de câmbio altamente 
-sobrevalorizada que resultava da alocação relativamente generosa 
pelo governo das divisas estrangeiras disponíveis em favor de tais 
importações. 

As restrições quantitativas nas exportações de alimentos e maté- 
rias-primas, complementadas pelas importações de alimentos sob 
acordos especiais (Estados Unidos-Brasil, P.L. 480, para trigo € lei- 
te), mantiveram os custos operacionais da indústria doméstica arti- 
ficialmente baixos. Como o processo de industrialização substitutiva 


industrial tinha garantidas as condições domésticas propícias à conti- 
nuação de seu rápido processo de acumulação de capital, pelo menos 
até o início da década de 60. 


Contudo, já pelo final dos anos 50 e início dos 60, tanto o balanço 
de pagamentos quanto a oferta de alimentos para O mercado domés- 
tico encontravam - se em um estado muito crítico, devido aos eleitos 
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de importações não foi caracterizado por escassez de demanda, o setor 


rante meados e final da década de 50, representa uma atitude gover- . 
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de uma política agrícola passiva no período ?º e à deterioração dos 
termos de troca internacionais. As exportações estavam estagnadas 37 
e o desempenho da agricultura era tido como insatisfatório, O elevado 
e crescente deficit da dívida externa e o crescente custo de vida 
urbano realimentavam o já intenso processo inflacionário e ameaça- 
vam o processo de acumulação urbana, bem como a estabilidade 
social, 


A resposta parcial encontrada pelo governo em 1961 foi a reforma 
da política cambial com a unificação das taxas de câmbio, seguindo-se 
uma série de desvalorizações cambiais também com a intenção de 
reduzir os subsídios ao câmbio de importação. 3 Complementarmen- 
te, em 1962 começou uma série de mudanças institucionais a fim 
de ajustar o sistema nacional de abastecimento e distribuição de 
alimentos e matérias-primas, objetivando compensar as distorções 
de mercado e preços contra a agricultura, para melhorar o abaste- 
cimento urbano e resolver os problemas do balanço de pagamentos. *º 
Em 1964 ocorreram mudanças significativas de atitudes em favor da 
liberalização do comércio exterior, que foi realmente institucionali- 
zada a partir de 1967/68. O sistema nacional de crédito agrícola 
foi estabelecido em 1965. A sensível questão da reforma agrária 
recebeu um tratamento inicial legal em 1964 (Estatuto da ARA, 
Decreto-Lei n.º 4.504). 


A prosperidade da economia mundial no final da década de 60 e 
início da de 70 representou um forte motivo para a implementação 
definitiva da liberalização do comércio exterior brasileiro e da polí- 
tica de promoção de exportações de bens manufaturados. Pela mesma 
razão os aumentos de preços no mercado mundial de produtos agrí- 
colas durante o período funcionaram domesticamente como um 
amortecedor, aparentemente postergando a urgência de mudanças 
agrárias mais fundamentais. 


A 


36 Smith (1969). 

37 Leff (1968). 

38 Veiga (1974). 

39 E. g., política de preços mínimos, COBAL, CIBRAZEM: Leis Delegadas 
nºs 2 a 7, de 26 de setembro de 1962, 
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“Na próxima subseção é construído um critério para classificar as 
“principais características embutidas no pacote de política econômica 
que operou durante cada fase relevante da taxação agrícola (1947/53, 
1953/61, 1961/68 e 1968/73), em termos das distorções de preços 
“do produto. 


3.4.2 — Critério 


2 (0) problema de se caracterizar a natureza do pacote das políticas 
“em vigor pode ser reduzido a um teste de tendência de cada variável 
“relevante que atetava as variações da taxação agrícola durante o 
* período. 


Por aisiicio, Ti = EMP). (milan) e Ir! = Teltes Então, 
rf) = (mi /m db (a 5/1) = In$' [Im , onde nº =Pb re q! =P! fr! 
* são os preços (lb qalóéicos em Er 40 respectivamente no EE 
“b, e no ano corrente, t. Por simples substituição, (18) é convertido 
em: 


E Assim, a variação de v; no tempo Ê: 
ôv;/ 0% = ai (Im) (m;— 19) | (19) 


onde x, e xi são a taxa de variação dos preços em dólar mundial (isto 


né “sombra”) e doméstico, respectivamente, durante o PERO o 
dt 

(eg m= (o (Im /20. (Ux). Em (19), a expressão Ix; [Im é 

* sempre positiva, e então isto não afeta o sinal de qu;/ot. Por tanto: 


oulat Z 0 «+» x Z nó (20) 


Ea. 40 Em outros termos, o preço em cruzeiros correntemente prevalecente no 

e 
“mercado doméstico convertido em dólares de acordo com a taxa de câmbio d 
' referência. 


= = Tae) Im) PA 
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A partir daí pode-se interpretar os resultados empíricos anteriores 
sobre a taxa relativa da incidência do imposto implícito, em uma 
base de produto a produto, de acordo com o seguinte critério: 


1) Se (du/Dt) > 0, é porque x; > ma Mas isto pode ocorrer 
tanto quando os x; forem positivos como negativos. Então, pode-se 
ter qualquer dos dois casos seguintes: 

a) x > 0. Esta situação será chamada de “remoção dos ganhos 
de comércio”, uma vez que um aumento na taxa de extração de 
recursos da agricultura ocorreu quando o preço mundial do bem | 
específico estava subindo. Parte ou o total do ganho (potencial ou 
efetivo) devido a um aumento no preço mundial foi filtrado pelo 
pacote de políticas econômicas que discriminou contra a agricultura. 


Nesse caso, sempre x; <p 


b) a; < 0. Esta situação será chamada de * “compressão di renda 
agrícola”, uma vez que um aumento da taxa de extração de recursos 
da agricultura ocorreu apesar do fato de que o preço mundial do 
bem específico estava caindo (ou não mostrando qualquer tendên- 
cia). A mercadoria agricola esteve, portanto, perdendo o valor no 
mercado mundial e tinha também sido discriminada contra no mer- 
cado doméstico. Esta situação caracteriza claramente um arcatmo da 


renda agrícola. Isto sempre implica x <m<u. 


2) Se (qu;i/d!) < 0,é porque E? < né. Mas, como anteriormente, 
isso pode ocorrer quando os x forem positivos ou negativos. Dessa 
forma, nessa situação pode-se ter qualquer dos dois casos seguintes: 


o) x > 0,0 que será chamado de “taxação decrescente”, uma 
vez que uma redução da taxa do imposto agrícola ocorreu ao mesmo 
tempo em que o preço mundial estava aumentando ou não apresen. 
tava qualquer tendência. Essa situação reflete um estímulo na ativi- 
dade agrícola, uma vez que se beneficia mais do que o aumento 
percentual ócorrido nos preços internacionais. Isso não significaria, 
entretanto, subsídio: primeiro, porque a atividade está ainda sendo 
taxada; e, segundo, porque a tendência ascendente dos preços mun- 
diais também significa uma redução relativa nos custos de oportuni- 
dade de novos investimentos agrícolas, que poderiam justificar os 


incentivos à produção doméstica. Essa situação implica O < x; < x. 
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eb) Res. O, que será denominada “subsídio compensatório” 
uma vez que a redução na taxa de imposto ocorreu 
quando o preço mundial estava caindo, Essa situação reflete uma 
proteção relativa da atividade agrícola doméstica, pois o p 
políticas deve ter sido rearranjado de maneira a evit 


exatamente 


acote «de 
ar que os efeitos 
da queda dos preços mundiais fossem repassados completamente ao 
mercado doméstico. Essa compensação da queda dos preços domés- 
ticos pode ser interpretada como um subsídio relativo, no sentido 
de que foi dada uma proteção à atividade, apesar de que durante 
o período o custo de oportunidade relativo da produção doméstica 
tendeu a aumentar (isto é, ocorreu um estímulo à produção domés- 
tica simultaneamente com o declínio das vantagens comparativas). 


Essa situação implica que x; < m 0: 


3) E, finalmente, há a possibilidade de que (9u;/9!) = 0. Então, 
tem-se que: 


e» Esta situação será denominada “neutra”. O pacote de políticas 
prevalecente pode ser caracterizado como relativamente neutro por- 
que não foi introduzida qualquer distorção de preço relevante adi- 
cional durante o período, o que é refletido no fato de que os 
movimentos do preço doméstico corrente são iguais aos do corres- 
pondente preço-sombra, isto é, do preço mundial. Essa situação 
implica x; = 2 0. | 

A classificação das políticas descritas acima pode ser sumariada 
na Tabela 6. Antes de se proceder à sua aplicação, poder-se-ia indagar 
até que ponto conclusões baseadas nesse critério são confiáveis, uma 
vez que seus resultados são baseados somente na direção do movi- 
mento das variáveis, e não na magnitude das variações ocorridas. 


Dos cinco possíveis casos (ou situações) acima descritos, três 
“representam decisões incontestáveis e definitivas, coincidindo, além 
disso, com as situações extremas mais importantes: b, d e €. 


Os casos a e c, entretanto, assumem as posições mais fracas na 
— classificação de politicas acima, uma vez que, por esse critério pi 

“mente, não se pode realmente saber, no primeiro caso, se foi extraído 
“do setor mais do que os ganhos de comércio e, no segundo caso, 
se os cortes na taxação foram tão grandes que a taxação foi convertida 
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dE” da 


“em subsídio. Se este fosse o caso, as caracter 
semelhantes às de b e d, respectivamente, Mas, para se conhecer 
isto, também se deveria conhecer a magnitude absoluta das. respecti- 

vas mudanças dos preços. Entretanto, devido às razões já menciona- 

- das, parece que continuar trabalhando com as direções .é um proce 

dimento mais confiável. Por isso, o critério acima adotado para a 

classificação das políticas foi considerado satisfatório para o objetivo 

deste trabalho. 


ísticas de a e c seriam | 


3.4.3 — Resultados 


Dentre as principais culturas, 26 foram analisadas no período de 
- 30 amos. O período do pós-guerra foi dividido em quatro períodos 
básicos: antes de 1953, de 1953 a 1961, de 196! a 1968 e após 1968. 
Em uma base de produto por produto, os sinais de (gu/21) e 
“de x; foram computados para cada período. O procedimento estatís- 
tico usado para decidir se as séries temporais de cada variável indi- 
vidualmente (u; e T;) apresentavam tendência crescente, decrescente 
* ou nenhuma tendência durante cada fase foi o teste de tendência de 
correlação por postos de Kendall, a 5% de significância (teste uni- 
caudal). De acordo com a Tabela 6, as combinações dos sinais dessas 
— tendências indicadas pelo teste resultaram nas características das 
políticas para cada período, nas quais a análise seguinte é baseada. 
Durante este período de 30 anos, grupos diferentes de produtos 
- foram afetados de modo diferente de período para período, de acordo 
* com a natureza das políticas de comércio e industrialização imple- 
mentadas e da situação prevalecente para produtos agrícolas no mer- 
cado mundial. nm 
R Na Tabela 7, em cada período, cada produto é alocado de acordo 
" coma característica resultante da política específica que o atetou, | 
podendo-se “observar facilmente que houve uma concentração de 
— produtos sob a influência da política b (isto é, do tipo “compressão 
— da renda agrícola”) durante o período pré-1961. Essa concentração 
“envolve a maioria dos produtos importantes da agricultura brasileira 
— e ocorreu após 1953, quando todo o pacote de políticas de proteção 
industrial começou a ser conscientemente implementado no País. 


x 
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A partir do período do pós-guerra até 1953, a agricultura no Brasil 
parece ter sido afetada por efeitos de política mais diversos. Apesar 
da política de taxa de câmbio fixa durante esse período, que aumen- 
tou a taxação implicita sobre o setor, algumas importantes atividades 
agrícolas de exportação (como café, cacau e algodão) não podem ser 
consideradas “comprimidas”, pois elas estavam, ao mesmo tempo, be- 
neficiando-se de tendências de preços positivos no mercado mundial. 

Outras importantes atividades agrícolas, como cana-de-açúcar, mi- 
lho, carne, arroz, banana, fumo, mandioca, batata e leite, ou não. 
foram afetadas significativamente ou, na verdade, beneficiaram-se | 
do efeito de uma política do tipo diminuição de taxação. 

O trigo foi a única cultura importante de alimento que sofreu 
“compressão” antes de 1953, em contraste com o período pós-1953, 
em que a mandioca e o feijão foram as únicas culturas de alimentos 
importantes que não foram “comprimidas”. 

Durante a década de 60 até o início da de 70, a hipótese da com- 
pressão da renda agrícola não pode ser absolutamente aceita, embora 
o nível da taxação tenha permanecido relativamente alto, Entre- 
tanto, pode-se identificar pelo menos duas fases significativas durante 
esse período, com resultados sugestivos. A primeira vem após a refor- 
ma cambial de 1961 e segue os primeiros movimentos legais e políti- 
cos efetivos em direção à liberalização do comércio até 1968 (alocação 
da maior parte da receita em dólar das exportações para o mercado 
livre de divisas estrangeiras, eliminação do mercado de leilão para 
a categoria geral de importações e isenção de impostos sobre expor- 
tações). Durante essa fase, todas as culturas agrícolas brasileiras 
foram beneficiadas ou pelo menos não foram afetadas pelo pacote 
de políticas econômicas implementadas, Esse também foi o período 
em que as culturas de trigo e algodão foram estimuladas, apesar da 
queda dos preços mundiais. 


A partir do final dos anos 60, os preços mundiais da maioria dos 
produtos agrícolas estavam em ascensão. Alguns importantes produ- 
tos tradicionais de exportação ou foram beneficiados pela implemen- 
tação do pacote de política agricola (como café) ou não foram 
significativamente afetados (como cacau). Por outro lado, porém, 
deve-se enfatizar que esta fase é caracterizada por um movimento 
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oposto ao do efeito da política e o trigo da fase anterior (1961 /' 
68); e também, novamente, a incidência da taxação implícita sobre 
alguns alimentos e algumas culturas de exportação, como leite, 
carne, cana-de-açúcar, fumo, algodão, abacaxi e amendoim, começou 
a aumentar. Em alguns casos, os controles de preços domésticos e 
as restrições quantitativas sobre o comércio parecem ter sido os fato- 
tes mais importantes com relação à discriminação setorial. Em outros 
casos, como o do fumo, a estrutura oligopsônica do mercado domés- 
tico pode ter também contribuído para o aumento da discriminação 
durante o período, atrasando ou impedindo a transmissão normal 
do aumento de preço internacional aos produtores. Não se deve 
desprezar, porém, o fato de que uma tímida política de desvalori- 
zação cambial, ao lado de subsídios continuamente crescentes e dis- 
criminatórios exclusivamente em favor de exportações de bens manu. 
faturados, exerceu também pressões para baixo sobre os preços agrí- 
colas domésticos, evitando, assim, que estes seguissem o mesmo 
padrão de evolução dos preços internacionais. 

Entretanto, durante essa fase de intensos incentivos à exportação 
de manufaturados, algumas importantes matérias-primas agricolas 
para a indústria doméstica não foram significativamente afetadas 
em termos de discriminação (como cacau, sisal, mamona, soja € 
laranja) e outras, menos importantes em termos de valor de produ- 
ção, foram de fato beneficiadas (como juta e lã). 


Para meados dos anos 70, o que se pode deduzir da análise do 

* período 1972/77 é que no geral não se observou nenhuma tendência 
significativa na discriminação contra ou a favor do setor através 
“de mecanismos de preços do produto. Grosso modo, os preços domés- 
ticos (em dólar) para a maioria das mais importantes culturas agr Í- 
colas seguiu o mesmo padrão dos preços mundiais. 


Finalmente, deve ser mencionado que, exceto para o período 1961 / 
— 68,0 efeito do “subsídio compensatório” para a agricultura (politica 
d) foi, no geral, bastante pequeno e envolveu produtos não muito 
importantes (de acordo com o valor monetário da produção) du- 
rante os respectivos períodos. 

A Tabela 8 (partes I, Il e III) representa uma tentativa adicional 


- de qualificar as informações já contidas na Tabela 7, porém de um 
modo mais agregado. Isso permite uma visão da extensão com que 
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o impacto relativo de cada um dos pacotes de políticas afetou o 
setor agrícola ao longo do tempo. A idéia foi atribuir um valor 
ou peso a cada cultura e considerá-la no contexto da produção 
agrícola como um todo. Os preços escolhidos para este objetivo 
foram suas participações no valor da produção do setor, que ocorreu 
no ano que se situa no meio do respectivo período. 4! 


A parte 1 da Tabela 8 mostra que as fases cruciais de maciça 
discriminação contra a agricultura no Brasil coincide exatamente 
com os períodos de mais intensivo crescimento e acumulação indus- 
triais (1953/61 e 1968/75) .*? O período de depressão econômica e 
capacidade ociosa crescente no setor industrial (início da década de 
60 até 1967) também coincide com nenhuma discriminação adiciona! 
contra a agricultura e mesmo apresentando algum benefício ao setor. 
Durante essa fase, dois terços da produção agricola não foram signi- 
ficativamente afetados em nenhuma direção; a outra terça parte foi 
realmente beneficiada em termos de “taxação decrescente” e “subsí- 
dio compensatório”. 


As partes Il e III da Tabela 8 fornecem o desmembramento da 
parte I anterior em termos de “agricultura de exportação” (total, 
tradicional e não-tradicional) e de “agricultura para o mercado do- 
méstico” (total, matérias-primas, alimentos e importáveis). As con- 
clusões que podem ser tiradas são semelhantes às anteriores, exceto 
que pode ser acrescentado que as culturas de exportação foram 
mais severamente discriminadas relativamente às culturas para o 
mercado doméstico antes de 1961; até certo ponto, o inverso é verda- 
deiro para o período 1968/73. Essa evidência não permite a rejeição 
da hipótese de que a política cambial antes de 1961 foi o mais 
importante instrumento de política de preço usado para a transfe- 


. 

41 À segiiência de períodos na Tabela 7 correspondeu a seguinte sequência 
de “anos intérmediários”: 1950, 1957, 1965, 1971 e 1975. Os dados usados para 
cada um desses anos são também uma média móvel de três anos, a fim de 
reduzir o efeito de variações aleatórias, tanto de preços como de produção. 

42 Como essas medidas são baseadas no valor monetário corrente de produção, 
todas as estimativas referentes às políticas a e b na Tabela 8 são, sem dúvida, 
subestimadas (com relação ao “preço-sombra”), O oposto acontece com as polí- 
ticas c dee. 
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1 rência de recursos entre setores. Por outro lado, os controles quanti- 
“tativos (sobre matérias-primas agrícolas em benefício da indústria 
doméstica protegida) e os controles de preços domésticos (dos ali- 
mentos) foram os instrumentos de política mais import 
para esse fim a partir do final dos anos 60. 


antes usados 


Em resumo, pode-se concluir que, em termos de preços dos produ- 
“tos, os pacotes de políticas de comércio e industrialização adotados 
“no Brasil tiveram efeitos muito claros de transferência de renda 
“intersetorial. “ Durante ambas as fases do rápido crescimento indus- 
trial brasileiro, a agricultura solreu discriminação. Na maior parte 
da primeira fase (1953/61), quando os preços mundiais dos produtos 
“agrícolas declinaram ou não cresceram significativamente, a renda 
* agrícola doméstica foi severamente comprimida. Na segunda [ase 
- (1968/ 73), quando os preços mundiais dos produtos agrícolas esta- 
“vam crescendo rapidamente, o setor agrícola não captou toda a sua 
“renda nocional (devido a prlicas do tipo “remoção dos ganhos 
de comércio”) . 


As políticas econômicas no Brasil não podem ser entendidas como 
| “tendo adicionalmente discriminado contra as atividades agricolas, 
através de mecanismos de preços durante dois períodos: a partir 
“do início do pós-guerra até 1953 e de 1961 a 1967/68. O primeiro 
“período foi caracterizado por uma” ausência relativa de qualquer 
proteção industrial, forte ou intencional, inexpressiva acumilação 
— industrial e preços agrícolas mundiais crescentes. O segundo período 
a i Erastentado, internamente, pela PRE Rea e dci 


2 E . e 4 te nta 
“43 Mesmo quando o: café é removido, a Tabela 8 continuará a apresentar O 
— mesmo padrão geral. 
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vradicional foi a mais penalizada por essa taxação, especialmente 
nos casos das culturas de café, cacau, algodão, fumo, mamona, sisal e 
cera de carnaúba; a taxação suportada pelas exportações não-tradicio- 
nais foi, em geral, menos severa e um fenômeno mais recente; devido 
a efeitos substituição, entretanto, a produção agrícola para o mercado 
doméstico também sofreu vma taxação implícita substancial, en- 
quanto a indústria foi subsidiada como resultado das políticas prote- 
cionistas de substituição de importações. 


De 1947 a 1953, a política econômica brasileira com relação à | 
agricultura foi caracterizada, em parte, por uma “taxação decres- 
cente” e, em parte, por uma política de “remoção dos ganhos de 
comércio” que os produtos agrícolas obtiveram no mercado mundial. 
De 1953 a 1961, sua principal característica foi a de “compressão 
da renda agrícola” e, de 1961 a 1968, foi principalmente “neutra”, 
Finalmente, entre 1968 e 1973, a característica principal da política 
agrícola foi, parcialmente, a de “remoção dos ganhos de comércio” 
e, parcialmente, “neutra”, 
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Política salarial e a dinâmica do salário 
“nominal * 


Francisco LAFAIETE Lopes ** 


n 


“Este trabalho investiga a dinâmica do salário nominal induzida por um sistema 

de. reajustes salariais dessincronizados, que ocorrem com periodicidade fixa e 
na proporção da inflação acumulada desde O último reajuste. Com base na 
“hipótese simplificadora de inflação constante dentro de cada período de análise, 
examina-se o caso mais simples de um reajuste por periodo de análise, em 
seguida generalizado para múltiplos reajustes por periodo de análise; A aplicação 
“do modelo à experiência brasileira revela um excelente ajustamento estatístico 
“para o periodo 1968/79. mas resultados inconclusivos em um teste de simulação 
“fora da amostra para os anos de 1981 e 1982, 


RA indexação compulsória e generalizada dos salários tem sido uma 
peculiaridade da economia brasileira desde a segunda metade da 
década de 60. A legislação de política salarial passou por diversas 
alterações ao longo do tempo [ver Carvalho (1982) ], mas foi sempre 
dominada: por dois princípios básicos: os reajustes salariais ocorrem 
“com. periodicidade lixa (que mudou de anual para semestral em 
1979) e na proporção do aumento do custo de vida desde 9 último 
* reajuste (recompondo, portanto, o pico prévio de salário real).! 


— (PNPE). O autor agradece a assistência prestada à pesquisa por Ricardo Luiz 
Vianna e os comentários dos leitores anônimos da PPE. 

** Do Departamento de Economia da PUC/RJ. 

HP AL rigor, o princípio da recomposição do pico prévio só foi instituído pela 
Lei n.º 6.708, de novembro de 1979, mas na prática vigorou aproximadamente 
“desde 1968. Antes de 1974, as várias fórmulas de política salarial invariavelmente 
incluíam uma estimativa da inflação no período em que o reajuste iria vigorar, 
“ com a propriedade de que, se as taxas estimadas e verificadas de inflação 
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Estes princípios, em conjunção com o fato de vários grupos de traba- 


lhadores receberem aumentos salariais em datas diferentes, produzem 
uma complexa estrutura de reajustes salariais dessincronizados, 

O objetivo deste trabalho é investigar a dinâmica do salário nomi- 
nal induzida por este sistema de indexação, aprimorando alguns 
resultados obtidos anteriormente [ver Lopes e Bacha (1983) ]. O que 
se pretende é obter uma representação em termos de análise por 
períodos (ou seja, usando intervalos discretos de tempo para medir 
as variáveis) dessa estrutura de reajustes salariais dessincronizados, 
que ocorrem continuamente ao longo do tempo. 

A relevância deste esforço de pesquisa não deve ser subestimada, 
A política salarial define a dinâmica inercial da inflação na economia 
brasileira (ou, em outras palavras, a estrutura de defasagens na 
equação agregada de determinação dos preços). O conhecimento 
detalhado desta relação, além de seu interesse teórico, é fundamental 
para a construção de um simulador empírico do processo inflacioná- 
rio € para que se possa estimar o impacto de mudanças da política 
salarial, como a alteração de periodicidade de 1979, sobre à dinâmica 
inflacionária. Na verdade, trata-se de um caso raro em análise econô- 
mica em que se pode deduzir teoricamente o efeito quantitativo de 
certas mudanças estruturais sobre uma equação econométrica, 

O trabalho contém seis seções adicionais. A próxima reproduz os 
resultados obtidos anteriormente em Lopes e Bacha (1983), os quais 
são reformulados nas Seções 3 e 4, apenas com a hipótese de taxa 


coincidissem sistematicamente ao longo do tempo, haveria a recomposição integral 
dos picos prévios de salário real. Aparentemente, foi isto o que, a grosso modo, 
ocorreu a partir de 1968, segundo Simonsen (1974, p. 141), “menos pela ade- 
quação teórica da fórmula do que pelo melhor ajuste à realidade das previsões 
da taxa de inflação”. A lei salarial de 1974 (Lei n.º 6.147 /64) que vigorou até 
1979, tinha a propriedade de que, se a estimativa da inflação futura permanecesse 
constante ao longo do tempo, haveria a recomposição do pico prévio. A Lei 
n.º 6.708/79 estabeleceu o princípio de reajustes diferenciados por classe de 
renda. Entretanto, estudos empíricos [ver Baumgarten (1981) e Camargo (1980) ] 
demonstram que esta inovação praticamente não afetou a exolução da folha total 
de salários, que continuou a crescer aproximadamente na proporção do aumento 
do custo de vida, justificando-se, portanto, a sua abstração neste trabalho, A 
recomposição do pico prévio deixou de ocorrer na prática a partir do Decreto-Lei 
n.º 2012/83. 
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“de inflação constante dentro de cada período de análise. A Seção 5 
trata do caso particular da distribuição uniforme de trabalhadores 
por data de reajuste, a Seção 6 aplica os resultados à experiência 
brasileira recente e uma breve seção de conclusão fecha o trabalho. 


2 — Um problema de agregação 


(9) objetivo desta investigação é construir uma representação em 
* termos de intervalos discretos de tempo de um sistema de reajustes 
* dessincronizados de salários, com periodicidade fixa e recomposição 
, “dos picos prévios de renda real, que se sucedem continuamente ao 
“longo do tempo. Suponha-se que cada gr upo de trabalhadores tem n 
reajustes durante o período de análise e que se conhece a distribuição 
“dos trabalhadores por data de reajuste. O problema é identificar 
a dinâmica do salário nominal médio por período de análise. Pro- 
cura-se, essencialmente, agregar em, intervalos discretos de tempo 
- um conjunto de variáveis que seguem, de forma não sincronizada, 
* um padrão similar recorrente de variação continua no tempo. 


, Uma solução para este problema foi apresentada em trabalho 
“anterior [ver Lopes e Bacha (1983)], apoiada nas hipóteses de 
“inflação constante dentro de cada período de análise e distribuição 
* uniforme dos trabalhadores por data de reajuste. Vamos considerar 
inicialmente o caso mais simples em que cada trabalhador tem um 
* único reajuste salarial por período. O Gráfico 1 ilustra a trajetória 
do logaritmo do salário real de um trabalhador com data de reajuste 
* exatamente no início de cada período de análise. O eixo horizontal 
“do tempo está segmentado em períodos de igual duração, cujos pon- 
“tos de contato correspondem a datas sucessivas de reajuste salarial, 
“No início de cada período, o salário nominal é arnpido de acordo 
com a inflação acumulada no período anterior, 2 fazendo com que 


2 No caso brasileiro, a indexação salarial sempre incorporou, t também, um 
| — fator de aumento pos produtividade, a será ignorado aqui e eenpliger o 


o salário real volte ao pico prévio v*. Dentro de cada período, 
entretanto, como o salário nominal permanece fixo e os preços 
continuam a subir continuamente, o salário real cai progressiva- 
mente até a data do próximo reajuste. No gráfico estão representadas 
quedas lineares do logaritmo do salário real, que correspondem à 
hipótese de taxa de inflação constante dentro de cada período. 


Se q é a taxa de inflação acumulada ao longo do período (t), 
o salário real oscila de um nível máximo v*, no início do período, 
a um nível mínimo v*/ (1 + 3), no fim do período. Utilizando a 
média geométrica para calcular o salário real médio do período, 
temos: 


ET RE e SDS O 
ium = [1º To] as E 


Esta equação revela uma propriedade básica dos sistemas de inde- 
xação com periodicidade fixa e recomposição do pico prévio de renda 
real: o salário real médio e a taxa de inflação estão inversamente 
relacionados. Veja-se o que é ilustrado pelo Gráfico 1: como no 
período (t) a taxa de inflação é menor que no período anterior 
(t— 1),4 o salário real médio é maior em (t) que em (t — 1). O 
mesmo resultado seria obtido se usássemos a média aritmética para 
calcular o salário real médio, º mas neste trabalho a média geomé- 


3 Note-se que, quando a taxa de inflação é constante no período, a média 
geométrica pode ser calculada com base apenas nos dois valores extremos do 
salário real. A lógica da notação 7 para o salário real médio no período (t) 
dos trabalhadores com data de reajuste exatamente no início do período, será 
explicitada posteriormente. º 

4 Para medir a taxa de inflação no gráfico, considere-se o ângulo de queda 
do logaritmo do salário real. 

5 Seja sa taxa instantânea de inflação no período, que supomos ter dimensão z. 
Utilizando a média aritmética, temos: o 

z * = rr 
Vu = = / v* erdx = da ta 


podendo-se facilmente verificar a relação inversa entre Vujo e s. Ver Lopes € 
Williamson (1980) para uma discussão desta relação. 
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4 trica será sistematicamente adotada, em virtude da grande simplifi- 
“cação analítica que possibilita. 6 
A generalização da equação (1) para o caso de n reajustes sala- 
* riais por período de análise é trivial. Em termos do Gráfico 2, 
—* temos 4 = log v* e: 
à u% 
1 


1+ay 


Bre=nlog 


, já que, se (14-39) é o fator de aumento dos preços ao. longo do 
| período, o fator de aumento até o momento do primeiro reajuste 
E Ga raiz de ordem n de (145). 


6 Vale a pena notar que, caso abandonássemos a hipótese de taxa de inflação 
* constante dentro do período de análise. este resultado não poderia mais ser 
garantido. Para uma mesma taxa de inflação acumulada no período, poderíamos. 
“obter diferentes valores do salário real médio, dependendo do padrão de acele- 

* vação da taxa instantânea de inflação. Em termos do Gráfico 1, isto é conse- 
quiência de que neste caso a linha de queda do salário real (ou de seu logaritmo) 
* poderia ter diferentes curvaturas. ? 


“Ag 


a DD US SR 


Podemos calcular então: 


1 
Vajo) = E Era = tao (2) 
bo drop A+ 9” 


que revela outra propriedade importante dos sistemas de indexação 
com periodicidade fixa e recomposição do pico prévio: o salário 
real médio aumenta quando, ceteris paribus, os reajustes são mais 
frequentes no período de análise (ou seja, quando n é maior). 


Partindo da equação (2), em trabalho anterior [Lopes e Bacha 
(1983) ] utilizamos duas hipóteses simplificadoras adicionais na solu- 
ção do problema. Uma delas foi que o salário real médio no período t 
de um indivíduo que tem data de reajuste exatamente no início 
do período, 7,+/0» é igual à média dos salários reais médios de todos 
os trabalhadores durante o período, 7(,,. Então, sendo ww a média 
do salário nominal médio de todos os trabalhadores em (t) ep o 
preço médio em (t),? temos: 


5 7 a 
(8/0) == (1) — p 


Calculando agora a variação do salário real com base no período 
anterior e usando (2), temos: 


po a 1 
Ato vp do fitia pe 
1+»d Pp wm Vu 1+q 


ou, usando a notação X — log (1 4%): 


-B=5—(Gu-D (3) 


« 
7 Note-se a importante distinção entre p, preço médio no período de análise, 
e q, preço no fim do período de análise. Naturalmente, w e p estão implicita- 
mente definidos de forma a serem consistentes com o uso da média geométrica 
na construção dos salários reais médios. 
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— Utilizando (4) em (3), resulta: 
DAI) (5) 
| 


) ns — >, 
com Il — da 


Ee Esta equação é uma solução elegante para o problema de agrega- 
ção, pois explica a dinâmica da média dos salários nominais em 
“função apenas da dinâmica do preço médio, com o parâmetro h 
relacionado à frequência n de reajustes salariais por periodo de 
análise. Infelizmente, porém, nossas duas hipóteses simplificadoras 


odos (t — 1) e (t),$ e neste caso, com bp = Pp-» (5) reduz-se 


8 Para uma prova formal, ver Lopes e Bacha (1983, Apêndice) . 
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p a Pos e q e . (4): 


é são válidas quando a taxa de inflação permanece constante nos 


av — p. Pode-se pensar em (5) como uma primeira aproximação, 
no caso de processos inflacionários razoavelmente estáveis (isto é, 
com p — P., pequeno), mas de fato não é uma solução satisfatória 
para nosso problema. 


3 — A dinâmica do salário nominal com um. 
reajuste por período 


Nosso objetivo é resolver rigorosamente o problema de agregação 
com base apenas na hipótese de inflação constante dentro de cada 
período de análise. Suporemos, entretanto, que não há qualquer 
restrição à variação da taxa de inflação entre períodos e que a 
distribuição dos trabalhadores por data de reajuste é conhecida. Va- 
mos começar examinando nesta seção o caso mais simples de um | 
reajuste salarial por período de análise, deixando para a seção 
seguinte a investigação do caso geral de múltiplos reajustes por 
período. 

Considere-se o indivíduo cuja data de reajuste ocorre depois que 
tenha decorrido uma fração 6 da duração total do período de análise, 
O Gráfico 3 dá os elementos para determinarmos o seu salário real | 
médio no período (t), que indicaremos por v,,,,. 
Temos, no Gráfico 3: 

PE 
ag o 
* 


uv 
Sd E O 


v* 
log —>———————————— 
(ra) +? 
D =— log vt 


Gs 


+ 
E = log -—— 
“Tr 
vt 
F=log ras 
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“Considere-se os dois subperíodos -de (t) definidos pela data de 

deste indivíduo: o primeiro estende-se do início do período 
a data de reajuste, o segundo desta data até o fim do período. 
salários reais médios (sempre usando médias geométricas) nestes 
is subperíodos são, respectivamente: 


e 


et 


mm uv Ra 
9/9) = 7 
t+) aro 
que dE v* gi : ; És à 
a. Ci io RS TESR 
AA | GEES 


es 


o salário real médio em (0) pode agora ser calculado como uma - 
édia geométrica ponderada dos salários reais médios nos dois sub- * 


= EO =1=0 
Velo) = Vo/o) Va—a/0) 
VE 

lie a)! : qs +9” 

624 (1 — 0)? 
RN? 


b=(1-0)0 eb = 


+ 


|| 

| 

qe 
| 
Pa 
— 

ol 
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& 
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Com a equação (6) podemos examinar como 7(+,9, Varia em fun- 
ção de 6. Note-se os casos extremos: 


di a ur 
W40/0), =. Viga) == ro 


e também como log vg) é uma função quadrática de 6: 


log 7170) = log v* — (1 — 6)6 log (1 + q-1) — 
-[+-a-9o|ga+9) () 


O Gráfico 4 ilustra a forma desta função para o caso representado 
no Gráfico 3 de uma desaceleração da inflação. Naturalmente, a 
curvatura seria invertida no caso oposto de uma aceleração infla- 
cionária.º A interpretação econômica dessas curvaturas revela uma 
característica surpreendente do sistema de indexação que estamos 
analisando. A equação (6) mostra que, como já foi sugerido pela 
discussão da seção anterior, uma redução permanente da taxa de 
inflação aumenta o salário real médio por período de todos os 
trabalhadores. 1º O que se vê agora, porém, é que, no período em 
que a taxa de inflação cai, o aumento na renda real média de 
cada trabalhador depende da sua data de reajuste. Mais especifica- 
mente, os trabalhadores com data de reajuste salarial no meio do 
período são relativamente menos favorecidos que aqueles com data 
de reajuste no início ou no fim do período. No caso oposto, de 


9 É fácil ver que o valor mínimo ou máximo desta função ocorre sempre 
em 6 = 05. A diferença entre este valor e o valor da função*nos extremos do 


período é: 


sé 


0,25 (log (1 + %) — log (1 + q4)) 


10 Já que, quando q = q.» esta equação reduz-se a:” 


- vu 
“alo = 77 


qualquer que seja o valor de 6. 
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aceleração inflacionária, os trabalhadores com data de reajuste | A 

o meio do período têm uma perda de renda real menor no periodo 

transição. Em outros termos, as variações na taxa de inflação a 
m uma incidência diferenciada sobre a renda real dos trabalhadores, À 
dependendo da maior ou menor proximidade entre suas datas de Y q 
juste salarial e o momento da mudança na tendência inflacio- 


E Para passarmos do salário real médio 7,,/9) no período (t) do 

E luo genérico com data de reajuste em q para a média (geo- 

ica) dos salários reais médios de todos os trabalhadores no 

esmo período, temos que colocar em cena a distribuição dos traba- 

“ lhadores por data de reajuste. Supondo que esta distribuição possa 
representada pela função de densidade f (9), para valores de 6 8 
ntervalo [0, 1], temos: j 


= 1 > . 

log vw = S log Vaz (0) de 
, b : (0) 
“a x 
ou ainda, utilizando (7) acima: 11 
log Vw = log vt — à log (1 + Ga) — 

1 | 

== E Ee 1) log (1 + q) 


com a definição: 


X= [01-00 1(9) do oia (8) 
) 0 Eu 


o 
“ 
aa 


Eliminando os logaritmos: . 


N dé S v* ; (9 + 
Uia see A ) 
(baias Reta) 

11 Note-se que: | 
io : | 
fig) do=1 q 
0 | 
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Gráfico 4 


e uw 
e, como v,,) = —, obtemos: 


Ê (+ a 1) Ga ST ETs a) 


R$ 


que é nossa nova versão da equação (3) da seção anterior, E o 
caso de um reajuste por período de análise (n = 1). 

O passo seguinte da solução do nosso problema é transformar 
preços de fim de período em preços médios. Se a taxa de inflação 
é constante dentro de cada período, e o preço médio é medido pela 
média geométrica, a solução é trivial, pois: 


b = (q9-1)** 


isto é, a média geométrica de todos os preços do pegjodo é igual 
à média geométrica dos extremos. (Note-se que log qg é linear 
quando 4 varia entre O e 1.) Neste caso: 


P=0574057] 
“ 
É mais conveniente, entretanto, supor a seguinte relação genérica 
entre preços de fim de período e preços médios: 


p=aq4+(I-ag (11) 
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2 “que se reduz à equação anterior quando a= 0,5. Esta última equação 
p pode ser aplicada também ao caso de maior relevância prática em 
* que o preço médio é calculado pela média aritmética, 


Usando (1 D) para eliminar o termo q em (10), obtemos: 


WERE ed Empis Pietra - Ta am 


o 


a E | 1 
«AGIA unçe = RE ES aa 
Rs d- E i)eç=1 h 7" 


z 


“Esta equação é a formulação geral equivalente à equação (5) da 
seção anterior no caso de um reajuste por período de análise (n = 1). 
“Notese que aquela equação é o caso particular desta quando a = 0,5 
er=— 0,25, que implicam h = 0,5 e =0. Quando ) diverge de 
0,25, h diverge de 0,5 na direção oposta, mas em compensação 


surge um termo adicional que depende da aceleração da inflação 
“ao longo do período (t— 1). 


4 — Múltiplos reajustes por período . 


Esta seção generaliza os resultados da seção anterior pará o caso 
a de múltiplos reajustes por período de análise, ainda mantendo a 
“hipótese de distribuição uniforme dos trabalhadores por data de 
RE qe O, Gráfico 5 ilustra o problema para o caso de quatro 
* reajustes por período. : 

É importante distinguir entre 7,» à média dos salários reais 4 
- médios de todos os trabalhadores no k-ésimo subperíodo de (t), e E: 
UV, à média dos salários reais médios em (t). É evidente que: 4 
£ 


h 
= = — = ” 
Pa) = [Ut Vga V(nt))" hi F 
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Gráfico 5 


Log do 
salário real 


1 : 
Notando que (1 + q)" é o fator de inflação em cada subperíodo 
de (t), podemos derivar da equação (9) da seção anterior o valor 
da média dos salários reais no primeiro subperíodo de (t): 


v* 


Rd e SPD NE 
arara + 


Lo, 


onde À) é definido como em (8) da seção anterior, mas com f(8) 
representando a função de densidade da distribuição dos trabalha- 
dores por data de reajuste dentro de cada subperíodo de (t). Natu- 
ralmente, todos os trabalhadores têm um reajuste salarial em cada 
subperíodo, e esta distribuição é a mesma para qualquer subperíodo. 

Para o segundo subperíodo em diante encontramos o caso mais 
simples de inflação constante (q = q. 1), e esta última equação 


reduz-se a: ” 
ai - 9 (15) 
(+ qa 


para k > 1. 
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“Aplicando (14) e (15) em (13), temos; 12 


e 
1 A 
(1 pl =) E + qr 


Va) — 


E | (16) 


Segue-se de (16), pelo mesmo argumento usado na seção anterior, 


“que: 
Ren à RE) +(3) (> — 17) (7 


mo 


, E, an p= aq +(1I-aqgGa: 


v=hp+-(-hpos+ ea) (18) 
Fa 1 ] 
En = = Fa a +) eç=> 1 h— = Esta última 


:» equação é a solução geral do nosso problema de agregação e repre- 
senta a dinâmica do satário nominal com reajustes de periodicidade 
Eixo, recomposição do pico prévio de salário real e múltiplos reajustes 
por período de análise. 

“Vale a pena notar que em geral o parâmetro ) não pode ser 
* considerado invariante em relação à frequência de reajustes por 
K período de análise. 13 Quando varia o número de reajustes por pe- 
ríodo, a distribuição de trabalhadores por data de reajuste dentro 


12 Para entender esta padésgem, algébrica, note-se que o denominador da 
Er fração é igual a: ' 


a na 1 1% 
E + a + ih ARE o ar es PP E 


|... (n—1) vezes ... | 
ES A EEN nl x 1. 1] 
- E Pq lr PO ca Maes cEo Eures) paga 


“13 À exceção do caso da distribuição uniforme, que para 6 definido no 
— intervalo 0, 1] tem função de densidade f(9) = 1. Neste caso, a divisão do 
período em subperíodos não altera a função de densidade. 


de cada subperíodo pode alterar-se e, se isto acontecer, a função 
de densidade f (9) será diferente e o valor do parâmetro À, definido 
em (8), mudará também, 


5 — O caso da distribuição uniforme 


Como em geral não se conhece a priori a distribuição dos trabalha- 
dores por data de reajuste e, portanto, não se pode determinar o 
valor de À com base apenas em considerações teóricas, torna-se 
necessário na prática obter os valores dos parâmetros h e q da equa- 
ção (18) através de análise de regressão, como se verá na seção 
seguinte. Nesta seção, entretanto, determinaremos os valores exatos 
dos parâmetros da dinâmica do salário nominal sob a hipótese de 
uma distribuição uniforme dos trabalhadores por data de reajustes. 
Isto ilustra o método de solução e fornece um ponto de referência 
lógica para a avaliação de resultados empíricos. 

No caso da distribuição uniforme temos À = 1/6, 14 de modo que 
o parâmetro h da equação (18) fica determinado por h = | — 
— (+ — 5) Seguem-se abaixo alguns valores representa- 
tivos para este parâmetro e o parâmetro associado ç, para diferentes 
frequências de reajustes por período de análise (n) e na suposição 
de a = 0,5. Para fins de comparação, listamos também os valores 
do parâmetro h correspondentes à equação (5) anterior: 


Valores selecionados dos parâmetros da equação (18) 


n h ç he equação (5) 
1 0,33 0,167 0,50 
a 0,58 0,167 0,75 
3 0,77 0,104 0,875 
€ 


14 Com a distribuição uniforme, temos f(g) = 1 e: 
: 27 [E a) 1 
= fo-ou-[D] [5-5 + 
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Observe-se que, à medida que a fregiiência de 
ríodo de análise aumenta, h cresce e $ diminui. De fato, no limite, 
quando n tende para infinito, h tende para 1, c para O e; como 
| consegiência, a equação (18) reduz-se a 7 — P. Em outros termos, 
| à medida que a frequência de reajustes aumenta, o sistem 
ma-se de uma condição de indexação perteita, na qu 
real por período de análise não é mais afetado por variações na 
taxa de inflação. Neste limite, a inércia inflacionária, representada 
“na equação (18) pelos termos de inflação defasada e aceleração 
inflacionária, desaparece completamente. 


reajustes por pe- 


a aproxi- 
al o salário 


6 — A experiência brasileira 


A experiência brasileira de política salarial nos permite testar o 
modelo desenvolvido nas seções anteriores e obter uma estimativa 
empírica do parâmetro ). Como o período delimitado pelos anos 
1968 e 1979 caracterizou-se por periodicidade anual de reajustes e 
recomposição aproximada do pico prévio, temos uma amostra de 
12 observações anuais para estimar a seguinte versão da equação (17) 
da seção anterior: : 


v = hkx't kU Lika (19) 


3 a E 1 = É te g ad 
onde » =U-p- (q — Qaxa=]o—2q., + qeU 


“é uma medida do hiato de produto da economia, medido pela dife- 
rença percentual entre PIB potencial e PIB efetivo. a 

Pode-se notar que, à parte a manipulação algébrica utilizada para 
definir as variáveis compostas x e y, a diferença entre a equação de 
regressão e sua equivalente teórica é a inclusão dos termos de deman- 
da agregada (koU 4 ks). A idéia é que o salário nominal médio 
- observado na indústria pode diferir do salário nominal médio defi- 
nido pela regra de política salarial em consequência das repercussões 
no mercado de trabalho das oscilações do nível de atividade. 

“A Tabela 1 apresenta os resultados da análise de regressão com 
a equação (19). Os dados utilizados, que são reproduzidos na Tabe- 
la 2, foram: para o salário nominal-médio (w), o índice de salário 
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médio anual do pessoal ocupado na indústria de transformação, 
construído por Modiano (1983); para o índice de preço aplicado 
aos reajustes salariais (q e p), uma série que construímos a partir 
de dados do DIEESE, até 1979, e com base no INPC a partir de 
1980; para o hiato de produto, o índice construído por Modiano 
(1983) com base na tendência log-linear de uma série de produto real. 

Foram utilizados três períodos de amostra diferentes para testar 
a estabilidade dos coeficientes, A aderência estatística da equação é 
satisfatória; os coeficientes estimados são altamente significativos € 
apresentam os sinais esperados a priori. | 

O coeficiente de x, que corresponde ao À da análise teórica, situa-se 
na faixa de 0,26 a 0,32 nas três regressões. É interessante notar que 
nossas estimativas não permitem rejeitar a hipótese de ) = 1/6 = 
= 0,167, que corresponde à distribuição uniforme dos trabalhadores 
por data de reajuste. Note-se também que, se À = 0,25 e p = 0,57 + 
+ 0,57 +, a equação (19) transforma-se em: 


v= 0,5p + 0,5p., + kU + ks 


que é bastante próxima da equação estimada por Modiano (1983) 
para o período 1966/81. Em termos da formulação teórica da equa- 
ção (18), o que acontece neste caso é que h = 0,5 eq = 0. 

O coeficiente do hiato de produto (U) é negativo, como seria 
de se esperar a priori, com valor na faixa de —0,24 a —0,32. Isto 
também é compatível com os coeficientes da ordem de —0,36 obti- 
dos por Modiano (1983), indicando que 10 pontos percentuais de 
hiato de produto produzem uma queda anual da ordem de 3 pontos 
percentuais nas variáveis b e w. 15 


. 4 
15 Para calcular o impacto sobre a taxa de variação do salário nominal 2, 
temos que lembrar que 7 = log(l + ú). Portanto, se definirmos: 


log (1+D*%) =P — 05(qu —%) + ATo — 27a +) 
podemos reescrever a equação (21) como: |. $ 
+09) =(+ death 


Quando ks = —0,3 e U = 0,10, temos exp (k4U) = 0,97, indicando uma queda 
de aproximadamente três pontos percentuais em d. 
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Taseia 1 


Estimativas econométricas da equação (19) 


b Coeficientes estimados 
Períodos . 


di a R DW - SER 
am U Constante 
“196978 0258  —0316 0,065 0,84 182 : “0,015 
“1968/78 DaM 0287 0,061 0,77 1,76 0,018 
R (461) (317) (781) 
Roso | Gail. 0,255: 0,666 0,70 1,30 0,020 


e ee rr = . 
— NOTAS: Os valores entre parênteses são as estatísticas t dos respectivos coeficientes, Na re- 
a o período 1968/79 foi utilizada a taxa, de variação outubro/outubro, ao invés de dezem- 


embro, para representar o valor de q para 1979. Desta ferma, elimina-se a perturbação in- 
a pela mudança de política salarial em novembro deste ano. i 


TABELA 2 
Base de dados 


Índice do salário 
médio anual do 
pessoal ocupado 
na indústria de 


Índice de reajuste salarial ERALO do produto 
(U) 


irrestonanção (0) O nredim amusi(n) - Dezembro () 
37 21,4 24,1 0,2130 
h 196 48 28,0 30,1 0,2295 
» | 63 33,9 E 37,4 “0,2015 
E 9 79 42,1 46,2 - 0,1809 
197 100 52,0 58,6 0,1681 
9 124 E 68% 68,2 0,1210 
156 77,2 al 0,0833 
RRriSTa Os | 193 90,5 96,8 0,0263 : 
1974. 252 113,6 131,0 0,9025 
197: 356 157,1 179,5 + 0/0165 
1 523 2992 253,1 0,0000 | 
RC iSgT a 785 311,3 354,4 - 0,0235 f 
ne. o 1.182 437,6 “506,8 0,0344 
b 1979: 1.875 “641,3 788,0 — 0,044 
É 3.601 1,154,4 1.504,8  0,0345 
| 7.768 2.315,11 3.016,2 0,1309 
q y , 
; 1 16.766 4,549,2 5.942,6 0,1950 
— ES e o amamos ams mm aos eia o aaa a o - 


FOI E = construído por Modiano (1983), com base em dados do IBGE; 
e. ig NTES ú eq=  ppotrúido pelo autor: para 1966/70, foram utilizados os muto He atua : 
— lização do. Departamento Nacional de Salários, obtidos em DIEESE (1975); pri 197 1 fis o 
utilizadas médias dos reajustes concedidos para algumas principais categorias, obtidas sa s ; sen ; 
l para 1974/79, foram utilizados os índices oficiais de correção salarial, segun Eça 
esta mesma fonte; de 1980 em diante, foram utilizadas as taxas de gariação, s, N di 
Dara os meses entre novembro de 1979 e maio de 1980, o índice é uma aa Finp es E ae 
ce com defasagem de seis meses e Re, INPC e do índice com defasagem de 12 meses 
iplicac fa 7 igi elo INPC; e Í 
e po o ator Rd Modiano (1983): diferença percentual entre PIB em es dani 
PIB real potencial, com o último estimado pela tendêncis log-linear da série do primeiro, á 
ada para assumir somente valores positivos. 
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Em novembro de 1979 entrou em vigor a nova política salarial 
da Lei n.º 6.708. As principais inovações introduzidas foram a mu- 
dança de reajustes anuais para semestrais, a instituição da livre nego- 
ciação do aumento de produtividade e a diferenciação dos reajustes 
por faixas salariais. Em vista destas alterações, não faz sentido adicio- 
nar observações posteriores a 1979 à amostra utilizada na análise de 
regressão da Tabela 1. 

Podemos, entretanto, utilizar essas observações para submeter 
nosso modelo teórico a um teste parcial. A equação (17) anterior 
permite determinar, a partir de um dado valor de à, os coeficientes 
da equação de salários para diferentes periodicidades. "Tomando 
o valor À = 0,311, estimado na Tabela 1 para o período 1968/79, e 
supondo que este parâmetro não se altera com a passagem de rea- 
justes anuais para semestrais, podemos calcular os coeficientes da 
equação para n = 2, a saber: 


1 
E 
Adotando, igualmente, os demais coeficientes estimados na Tabe- 


he la 1, chegamos à seguinte equação para simulação da dinâmica sala- 
rial no regime de reajustes semestrais implantado no final de 1979: 


À 


= 012 e — = 0078, 
n 


o=p-0O2(G—G-) — 0078(G, — 7-5) — 
— 0,255U + 0,066 (20) 


A Tabela 3 fornece os elementos para um exercício de simulação 
relativo aos anos de 1981 e 1982. Obviamente, como a equação foi 
derivada na suposição de um stready state de n reajustes salariais por 

| período de análise, não seria correto utilizá-la para similar a dinâmica 
| salarial em 1980, quando o valor de n foi alterado em relação ao 
ano anterior. 

Como se pode ver na Tabela 3, a equação (20) subestima ú em 
cerca de 6,5 e 8 pontos de percentagem, respectivamente em 1981 
e 1982. Isto corresponde a mais de três erros-padrão da regressão 


4 estimada para o período 1968/79 (que a Tabela 1 nos informa 
ter sido de 0,02) e indica um relativo insucesso da equação (20) 
neste teste de simulação. á 

+ o 
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TaseLA 3 
Simulação dos reajustes semestrais com base na equação (20) 


— e ma im 


Anos uw p q 904 Us g U we ope 
1979 0,461 9,382 0,441 

1980 0,653 0,589 0,647 0,206 

1981 0,769 0,697 0,695 0,048 0,206 0,131 0,705. 0,064 


| 1982 * 0,769 0,675 0,678 0,017 0,048 0,195 0,690 0,079 


NOTA: we é o valor estimado de wa partir da equação (20). 


4 É possível, entretanto, que esta subestimativa possa ser explicada 
pelos outros dois elementos da política salarial posterior a 1979 
| que não foram levados em consideração. Em primeiro lugar, há 
o “que se notar o fato de que tanto a Lei n.º 6.708, de novembro de 
1979, como sua sucessora, a Lei n.º 6.886, de dezembro de 1980, 


teriam reajustes 10% acima do INPC, enquanto as parcelas entre 
E, três e 10 salários mínimos teriam reajustes pelo INPC integral. 
* Baumgarten (1981) calculou que a Lei n.º 6.886 produziu uma 
variação da folha total de salários da economia 1,5 ponto percen- 
“tual acima do INPC. 1º Se considerarmos que na indústria cerca 
“de 90% da folha de salários estão concentrados na faixa de 10 salários 
- mínimos [segundo Camargo (1980) ], ao passo que para a economia 
como um todo esta fração é da ordem de 70%, temos de admitir que 


variação do INPC deve ter superado aquele 1,5 ponto percentual 
“mencionado anteriormente. Se supusermos, conservadoramênte, que 
esta discrepância foi de 2 pontos percentuais, ficam faltando entre 


Bpea 3.0 * 


Não parece absurdo imaginar que esta última discrepância seja 
* consegiiência dos coeficientes de aumento de produtividade nego- 


16 Em as termos, se mw* foi a taxa de variação do salário determinada 
pelo INPC, então 1LD = (14%) (1015) em = %* + 0,015. 
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Ea diferença entre a variação da folha de salários industrial e a | 


sm RD E DD DR 0 


4,5 e 6 pontos percentuais para explicar a subestimativa da “Ta- 


k “ciados nos dissídios coletivos durante o periodo. O fato de obser- 


achado dire 


o o o, NV qq E UM + 


varmos uma subestimativa da mesma ordem de magnitude nos dois 
anos de simulação parece reforçar esta suposição, mas a verdade é 
que não dispomos de elementos para um julgamento definitivo da 
questão. Em última análise, temos de reconhecer que a experiência 
posterior a 1979 não permite um teste conclusivo do nosso modelo 
teórico. | 

A simulação da Tabela 3 baseou-se na equação teórica (17), que 
pressupõe o conhecimento tanto de p como de 7. Suponha-se, porém, 
que nossa equação de salários esteja sendo utilizada como parte de 
um modelo econométrico que exija a determinação simultânea de 
m, p e 7. Qual seria a performance preditiva da equação em 198] 
e 1982? 

Naturalmente, a resposta a esta questão depende da especificação 
completa do modelo econométrico, mas sem dúvida parte do erro 
de previsão pode resultar agora da necessidade de trabalharmos 
com uma relação a priori entre p e 7. Quanto nos custa isto em 
termos de capacidade de previsão? 


Para o período 1968/78 encontramos uma relação surpreendente. 
mente estável entre p e q: 


P—-qi=s 0584 (7-7%.1) Rê — 0,97 
(65,43) DW = 1,19 
SER — 0,008 | 


que pode ser usada para eliminar 7 da equação (20): 
v = 0,7006P + 0,294b., + 0,04 (7.14 — 7-9) — 
— 0,255U + 0,066 (21) 
Esta última equação corresponde à equação (18) cem h = 0,706 


eg = 0,044. A partir dos dados da Tabela 3, podemos então cal- 
cular as seguintes estimativas para |: 


1981: e — 0,706 
1982: º — 0,700 


que mostram erros de previsão desprezíveis, como resultantes do 
uso da equação (21) em substituição à equação (20). 
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| 7 — Conclusão 


» Ainda que nosso teste empírico não tenha sido conclusivo 
“tamos que o modelo teórico desenvolvido neste trab 
* boa representação da dinâmica do salário nominal induzida por 
um sistema de reajustes salariais dessincronizados com periodicidade 
| fixa e recomposição do pico prévio de renda real. A única hipótese 
| 4 simplificadora utilizada para sua construção foi a de que a inflação 

* é constante dentro de cada período de análise, o que normalmente 
— é aproximadamente verdadeiro para períodos relativamente curtos 
É de tempo. 


, acredi- 
alho é uma 


Naturalmente, em aplicações empíricas do modelo pode surgir o 
problema adicional de desejarmos trabalhar com médias aritméticas 
— das variáveis, enquanto nossa derivação teórica baseia-se em médias 
| 4 geométricas. Isto, entretanto, introduz apenas uma pequena margem 
de erro nas equações, que tende a desaparecer quando calcuiamos 
4 taxas de variação. 

Esta investigação limitou-se a um sistema de reajustes. salariais 
“com periodicidade fixa e recomposição do pico prévio. É evidente, 
porém, que a mesma técnica de análise pode ser aplicada a um 


EA mudança de periodicidade em sistemas de periodicidade fixa. Siste- 
- mas de indexação com periodicidade endógena, do tipo analisado 
E por Arida (1982), parecem apresentar maiores dificuldades, mas 
também constituem uma importante área para pesquisa futura. 
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Um modelo dinâmico multissetorial * 
MARIO Luiz Possas ** 


* Neste artigo é proposto um modelo multissetorial (matricial) capaz de representar 

e forma integrada os mecanismos básicos da dinâmica de uma economia capita- 
asta, tanto os de ciclo econômico como os de tendência. A multiplicidade de 
“variáveis utilizadas e a escassez e simplicidade das relações funcionais estabelecidas, 
ao lado da consideração explicita dos parâmetros como variáveis discretas parcial. 
É mente exógenas, permitem minimizar os componentes estritamente endógenos da 
“trajetória dinâmica. Com isso, torna-se possivel aplicar o modelo tanto para 
— investigar os efeitos teóricos sobre a trajetória dos vários setores (assim como de 
“variáveis agregadas, de diferentes hipóteses ad hoc de comportamento dos pará- 
metros e das variáveis exógenas), quanto, eventualmente, para a análise de 
“trajetórias concretas (mediante especificação destes parâmetros e variáveis exógenas 
“sob determinadas hipóteses estatísticas). O modelo de insumo-produto é aqui 
empregado da seguinte forma: a) em versão semifechada, com a inclusão de 
matrizes distributivas, de consumo e de investimento entre as relações endógenas, 
“mantendo como demanda final apenas os gastos do governo e as exportações; e 
“b) em forma dinâmica, pela introdução de lags temporais no investimento e 
na produção e pela consideração, na matriz de insumos, dos volumes de produção, 
como input, e de vendas, como output, excluindo qualquer hipótese de equilibrio 
“e permitindo analisar o efeito dinâmico das variações de estoques. Após uma 
exposição sucinta do modelo em sua forma geral, que dá lugar a uma equação 
atricial a diferenças, é feita uma análise matemática sob hipóteses simplificadoras 
para examinar as propriedades da trajetória, em particular a geração de flutuações 
clicas, e as respectivas condições de estabilidade, 


x 


É | 1 — Introdução 


O objetivo deste trabalho é apresentar um modelo multissetorial 


; “a 
* Este trabalho resume parte do capítulo final da tese de doutoramento do ; 

K autor [cf. Possas (1983) ]. Agradeço os comentários de um leitor anônimo da - 

RPrE, responsabilizando-me, contudo, pelas eventuais falhas remanescentes, k 

o» Do Departamento de Economia da Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP). b 
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lista, tanto os de ciclo como os de tendência, com base em pressu- 
postos teóricos a serem esboçados sucintamente. 


Talvez não seja preciso registrar que se trata de um modelo 
teórico, no sentido de que pretende captar e explicar o modo de 
funcionamento da dinâmica capitalista a partir dos seus determi- 
nantes e relações básicas, deixando de lado aspectos secundários, 
bem como particularidades históricas, nacionais e institucionais que 
sem dúvida afetam a dinâmica real e que deveriam ser considerados 
numa análise concreta, mas que aqui aparecerão sob a forma de 
parâmetros ou variáveis exógenas ao modelo. Assim, ao contrário 
do que seria um modelo econométrico, não pretende ser adequado 
à aplicação imediata, embora acredite que em sua forma mais geral, 
com algum refinamento adicional (à parte a dificuldade de obter 
certos dados com o mínimo de qualidade), possa servir como instru- 
mento de análise concreta. O que justifica esta crença é o nível de 
abrangência e desagregação com que será construído, ao lado do 
pequeno número de variáveis estritamente endógenas, o que lhe 
permitirá grande flexibilidade na fixação (ou hipóteses de variação) 
dos parâmetros e dos termos exógenos sob diferentes situações espe- 
cíficas. 


A característica distintiva deste modelo em relação aos habitual- 
mente empregados para explicar a dinâmica capitalista, seja o cresci- 
mento à longo prazo ou o ciclo econômico, é a incorporação explícita 
dos determinantes microeconômicos desta dinâmica. A unidade de 
análise e de agregação será a indústria ou mercado, e não o conjunto 
de economia ou do setor privado, ou mesmo os departamentos ou 
macrossetores de destinação da produção final, como, por exemplo, 
no esquema empregado por Kalecki para expor a determinação da 
renda em conexão com sua distribuição. ! O proposigo, é o de deixar 
transparecer a influência específica sobre a dinâmica global das 
decisões de dispêndio das unidades de gasto e renda e de sua inserção 
na estrutura de produção, distribuição e consumo. Com isso, pre- 
tende-se evitar a excessiva agregação dos modelos macroeconômicos | 
que, em nome da simplicidade da exposição e dos resultados, não 


1 Kalecki (1954, Cap. 3, ou 1968). 
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se 


apenas obscurece o papel das relações intersetoriais, mas de fato as 
distorce, ao representar seus efeitos por meio de parâmetros “médios” 
que não podem permanecer estáveis nem mesmo frente às alterações 
da estrutura produtiva pela ação das próprias variáveis endógenas 
— (consumo, investimento, ete) j 


a + 

Ao colocar em primeiro plano como referência teórica as rela. 
* ções intersetoriais, parece inevitável recorrer-se às técnicas de insumo- 
produto formuladas originalmente por Leontief e amplamente aper- 
feiçoadas e utilizadas desde então. É bem verdade que a aplicação 
destes métodos tem-se voltado com maior intensidade à pesquisa 
empírica, e quase exclusivamente à análise estática, 2 mas não hi 
- impedimento a priori para que sejam usados em um modélo diná- 
mico. Seu próprio autor realizou uma tentativa nesta direção, embo- 
ra com resultados pouco satisfatórios. 3 - 


a No âmbito teórico, o desenvolvimento das técnicas de manipulação 
| R das matrizes de relações intersetoriais e de suas propriedades mate- 
; máticas tem sido considerável, mas infelizmente limitado ao marco 
- da análise das condições de equilíbrio econômico geral. Para esta, 


importa menos a trajetória do sistema econômico do que a verifi- 


uma situação de equilíbrio, com o que os resultados formais obtidos 
* são de pouca valia para um modelo dinâmico. 


Por outro lado, no âmbito da pesquisa aplicada destas técnicas, 
tem prevalecido uma tendência a mantê-las isoladas do corpo central 


Economia Aplicada. Tal tendência parece resultar de um equívoco 
básico que opõe os economistas “keynesianos”, que lidam com .con- 
ceitos macroeconômicos agregados e até certo ponto com a dinâmica, 


e; 


2 Especialmente a análise de “setores-chave'” baseada na avaliação dos backward 


“poram os efeitos multiplicadores da renda, quanto menos os efeitos aceleradores 
sobre o investimento. ; 

3 Leontief (1970). A principal deficiência do modelo é o irrealismo na sgesao 
Ai minação do investimento, que por hipótese sempre ajusta a capacidade produtiva. 
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— da teoria econômica, confinando-as a um ramo especializado de | 


| aos autodenominados “input-outputters”, que privilegiam as parti- 


e forward linkages dos setores da economia, que usualmente nem sequer incor- | 


NR 


E 


cularidades técnicas da estrutura econômica num contexto quase 
sempre estático. * Esta dicotomia é, em boa medida, artificial e pode 
e deve ser superada. O modelo apresentado a seguir é um esforço 
nessa direção, propondo compatibilizar estes dois aspectos pela 
introdução dos conceitos macroeconômicos — basicamente, os rela- 
cionados à demanda efetiva —, de forma desagregada, e pela incor- 
poração da matriz de insumo-produto e correlatas — matrizes de 
investimento e consumo, entre outras —, num contexto dinâmico. 
Em poucas palavras, o que se propõe é uma síntese de Kalecki com 
Leontief, ambos devidamente adaptados. 5 


Encontram-se, no entanto, com certa frequência algumas objeções 
ao uso de modelos de insumo-produto que convém esclarecer de 
início. A mais comum refere-se à suposta constância dos coeficientes 
de produção (ou de capital, se for o caso), que envolveria duas 
hipóteses consideradas irrealistas: a manutenção de preços relativos 
inalterados e a rigidez dos coeficientes técnicos, pressupondo retor- 
nos constantes na utilização dos insumos (ou do capital fixo) . Quan- 
to ao primeiro aspecto, trata-se de um mal-entendido. É verdade 
que quase todas as tabelas de insumo-produto lidam exclusivamente 
com valores monetários, o que pressupõe uma dada estrutura de 
preços relativos. Como cada coeficiente adimensional daí resultante 
deve ser interpretado como o produto de um coeficiente técnico 
(físico) dimensional pela relação dos preços correspondentes, parece 
à primeira vista que deverá se modificar com qualquer variação de 
preços relativos. Entretanto, esta conclusão é falsa: os coeficientes 
assim obtidos podem ser encarados como coeficientes técnicos, sobre 
os quais se operou uma simples mudança na unidade física de 
medida dos produtos respectivos de modo a convertê-los em grande- 


4 Veja-se, por exemplo, Gossling (1977), o qual chega a sugerir que a “insu- 
ficiência de demanda efetiva” na Teoria Geral de Keynes teria sido fruto de 
uma queda, à época, dos coeficientes de insumos e de aapital; se a situação 
fosse a inversa, teria acarretado uma “insuficiência de oferta efetiva” (sic) » 
invalidando as “técnicas keynesianas de pensamento” (p. 21). 


5 Sem esquecer que entre os determinantes da tendência as contribuições de 
Schumpeter têm um papel fundamental. 
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as. mg ado (monetárias). º Dada uma estrutura de preços 
ial, esta matriz não sofre nenhuma influência direta de qualquer 
m tdança posterior nos preços relativos, sendo, portanto, indiferente 

prego de unidades físicas ou monetárias. O único efeito possível 
indireto, se a alteração de preços relativos vier a induzir 
ma. modificação nos próprios coeficientes físicos. 


nos leva ao segundo aspecto: a suposição de coeficientes inal- 
s frente a mudanças na estrutura produtiva. De fato, esta 
hip Ee não tem uma validade teórica geral, mas é menos arbitrária 
poderia parecer, especialmente aos economistas habituados 


pó ses a oa tradicionais RE substituição continua de 


intersetoriais, que deve ser no mínimo igual ao maior período 


produção setorial. Como este período não é muito grande no 
“ca ; da produção intermediária, e em geral inferior ao período de 
Em timento, 7 não é de se esperar a ocorrência de mudanças técnicas 
importantes durante o intervalo em que se supõem fixos os coefi- 
cientes. De um período para outro, porém, a matriz de coeficientes 


A Formalmente, a operação é a seguinde: dada uma matriz À de coeficientes 
“técnicos físicos de produção, sua conversão em: matriz de coeficientes técnicos 
8 “adimensionais seria feita pela equação PAP”, onde p é a matriz diagonal, 


* são. A matriz obtida é, portanto, semelhante à matriz A, tendo o mesmo deter- 
"* minante e os mesmos autovalores, o mesmo ocorrendo com sua inversa, PAT p> 

k Esta operação consiste numa simples mudança de unidades. Ressalve-se, no entanto, 
“que isto só se aplica a setores com produtos homogêneos, ou cujo mix não 
se altera no intervalo considerado. 

* Os períodos de produção e de investimento são definidos, respectivamente, 
como os intervalos médios entre decisões de produzir e investir de cada unidade 
- produtiva. Em geral, o primeiro terá como limite inferior o período de turnover 
acabado, enquanto o segundo não será em regra menor que o prazo de “gestação” 
“ou “maturação” do investimento, isto é, da encomenda dos bens de investimento 
até sua instalação e disponibilidade para operação. Por simplicidade, considera-se 
aqui o período médio de cada setor de produção, supondo-o homogêneo em 
* cada setor e determinado tecnicamente. 


o dy qi Eee oba big crio po fp a, = 


- formada pelos componentes do vetor de preços p, e o por = indica inver- 


“do capital circulante, isto é, da aquisição de insumos até a venda do produto 


as 


ços, 


pode e deve ser modificada em função de mudanças técnicas; * o 
emprego habitual de coeficientes constantes ao longo do tempo é 
apenas uma hipótese simplificadora, em prejuizo maior ou menor 
do realismo, e que pode ser dispensada, 


Em segundo lugar, a alteração dos coeficientes poderia ocorrer 
não só por mudanças técnicas, mas também por não-linearidades na 
utilização dos insumos, isto é, pela ocorrência de rendimentos não- 
constantes na produção. Mas é importante notar que neste caso 
supor coeficientes dados em cada período de produção não implica 
admitir retornos constantes de escala — o que seria muito irrealista 
— nem mesmo rendimentos constantes a curto prazo, ou seja, com 
técnica e capacidade produtiva dadas, o que seria uma hipótese geral 
bastante razoável como aproximação. Esta aproximação é desneces- 
sária porque a produção não é tomada como variável de ajuste, 
mas sim dada juntamente com os coeficientes de insumos a cada 
período; a variável resultante são as vendas de cada setor, que 
pode diferir da produção através de variação de estoques. 


Em função disto, deve-se desfazer o equívoco comum de identificar 
o modelo de insumo-produto com um sistema de equilíbrio geral 
de tipo walrasiano, o que tornaria difícil sua aplicação dinâmica. 
Dependendo da forma em que seja utilizado, ele torna dispensável 
qualquer noção de equilíbrio, inclusive entre oferta e demanda. 
A única hipótese necessária é simplesmente o truismo de que o total 
de compras iguala o total de vendas, Para tanto, como foi sugerido 
acima, basta introduzir como variável de entrada o vetor de produ- 
ção programada de cada setor — que implica uma demanda real 
sobre cada setor de produção intermediária — e como variável de 
saída o vetor de vendas intermediárias de cada setor, adicionado 
ao(s) vetor (es) da demanda final, obtendo-se o total de vendas 
por setor.* Assim, respeitadas as restrições quanto ao nível máximo 
de produção, limitado pela capacidade instalada, e de vendas, limi- 


8 Em princípio, estas mudanças podem ser “autônomas” ou induzidas por 
alterações de preços relativos dos insumos acima de um determinado patamar 
(estas possibilidades serão consideradas mais adiante). 

9 Dados os vetores de produção x* e de demanda final !x e a matriz de 
coeficientes de insumos A, o vetor de vendas totais será x = Ax* + !x. Nenhuma 
hipótese de equilíbrio foi introduzida, 
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do pelo volume de estoques, nada impede que o nível de vendas 
“qualquer setor intermediário possa diferir do nível previsto (que 
erminou a produção programada) e que a diferença apareça 
o variação imprevista de estoques. Neste sentido, o modelo 
rmite até mesmo incorporar os efeitos dinâmicos das flutuações 
s vendas sobre a produção e a renda, e desta sobre as vendas 
vamente. Além disso, o consumo e o investimento não serão consi- 


dos como variáveis eds 10 ato o o quase-fe- 
(E de maior poder explicativo. Apenas as exportações !! e os 
governamentais, relativamente independentes do nível interno 
“de atividade, serão mantidos como demanda final exógena, 

— A da versão mais geral e completa do modelo terá 
conteúdo formal bastante complexo, e a análise rigorosa dos 
ltados exigiria um considerável esforço suplementar, principal- 
e através de simulações. Contudo, a análise de uma versão 


— O modelo dinâmico geral 
) modelo será construído pela generalização para o conjunto da 


vos à produção, geração e distribuição de renda e investimento de 
uma indústria ou mercado qualquer. A exclusão de qualquer agre- 
gação além do mínimo razoável — o nível dê indústria ou mercado 


para a formação e apropriação de rendimentos — torna inevitável 


| E mentos tanto em inovações como públicos, que mantém certo grau de dependência 
la política econômica e de Euro ita das condições estritas de mercado. 

pi Quanto às importações, aparecerão implicitamente como um “vazamento” 
das vendas dos setores, uma vez que, por hipótese, os coeficientes de insumos, 


“capital e consumo referir-se-ão apenas à demanda por produtos domésticos. 
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economia e integração dos processos de decisão e de interação relati- 


para a produção co investimento, as categorias funcionais ou sociais 


10 Não inteiramente no caso do investimento, devido à presença de investi- | 


Do > SS o 


o emprego do cálculo matricial, à custa da simplicidade e alguma 
transparência analítica, mas em benefício, espera-se, do realismo e 
rigor da abordagem, 

O eixo principal do modelo é a determinação do volume físico 
de vendas de cada um dos n setores, para os diferentes destinos, 
durante um período t de referência; 12 É 


o DE, A 4 E) 


onde x' é o vetor (n X 1) de vendas totais por setor, “x! o vetor 
de vendas de produtos intermediários, “x! o de vendas para consumo, 
'x' o de vendas de bens de investimento e /x' o de vendas para 
demanda final autônoma (exportação e gastos do governo). Será 
explicitada em segiência a determinação de cada uma destas par- 
celas. Os vetores de vendas intermediárias e para consumo dependem 
da determinação prévia dos níveis programados de produção seto- 
rial em t. 


2.1 — Produção 


Admite-se que o nível de produção física programado para o período 
de produção t 4 1 de um setor i qualquer é dado por: 
ESA ro) tttio ta 

onde x;'*! denota a produção programada, *r'+! as vendas previs 
tas, “x; o volume de estoques ao final do período t e o; a proporção 
das vendas que as empresas do setor planejam em média manter 
como estoques no período t + 1. A equação simplesmente afirma 
que a produção visa atender as vendas esperadas e o acréscimo de 
estoques desejado. 


12 Originalmente escolhido, por conveniência, como o menor período de pro- 
dução dentre os vários setores. A vantagem desta hipótese é que evitaria supor 
as decisões de produção das empresas concentradas no tempo, captando melhor 
a multiplicidade das decisões dentro de uma indústria. Nesta versão resumida, 
no entanto, será considerado o período médio de produção, para evitar complicar 
excessivamente o modelo. á 
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AN 


“oo Ui a ceniio d d s 


ao di 


A determinação das vendas previstas, em condições de estabilidade 
estrutura do mercado, pode ser aproximada pela. projeção do 
4 escimento recente: 


ser E t t—1 
Blat nb Fa (x — tg; ) 


onde : xié o «aaTê de vendas efetivo e y; um parâmetro de pr ojeção 
O eilete o estado das ps ciaiivas e as condições de concorrência. 


“geral, deve-se ter y; * 1,13 exceto quando o estado de confiança 
mercado for muito acima ou abaixo do normal, ou quando algu- 
s empresas tiverem a intenção de desenvolver um esfor ço de vendas 
e suas fatias de mercado, crescendo mais rápido que o 


: O iimiindo a segunda equação na primeira, tem-se: 
mo =(l o) it (= J='u (2) 


A parcela referente aos estoques pode ser eliminada como segue. 
“Como, por definição, a produção é igual ao total de vendas mais 
Ra prriação se FRoauiss de produtos acabados, ou semi-acabados, 
E 


“anterior defásada de 1 período, obtendo-se: 


n 


— — 2 
DER = (Lefo; Ent o ad 


' Finalmente, a substituição deste resultado na equação anterior 
o fornece: 
ido 


TO-pAdro) d+ 1450 +09 04 20-a 
++) nt Ra 


E. Esta equação supõe implicitamente o mesmo per iodo EE produçã 
[5 para os vários setores. Pode-se eliminar essa restrição desnecessária 
FM à tomando como intervalo de tempo de relerência o menor dentre os 


13 Note- -se que, para simplificar o modelo, a projeção do crescimento é suposta 
near, podendo ser interpretada como uma projeção cautelosa, Caso se pretenda 
rrigir a projeção, considerando-a em termos de taxa em lugar do ERRO 
“absoluto, basta fazer y, adequadamente maior. 
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aa = + ai”! pode-se substituir este resultado na equação. 


ao 


períodos de produção. Definindo a extensão do período de produção 
de cada setor como h, (inteiro) > 1, a equação anterior pode ser 
modificada adequadamente. Esta precisão é importante porque per- 
mitiria explicitar uma das especificidades setoriais que afetam a diná- 
mica global, mas tornaria o modelo mais complicado. Nesta exposição 
resumida será então preferível tomar como unidade de tempo o 
período médio de produção, ou, mais precisamente, supor que tais 
períodos são uniformes. 

Em notação matricial, supor um único período de produção im- 
plica h = I, e a equação (2) reduz-se a: 


CE=IAd+D d+ - + d+) x + 
+1+5) a? (6 


onde x* é o vetor (n X 1) de produção setorial, x o vetor (n X 1) 
de vendas e G e Y as matrizes diagonais formadas com q, € Y;. 

Além disso, a produção de cada setor determinada em (2) está 
sujeita à restrição de que não pode ser negativa nem exceder a 
capacidade por mais que uma fração fB, (horas extras, novos tur- 
nos, etc.) : 


onde X; é a capacidade produtiva instalada no setor no final do 
período t, e que se supõe disponível para operar no período t 1, 
e B; > 1 representa a margem de sobreutilização possível da capa- 
cidade. Generalizando: 1+ 


onde & é o vetor nulo (n X 1). A restrição análoga para as vendas 
é a seguinte: sendo a produção igual às vendas mais a variação , 


( 


1] 


14 Em mercados competitivos com preços flexíveis, normalmente 6, = 1,e a | 
restrição será x*t1 — %*, que se substitui messes casos à própria equação (8). E 
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À 


sm 4 É 
0 4 air sa apta aa Sat 


ya 


ndo o último membro pelo seu valor na equação (2), 


” 


OSLO + o) [ob + nat at] 
ação matricial: 


CeSMESM RATED) 6) 


— Vendas intermediárias 


produtos intermediários são determinadas pelas neces- 
des de produção dos diferentes setores, conforme a equação (2), 
estrutura de coeficientes técnicos de insumos produzidos 
mente, representada pela coluna correspondente da matriz 


) de coeficientes físicos de insumos A. Pode-se, então, es- 


o de= Ds 6 a (6) 
o vetor de produção x*t é dado pela equação (3) sujeita 
ição (4), ambas defasadas, e o vetor de vendas “x” sujeito à 
o (5), bem como às restrições contidas nas notas 14 e 15 
os mercados com preços flexíveis. Note-se que: a imposição é 
restrição (5) às vendas de bens intermediários implica uma 
(o) adicional à produção dos diferentes setores, além da restri- 
(4), estabelecendo como que um “racionamento” nas compras 


Er ; x DO 4 ao z ESA Das 
Em mercados com preços flexíveis, a restrição é, simplesmente, x. - 
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RR DO O VD pu ni ADA PP, q WS age DO 


A propósito desta equação (6), pode ser útil um breve comentário 
comparativo com os métodos usuais de insumo-produto. Estes, como 
se sabe, não fazem normalmente distinção entre produção e vendas, 
admitindo que a oferta (e, portanto, a produção) se ajusta à de- 
manda em cada setor durante o período de referência, com o que 
a matriz inversa de Leontief pode ser utilizada para medir os impac- 
tos diretos e indiretos da demanda final sobre a produção, o emprego 
e a renda. Os multiplicadores estáticos assim calculados referem-se 
a um período de tempo arbitrário, sujeito apenas à restrição de 


que deve ser longo o bastante para que a produção se ajuste à 


demanda e suficientemente curto para que os coeficientes da matriz 
possam ser admitidos como fixos. 


No presente modelo, ao contrário, a inversa de Leontief ou matriz 
de impactos não tem maior significado, porque a igualdade entre 
produção e vendas não é, em geral, assumida — exceto nos setores 
de preços flexíveis, em que a variação de estoques como variável 
de ajuste entre produção e vendas está excluída (e a própria pro- 
dução está limitada mais ou menos rigidamente à capacidade insta- 
lada) —, assim como o período de referência não é arbitrário ou 
contábil, mas economicamente definido, como um período de pro- 
dução. Os efeitos multiplicadores da demanda final sobre a produção 
e o emprego, nesta Ótica, só se dariam sucessivamente, pela interação 
entre vendas e decisões de produzir, nos termos da equação (3). A 
capacidade instalada atua como restrição à produção, conforme (4), 
mas não estará necessariamente fixa durante a operação deste “multi- 
plicador”, uma vez que os períodos de produção e investimento 
podem ser heterogêneos a ponto de o período de produção de alguns 
setores ser da mesma ordem de grandeza do período de investimento 
de outros, ou mesmo do próprio setor. 


2.3 — Formação de renda e o consumo 


A geração de renda ou valor adicionado em cada setor está associada 
ao nível de produção e ao processo de formação de preços. Admi- 
tindo-se a fixação de um mark up sobre os custos diretos unitários 
(de salários e insumos) como regra predominante de formação dos 
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as 


Es 


| 


r ços, 16 e que estes custos sejam essencialmente independentes do 
ume de produção, pode-se escrever para um período t: 


Pp = (PA + w)k sra) 


A 


E é o vetor A X n) de preços, di o vetor (1 x n) de custos 


padrões de concorrência respectivos. Supõe-se que esta equação 
válida para um período de produção, isto é, que a produção 


plica aos Sr Pnhos com preços ea que tar, variar ao io 
do período, mas enquanto preços de produtos e não enquanta insu- 
nos. Não há qualquer incoerência nesta hipótese, pois é perfeita- 
e possível que o preço de um determinado insumo seja flexível 
longo do seu próprio período de produção, ao mesmo tempo em 
e é dado pra as mdiistrias EnEça dlna his da — ainda que em 


E am de tornar geral a equação (7), portanto, é suficiente tomar 
“como unidade de tempo de referência, nesta versão simplificada, o 
* período de produção médio, supor que o vetor de preços p* refere-se 
“à média de cada período, de forma a abranger todos os casos, é, 
nalmente, assumir que os produtos de mercados competitivos com 
Ee flexíveis têm estes preços dados exogenamente. 1º É desneces- 
, para os objetivos limitados deste modelo, tentar formular 


Ta 


que estão sujeitos à influência de elementos especulativos, mas 


"16 Exceto nos mercados de preços flexíveis. A adaptação que deve ser feita 


— nestes casos é explicada adiante. 


17 Isto equivale a interpretar o parâmetro k, destes setores como a relação 


reço [custo direto ex-post, determinada pelo volume de produção do setor, pela 
elasticidade- -preço da demanda e pelos custos diretos, conhecidos ex-ante. 
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Eee gerais sobre o comportamento destes preços, em parte por- . 


principalmente porque não se está assumindo nenhuma hipótese de 
substituição contínua de produtos ao estilo neoclássico, seja de insu- 
mos ou de bens de consumo, em função dos preços. 


É suficiente reconhecer, no caso dos insumos, que seu preço estará 
sujeito a variações ao longo do seu período de produção, devidas 
principalmente à elasticidade da oferta (incluindo os componentes 
especulativos), pois a elasticidade de sua demanda a curto prazo 
será muito baixa, refletindo a dificuldade de substituição dos insu- 
mos no período de produção — quer dizer, sem qualquer mudança 
técnica. A utilização de um determinado insumo (e, portanto, a 
produção dos setores que o empregam) será limitada pela sua dispo- 
nibilidade, e não por seu preço — como se verifica na equação (6) 
com as respectivas restrições. As variações dos preços flexíveis de 
bens de consumo, por sua vez, dependerão também das elasticidades- 
preço e renda da demanda, porém tampouco é certo que os padrões 
de consumo se alterem de imediato frente a qualquer mudança dos 
preços relativos. Em qualquer caso, todavia, as variações de preços 
ocorridas entre períodos de produção ou ao longo de um período 
(no caso de preços flexíveis) devem ser consideradas como um dos 
fatores responsáveis por possíveis alterações, a cada período de pro- 
dução, nos coeficientes de insumo e nos de consumo (apresentados | 
a seguir), ou, a cada período de investimento, nos de capital. A 
questão da mudança dos coeficientes será abordada mais à frente. 


Dados os coeficientes de salários e os preços, fica também deter- 
minado o outro componente básico da renda, o excedente bruto, 1º 
por unidade de produção: 


e=pPpi-A—w 


18 Inclui os lucros, ordenados, impostos, juros, aluguéis e serviços não incluí- 
dos nos custos diretos. A rigor, estes itens deveriam ser desmembrados, o que, 
entretanto, traria sérias dificuldades, porque muitos deles são custos mais ou 
menos fixos e não poderiam ser tratados como um coeficiente unitário basicamente 
independente do nível de produção, ao contrário do excedente bruto como um 
todo, introduzindo não-linearidades que complicariam o modelo. 
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N 


que e é o vetor (1 xn) de Eine de excedente bruto 
rio, ou, substituindo (7) nesta equação: 


d=wk(I>-ADL(OI-A)— w (8) 


o 


te-se que, sendo w*, k e A dados $i a cada perio- 


- 


e Eae pode- se construir a matriz (2 X n) auxiliar V = Rn 


gp é calcular o total de he de cada classe funcional de 


Pés ne a 40) 


rendimentos em renda pessoal ou familiar, a fim de determinar 
uida o consumo. Para tanto, é possível construir duas matrizes 
is: a matriz D (m X 2), tendo como elementos a quantidade 
de renda familiar de cada uma das m' classes de renda familiar 
cessárias para caracterizar os diferentes padrões de consumo, que 
origina de uma unidade de renda apropriada por cada uma das 
duas categorias de renda funcional nas atividades econômicas capi- 
istas; e a matriz S (m X m), que representa os fluxos unitários 
renda familiar gasta e recebida a título de serviços pessoais, fora 
sn setores incluídos no sistema empresarial, Denotando por y1 0 
or (m X 1) de renda familiar recebida em t, pode-se então es- 
crever: 


yá = Dy; + Sya 


Spor que também nestes setores o coeficiente ei fosse fixado a priori 


aleria a fazer a hipótese restritiva de uma elasticidade-preço da demanda 
a em torno do nível de produção dado. 
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próximo passo é converter a geração e apropriação funcional. 


ya= (1-8)! Dy; 


ou ainda, de (9): 


ya= (1-8)! Dvx” O 


Finalmente, as vendas de setores para consumo final podem ser 
obtidas construindo a matriz C (n X m) de coeficientes de consumo 
físico por unidade de renda familiar de cada uma das m classes. 
Tem-se, então: 


ext a Cyá 
ou, de (10): 20 
x =C(dA-s Dvx“ (11) 


Esta equação não supõe que os coeficientes das matrizes C, S, D 
e V sejam estáveis; todos podem variar com os níveis de renda, em 
salários e excedente, e com a estrutura ocupacional de cada setor, 
bem como com as mudanças técnicas. Em particular, a matriz C é 
afetada também pelos preços e pelo nível de rendimentos médios em 
salários e excedente. O que importa é que sejam dados no período 
de referência, de forma basicamente independente do nível de pro- 
dução (ao menos para variações não muito grandes da produção) . 
A modificação destes coeficientes de um período a outro será consi- 
derada, ainda que de modo sucinto, adiante. 

Reunindo as vendas intermediárias e de consumo, ambas em fun- 
ção da produção conforme (6) e (11), obtém-se: 


det pat = Ay! s à (12) 
onde A* = A +C(-—S-1 DV. 


20 Esta solução é estruturalmente idêntica à seguida Er Prado e Kadota 
(1982), baseada, entre outros, em Pyatt e Round (1978). Apenas os autores | 
preferem reunir todas estas matrizes como blocos de uma única matriz maior, 
bem como admitem a igualdade entre produção e vendas, ambas as hipóteses | 
destinadas à obtenção de uma matriz de impactos. 
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* Gomo a produção x**, pela equação (3), é determinada a partir 
vendas de Ra anteriores, a aupação: (12) dus -se exclusiva- 


Peação ou maturação do investimento em cada setor, isto é, o 
ervalo entre a decisão de investir e a disponibilidade da nova 
pacidade produtiva para entrar em operação, a decisão de investir 
acréscimo de capacidade ao final do período t visa ajustam a 


to como necessário para t + 2, durante o qual aquela canada 
ará em atividade. Este nível de produção, como foi visto acima, 


proporção o desejada das vendas no mesmo período. ; 

“A previsão do nível de vendas, em condições de estabilidade da 
trutura do mercado, é aquela já discutida na determinação da 
odução: como primeira aproximação, a projeção do crescimento 
ecente do mercado. A projeção da pródução, portanto, deve ser 
“a soma da projeção das vendas para o segundo período subseguente 
“com à variação de estoques desejada naquele periodo: 


(20 KO) Yi (x; E 27) 


N 


onde x; é a fração do período de investimento correspondente ao 


“na equação de produção (2). 
tiloro outro lado, o acréscimo desejado de capacidade deve conside- 


“efetuar a correção dos possíveis erros de previsão anteriores. Cha- 
mando de a, < 1 0 grau de pagto planejado da capacidade, o 
componente de correção será x; — q;X;, onde x é a capacidade 
instalada atual. Reunindo ambos os componentes, de * projeção” e 
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ustar os estoques de produtos acabados, semi-acabados e insumos - 


- período de produção e o; e y; são os mesmos parâmetros presentes 


ar também o nível atual de utilização da capacidade instalada, para . 


de “correção”, o acréscimo desejado de capacidade ao fim de t para 
ser instalado ao fim de t + 1 será: 


NE=—ad-H+2+no) É (ain) (13) 


No caso de mercados competitivos com preços flexíveis, em geral 
deve-se ter q = 1, e a variação do nível de vendas a ser projetada 
deve ser corrigida para levar em conta possíveis variações dos preços. 
em relação ao “normal”, previsto pelas empresas para assegurar a 
margem mínima de lucros considerada aceitável nestes mercados. 
Esta correção pode ser feita multiplicando-se o nível de vendas 
efetivo x! pelo fator E;, função da elasticidade-preço da demanda 
e da variação de preços observada no período t, que converte aquele 
nível de vendas no nível “virtual” que seria alcançado caso os preços 
não se tivessem afastado do “normal”. 2! É este nível “virtual” que 
interessa tanto para a projeção do crescimento do mercado quanto 
para medir o grau de utilização atual da capacidade. A equação 
passa a ser: 


Atz = Elst —- E +(2 + no) q; (Blat — Bi! mio!) (137) 


O aumento de capacidade planejado no final de t converte-se em 
aquisição de bens de capital fixo no período t + 1 pela sua multi- 
plicação pelo vetor b, de relação física incremental capital /capaci- 
dade produtiva, associado à tecnologia adotada. Se se acrescentar a 
este investimento em ampliação de capacidade, ou investimento lí- 
quido, a reposição dos ativos fixos existentes em t que deverão ser 


º 
21 Pode-se demonstrar que este fator é: 
t 
14 Li é 
Pi 
à OL A 
1+-==(U-—»n;) 
Pi 
onde Du é o preço “normal” da indústria i nas condições de custos vigentes, 
Ap! é o desvio do preço observado p em relação a Pa e m: à elasticidade-preço 
da demanda. ; A 
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A 
d 

.“ 
À 


ativados em t+ L designada pelo vetor *9*, 22 obter-se-á o inves- 
ento bruto em termos físicos: 


tot+H1 +. * 
O =h AB Sd 


em t+ 1. Substituindo Atzt pelo seu valor em (13) e (13), 


m-se: a 1 


it =p, | ET ++ na) E (Bal 
: ; - Qi; 


A; 
t—1 t—1 *ot E 

== E; DV; | +: Ô; . (14) 

“em que o; = 1 se à for um mercado competitivo de preços flexíveis 

ea; < lek,= Iseeste for um mercado oligopolizado, com excesso 

nejado de capacidade e preços rígidos. 

O nível de capacidade instalada x; pode ser eliminado dá equação 

“acima, considerando-se que esta capacidade em cada setor é deter- 

minada por: Roy | 


Tt =-nNTtAr(+s-d) x 


; Pa, ' ' 25 . | . 
“onde *5 e d são, respectivamente, as frações da capacidade X; cuja 
* reposição foi prevista em t e efetivada em ti + 1.23 Esta distinção 

* pretende levar em conta a possibilidade de perdas de equipamento 


“das decisões de investir já tomadas. Pode ser incorporada, caso se 
— julgue necessário, mas ao custo de complicar ainda mais o modelo 
PE sem de fato acrescentar muito em termos analíticos. Por isso será 

— preferível ignorá-la, introduzindo, se necessário; alterações ad hoc; 


22 Note-se que os componentes desse vetor podem não ser múltiplos dos 


* componentes de b mesmo com técnica constante, 
“dades dos ativos fixos. 
= o produto *ô; x! é a capacidade que se espera desativar em t+ ), corres- 
* pondente ao vetor de reposição *ô!, e o produto dt X! é a capacidade efetivamente 
“desativada em t+, correspondente ao vetor ô. 


* ou obsolescência imprevistas, bem como o cancelamento de parte 


devido às diferentes durabili-- 


FEolço 


"o 
“g 


ave q 


exógenas, no investimento de cada setor; a equação anterior reduz-se | 
simplesmente a: 


EL = Att Ra 


Introduzindo este resultado nas equações (13) e (13) que defi- 
niram A'T Z;, obtém-se: 


+ 


mt=) Blat ++) (Blat — Bite O 
&; 


i 


Analogamente, para o periodo t: 


= — E; Daio! + (+ «ço TE (Ria! = pita) 


Subtraindo a segunda da primeira: 


NEEM 5 = CLS qa e) vi 
Ai 
— [1 +(4 + 2uço;) 77] é E; ta! + (2 + «o;) vB; a?) 


Note-se que esta equação envolve a simplificação de supor os 
parâmetros x, o, y ea constantes entre t — 1 et. 


O vetor de investimento passa a ser, então: 


= dy A+e+ a) vi] Ejai — [1+H(4 + 2x,0;) y,] ET ei 
+(2+ Ko) ye ei?) + 8 (15) 


Esta equação determina o total de vendas por setor de cada tipo 
“de bens de capital sob a hipótese de um único período de investi- 
mento para todos os setores. Esta hipótese, contudo, é irrealista, e 
poderia ser removida de forma análoga à hipótese de um único 
período de produção, da equação (2). Para tanto, bastaria supor 
que o intervalo de tempo de referência é o menor dentre os períodos 
de investimento e que as decisões de investir dos setores com período 
de investimento superior ao mínimo são uniformemente distribuídas 
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longo daquele período. * No entanto, como antes, para simpli- 
car esta exposição será feita a hipótese de que o período de investi- 
“mento é uniforme entre os setores. | 


» A equação de determinação do vetor de investimento bruto em 
“bens de capital fixo pode ser generalizada para o conjunto da eco- 
nomia formando a matriz B (n Xn) de coeficientes de bens de 
ital por unidade de capacidade de cada setor, tendo como colunas 
os vetores b; da equação (14). Admitindo iguais períodos de inves- 


* timento, tem-se, então, de (15): 


gti = Ba '(i+(g+R)9Bx +42 g+ ra Ê x + 
ENA x Ch Aa Po ER 


“onde *A' é a matriz (n X n), cujas colunas são os vetores de repo- 
ção a euéo vetor (n X 1) de componentes unitários. 

e Interessa também calcular o dispêndio em investimento bruto e 
“em variação de estoques para efeito da aplicação de uma restrição 
“financeira às decisões de investir em cada setor. O dispêndio em 
* investimento bruto é obtido pela multiplicação da equação (15) 
| pelo vetor (Il xn) de preços p'+, adicionando-se o investimento 
em variação de estoques, tem-se o gasto total em investimento de 


- =p" fd, 1 mre+«o) rn] EBat-+(4+ 


Qj; 
Ep E (2 o) Bi E 


a | + pinta | (17) 


A] 
E Euses ES ; “+ 
“onde o preço 'p; depende da avaliação dos estoques e A'x; 


=—*plhl o x; é a variação de estoques efetivamente observada. 


A 


TE Ce 
ED é 


a 


e cnc 


ontada para o período de produ- 


24 A vantagem desta suposição é a mesma ap 
o as 


ção mínimo como referência: evitar concentrar artificialmente no temp 
— decisões de investir de cada setor, dado que em geral não são constituídos por 


uma única empresa. 
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variação de estoques, como se viu, é determinada simplesmente como 
A'uttt = qt gt? Este investimento é contábil, não envolven- 
do compras de bens de capital, mas deve ser considerado para 
efeito de imposição de restrições financeiras ao iii total em 
investimento. 


A equação (17) — e através dela as equações (15) e (16) — está 
sujeita à restrição financeira de que o investimento não pode ser 
tão grande que eleve excessivamente o grau de endividamento das 
empresas — ameaçando-as de insolvência —, reduza abaixo dos níveis. 
mínimos aceitáveis a disponibilidade de liquidez, ou diminua exces- 
sivamente os dividendos pagos aos acionistas (ou as retiradas dos 
proprietários). Essa restrição não será introduzida nesta apresentação 
resumida do modelo. Basta indicar que os lucros brutos de cada 
período, necessários para a imposição desta restrição, são facilmente 
determináveis pela equação (8), que fornece o excedente bruto uni- 
tário: basta notar que, multiplicando-o pela produção de cada setor, 
obtém-se a soma dos lucros brutos com os custos indiretos do setor. 


Por sua vez, o estoque de capital ao fim de cada período é obtido 
simplesmente somando-se o investimento do período ao estoque de 
capital anterior de cada setor. É suficiente, portanto, conhecer o esto- 
que de um período inicial qualquer. Já o capital próprio, necessário 
ao cálculo do grau de endividamento, é obtido pela capitalização, 
a cada período, dos lucros retidos, 


Um segundo tipo de restrição à equação de investimento (16) 

e, portanto, também à (17) — refere-se à assimetria do comporta- 
mento do investimento em aumentos ou reduções da capacidade insta- 
lada: o investimento bruto não pode ser negativo, isto é, a capaci- 
dade a ser mantida em t+ 1 pelo setor i que decide investir ao 
final de t não pode cair, em relação à capacidade instalada em t, 
por mais do que a perda de capacidade prevista para*t + 1 devida 
ao término de vida útil ou obsolescência dos equipamentos e demais 
ativos fixos, a menos que a redução líquida desejada da capacidade 
tenha permanecido abaixo de uma fração mínima É, da capacidade 
prevista por mais de v; períodos. Portanto, a detenfpinação da capa- 
cidade será dada, como já se viu, por girl = A'T! + T;, mas sujeita 
à restrição: 


> d-*z (18) 
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“equivalente a: 


Dip ud Comes 


AT; Hd ti <—E (1-8) E; RE 
E períodos. | 


' Por último, os componentes autônomos do investimento serão in- 
ídos na demanda final, considerada a seguir. 


— Demanda final 

“A ' À ; 

O último componente da determinação das vendas dos vários setores 
resta mencionar é o vetor de demanda final, constituída por 
eles itens que não podem ser considerados como determinados 
“interação endógena entre vendas, produção, rendimentos, con- 
“sumo e investimento. São eles:-as exportações, os gastos governa- 
“mentais, inclusive investimentos públicos, e os componentes autô- | 
“nomos do investimento dos diferentes setores. Estes últimos dependem 
- basicamente de mudanças técnicas e inovações de produtos. 


4 


— É importante observar que os componentes autônomos do investi- 
mento dos setores existentes devem ser incluídos nas respectivas 

* equações de determinação das compras de bens de investimento (15). 
Pe (16) e de dispêndio em investimento (17), relativos à' decisão 
“de cada setor i de investir ao final de t. Isto seria feito acrescen- 
" tando a parcela b;A“T!, à equação (15), a parcela BA X à 
equação (16) e a parcela p'+Ib/A*xi à equação (17) — em que 
4 NEM designa o acréscimo autônomo de capacidade decidido pelo 


setor i em t para entrar em operação ao tim de t + ]; 


“ 
, 


ta 


2.6 -- Equação final 
- De posse dos resultados anteriores, podemos finalmente voltar à 
“equação (1), expressando cada uma de suas parcelas em termos 
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do fluxo de vendas de períodos anteriores. Reunindo as equações 
(12) e (3) defasada, pode-se expressar as vendas intermediárias e 
de consumo em termos das vendas de períodos anteriores: 


+= (A+ 145) ETA — 
—-(1+5) d+29) E? dA 5) RS) 


Somando a esta última a equação (16) das vendas de fia de 
investimento (delasada) e substituindo o resultado na equação 6) 21 
chega-se à equação final: 


X=[A+HA+o d+9P+Ba! + (+ Ro) ET! — 
“(A drDAa+r+M+BE (42 CI+ Go]) PA + 
+48 d+9)5+Ba! ra) 
+*atu + BA'xi + x! (20) 


Dado que o período de produção é, em geral, inferior ao de 
investimento, é necessário considerar este último como unidade de 
tempo de referência para a equação (20). Convém ainda lembrar 
que todos os coeficientes podem variar entre períodos, 2º e qi a 
equação (20) está sujeita às restrições: 


— (4), para a produção; 
— (5), para as vendas; 


— financeira, aplicada à equação (17) e extensiva às equações 
(15) é (16);.e 


— (18) e (19) para a capacidade produtiva, extensiva às equa- | 
ções (15), (16) e (17). 


25 Exceto os parâmetros , 6, e G, que devem permanecer constantes devido 
à restrição introduzida na derivação da equação de investimento (15), a fim 
de eliminar a variável capacidade instalada. Essa simplificação pode ser suprimida 
retornando-se à equação (14) para o investimento e tratando a capacidade 
instalada como variável de estado, perante ao fim de cada período de 
investimento. 
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7 , + ú Em .. . , . 

(20) é uma equação matricial a diferenças de terceira ordem 2º 
com termo independente e coeficientes variáveis. Para obter a solu- 
ção, pode-se decompô-la em duas partes: 


os termos em x formam a equação homogênea: 
E mtut— Let—2 tut—3 
= int 4 Pix? Fix — QD 


le as matrizes F; são dadas pela equação (20), e que fornece a 


E a equação. formada com os termos independentes, correspon- 
dendo, respectivamente, ao investimento em reposição, aó investi- 
mento. autônomo e à demanda final: 


= “atu + BA%X + x (22) 


“ ue e a solução particular xi, responsável pela introdução de um 
pente de tendência na trajetória. 


ul ar: 


Po, processo geral de obtenção desta solução não será apresentado 
|. A presença das restrições e a variabilidade dos coeficientes 
nam inviável obter uma solução algébrica para a equação, exigindo 


a seção a seguir será baseada em várias hipóteses simplificadoras que 
k possibilitem um tratamento matemático, com. o Cu de examinar 
s características da trajetória de “longo prazo” — OU O ciclo econô- 


te ao termo multiplicado por B das matrizes E; da equação (21); 
ara que os efeitos derivados da produção, RA e consumo não 
am excluídos — nem poderiam sê-lo numa análise referida a perio- 


” 


q 26 “Devido à Eirepitficação de considerar períodos de produção e de investi- 


mento uniformes; caso contrário, seria de ordem bem mais elevada. 


Um modelo dinâmico multissetorial id 


ES A AR (22) 


tratamento através de simulação em computador. À análise feita . 
Co propriamente dito — associada ao investimento, e correspon-. 


S mais longos —, será feita abstração somente dos efeitos dinâmicos - 


* - 
E A E O 


Es 


dos desvios de “curto prazo” entre produção e vendas, considerando- | 
as ajustadas no período de investimento de referência. * 


Antes de passar a esta análise simplificada do modelo, convém fazer 
um breve comentário recuperando os principais fatores responsáveis 
pelo nível e pelas mudanças dos coeficientes e parâmetros envolvidos 
na equação final (20). 


Os parâmetros a e y dependem das condições de concorrência. 
Enquanto a tenderá a ser tanto mais baixo quanto mais oligopoli- 


zado o mercado e quanto maiores as indivisibilidades técnicas asso- | 


ciadas ao incremento de capacidade produtiva, y tenderá a variar 
diretamente com o “estado de confiança” do mercado, e será tanto 
maior quanto mais agressiva a estratégia de crescimento de pelo 
menos algumas empresas do mercado. O parâmetro o, relativo à 
formação de estoques, é função crescente da variabilidade sazonal 
das vendas e da incerteza associada a essa previsão, dependendo, 
portanto, do tipo de mercado; é provável que seja maior na produção 
de bens de consumo. Já o parâmetro x, razão entre os períodos de 
produção e de gestação do investimento, depende apenas das carac- 
terísticas técnicas do setor. O mesmo se aplica às durações destes 
períodos. 


Os coeficientes da matriz A* dependem dos coeficientes de A, €, 
D, S e V. Quanto aos coeficientes da primeira, dependem das 
características técnicas de produção dos setores, estando sujeitas a 
mudanças técnicas autônomas ou induzidas por mudanças de preços 
relativos dos insumos; neste último caso, como já foi dito, quando 
a mudança destes preços for substancial, segundo critérios circuns- 
tanciais que dificilmente se poderia generalizar. A matriz € depende | 
dos padrões de consumo por classe de renda vigentes, variando com. 
eles. Como seus coeficientes têm a dimensão de quantidades físicas 
por unidades de renda monetária, são sensíveis a. mudanças nos 


27 Admitindo-se, como é razoável, que o período de investimento seja em, 
regra muito superior ao período de produção, pode-se demonstrar que os desvios | 
de “curto prazo” entre produção e vendas, que resultam em variações de estoques k 
— correspondentes ao termo multiplicado por A* nas matrizes F! da equa- 
ção (21) —, dão origem a flutuações de curto período. Estas flutuações serão 
abstraídas na análise a seguir. , 
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a familiar. Uma forma possível de determinar suas alterações 


dE 
ado 


os bens de consumo e a elasticidade-preço da demanda, de um lado, 
com os preços, as rendas médias familiares e a elasticidade-renda 


PAY Fy Ay À 
ci L = Mg A va (ip Eu Cij 


renda sda je e : as é a renda média da classe de renda familiar 7, 
que corresponde ao componente j do vetor Ya (m X 1), obtido pela 
Al tiplicação: 1 —S)— Dv*, onde v* é o vetor B1) de rendi- 
entos funcionais (salários e excedente) por unidade familiar. 2 
“A matriz D varia com a estrutura ocupacional das empresas e das 
nílias, particularmente com a distribuição funcional da renda, 
us coeficientes só se manteriam razoavelmente estáveis na ausência 
e mudanças importantes na distribuição. Por outro lado, eles serão 
“tanto mais estáveis quanto menor o número de classes de renda 
nsideradas, embora evidentemente isto implique reduzir a diver- 
“sidade de padrões de consumo presentes na matriz €C, diminuindo 
“a precisão da análise dos efeitos das variações na produção e/ou na 
Ed stribuição funcional da renda sobre o consumo. A matriz S depende 
“da maior ou menor importância dos serviços pessoais, fora do circuito 


DE. 


q liar. A matriz V reflete a apropriação de rendimentos sob a forma 
: de salários e lucros, bem como os correlatos a estes, nas atividades 
“capitalistas, e depende do nível médio de salários nominais, da 
produtividade do trabalho, da estrutura dos custos diretos de produ- 


— 28 Não é possível usar aqui diretamente a equação (10), porque ela fornece 


“O total de renda familiar de cada classe, 
vetor de produção, por exemplo, aumentaria este total sem alterar se 
É não afetando portanto os coeficientes de consumo. Daí, inclusive, estes cheficientes 
serem mais sensíveis aos preços do que ao nível de produção, que afetaria em 


Le princípio mais o nível de emprego do que as rendas funcional e familiar médias. 
+ ” 


a média, 


os absolutos e relativos e na renda média de cada classe de 


e transações capitalistas da economia, na formação da renda fami-. 


são e dos mark ups sobre estes custos. As estruturas ocupacional 


e não sua média. Um aumento no - 
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2" 


e de remunerações, além dos salários de base, obviamente afetam os | 
salários médios, enquanto as características técnicas e de concorrência 
do mercado afetam a produtividade e os mark ups. A estrutura de 
custos indiretos (que incluem ordenados, juros, impostos, etc.), por 
sua vez, afeta a composição dos coeficiêntes de excedente bruto, 
podendo assim alterar indiretamente os coeficientes da matriz D. 


Por último, a matriz B de relações físicas incrementais capital / 
capacidade produtiva depende basicamente da tecnologia empregada 
em cada setor e da escala de produção, variando em função de 
modificações tecnológicas, seja por inovações de processos ou produ- 
tos — “autônomos” ou decorrentes de mudanças importantes de 
preços relativos de bens de investimento, ou ainda determinados 
por facilidades de financiamento ou subsídios, entre outros fatores 
—, ou em consegiiência de variações nas escalas de produção, se 
houver economias ou deseconomias de escala ligadas ao capital fixo. 
Mudanças na estrutura produtiva associadas à introdução de novas 
atividades econômicas — seja por substituição de importações ou 
pela incorporação de novos produtos — afetarão diretamente, como 
é óbvio, não só esta matriz, mas também as matrizes A, Ve C. 


3 — Análise do modelo simplificado: o ciclo 
econômico 


A trajetória endógena das variáveis econômicas — centrada neste | 
modelo nas vendas, mas extensiva às demais, inclusive as agregadas 
— produzida por sua interação no tempo, particularmente sob a | 
ação do investimento, determina flutuações que configuram teorica- 
mente o ciclo econômico, como o componente da dinâmica econô- 
mica associado à demanda efetiva. Sua análise, numa primeira apro- 
ximação ao modelo destinada a permitir um tratamento matemático 
geral, pode ser feita com a introdução das seguintes hipóteses sim- | 
plificadoras no modelo geral: . ; 


14%) O período de tempo de referência será o período médio de 
investimento, em virtude da grande complexidade envolvida em se 
considerar a diversidade de períodos de investimento. 
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2.9) Serão abstraidas as discrepâncias entre produção e vendas 
portanto, as flutuações de “curto prazo” das vendas), supondo 


n 


o po médio e investimento é ren pemasnde maior é 


menos tentem an a produção às vendas (e, portanto, os 
oques ao nível desejado). Isto implica supor no período de 
ia x* — = x, com o que a equação (12) passa a ser: 


ay ed cy e Ay (12) 


o: ) Os parâmetros Y; serão supostos constantes e uniformes entre 
sa vários setores, iguais à respectiva média; em particular, supõe-se 
Yi = 1 para todo à.2? Em segundo, lugar, como nas equações de 
“investimento sempre aparece o produto x; e dado que x; é uma 
fração e o; é pequeno, este produto será desprezado, fazendo-se 
40; = 0. Por último, considerando que o investimento em reposição. 
essencialmente endógeno, será conveniente incorporá-lo à equação 
mogênea, em lugar de mantê-lo como termo independente, medi- 
“ante uma unpiisa ção adequada. Esta. consiste em supor que a 
trutura do vetor é É E AD igual à do vetor b; para 


“o é uniforme entre ares e estável (abstraindo assim -o efeito 
%* 
“das diferentes durabilidades dos ativos fixos) ,º 30 ou sejá, 6 = 5 
fode io = b,ôz;). À 


x 


e este parâmetro de 


29 Esta suposição é muito arbitrária. É provável qu 
em função inversa do 


ERA projeção difira muito entre setores e ao longo do tempo, 
wu de incerteza envolvido na previsão do crescimento do mercado. O ideal 


* seria não fixar qualquer valor, o que, entretanto, tornaria a análise 
“excessivamente complexa. 


80 Esta restrição não é tão séria como poderia parecer, 
4 que as decisões de investir em cada setor não são, em regra, fortemente concen- 


tradas no tempo. 
e “e 


tendo-se em conta 


a setor i (donde * =p; 7) e que a taxa de depreciação 


da trajetória - 


am 


4.9) Será feita abstração das mudanças nos parâmetros e nos 
coeficientes das matrizes A* e B e, dentro de certos limites, dos coefi- | 
cientes distributivos setoriais e dos preços relativos (e, ea 
dos coeficientes de consumo) . 


5.0) As restrições (4) e (5), relativas à produção e às vendas, | 
assim como a restrição financeira e as restrições (18) e (19), para 
a capacidade produtiva, todas relativas ao investimento, serão igno- 
radas. 


6.º) Para que as variações de preços nos mercados de preços 
flexíveis traduzam-se inteiramente em variações “virtuais” das ven- 
das, para efeito da projeção do crescimento das vendas necessária 
à decisão de ampliar a capacidade, supõe-se uma elasticidade-preço 
da demanda unitária, isto é, É' — I, donde se segue que nos mercados 
de preços flexíveis x; representa vendas “virtuais”. 

Das equações (1) e (12) anteriores, tem-se x' = Afx! ix! + /xt,. 
sendo A* = A 4 C (I—S)-1! DV, e onde 'x' inclui as exportações, 
os gastos do governo e os componentes autônomos do investimento. 
O vetor de investimento 'x! é dado pela equação (16). Defasando-a 
de 1 período, fazendo Y = 1, xo = q e *Atu = Bôx' pela 3.2 hipó- 
tese anterior, É' = I pela 6.2 hipótese e substituindo-a na anterior, 
tem-se: 


ix! e B la” ai Es 5x! —? si 22 É e ox] 


mas q l=4*y”? + x”?, por hipótese, e AT? = a "x"? + 

+28 +24" 5 (x? — x!" de (13); logo, com 4 = "= 1H 
=2 SE Dq Substituindo este resultado na equação | 
acima, obtém-se: k 


ix! pe Bs" [gt Ea (5 4 36) ==» 5 2 (1 = DD) dy | 


“ 
1 


Finalmente, substituindo na equação em x”, tem-se 


tar +Ba tp! = (5 -2)8 Had jr 
4 
ou: !| 


=" (6-8) nr “toda dd Tr, Gê 
onde H = (1-A9! Ba. 
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as 


ção a diferenças matriciais de terceira ordem pode ser 
=! 


o) 


à primeira ordem definindo y; — x'”!, obténdo-se o sis- 


CASAS ty 


= 


=[(1-A9" a 


fo 


passa a ser: 


E (25) 


RE Cães coa fa 9H 
G(Onx3I)=|L 00 6 4 


> Es é 
solução homogênea da equação (25) será uma combinação 
das “soluções características” z = À; Z, onde À, são as raizes á " 
características de G e Z, são os vetores característicos respectivos. ] 


E Asquies da equação característica MI — Gj= =) como se demons- 
no Apêndice, devem satisfazer à equação: 


x 


ENS = 00." 3 1 ar si E 
TaM=s * ETC A 20-da | * ) e 
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As raízes desta equação determinam a forma da trajetória. Para 
cada uma das n raizes características w de H, há três raizes carac- 
terísticas À, de G, totalizando 3n. Sendo À função crescente de q, 
bastará analisar a raiz dominante )*, correspondente à raiz domi- 
nante u* > 0,32 para determinar as condições de existência de 
flutuações periódicas e de estabilidade, bem como as características 
gerais da trajetória (amplitude e período). 

Os valores das raízes mw; de (26) para qualquer qu podem ser 
calculados por uma adequada transformação de variáveis. Fazendo 
n=*x+ a — , a equação (26) pode ser resolvida em x. Con- 
tudo, dada a dificuldade em manejar os coeficientes de x, é preferível 
fixar valores plausíveis para à e estabelecer as condições correspon- 
dentes a esses valores. Fazendo 6 = 0,1, a equação (26) fica: 


7 — 261m + 1,674 — 


1 
1,84 
e a equação reduzida será, com y = x + 0,87: 


3 l = 
2 -- 0,60 — (= — 0,13) =0 | (27) 


A condição geral para que haja duas raízes complexas e uma 
real, três raízes reais (sendo duas iguais) ou três raízes reais e desi- 
guais é, respectivamente: 

b? a 


poe De “E À) 
4 ta E 


onde a e b são os coeficientes da equação acima na forma xº +. 


+ ax + b = 0. A condição referente aos valores das raizes fica, 
então: 


uz 18. | (28). 


í 
32 Dado que H = (I— A*)* Bã” é não-negativa, pois Ba” é não-negativa 


e (LI — A*)-* também é não-negativa porque A* é não-negativa e produtiva, já | 
que suas colunas têm soma menor ou igual a 1. Ver, por exemplo, Pasinetti 


(1977, Apêndice, pp. 275-6) . ' 


j 
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-0 26) 


ia apa po O A a, A 


izes reais (sendo duas iguais) e raízes reais desiguais. Para o valor 
0,05, a condição (28) ficaria yu = 1,85; como se vê, o valor de 
não exerce uma influência muito importante. 


— Flutuações periódicas e expansão sem flutuações 


De (28), a condição para que aa raízes complexas e, por tanto, 


Espa para à =041, 


> 


u< 18] aee 


de-se “demonstrar que as raízes complexas têm maior módulo | 
» as reais, O Ela não será feito aqui. Logo, se a condição (29) é 


U > 18 er (30) 


4 


, Como esta situação é muito improvável, apenas atirmarei, sem 
sentar demonstração, que a raiz de maior módulo satisfaz à 


seguinte condição: 


>: 


1* > 2,38 (31) 


correspondente à condição (30) para u = pé, isto é pf 2 1,81. 


"38 Como se verá adiante, é provável que u* se situe no intervalo de 04 a 14. 
o . a k q 
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3.2 — Estabilidade 


A condição de estabilidade da trajetória pode ser obtida (não de- 
monstrarei aqui) diretamente da equação inicial (26). A situação 
limitrofe de estabilidade, quando [A*| = 1, evidentemente ocorre na 


região u* < 1,81, onde há raízes complexas e flutuações periódicas, 


como se constata pela relação (31). As flutuações serão explosivas, 
regulares ou amortecidas se, e somente se, respectivamente: 


u* = 0,24 (32) 


Caso se fizesse à = 0,05, a condição seria p* = 0,23. Em geral, 
verifica-se que o parâmetro à pouco afeta também a condição de 
estabilidade, com maiores valores de à aumentando ligeiramente a 
probabilidade de o sistema ser estável para um lado q*. 


3.3 — Análise da solução 


1 No caso de haver flutuações periódicas, a parte da solução cor- 
respondente às raízes complexas conjugadas dominantes Mex é 
dada por: 


É Di [(au + bv) cos 6t + (bu — av) sen 61] (33) 


onde a e b são constantes que dependem das condições iniciais 
de cada eso, ue são os vetores que formam os vetores carac- 
terísticos Ri =utiv, contiapondentes a rd 3 € 8 é o argumento 
destas raízes na forma polar 3 = JA*| (cos 6 + i sen 0). 


Verifica-se de imediato que 8 — — q, onde w é o argumento de | 
Na, e» Xo3 — 0,87. 
Substituindo em (33), tem-se: 


* = [|O [(au + by) cos wt = (bu — av) sen wt 89. 


Para cada setor 1, a solução é: 


2" = [RO [(au, + bw) cos at — (bu; — au;) sen «l] 
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- SN ao 4; cos (wt + E;) Epa as 
“onde as constantes de amplitude A; e de fase E; dependem das condi- 
bu; — av; j 


“ções iniciais do setor i, e €; — arctg 


e: Verifica-se, portanto, que a periodicidade das flutuações é a mesma 

nc vários setores, embora a amplitude e a fase em geral sejam 
distintas. 

Pia) O crescimento da amplitude das flutuações das vendas de cada 

“setor depende de [1*|, e a taxa deste crescimento por unidade 


de tempo é [1*| — 1. O valor de [| pode ser determinado pela 
; 1 

y Eiiição, (26) para yu = u*, dado que — = + 

| CUBA co ENE 


“Verifica-se daí que |1*| é função crescente de u*. Conforme (32), 

ara pf = 0,24, [1*| = 1; para o valor y* = 0,3, obtém-se |A*| = 
— = 1,098, significando que a amplitude das flutuações crescerá à taxa 
de vo por período. Se, por outro lado, fizermos à — 0,05, para 
uf = 0,3 obteremos 1*| = 1,119. Em geral, menor à implica maior 
ins filiddades “expressa em maior taxa de crescimento da amplitude 


das flutuações, embora esta influência seja pequena. 

23 
DE £o) periodo das flutuações erdado;ide (39), por É = e 
Yv Verifica-se também que T é função crescente de u*. Por exemplo, 


para ut = 0,24, onde [1*| = 1 e as flutuações serão regulares, 


Por outro lado, com à = 0,05, para u* = 0,3 obtém-se 7º — - 4,5. Da 
“mesma forma que sobre a amplitude, o efeito de um ô mais baixo 
sobre o período das flutuações é de reduzi- Jo ligeiramente. 


E 2) Caso haja expansão sem flutuações, O componente da solução 
“homogênea correspondente à raiz dominante à» (ver item 2 da Sub- 
- seção 3.1) será simplesmente: * 

EM 


34 Desconsiderando a hipótese remota de haver raizes Teais dominantes iguais, 


“quando u* fosse exatamente igual a 1,81. 


m-se 7 — 4,4 períodos de referência e, para p* = 0,3, T = 4,6. 


e ua. | (36). 


á + ds A = - e 
onde )* =), €Zº = Z; é o vetor característico associado à raiz 


» de G, cujos componentes dependem das condições iniciais de 
cada setor. 


4 — Conclusões do modelo simplificado 


A análise da solução homogênea dominante (assintótica) deste mo-. 
delo linear dinâmico simplificado mostrou as condições em que ela 
gera flutuações periódicas, bem como as condições em que estas 
flutuações seriam amortecidas, regulares ou explosivas. Mostrou 
também que, em circunstâncias extremas, a trajetória dominante 
pode ser de expansão sem flutuações. Neste último caso, contudo, 
são necessárias duas qualificações: em primeiro lugar, sendo a solução 
homogênea completa formada por combinação linear das soluções 
características, é provável que várias das raízes características não- 
dominantes À, caiam na região complexa e gerem componentes cícli- 
cos de diferentes períodos e amplitudes, de forma que a trajetória 
completa não será simplesmente um crescimento exponencial a taxa 
constante; e, em segundo, as taxas de crescimento associadas a uma 
solução dominante sem flutuações seriam tão elevadas que rapida- 
mente seriam contidas e revertidas por não-linearidades e restrições 
associadas à capacidade produtiva (ou de importação) de determi- 
nados insumos ou à disponibilidade de mão-de-obra, exceto sob 
custos crescentes, podendo alcançar rapidamente a restrição finan- 
ceira à expansão (as próprias taxas elevadas de ampliação da capa- 
cidade acabariam por impor mais ou menos rapidamente este último 
tipo de restrição). Estas mesmas observações aplicame ao caso de 
um ciclo “explosivo”. 


Da mesma forma, no caso mais provável em que a solução dorni- 
nante determine a ocorrência do ciclo econômico sem necessidade 
de um “teto”, a solução homogênea completa tampouco seria a 
senóide pura correspondente àquela solução, conforme (35), mas 
uma trajetória complexa formada pela composição de numerosas 
flutuações secundárias de período e amplitude menores superpostas 
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* àquela flutuação primária, cuja determinação precisa exigiria uma 
* análise espectral. Em nenhuma circunstância, portanto, seria possi- 
“vel obter um “ciclo puro” (uma única onda senoidal) tal como 
“resulta dos modelos de ciclo construídos com equações agregadas, 
* independentemente de se introduzirem as necessárias restrições numa 
“fase mais avançada da análise. Por outro lado, o componente diná- 
“mico de tendência, correspondente à solução particular da equação 
(25), é explicado pelo impacto direto e indireto (inclusive via con- 
E sumo) do crescimento da demanda final propriamente dita — restrita 
“aqui às exportações e dispêndios governamentais — e pela presença 
de componentes autônomos do investimento, bem como possivel. 
“mente das vendas de certos bens de consumo. Estes componentes 
“ seriam explicados basicamente pela introdução de inovações técnicas 
“e de produtos ou ainda de novas indústrias. 


— No que segue serão extraídas algumas conclusões relativas à 
“trajetória cíclica dominante e aos principais fatores que a afetam, 
tendo sempre presente que se trata de uma versão muito simplificada 


4 do modelo dinâmico geral. 


1) O fator mais importante na determinação da estabilidade e 
— periodo do ciclo é o autovalor dominante u* da matriz H da equa- 
* ção (24). Como H = (1— A*)-1Bã-1 At = A + C(-S)=! DV, 

“a amplitude e o período do ciclo, ambos funções crescentes de uf, 
“variam diretamente com o autovalor dominante -de cada uma das 
“matrizes quadradas Ba-!, A e € (1 — S)-1 DV. Dado que são todas 
“não-negativas, seu autovalor dominante será positivo e compreendido: 
Ê entre o mínimo e o máximo da soma de suas colunas. euando os 
“coeficientes são expressos em valores monetários. Além disso, são 
todas produtivas, com a possível exceção de Ba”!, tendo, portanto, 
- autovalores: menores que 1. Embora seja impossível estabelecer a 
— priori uma relação funcional simples entre estes autovalores e os 
coeficientes, pode-se prever que, se as somas dos element 
“coluna destas matrizes não forem muito díspares, o autov 
“nante deverá estar próximo do valor médio destas somas, vale dizer, 
do respectivo coeficiente (monetário) agregado de cada setor eco: 
* nômico. Esta aproximação será adotada para estipular uma faixa 
“de variação plausível de u*, adiante. 


os de cada 
alor domi- 


= 

a 4 x x 
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a 


Em consegiiência, pode-se afirmar genericamente que a taxa de 
crescimento da amplitude do ciclo e seu período (na região de 
instabilidade) variam diretamente com: 


a) O grau de integração doméstica da estrutura produtiva de 
insumos, que se reflete no valor médio das somas de coeficientes 
de cada coluna de A. Assim, quanto maior o coeficiente de impor- 
tação de insumos de cada setor, menores a amplitude e o período 
do componente dominante do ciclo. 


b) As “propensões a consumir” médias por classe de renda con- 
tidas na matriz € (quando esta é expressa em termos monetários), 
bem como o impacto direto e indireto dos respectivos setores sobre 
a estrutura produtiva, a geração de renda e, finalmente, o próprio 
consumo, efeito multiplicador este embutido na inversa da matriz 
(1— A*). 

c) A proporção em que os rendimentos gerados pelas atividades 
econômicas empresariais são convertidos em renda familiar, expressa 
nos coeficientes da matriz D, e a proporção em que ela é redistri- 
buída via serviços pessoais para classes de renda familiar de maior 
propensão a consumir e/ou cujo efeito multiplicador do consumo 
seja mais alto, expressa nos coeficientes da matriz S. 


d) A maior incidência dos parâmetros distributivos setoriais, 
contidos na matriz V, sobre os rendimentos — normalmente os 
salários — que sejam apropriados em maior proporção como renda 
familiar (matriz D) e que gerem maior consumo por unidade de 
renda familiar (matriz C), ou ainda cujo impacto indireto, via 
estrutura produtiva, sobre a renda e o consumo seja mais elevado, 


a) A magnitude das razões incrementais capital /capacidade pro- 
dutiva expressas nos coeficientes de B, bem como seus efeitos indire- 
tos sobre o consumo via estrutura produtiva, que dependem da 
estrutura de utilização de bens de capital produzidos internamente 
de cada setor (colunas da matriz B). Assim, maiores coeficientes 
de importação de bens de capital atenuam e diminuem o período 
do ciclo. o 


f) Os níveis de excesso de capacidade planejado setoriais repre- 
sentados na matriz 4-1, que crescem com a maior presença de 
oligopólios na economia. Em outras palavras, a oligopolização conduz, 
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É Evora com a Qualificação pe que este arhinett pode se ata 
“ ao longo do ciclo, e sua provável redução nas fases depressivas possa 
impedir maior aprofundamento da depressão. 


A influência dos demais parâmetros será analisada adiante. 


-2) Tomando-se como aproximação dos autovalores das matrizes 
— A* e Bã”! os valores médios de suas somas de colunas quando os 
: coeficientes são expressos em termos monetários, pode-se examinar 
“valores prováveis para u* e, portanto, para o período do ciclo e o 
| crescimento de sua amplitude. Antes disso, recordemos que esta 
* taxa de crescimento é zero (flutuações regulares) para uf = (0,24, 
dadas as hipóteses restritivas do modelo e à — 0,1. O periodo do 
“ciclo neste caso seria, como vimos, da ordem de 4,4 períodos de 
referência, que neste modelo simplificado é o período médio de 
“investimento. Se este for da ordem de 1,5 a 2 anos, o período do 
ciclo com flutuações regulares estará entre 6,6 e 8,8 anos. 
Denotando por p(A*) o autovalor dominante da matriz A*, pode- 
se estimar que p(A*) esteja situado entre 0,5 e 0,7, talvez mais 
* próximo de 0,6. Isto porque a soma dos elementos de uma coluna | 
de A* é a soma correspondente em A, que representa a proporção 
dos gastos com insumos de produção doméstica no valor da produção | 
do setor em questão, mais a soma correspondente em C(I—S) =!DV, | 
que representa à proporção consumida da renda gerada no setor, 
O resultado desta soma é necessariamente menor que 1, e o" seu 
“complemento a 1 é dado pela soma dos “vazamentos” em importa- 
— ções, impostos e poupança. Admitindo que esta última soma esteja: E 
“situada entre 30 e 50% do valor da produção dos setores, segue-se 
* que p(A*) estaria no intervalo entre 0,5 e:0,7. 
Em segundo lugar, p (B) é mais difícil de estimar. As estatísticas 
“referentes à' relação incremental capitai /produto' são geralmente im- 
precisas e requerem, ademais, algumas correções para se chegar à 
relação incremental capital /capacidade ou capital, / produção empre- 
“ gada neste modelo: 
“ a) A relação incremental capital /produto deve ser dividida por 
eerca de 2, se o valor adicionado representa em média cerca de 
50%, do valor da produção, para se obter a relação incremental 


; capital /produto. 


Eh 


o 
— 
q 


Um modelo dinâmico multissetorial 


a a PN 


bj) O cálculo da relação capital /produto é usualmente feito pela 
divisão da taxa de investimento pela taxa de crescimento da renda, 
no mesmo periodo, 3 o que tende a superestimá-la de acordo com. 
a função investimento desenvolvida no presente modelo. Se o inves- 
timento médio em dado período visa ajustar a capacidade à produção 
projetada para a média do segundo período à frente, como foi 
suposto, é preciso dividir a relação incremental capital /produto 
por cerca de 2 para ajustá-la às hipóteses do modelo ** ; 


c) Por último, resta fixar o período de investimento médio. 
As estatísticas supõem implicitamente que este período seja de um 
ano. No entanto, é provável que esta seja uma subestimativa, porque 
o intervalo entre decisões de investir raramente será inferior a um 
ano (entre outras razões devido ao comportamento sazonal das vendas 
em muitos mercados), e em vários setores superior a dois e três 
anos. Assim, mesmo que os menores períodos de gestação de acrés- 
cimos de capacidade sejam inferiores a um ano, é razoável admitir | 
que o período médio de investimento deva situar-se em torno de 
um e meio a dois anos, impondo um fator de correção adicional 
entre 0,5 e 2/3 para ter em conta a maior extensão do período de 
referência. 


Reunindo estes três tipos de correção, uma relação incremental 
capital /produto entre 2 e 3, fregiente nas estatísticas para vários | 
países, converte-se numa relação incremental capital/produto para 
o presente modelo de seis a oito vezes menor, implicando p (B) entre 
0,25 e 0,50. Além disso, supondo um grau médio de utilização 
planejado da capacidade de 0,9 teríamos p (Ba!) entre 0,27 e 0,55. 


l 
i ig i = ASy-1 fe ad SS, 
Finalmente, pode-se estimar p [(I — A*)-!] como [AR ou 


seja, entre 2 e 3,3. Assim, a estimativa de u* = p (H) seria obtida 
pelo produto dos valores extremos de p [(LI— A*) —M] € de p (Ba), 
ou seja, 0,54 < u* < 1,8. Mas uma última correção é necessária. 
Esta versão simplificada do modelo, ao abstrair todas as restrições 
às várias equações, amplifica artificialmente a instabilidade do siste- 
ma. Embora este efeito não possa ser eliminado globalmente, devendo - 


35 Por exemplo, Kuznets (1966, Cap. 5). 
36 Caso contrário, seria preciso, evidentemente, alterar o próprio modelo. 
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“ser considerado como uma limitação séria desta versão, pelo menos 
um aspecto pode ser parcialmente corrigido: o comportamento pre- 
visto das vendas não se traduz integralmente em ampliação da capa- 
cidade, devido a indivisibilidades técnicas e economias de escala; 
* atribuindo (arbitrariamente, na falta de evidências a respeito) um 
* fator de correção médio em torno de 0,8 para este efeito, e inter- 
4 pretando-o como uma redução proporcional dos coeficientes de B, 
* teríamos, finalmente: 


iii que san A 
Com estes valores extremos, e para à = 0,1, teríamos uma ampli- 
“tude do ciclo principal situada no intervalo: 


123 < || < 213 


— Estes valores extremos supõem, respectivamente, um periodo de 
investimento de referência de dois e um e meio anos; logo, as taxas 
“de crescimento da amplitude do ciclo estariam entre 10 e 65%. É 
— evidente que esta última é apenas teórica, porque um crescimento 
“ou decrescimento tão rápido das vendas colocaria aos diversos setores 
“restrições a muito curto prazo. Em segundo lugar, o período do ciclo 


“ estaria situado entre os extremos: 


E 2d GE ca 


também é apenas teórico, pois na realidade as restrições que neces- 
sariamente se imporiam ao crescimento encurtariam consideravel- 
“mente o período do ciclo. 

É importante frisar mais uma vez que as simplificações desta versão 
“do modelo ampliam artificialmente a instabilidade do sistema, ao 
" mantêlo estritamente na região de [lutuações “explosivas”. Duas 
y p dentre elas são particularmente importantes para este efeito: a 
k sência de restrições às vendas, à produção e à ampliação ou rediição 
* de capacidade, de um lado, e a não consideração da diversidade 
- setorial de períodos de investimento, de outro, ambas diminuindo 
A significativamente a inércia do sistema. As hipóteses de uniformidade 
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aa “que correspondem, respectivamente, a 8,6 e 16,8 anos. Este último. 


au- 


e estabilidade dos parâmetros y, o e à, de estabilidade dos coeficientes 
e de ausência de variação de estoques no período de investimento, 
possivelmente não introduzem distorções tão graves, embora ao fazer 
y = 1 se esteja provavelmente superestimando este parâmetro de 
projeção, o que acarreta maior instabilidade. Em todo caso, só uma 


simulação do modelo em sua forma geral poderia dar um retrato 


mais fiel do poder explicativo quanto às características reais do 
ciclo econômico e à exata influência de cada parâmetro e dos 
coeficientes de cada matriz. 


3) Embora o modelo determine diretamente apenas o comporta- 
mento das vendas ou produção em termos reais, é muito simples 
determinar a trajetória de qualquer outra variável, bastando aplicar 
as definições dadas no início do modelo. Especificamente, o com- 
portamento da renda total gerada na atividade econômica empresa- 


rial pode ser determinado pela soma dos rendimentos gerados em | 


cada setor por unidade de produção multiplicados pelo vetor de 
produção x!, determinado em qualquer período t pela equação (35); 
tem-se, então: 


Y' = wVx 
onde u” é o vetor (1X 2) de componentes unitários. A renda 


familiar total, que inclui os serviços remunerados pessoais e/ou 
domésticos, seria dada por: 


Yj=u'(1—S)- DVx 


sendo u” neste caso (1 X m), onde m é o número de classes de renda 


familiar. 


4) Resta examinar a influência dos parâmetros à, Y e KG. Viu-se 
que o primeiro, suposto uniforme para simplificar, afeta inversa- 


mente a amplitude e o período do ciclo: maiores táxas de depreciação — 


real dos ativos fixos contribuem para amortecer e encurtar as flu- 
tuações endógenas, embora seu efeito em geral seja muito limitado 
devido ao seu valor baixo e à sua pequena margem de variação. 
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E Os parâmetros y, por simplicidade supostos uniformes e iguais a 1, 
“tendem a aumentar a instabilidade do sistema. Embora este resul- 
“tado não tenha sido demonstrado no modelo, é fácil constatar que 
maiores valores de y aumentam todos os coeficientes de x na equação 
final (24), e pode-se verificar que maiores coeficientes aumentam 
a probabilidade de o sistema ser instável para um dado u*, aumen- 
o a amplitude e o período do ciclo. De fato, é intuitivo que 
projeção menos cautelosa da variação anterior das vendas para 
eito de alteração na capacidade produtiva, implicando maior y, 


provável que ao fixar y = 1 subestime-se fortemente a incerteza 
decisões de investir e a inércia correspondente, ampliando arti- 
cialmente a instabilidade do ciclo neste modelo; mas qualquer 
gutro valor seria ainda mais arbitrário. 

Contudo, sua importância para a dinâmica não se restringe ao 
valor médio do parâmetro, mas inclui a possibilidade de sua variação 
m distintas fases do ciclo. Assim, uma estratégia competitiva agres- 
“siva — seja para ampliar o mercado, tipicamente nos oligopólios 
iferenciados e mistos, seja para concentrar o mercado, tipicamente 
1os oligopólios competitivos ou em alguns casos também em oligo- 


durante a recuperação e o auge do ciclo, amplificando e prolongando 
“o auge. 

- Por último, a influência de «KG é idêntica à de 4, uma vez que 
“sempre aparece multiplicando % na equação de investimento. É certo, 


? 


“de x;6; € sua provavelmente limitada margem de variação. 


5) Como último comentário, vale ainda assinalar que este modelo 
interação “endó- 


linear multissetorial mostra mais uma vez que a 1 
fetiva” da dinâmica, que abstrai 


“componente estrito de “demanda e 
Sue na estrutura competitiva 


* as mudanças na técnica, nos produto 
“dos mercados — é capaz de explicar o ci 
— existência de um «componente de tendência. 

— puro” no modelo multissetorial não seja um 
uma composição de ondulações superpostas a um 
“Tia, e que as várias restrições e a diversidade de pe 


1 


clo econômico, mas não a 
Assim, embora o “ciclo 
a senóide pura, mas 
a flutuação primá- 
ríodos de investi- 
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pólios diferenciados e mistos — pode traduzir-se numa elevação de y. 


* no entanto, que este efeito é muito reduzido, devido ao baixo valor. 


* gena” entre produção, renda, consumo e investimento — Isto €, O 


mento evidentemente afetem endogenamente a trajetória prevista 
neste modelo simplificado, é certo que o “ciclo puro” não contém 
qualquer tendência de longo prazo, que pode ser explicada a partir 
do outro componente teórico da dinâmica, representado pelas inova- 
ções, mudanças estruturais e gastos autônomos. 

Quanto, em particular, aos gastos do governo, cabe observar que 
não são independentes do processo de oligopolização de uma econo- 
mia capitalista, tendendo a aumentar proporcionalmente e a se 
diversificar com este mesmo processo. Deste modo, os efeitos diná- 
micos básicos da presença de oligopólios não se restringem ao com- 
portamento relativamente estável dos preços (com ajuste imediato 
às vendas via variação de estoques e, a seguir, pela variação no grau 
de utilização da capacidade), à influência dos parâmetros que repre- 
sentam o excesso planejado de capacidade e a disposição de crescer 
à frente do mercado, ou a possíveis alterações no processo de inova- 


ções afetando o componente autônomo do investimento. Eles incluem | 


a presença em maior ou menor grau de um patamar de gasto públi- 
co, especialmente de investimento; se este (e, por extensão, a política 
econômica em geral) é incapaz de alterar as características essenciais 
do ciclo econômico, pode sem dúvida impedir ou atenuar as depres- 
sões e contribuir para sustentar taxas de crescimento positivas a 
longo prazo. 

Estas questões são amplamente conhecidas e não é preciso apro- 
fundá-las aqui. Sendo o presente modelo uma contribuição basica- 
mente analítica e preliminar, é suficiente que ele indique, como 
espero ter feito, a forma pela qual as condições “exógenas” — inclu- 
sive e talvez principalmente as referentes às inovações — devem ser 
introduzidas e como seus efeitos podem ser determinados. Uma 
análise mais concreta e abrangente requer como primeiro passo que 
o modelo seja aperfeiçoado e simulado em sua forma geral, permitin- 
do incorporar todas as restrições e mudanças de parâmetros e coefi- 
cientes, bem como o comportamento das variáveis de tendência e 
sua relação com os próprios parâmetros do componente endógeno. 


Paralelamente, maior esforço teórico deve ser concentrado na formu- . 
lação de hipóteses bem fundadas sobre as mudanças estruturais e o - 


processo de inovações. Este é um campo onde resta muito por fazer, 
certamente não por desinteresse, mas por sua complexidade, que 
provavelmente se deve em grande parte ao fato de estar situado na 
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o simplificado de ciclo econômico chega à seguinte equação: 


E -(6-3)H 2(1-9) H 


sento ss Ss 
RR 


cuja equação “característica MI — G| = 0 pode ser obtida com: 

a AR h e. sá no) E” ' 4 
“|M-3H 6-3)H -2(1-9H 

gl PR ão “o 


Gj=[|- Le toe TD Cn = (10) 
o OS RA 


n-3H [5-5 2058 |n “-2(1-9H 


À 
Ra M é x 
E p 3 | | 
MN — 3H [5-3- ua 
= |M + A = 
k =| ; MM 
ERR Ss 2d - Mo: 2h lia 
t=[3 8088 (2000 |W[5 o SS e 
| E) M 
RE Rs ata] | 
E ep) E Det da Der | 
=x pa-[3- DS APRE 
ser 


Um modelo dinâmico multissetorial 


A condição [AI — G| = 0 implica então [AI — Hg (à) | = 0, onde 
5 — 35 2(1—8) , gia 
gh) =3— TA + SRD Conclui-se que À é raiz carac- 


terística de Hg (À) . Mas, como a raiz característica desta última matriz | 
é a mesma função linear da raiz característica de H, 37 segue-se que: 


A=g(Mu á 


onde qu é raiz característica de H, Substituindo g (À), tem-se: 


3. 5-4 24-01 
A x NS u 
ou, finalmente: 
Eat 3 DRE Do 
“>24-9" T2d=-5" IO 
1 
d = 
onde 7 x 
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Modelo de dois hiatos: uma variante com 
preços domésticos como variável de ajuste * 


GUILLERMO ROZENWURCEL ** 


" 


Este trabalho tem o objetivo de desenvolver algumas das implicações para o 


funcionamento do modelo de dois hiatos, decorrentes de se considerar a taxa 
“de inflação doméstica como variável de ajuste. Para tal fim, explicita-se de que 
— forma aquela variável afeta a poupança doméstica (através do meganismo de 
% o forçada) e as exportações líquidas (através da taxa de câmbio real), 
— define-se o equilibrio interno e externo conjunto, levando em conta tais efeitos, 
— e formulam-se leis de ajuste para as quais a estabilidade dinâmica do sistema 
— é garantida. 


O interesse em trabalhar com um modelo de dois hiatos, ! explici- 
" tando os efeitos exercidos no seu funcionamento por variáveis não 
consideradas na sua formulação tradicional (no caso, a taxa de 
inflação), está na possibilidade de sugerir que a “velha” perspectiva 
— estruturalista — devidamente aggiornada — é capaz, na nossa opinião, 
“de gerar estilizações bem mais plausíveis sobre as economias semi- 
industrializadas do que aquelas decorrentes da visão neoclássica, se. 
| “se leva em conta, em particular, o novo contexto econômico de 
| fins da década de 70 e início da de 80. 


a E «Sd 
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E. Modiano e M. A. Bonomo (da PUC/R)), 
otstem, pelo comentador e participantes 


C/RJ e do Programa ECIEL. 
os teóricos, veja-se, entre outros, 
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naturalmente, de minha completa” 


*. 


2"... 


De fato, depois de um período relativamente breve de rápida 
expansão do comércio e dos mercados financeiros internacionais nos 
anos 60 e parte dos 70, que foi uma exceção e não a norma da 
economia mundial pelo menos a partir da crise da década de 30, o 
ritmo de crescimento do intercâmbio mundial caiu de forma abrupta 
e, simultaneamente, a oferta de crédito internacional privado tornou- 
se racionada. Sobre este particular, além de suficiente evidência 
empírica, existe uma sólida justificativa teórica, que se sustenta na 
idéia de que o funcionamento dos mercados financeiros apresenta. 
inevitáveis assimetrias e falhas de informação que tornam aquela 
conduta racional, 2 


Em tais circunstâncias, a principal mensagem do modelo de dois 
hiatos — isto é, que o nível de emprego, a renda nacional e a 
taxa de crescimento das economias semi-industrializadas, dadas as 
suas características estruturais, podem ver-se afetadas por limitações 
na disponibilidade de divisas — adquire novo vigor, justificando 
de tal forma o interesse teórico e prático na revisão e extensão das 
suas lições mais importantes. 


O modelo desenvolvido no presente artigo representa uma econo- 
mia unissetorial em crescimento, caracterizada por um mercado de 
trabalho funcionando sob condições de racionamento do lado da 
demanda, por uma função de produção com coeficientes fixos — que 
não admite substituição entre capital e trabalho, nem entre insumos 
e bens de capital importados e produção doméstica — e por exportar 
o mesmo produto que é consumido internamente. O seu balanço 
de pagamentos, além das variáveis comerciais, inclui um nível de 
endividamento externo líquido exogenamente determinado. Em um 
segundo momento incorpora-se o pagamento de juros pela dívida 
externa na especificação da conta corrente, também tomo variável 
exógena, 


Coexistem nesta economia duas classes sociais: assalariados e capi- 
talistas. São estes últimos que decidem sobre o preço da produção 
doméstica, levando em conta, junto com outras considerações, seus 


2 Veja-se Stiglitz e Weiss (1981). 
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“planos de investimento. Isto significa — sob certas hipóteses deta- 
Thadas mai 19T des : L, a ps ú 
lhadas mais adiante — regular a taxa de inflação para fixar o salário 
“ real médio em cada período considerado. 


Aceitando que a propensão a poupar dos capitalistas seja maior 
do que a dos assalariados, oscilações no salário real alterarão a 
* propensão a poupar média da sociedade através de mudanças decor- 
rentes da distribuição de renda. Adicionalmente, variações na taxa 
de inflação afetarão a taxa de câmbio real e, por seu intermédio, 
“as exportações líquidas. 


* Antes de começarmos com a apresentação do modelo, gostaríamos 
de fazer duas observações visando anteciparmo-nos a possíveis obje- 
* ções a seu respeito: | 
Primeiramente, não é preciso considerar as condições tecnológicas 
É rígidas assumidas no modelo como eternas. Dado que as mesmas 
* se referem a uma variável-fluxo, é suficiente pensar que os respectivos 
coeficientes permanecerão fixos durante o período de análise consi- 
derado. A nossa premissa neste sentido é de que, no caso de eco- 
nomias semi-industrializadas, aquele período é suficientemente longo 
— para requerer mecanismos de ajustamento face a situações de dese- 
“quilíbrio diferentes dos previstos na' teoria ortodoxa. Uma alternativa 
* plausível é a discutida no presente trabalho: variações na taxa de 
inflação doméstica tornam possíveis mudanças endógenas na pro- 
* pensão média a poupar e no coeficiente de exportações líquidas, 
- permitindo atingir conjuntamente as condições de equilíbrio interno 
“e externo, enquanto não se modificam os dados tecnológicos da 
economia. | as 
* Em segundo lugar, não se deve interpretar a ausência do mercado 
* monetário como sinal de que a moeda não importa. Ela constitui, 
[ “na verdade, uma opção metodológica que admite tratar como inva- 
riantes as condições de funcionamento dos mercados-estogue para 
" analisar, numa perspectiva de equilíbrio parcial, as condições de 
- funcionamento 'dos mercados-fluxo: Isto não significa, é claro, que 
ja uma economia mone- 
ade de experimentar, 
ilíbrios nas suas 


a economia representada no modelo não se 
“tária, com preços nominais e com a possibilid 
— em consequência, pressões inflacionárias e desequ 
* contas externas. 


q 
F2 
Ro 


Ea 


o Gt 4 ii sd DR A O 2 RS aid dt 


2 — Equilíbrio interno e externo: os dois hiatos 


Consideremos, para começar, um modelo de equilíbrio interno e 
externo capaz de representar apropriadamente os principais traços 
de uma economia semi-industrializada em crescimento, 


2.1 — Equilíbrio interno 


Na nossa apresentação simplificada, as condições de equilíbrio inter- 
no ficam reduzidas à igualdade entre poupança e investimento agre- 
gados, devido ao fato de se estar considerando uma economia 
unissetorial. No entanto, distinguiremos duas classes sociais com 
diferentes propensões a poupar — maior para os capitalistas do que 
para os assalariados —, com o intuito de explicitar o mecanismo de 
poupança forçada presente quando cai o salário real e parte da 
renda dos trabalhadores é transferida aos capitalistas. ? 


O governo aparece no modelo através dos seus gastos e receitas 
fiscais (dado que o trabalho ignora os aspectos monetários, não serão 
discutidos os efeitos do imposto inflacionário aplicado sobre os saldos 
monetários). Para formular a identidade contábil da renda agrega- 
da (Y), devemos levar em conta que ela pode ser dividida em 
lucros (L) e salários (W). Por outro lado, admitimos que em 
nossa economia semi-industrializada existem dois tipos de importa- 
ções: competitivas (Mc) e não-competitivas (Mn), sendo que estas 
últimas consistem em importações de insumos intermediários (Mi) e 
de bens de capital (Mk); e que as exportações líquidas (E) podem 
ser definidas como a diferença entre as exportações totais (X) e 
as importações competitivas. Dessa forma: 


W+L=Y=C+HI+G+(E-Mi* Mk (1) 


3 Este mecanismo foi originalmente explicitado por Kaldor (1956), Pasinetti 
(1962) e Robinson (1964), entre outros. 
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“O governo recolhe tributos sobre os lucros (TI) e sobre os salá- 
(Tw), independentemente do nível de atividade. 4 A renda dis- 
* ponível (Yd) fica definida, então, como: 


Yd=Y-Ti-Tu=(L>-TDAHW-TU) 


€ o consumo da seguinte forma: 
RS DL TDL( so) (We Tu) (3) 


“sendo si — propensão a poupar dos capitalistas — maior do que sw 
“— propensão a poupar dos assalariados. 


- Introduzindo (3) em (1), e depois de algumas manipulações algé- 
* bricas, podemos expressar o investimento como sendo igual à soma 
da poupança doméstica pública e privada mais a poupança externa: 
& 

Es gt MDivW-T+A(TIATv—G+ 
EE DO (Mi E ME) (4) 


- O mecanismo de poupança forçada fica evidenciado na seguinte 
— expressão: 


CULTO 4 u(W>TO)=(U=('—suywbY = sv (5) 


“onde w é o salário real, b o inverso da produtividade média do 
“trabalho e sl e sw' as propensões a poupar sobre as rendas totais 


i “de capitalistas e trabalhadores, respectivamente. ? 


. x 
w - + E aa 
4 Eliminar esta hipótese, certamente artificial, e fazer da arrecadação tributária 


— uma função do nível de atividade, complica a apresentação 
a 1 A 1 q à q 

* sem agregar novas perspectivas à análise que nos propomos re 

LE 

5 Sendo: 

sb = SI/(L— TD a propensão a poupar sobre os lucros disponíveis; 


Rir e SI/L = a — (TI/L)) a propensão a poupar sobre os lucros totais; | 


alizar. 


Eine Sw/ (W— Tw) a propensão a poupar sobre os salários disponiveis; 

: ue Sw! W = su(l—(Tw/W)) a propensão a poupar sobre os salários 
“totais; e 

CC s=SY=5—(d—swywba propensão média a poupar da sociedade. 
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formal do modelo * 


Era 


Observe-se que, em (5), sempre que s!” > sw” — como suporemos 
—, a poupança privada interna aumenta, enquanto o salário real cai. 
No que diz respeito à tecnologia de nossa economia, admitiremos 


A que vigoram as seguintes relações: 
q Mi =miY 
Mk =— mk I : 
FS só ma Ê 


sendo Y* o produto potencial, K o estoque de capital e a a relação 
(normal) produto /capital de uma função de produção com coefici- 
entes fixos. 


Definiremos u como medida do grau de utilização da capacidade 
instalada e g como a taxa de investimento: 


l u= F/r* 
” = IE 


Definiremos, finalmente, as seguintes relações: 


e = EjY* 
f=(TI+Tu-G)/Y* 


Introduzindo (5) em (4), dividindo por K e empregando nossas 
definições, obtemos: 


u=((I—mk)ja(stmi)g+(1/(6+mi) (e—n (9) 


. 
8 Observe-se que: E 


st > sws4=p>l(L—-TD)/L>sw(W>-Tuw)|W 


isto é, que sl” seja maior do que su”, não só depende de sl e sw, como também 
das proporções entre os lucros disponíveis e os lucros totais ((L— TD /L) e 
entre os salários disponíveis e os salários totais ((W — Tw) /W). Se tais pro- 
porções foram iguais, s! > swu4=—psl! > sw". Caso contrário, quanto maior a 
progressividade do sistema tributário — ou menor (L — Tl) /L em relação a 
(W— Tw)/W —, maior deverá ser sl em relação a sw para garantir a desi- 
gualdade assumida. ç 
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É “que nada mais é do que uma variante do multiplicador keynesiano: 
o grau de utilização dependerá da taxa de investimento, da razão 
entre exportações líquidas e produto potencial (e) e da relação entre 
superavit fiscal e produto potencial (f). 


2:2 — Equilíbrio externo 


Supondo exógena a disponibilidade liquida de financiamento exter- 
no (H) na conta de capital do balanço de pagamentos 7 e ignorando 
momentaneamente o pagamento de juros na conta corrente (que 
* fica então definida pela diferença entre exportações e importações) , 
Esro equilíbrio externo pode ser caracterizado como: 


R=-E-Mi-—-Mk+H (7) 


onde R representa a variação de reservas internacionais. 


Dividindo (7) por Y* e reordenando: 
E alice eth—mi u— (mk/a) g (8) 


nceni RP * e hrs PRA, 


Temos em (8) uma relação negativa entre o saldo do balanço 
* de pagamentos, de um lado, e o grau de utilização da capacidade 


a formulação: estruturalista das limitações externas ao crescimento 
econômico, ! 


x 


7 Considerar exógena a quantidade de endividamento externo disponível per 
mite conservar a noção de restrição de divisas num contexto em que a ajuda 
externa. (nos termos da qual o modelo de dois hiatos foi originalmente elaborado, 
tem sido substituída por empréstimos contratados no irado, lo inter- 
“nacional, na conta de capital do balanço de pagamentos, € € consistente com 
“a hipótese de racionamento para tais mercados levantada por Fatam e E dá 
(1981) e Sachs (1982) « Em Bacha (1982) são exploradas outras implicações da 
- reformulação do modelo de dois hiatos tratando do crescimento com endivida- 


. 


a seia 


de eco e 


instalada e a taxa de crescimento, de outro, relação consistente com 


ra 


RR AD = A mo o 


2.3 — Equilíbrio conjunto 


O equilíbrio conjunto será atingido sempre que forem satisfeitas | 


simultaneamente as condições de equilíbrio interno — equação (6) — 

e externo — equação (8). Obviamente, tem pedia a 
considerar o caso de equilíbrio interno com produto efetivo igual 
ao potencial (u = 1) e equilíbrio externo com variação nula de 
reservas (r = 0). 


Nessas condições, as expressões (6) e (8) transformam-se, respecti- 4 
vamente, em: 
a ds 


= (a/(1—-mk)) (6 +f+mi—e) (9) 


& = (a/mk) (e+h—mi u) (10) 


que nada mais são do que uma formulação particular do modelo 
de dois hiatos. 


Para ficar com ambas as expressões em função das mesmas condi- 
ções, eliminamos u da equação (10) empregando (6): 
ae | 
= (as) (mi + mk s))e + (a(s 4 mi) / (mi 4+-mh 8))h + 
+ (a mi/ (mi + mk s))f (11) 


que substitui a equação (10). 


O equilíbrio conjunto requer, é claro, que g; = Be Para tanto, 
faz-se necessário definir uma segunda variável endógena que torne 
tal equilíbrio possível. 


€ 
2.4 — Inflação doméstica como variável de ajuste 


Uma alternativa é considerar a taxa de inflação interna como variá- 
vel de ajuste, agindo através do valor dos coeficeintes s (propensão 
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* média a poupar) e c (razão entre exportações líquidas e produto 
— potencial). Como já foi comentado, s aumentará face a diminuições 
* do salário real, por causa do mecanismo de poupança forçada: 


Ses (12) 


- Num contexto onde o processo inflacionário é expressão do con- 
“Ílito “distributivo entre trabalhadores e capitalistas, * a taxa de 
* inflação torna-se instrumento dos empresários para a regulação do 
É, salário real em função dos seus planos de acumulação, independen- 
temente dos aumentos nominais concedidos. Para isso é preciso, 
* simplesmente, que os salários nominais sejam reajustados discreta- 
* mente (digamos, no momento inicial de cada período de análise), 
- por causa da presença de normas contratuais ou por disposição da 
política salarial do governo, enquanto os preços nominais podem 
“ subir continuamente dentro do periodo entre reajustes salariais, a 
“fim de tornar efetivo o salário real médio que os empresários 
estejam dispostos a pagar nesse período. 

Sob tais circunstâncias, o salário real médio de cada período de- 
pende da taxa de inflação resultante das decisões de preço dos 
“empresários: w = w(p); consequentemente, a propensão média 
passa a ser uma função crescente da taxa de inflação: 


s=— s(P) | (13) 


“A outra forma através da qual a taxa de inflação doméstica pode 
" atuar como variável de ajuste é por meio do seu efeito sobre as 
* exportações líquidas, que suporemos sensíveis à taxa de câmbio 


real (): | 


Aa q e = c+te() (14) 
"* onde j = cp* / p, sendo c a taxa de câmbio nominal, p o preço 
interno END o preço internacional (exógeno, por hipótese de “país 


rmos pode ser vista em 


8 Uma descrição do processo inflacionário nesses te 
m Rowthorn (1977) . 


o. “Arida (1982) . Uma formulação semelhante encontra-se € 
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Aceitando, por conveniência analítica, que a taxa de câmbio nomi- 
nal não siga nenhuma regra de crawling peg passivo e que, pelo 
contrário, seja fixada no início de cada período, a taxa de câmbio 
real média também será função da taxa de inflação do período, 
ij = i(P), tornando o coeficiente e função decrescente da mesma: 


e=e+ e(p) (15) 


2.5 — Dinâmica de ajuste 


É possível reescrever agora as condições (9) e (11) do equilíbrio 
conjunto, deixando em evidência o papel de $: 


44 == 5 


g= (aj (1—mk) (s(P)+f4-mi—e(P)) (6) 
r=— 0: 
ge = (as(P) / (mi +s(b)mk))e(p) (a (sb) + mi) / (mi + 
+ s(P) mk)) h + (ami/ (mi +s(p)mk))f (17) 


Representando no eixo das abscissas a taxa de crescimento do pro- 
duto potencial (igual, por definição, à taxa de investimento g) e 
no eixo das ordenadas a taxa de inflação doméstica, podemos repre- 
sentar graficamente a determinação do equilíbrio. A inclinação da 
condição (16) será inequivocamente positiva e, sob hipóteses bem 
plausíveis, a inclinação de (17) será negativa. 

Em E estamos simultaneamente em equilíbrio interno e externo. 
A direita (esquerda) de u = 1 tem-se excesso (falta) de utilização 
da capacidade instalada; à direita (esquerda) de r = 0 ocorre dimi- 
nuição (aumento) das reservas internacionais. 

Passemos a considerar agora a dinâmica do ajuste. A partir da | 
idéia de que nos países semi-industrializados o crescimento econômico 
está limitado pela disponibilidade de divisas (“estrangulamento ex- 
terno”), parece válido admitir que a taxa de crescimento potencial 
deva ajustar-se à situação do balanço de pagamentos, caindo (subin- 
do) na medida em que o país esteja perdendo (ganhando) reservas, 
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porque as importações essenciais passam a estar mais limitadas, 
por efeito direto da política econômica do governo: 


PRI NO (18) 


le À > 0 é a velocidade do ajuste. 


ação da capacidade instalada, aumentando (diminuindo) na 
ida em que haja excesso (falta) de utilização: * 


p= (us) Ee, E UE 


D.A 
e 3 > 0é a velocidade do ajuste. 


Sendo. que no modelo os preços são fixados pelo 
mark-up procíclico em relação às oscilações no nível de atividade. Uma 
iva possível para semelhante conduta é que os planos de investimento 
o revistos em sentido decrescente na medida em que aparece ociosidade na 
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* Por outro lado, se a taxa de inflação interna ajusta-se ao grau 


s empresários, a hipótese” 
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Fora do equilíbrio, os movimentos das variáveis endógenas apa- 
recem indicados pelas setas desenhadas no gráfico. Assim, é possível 
perceber graficamente, bem como demonstrar analiticamente (ver 
Apêndice), que sob aquelas leis de ajuste o sistema é estável. 


sais E 
3 — Indexação plena de salários e exportações 
insensíveis à taxa de câmbio real 


Foi sugerido, até agora, que a taxa de inflação doméstica age sobre 
a poupança doméstica gerando poupança forçada e sobre as expor- 
| tações líquidas através da taxa de câmbio real. Uma primeira questão 
” de interesse consiste em perguntar-se sob quais condições tais meca- 

nismos deixam de funcionar. 
| No que diz respeito à poupança interna, é possível pensar em dois 
motivos capazes de eliminar o mecanismo gerador de poupança 
forçada: indexação plena de salários nominais ou vigência de um 

salário real de “subsistência”. 
Com indexação plena dos salários nominais (v), os reajustes sala- 
riais conseguem acompanhar o ritmo da inflação doméstica (v =P, 
» e os capitalistas perdem a capacidade de determinar o salário real 
| manipulando a taxa de inflação: o salário real permanece constante, 
tornando impossível a redistribuição de renda necessária para obter 

poupança forçada, 

j 


A segunda possibilidade acontece, simplesmente, quando a redis- 
tribuição em favor dos capitalistas atingiu um nível tal que forçou 
o salário real a baixar ao seu valor mínimo socialmente tolerável: 
| a taxa de poupança doméstica alcançou seu máximo € não é mais 
| possível aumentá-la via poupança forçada. 
| No que diz respeito às exportações líquidas, é suficiente adotar 
| a hipótese estruturalista que as torna insensíveis à taxa de câmbio 
real e exclusivamente dependentes da renda mundial (Y,), ou então 
pensar num sistema de indexação perfeita da taxa de câmbio no- 
minal. Neste caso, a equação (14) muda para: 


€ esa (20) 
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É see (16) e (17): a taxa de inflação fica indeterminada e 
| taxas a crescimento compatíveis com as dae nPeaaa e 


E ; 
Deixando de lado a eventualidade discutida na seção anterior, € 


ndo ao modelo na sua forma original, estamos em condições 
“diversos exercícios de dinâmica seraparada para determinar 
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os efeitos de mudanças paramétricas ou de medidas de política eco- 
nômica sobre as variáveis endógenas do sistema. Ilustraremos o fun- 
cionamento do modelo desenvolvendo alguns destes exercícios. 


! 
4.1 — Exportações líquidas limitadas pela demanda 
mundial 


Aceitando a já mencionada hipótese de que as exportações líquidas 
podem estar limitadas pela demanda do resto do mundo, vejamos 
o que acontece quando uma recessão internacional produz a queda 
da renda mundial. Especificamos, para tal fim, a função de expor- 
tações líquidas, da seguinte forma: 


e = eo(Y) + a(b) (21) 


com e, positivamente associado à renda mundial. 

Suponhamos, para simplificar, que o impacto de uma queda nas 
exportações líquidas motivada pela recessão internacional é tal que, 
na nova posição de equilíbrio, a taxa de crescimento potencial é a 
mesma daquela correspondente ao equilíbrio inicial. Suponhamos 
ainda, também para simplificar, que a velocidade de ajuste na equa- 
ção (18) tende a infinito; neste caso, o ajuste no balanço de paga- 
mentos é instantâneo. 

A diminuição das exportações líquidas desloca a curva do equilí- 
brio externo para a esquerda, refletindo o estrangulamento externo, 
e a curva do equilíbrio interno para a direita, refletindo a liberação 
de capacidade instalada agora disponível para aumentar a acumula- 
ção interna de capital (ver Gráfico 3). 

De acordo com nossas hipóteses simplificadoras, a “história” pode 
ser contada do seguinte modo: a economia desloca-se instantanea- 
mente do ponto E para o ponto H, para fechar o deficit no balanço 
de pagamentos, mas ali aparece capacidade instalada ociosa que desa- 
celera o ritmo de crescimento do preço doméstico, permitindo que 
a economia se desloque ao longo de 7º = 0 até o novo ponto E' 
de equilíbrio, É importante notar que em E” a diminuição de p está 
refletindo a deterioração dos termos de troca da economia e, em 
consegiiência, a diminuição da renda nacional. 
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PO aumento no preço internacional do insumo importado se verá 
* refletido num aumento do coeficiente mi. Com efeito: Mi = mi Y = 
= (cp; ai/p) Y; consegientemente, um aumento em pi resultará 
“num aumento em mi. ad 

“ Empregando as mesmas hipóteses simplificadoras utilizadas no 
exemplo anterior, o processo de ajustamento pode ser descrito nos 
: seguintes termos: o impacto inicial do choque externo — adotando-se, 
E como de fato está implícito ao longo do trabalho, uma regra de 


: “acompanhado de uma queda de reservas e da criação de capacidade 
“ociosa (deslocamento de E para 4 no Gráfico 4); pela redução da 
“taxa de investimento, elimina-se o deficit externo (nos movemos 
— para H), mas aumenta-se a ociosidade da capacidade instalada, O 
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— mark-up para a fixação do preço doméstico — é um aumento em Pp, 


ow 


“as exportações líquidas até estabelecer (no ponto E”) um novo equi. | 


Gráfico 4 


9 Ne ' 
que desacelera p, elevando a taxa de câmbio real e estimulando 


líbrio à mesma taxa de crescimento potencial, inicial. | 
ER, 
” 
4.3 — Aumento da taxa de juros internacional 
Para analisar o seu impacto, basta modificar ligeiramente a inter-. 
pretação de algumas das variáveis do modelo. Intluiremos agora o | 


pagamento de juros pela dívida externa (J) nas exportações lí- | 
quidas: 


E = X-—Mc—J 
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“O coeficiente e fica então inversamente relacionado com a taxa 
de juros externa (18): 


e = cte(b)+es(it) (22 


A renda disponível passa a ser: 


o A | 


É fácil ver que agora a propensão média a poupar depende, tam- 
bém, da taxa de juros externa: 


a 


% Ss s(bi) e) 


de tal forma que, quando aumenta i*, cai o coeficiente s. 


— Vejamos então o que acontece quando se produz um aumento 
* exógeno na taxa de juros internacional. "Têm-se, primeiramente, os 
seguintes efeitos: a inflação doméstica se acelera para permitir um 
aumento do mark-up bruto sobre os custos primários (salários e 
“insumos importados) capaz de cobrir os maiores juros pagos ao 
exterior; os coeficientes s e c caem, mas, enquanto seus efeitos com- 
A plementam- -se para deslocar à esquerda a curva do equilíbrio externo, 
eles se anulam no que diz respeito ao equilíbrio interno, deixando 
- a curva correspondente na posição inicial. A diminuição de e não 
“libera agora recursos internos para aumentar a taxa de investimento. 


A primeira parte da “história” é conhecida: o choque financeiro, 
elevando p (deslocamento de E para 4 no Gráfico 5); gera deficit 
no balanço de pagamentos e capacidade produtiva ociosa. À elimi- 
“nação do deficit por via da redução na taxa de acumulação cria. 

* maior ociosidade na capacidade instalada (deslocamento de 4 para . 
H), o que faz com que p se desacelere até atingir o novo ponto 
de equilíbrio. 


o final é, no entanto, diferente: como a queda em e veio neste 
“caso acompanhada de uma queda em s, não houve liberação de 
* recursos internos para investimento e, fatalmente, a taxa de cresci- 
mento potencial no equilíbrio final (E) acabou sendo inferior à 
Ent 


q 
na 
pai 
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| Gráfico 5 


Estamos no pior dos mundos: no “curto prazo”, o aumento dos 
juros externos gera inflação e recessão; no “longo prazo”, não só 
provoca a deterioração dos termos de troca e a queda da renda 
nacional, como também uma diminuição permanente na taxa de 
acumulação. 


4.4 — Reforma fiscal e mudança tecnológica « 


| Um aumento (redução) do superavit (deficit) fiscal pode ser perce- 
bido no modelo como um aumento do coeficiente f, que desloca as | 
duas curvas para a direita. « 


Por simplicidade, aceitaremos que os deslocamentos são de tal 
ordem que, no nosso equilíbrio, a taxa de inflação é a mesma que 
no momento inicial (o que sempre seria o caso se mk = 0), e que 
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PÁ reforma tributária reduz im a demanda efetiva, ge 
É: Rindo capacidade ociosa e superavit nas contas externas. O tal 
da inflação reduz-se pela pressão da capacidade ociosa, estimulando 
a demanda privada doméstica (devido à melhora do salário real) e 
a demanda externa (devido ao aumento da taxa de câmbio real). 


ao A reversão assumida nas velocidades de ajuste das taxas de crescimento 


e de inflação em relação à situação do balanço de pagamentos (maior para à 
e vice-versa, caso contrário) tem 


á . DES . y 
primeira enquanto existe queda de reservas, 
esquecida nas análises das 


objetivo salientar uma assimetria frequentemente 
as externas: enquanto um pais pode acumular reservas ilimitadamente, as 


s disponíveis não podem tornar-se negativas. 
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Passamos do ponto E ao ponto H no Gráfico 6. Em H o superavit 
externo é maior ainda, o que, aos poucos, permite aumentar a taxa 
de investimento, levando a economia ao seu novo equilíbrio (E”. 


Os mesmos resultados poderiam ter sido obtidos através de uma 
política oficial de estímulo à mudança tecnológica: o aumento na 
produtividade do capital, que no modelo seria captado pelo aumento 
do coeficiente a, deslocaria as duas curvas no mesmo sentido que 
aumentos no coeficiente f. 


5 — Mark-up constante e taxa de câmbio nominal 
como variáveis de ajuste 


As conclusões sobre a estabilidade do modelo e os exercícios de 
dinâmica comparada repousam criticamente sobre as leis de ajuste 
que adotamos. 


No entanto, é comum na literatura encontrarmos a hipótese de 
mark-up constante — insensível ao grau de capacidade ociosa. Acei. 
tando esta hipótese, a lei de ajuste representada pela suas (19) 
perde a validade e o sistema deixa de ser estável. 1! 


Uma saída interessante e analiticamente factível é reformular o 
modelo escolhendo uma nova variável de ajuste: a taxa de câmbio 
real j é, no caso, candidata natural. 


Uma extensão possível da presente análise é, portanto, refazer o 
sistema formado pelas equações (9) e (11), colocando a taxa de 
câmbio real em evidência. Determinar as condições do equilíbrio 
conjunto e estudar as propriedades de estabilidade do-novo sistema 
sob leis de ajuste plausíveis, no entanto, é tarefa que ultrapassa os 
limites do presente artigo, ficando então como motivação para um 
trabalho futuro. 

% 


nm A hipótese de mark-up constante é empregada e justificada por Sylos- 
Labini (1980), entre outros. Com sigo anticíclico o argumento é válido 
a fortiori. 
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O 
— Apêndice 


ZA prova ET da estabilidade do modelo sob as leis de ajuste 
“ formuladas requer que o traço da matriz jacobiana do sistema for- 


- positivo. 


— A matriz jacobiana é: 


e EC) 
” x J = Arg Nrj 
dUg ôUp. 
6) 
E Seu traço É: 
=” ; Ar, + dus <0 


> Seu determinante Es 


Em consegiiência, e sob tais condições, o equilíbrio conjunto é 
— estável. 


Rn picarania 


ARIDA, P. Reajuste salarial e inflação. Pesquisa e Planejamento Eco- 
“nômico, Rio de Janeiro, 1/2 (2) :311-42, ago. 1982. 


+ 


E 
o 


reavaliação do modelo de dois hiatos. Pesquisa e Planejamento 
* Econômico, Rio de Janeiro, 12 (2) :285-310, ago. 1982. 


 Coenery, H. B. The structuralist approach to in policy. 


“American, Economic Review, 65 (2), maio 1975 
ay ; 
 CHENERy, El. Byte Srrour, A. Foreign assistance and economic 


evo lo pen American Economic Review, 56, 1966. 


* Modelo de dois hiatos: uma variante 


“mado pelas equações (18) e (19) seja negativo e o seu determinante 


BACHA, E: L. Crescimento com oferta limitada dá divisas: uma: 


PR | 


a + 


nad ae a jid 
' 


Ao. SO ri Dedo - 


Tr: vTr JO qu] NEI E 


EATON, J., e Gersovirz, M. Debt with potential repudiation: theore- 
tical and empirical analysis. Review of Economic Studies, 48, 
1981. É 


Kazpor, N. Alternative theories of distribution. Reúiem of Elisa - 


Studies, 33, 1956. 


Pasinerri, L. L. Rate of profit and income distribution in relation 
to the rate of economic growth. Review of Economic Stu Pe 


39, 1962. 


Rosinson, J. The theory of distribution. Collected Economic Papers, 


2, Oxford, 1964. 


RowrHorn, B. Conflict, inflation and money. Cambridge Journal 


of Economics, 1, 1977. 


SacHs, J. LDC debt in the 1980's; risk and reform. Mimeo. Harvard 


University, 1982. 


Sricurrz, J., é Weiss, A. Credit rationing in markets with imperfect 


information. American Economic Review, 71, 1981. 


SvyLos-Lasint, P. Oligopólio e progresso técnico. Rio de Janeiro, 


Forense Universitária, 1980. 


(Originais recebidos em janeiro de 1984.) 


546 


«Y 


“ 


Pesq. Plan. Econ. 14(2) ago. 1984 


E To ei migo Ai 


de exportações: uma reavaliação * 


Maurício BARATA DE PAULA PinTO ** 


Estimativas de taxas de CRD para exportações brasileiras têm sido criticadas por 
usarem preços do mercado interno para avaliar o custo de insumos importados. 
Apresentamos aqui um método para contornar essa dificuldade, reestimamos as 
- taxas de CRD e reavaliamos resultados encontrados na literatura sobre a política 
“comercial do Brasil. 


1 — Introdução 


Os efeitos alocativos da política brasileira de promoção de exporta- 
ções de manufaturados foram avaliados por diversos autores, usando 
dois critérios. O primeiro baseia-se na observação de que a mão-de- 
obra é um fator abundante no País, havendo grande contingente 
da força de trabalho ainda não absorvido pelo sistema produtivo, 
“tornando-se portanto imperioso gerar novos empregos. Desse ponto 


desse incentivos relativamente mais fortes aos setores capazes de 
* absorver com maior intensidade o fator de produção mais abundante 
“no País. À aplicação desse critério permite levar em conta a existência 
- de trabalhadores com diferentes níveis de qualificação: Essa é uma 
* consideração importante no caso brasileiro, por ser a mão-de- obra 
qualificada um fator relativamente escasso no Brasil. Por outro 


4 Cristina Gonçalves da Costa, que participou do trabalho de elaboração dos dados, 


e também os comentários recebidos do Corpo Editorial da PPE. 


** Do Departamento de Economia da FEA/USP. 
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Efeitos alocativos da política de promoção 


- de vista, a política de promoção de exportações seria adequada se 


RR Este: “artigo foi financiado pelo PNPE. Agradeço à colaboração de Ana 
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lado, o critério é insatisfatório por negligenciar o fato de que, em 
geral, a expansão da produção requer não só o emprego de quanti- 
dades adicionais de trabalho, mas também a utilização de quanti- 
dades adicionais de capital. Sendo esse um fator relativamente escasso 
no País, com custo social diferente de zero, não podemos deixar de 
considerá-lo ao avaliar a racionalidade de qualquer política que 
tenha efeitos sobre a alocação de recursos, 


O segundo critério que tem sido usado para avaliar a experiência 
brasileira de promoção de exportações permite contornar a dificul- 
dade apontada acima. Ele baseia-se na estimação das chamadas taxas 
de custos de recursos domésticos, as quais indicam o custo social 
dos requisitos diretos e indiretos de capital e trabalho necessários 
para gerar uma unidade de receita líquida de divisa estrangeira. 
Embora o uso desse critério represente um avanço com relação ao 
anterior, sua primeira aplicação empírica ao caso brasileiro, devida 
a Savasini e outros (1974) [ver também Savasini (1978) ], está sujeita 
a uma crítica formulada por Cardoso e Reis Velloso (1979). O pro 
pósito do presente trabalho consiste em discutir essa crítica, pro- 
curando verificar se ela afeta substancialmente os resultados da 
avaliação proposta por Savasini e por outros autores que usaram 
suas estimativas. Acreditamos que essa verificação será útil para colo- 
car estudos anteriores na devida perspectiva. Na próxima seção, 
apresentamos descrições sucintas das estimativas empíricas de Savasini 
e da crítica a elas feita por Cardoso e Reis Velloso. Em seguida, na 
terceira seção, sugerimos uma forma de superar as dificuldades dis- 
cutidas na segunda seção e apresentamos novas estimativas das taxas 
de CRD. Finalmente, na quarta seção apresentamos os resultados 


encontrados e na quinta seção resumimos as nossas conclusões. 
. 


2 — Estimação das taxas de CRD, usando o valor de 
importações distorcido por tarifas 


A forma pela qual Savasini e outros (1974) estimaram taxas de 
CRD é descrita a seguir, através de um exemplo, cujos valores numeé- 
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ricos utilizados referem-se ao setor de Minerais Não-Metálicos, tendo 
sido tomados do livro de Savasini (1978): 


1 — Custos diretos e indiretos de trabalho | 0,2548 

- 2 — Custos diretos e indiretos de capital * 0,5764 

3 — Custo social de fatores primários (1-2) . " 0,8312 

“4 — Receitas de divisas 0,7612 
5 — Requisitos diretos e indiretos de importações (avaliados 

incluindo tarifas) 0,0559 

| — Receita líquida de divisas (4 — 5) 0,7053 


'— Taxa de CRD (3-6) 1,1785 


* Estimando a taxa média de retorno social do capital em 16%. 


A crítica de Cardoso e Reis Velloso refere-se ao item 5. Savasini 
avaliou o valor dos requisitos diretos e indiretos de exportações 
a preços do mercado doméstico, traduzidos a preços em dólares 
pela aplicação da taxa de câmbio observada. Ora, os preços de bens 
importados colocados no mercado doméstico são afetados pela exis- 
tência de tarifas e outras restrições a importações. Os gastos de 
- divisas necessários para adquirir insumos intermediários são, por- 
* tanto, superestimados pelo item 5 do exemplo numérico dado acima, 
“o que leva à subavaliação da receita líquida de divisas geradas pelas 
exportações (item 6) e à consequente superavaliação da taxa de CRD. 


“3 — Reestimando as taxas de CRD 


Dada a importância da questão estudada por Savasini, torna-se neces. 
" sário verificar como seus resultados mudam quando os custos de 
— insumos importados são avaliados a preços do mercado internacional. 
* Idealmente, a verificação seria feita substituindo-se a linha 5 do 
— exemplo numérico dado acima pelo valor em cruzeiros das importa- . 

ções, avaliadas a preços do mercado internacional e convertidas em 
cruzeiros pela taxa de câmbio, excluindo-se o valor do imposto de 
“importação. Dadas as dificuldades para obter os dados necessários 
“para a aplicação do método ideal, sugerimos aqui uma forma alter- 
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nativa para reestimar as taxas de CRD. Como veremos adiante, essa 
alternativa permite obter resultados úteis e, ao mesmo tempo, pode 
ser aplicada com o uso de dados que estão disponíveis no trabalho 
de Savasini e outros (1974), conjugados com a matriz de insumo- 
produto elaborada por Leão e outros (1973). A alternativa sugerida 
é exposta a seguir. 

Consideramos a produção de exportações no valor de Cr$ 1,00, 
pelo primeiro setor da classificação industrial. Para calcular os 
requisitos diretos e indiretos de importações necessários para obter 
tal produção, utilizamos dados derivados da matriz de insumo-pro- 
duto. Em primeiro lugar, calculamos os requisitos diretos e indiretos 
de insumos nacionais produzidos pelos diversos setores e que são 
incorporados na produção final do setor exportador. Tais requisitos 
serão representados pelo vetor: 


onde | |b;| | é a matriz de requisitos diretos e indiretos de insumos 
intermediários por unidade de demanda final. Os requisitos diretos 
de importações por unidade de produção em cada um dos setores 
da matriz de insumo-produto serão representados pelos coeficientes 
wu; Dispondo de estimativas desses quocientes, os requisitos totais de 
importações necessários para gerar Cr$ 1,00 de exportações pelo 
setor 1 podem ser calculados usando-se a expressão: 


E dam $ 


t=1 


De forma mais geral, os requisitos diretos e indiretos de importa- 
ções necessários para produzir Cr$ 1,00 de exportações pelo setor 7 
podem ser representados pela expressão: 


p by Wo (2) 


i=1 
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Representando por M o valor do x-ésimo insumo importado pelo 
setor 7, e designando o valor da produção do setor i por X, podemos 
escrever: 
n 
DM 
Kk=1 
[aa RSRS 3 
% X; ( ) 
E Como Cardoso e Reis Velloso indicaram, a estimativa de taxas 
* de CRD requer que uy; seja calculado a partir do valor das impor- 
tações, exclusive tarifas. A utilização direta dos dados da matriz de 
- insumo-produto implica substituir a expressão (3) por: 


z Me; (1 ao O) (4) 
EA 


Mi = 


onde t, é a alíquota do imposto sobre importações da x-ésima mer- 

cadoria. Dividindo a expressão (4) pela expressão (3), encontramos 

o viés resultante da utilização direta dos dados da matriz de insumo- 
produto: 


* - = 
cmi bx Ma a is to) as > Mai be Bs 7. 5 
RR BRO CL MS Ra O 


onde T, corresponde à alíquota média dos impostos de importação 
* pagos pelo setor à. Essa expressão sugere que, uma vez conhecidos 

y , . - * 
“os valores dos T;, poderíamos estimar u; a partir dos valores uu. 


* mar os requisitos diretos e indiretos de importações necessários para 
“produzir as exportações do setor 7. 

ES A primeira versão do trabalho de Savasini contém dados referentes 

“ao draw-back do imposto de importação, os quais podem ser usados 

E: para estimar as alíquotas médias dos impostos de importação pagos 

- por cada setor. Aplicando a alíquota do imposto de importação aos 
* valores das diversas mercadorias importadas por cada setor, somando 


“setor, obtém-se uma estimativa da alíquota média T, Usando essa 
“estimativa e a expressão (5), podemos estimar Os renuúitos de 
* importações por cruzeiro de produção, exclusive tarifas (w). Os 
* dados usados para essa estimação são apresentados na Tabela 1. 
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* Combinando esses resultados com a expressão (2), poderíamos esti- 


os resultados e dividindo-se a soma pelo valor das importações do. 


sta 


o 


TABELA 1 


Estimativas dos coeficientes de importação por cruzeiro de produção, 
exclusive tarifas, para os setores produtores de insumos 


intermediários 
Alíquota média Importação por Importação por 
do imposto de cruzeiro de cruzeiro de 
Setores o importação ução, 
65) pci À tarifas exclusive 
T Fi me=nUA+TO 

1 — Indústria Esxtrativa 0 0,0541 0,0541 
2 — Minerais Não-Metálicos 0,42 0,0259 0,0182 
3 — Metalurgia 0,36 0,0656 0,0482 
4 — Mecânica 0,81 0,0910 0,0695 
5 — Material Elétrico e de Comunicações 0,41 0,0975 0,06915 
6 — Material de Transporte 0,51 0,0434 0,0287 
7 — Madeira 0,41 0,0130 0,0092 
8 — Mobiliário 0,69 0,0055 0,00325 
9 — Papel e Papelão 0,44 0,0378 0,02625 
10 — Borracha 0,26 0,0384 0,0305 
11 — Couros e Peles 0,22 0,0155 0,0127 
12 — Química 0,21 0,1344 “o1u1 
13 — Produtos Farmacêuticos e Medica- 

mentos 0,37 0,1197 0,0874 
14 — Produtos de Perfumaria 0,15 0,0408 0,0355 
15 — Produtos de Matéria Plástica 0,47 0,0821 0,05585 
16 — Têxtil 0,51 0,0336 0,02225 
W — Vestuário, Calçados e Artefatos de Te- 

cidos 0,80 0,0089 0,0049- 
18 — Produtos Alimentares 0,30 0,0186 0,0143 
19 — Bebidas 0,56 0,0303 0,0194 
20 — Fumo 0,43 0,0020 0,0014 
21 — Editorial e Gráfica o 0,0321 0,0321 
22 — Diversos 0,49 0,1038 0,0697 
23 — Construção Civil o —  0,0000 0,0000 
24 — Agricultura o 0,0050 0,0050 
25 — Não Discriminados 0 0,0329 0,0329 


DO 
FONTES: Coluna (1): Savasini e outros (1974, p. 65) (nos casos em que os dados não eram 
disponíveis, estimamos 7, coms se zero); e 
Coluna (2): Leão e outros (1973). pa 
= 


Partindo dos resultados da Tabela 1, podemos usar a expressão (2) 
para reestimar os requisitos diretos e indiretos de importações ne- 
cessários para produzir Cr$ 1,00 de exportações pelé setor j. Os resul- 
tados aparecem na primeira coluna da Tabela 2, que mostra também 
o valor atribuído pelo mercado internacional a exportações avaliadas 
em Cr$ 1,00, pelo critério de custo de fatores; a diferença entre a 


unidade e os números da coluna (5) corresponde ao efeito dos 
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TABELA 2 

Novas estimativas da receita liquida de divisas gerada pelas 
exportações 

] Requisitos Valor atribuído 


. diretos e pelo mercado , 
. indiretos de internacional a Receita 
Setores importações por exportações no - líquida de 
po cruzeiro de valor de divisas 
7 exportações, Cr$ 1,00 
exclusive tarifas 
(5) (6) =(5)-—=(4) 
— 1 = Indústria Extrativa 0,08606 0,9196 0,83354 
- e — Minerais Não-Metálicos 0,04151 -  0,7612 0,7196909 
— 3 — Metalurgia 0,08756 0,7586 : 0,97104 
— 4 — Mecânica 0,10514 0,7137 “ 0,60856 
5 — Material Elétrico e de Comunicações 0,11210 0,7252 “ 0,681310 
6 — Material de Transporte ' 0,06946 U, 7040 0,03454 
5 7 — Madeira 0,04181 0,8740 0,83219 
— 8 — Mobiliário 0,04059 0,6546 0,61401 
9 — Papel e Papelão 0,06159 0,7263 0,66471 
O — Borracha 0,11913 0,6650 0,54587 
11 — Couros e Peles 0,05933 O,7873 - 0,72797 
E: — Química j 0,15681 0,8347 0,67789 
3 — Produtos DRA ctutioos e Medica- > . 
. mentos á 0,12091 0,8418 0,72089 
14 — Produtos de Perfumaria 0,07687 0,6937 0,51683 
“15 — Produtos de Matéria Plástica — 0,10319 0,7014 0,59821 
— Têxtil ; 0,07236 0,7127 0,64034 
17 — Vestuário, Calçados e Artefatos de Te- - 
- cidos 0,06621 0,7024 0,63619 
“18 — Produtos Alimentares - 0,04787 0,8938 0,81592 
19 — Bebidas ve 0,03829 0,4942 0, qo 
E Fumo 0,00636 — 
21 — Editorial e Gráfica 0,06399 0,8056 o74161 
22 — Diversos 0,09901 - 0,6706 0,57159 
23 — Construção Civil 0,04205 — — 
“24 — Agricultura ; : 0,02717 1,2103 1,18313 


à — Não Diseriminados 0,07623 — isa 


“FONTES: “Coluna (4): estimada pelo método descrito no texto; e 
' Coluna (5): Savasimi (1978, p. 82). 


x 


“incentivos a exportações baseados nos impostos sobre produtos indus- 
“trializados e impostos sobre circulação de mercadorias. Subtraindo-se 
* o custo dos requisitos diretos e indiretos de importações da receita 
de divisas geradas pelas exportações, encontramos à receita líquida 


s taxas de CRD. Dividindo a receita líquida de divisas pelo custo 
“dos requisitos diretos e indiretos de capital e trabalho, encontramos 
“as novas estimativas das taxas de CRD, as quais aparecem na Va- 


e divisas gerada pelas mesmas, a qual corresponde ao denominador. 


q 


tes 


TABEIA 3 


Novas estimativas de CRD 
SS 


Custos Custos Custos Nova 
diretos e diretos e totais de estimativa 
Setores indiretos indiretos fatores de CRD 
de capital de trabalho primírios (r = 16%) 
(Mm) (8) (9) (10) + 
[[[[WWW—[—]]]]]]][w[w>———— 
1 — Indústria Extrativa 0,2642 0,5128 0,7770 0,93217 
2 — Minerais Não-Metálicos 0,5764 0,2548 0,8312 1,15494 
3 — Metalurgia 04741 0,3587 0,8428 1,25596 
4 — Mecânica 0,3581 0,3913 0,7494 1,23143 
5 — Material Elétrico e de Comunicações 04522 0,2696 0,7218 1,17730 
6 — Materia! de Transporte 0,3630 0,3192 0,6822 1,07511 
7 — Madeira 0,3338 0,3772 09,710 0,851437 
8 — Mobiliário 0,3015 04819 0,7834 1,27587 
9 — Papel e Papelão 0,6529 0,2787 0,9316 1,40151 
10 — Borracha 0,4917 0,3202 0,8119 1,48735 
11 — Couros e Peles 0,9784 0,3073 0,6557 0,94193 
12 — Química 0,5358 0,1815 0,173 1,05814 
13 — Produtos Farmacêuticos e Medica- 
mentos 0,4008 0,4075 0,8143 1,12958 
14 — Produtos de Perfumaria 0,3904 0,2159 0,6063 “0,98293 
15 — Produtos de Matéria Plástica 0,4177 0,2776 0,6953 1,1623830 
16 — Têxtil 0,4503 0,3701 0,8264 1,29056 
17 — Vestuário, Calçados e Artefatos de Te- 
cidos 0,3653 0,4223 0,7876 1,23799 
18 — Produtos Alimentares 0,6527 0,1907 0,8454 1,03367 
19 — Bebidas 0,4128 0,2939 0,7007 1,55349 
20 — Fumo 0,1077 0,0407 0,1484 mo 
21 — Editorial e Gráfica 0,4826 0,2562 0,7388 0,9299821 
22 — Diversos 0,3353 0,4315 0,7668 1,34152 
23 — Construção Civil 0,4146 0,4140 0,87286 = 
24 — Agricultura 0,5579 0,3641 0,9320 0,78774 
25 — Não Discriminados — 0,3437 — — 


FONTES: Colunas (7) e (3): Savasini (1978, pp. 73 e 72) (tomamos os custos de capital ava- 
liados à taxa de retorno de 16%). 


4 — Interpretação dos resultados $ 


Ao interpretar as novas estimativas das taxas de CRD para expor- 
tações, devemos levar em conta a forma pela qual as estimativas das 
alíquotas médias do imposto de importação foram gbtidas. Dispondo 
de dados da CACEX sobre importações vinculadas a exportações 
(vinculação esta que gera o draw-back do imposto de importação) e 
aplicando as alíquotas nominais das tarifas, Savasini e outros (1974) 
estimaram as alíquotas médias que acima foram designadas por Te 
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RA aplicação direta de T; em nossos cálculos pode gerar viés, pois 
- as alíquotas legais do imposto de importação são mais elevadas do 
— que as observadas na realidade (existem isenções de diversas natu- 
rezas) e porque em muitos casos observa-se a existência de tarifas 
redundantes. ! Por essa razão, nossas estimativas dos A podem ser | 
mais elevadas do que as que deveriam ser aplicadas, levando à subes- 
— timação dos valores dos u; (o que, por sua vez, implica a subestimação 
* dos requisitos diretos e indiretos de importações) e, finalmente, à 
" superestimação da receita líquida de divisas e à subestimação das 
taxas de CRD.. 


Postas essas dificuldades, fica claro que devemos tomar nossas 
— estimativas como sendo limites inferiores de um intervalo dentro do 
á qual estará o valor correto da taxa de CRD. Um raciocínio simétrico 
indica que as estimativas de Savasini devem ser tomadas como limites 
superiores dos intervalos onde encontram-se os valores corretos do 
* CRD. Dessa forma, podemos apresentar as estimativas dos intervalos 
que se encontram na Tabela 4. O critério a ser utilizado para veri- 
ficar se as exportações de certo setor são proveitosas do ponto de 
vista social é baseado na comparação da percentagem pela qual o 
custo dos recursos domésticos excede a receita líquida de divisas 
com o percentual de supervalorização da taxa de câmbio. Usando 
“a mesma estimativa da taxa de câmbio de equilíbrio utilizada por 
“Savasini, 2 verificamos que a utilização dos limites superior ou infe- 
* rior das taxas de CRD levam a conclusões semelhantes, pois para 
“a maioria dos setores tanto o limite superior quanto O inferior 
4 “encontram-se acima (ou abaixo) de 1,25. Exceções ocorrem nos casos 
* de Mecânica, Material Elétrico e de Comunicações e Vestuário, Cal- 
cados e Artefatos de Tecidos. As parcelas dessas indústrias no total 
* das exportações são mostradas na Tabela 5, onde se vê que suas 
* exportações correspondiam a 17,99% do total das exportações de , 
— manufaturados. Ainda que essa não seja uma percentagem desprezi- 
vel, devemos notar que, exceto no caso de Material Elétrico e de 
Comunicações, as novas estimativas estão apenas ligeiramente abaixo 
- do valor crítico de 1,25. Dado o grau de precisão que podemos 


1 A esse respeito, ver o trabalho recente de Tyler (1981). 


2 Essa estimativa foi fornecida por Bacha e outros (1972) 
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TABELA 4 


Estimativas de intervalos para as taxas de CRD 


| e me e 


Setores Limite superior Limite inferior 
1 — Indústria Esxtrativa 0,93 0,93 
2 — Minerais Não-Metálicos 1,18 1,15 
3 — Metalurgia | 1,81 190! vá 
4 — Mecânica 1,30 18 
5 — Material Elétrico e de Comunicações 1,26 1,18. 
6 — Material de Transporte 1,12 1,08 
7 — Madeira 0,85 0,85 
8 — Mobiliário 1,30 1,28 
9 — Papel e Papelão 1,44 1,40 
10 — Borracha 1,41 1,40 
11 — Couros e Peles 0,96 0,94 
12 — Química 111 1,06 
13 — Produtos Farmacêuticos e Medicamentos 1,20 113 
14 — Produtos de Perfumaria 1,00 0,98 
15 — Produtos de Matéria Plástica 1,24 1,16 
16 — Têxtil 1,34 1,29 
17 — Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos 1,28 1,24 | 
18 — Produtcs Alimentares 1,06 1,03 
19 — Bebidas 1,60 1,55 
20 — Fumo -— = 
21 — Editorial e Gráfica 1,00 1,00 
22 — Diversos 1,45 134 
23 — Construção Civil — — 
24 — Agricultura 0,79 0,79 
25 — Não Discriminados e— a 


| e SS SE 


FONTE: Limite superior: Savasini (1978). 


TABELA 5 


Setores para os quais há reversão e suas participações no total das 
exportações de manufaturados em 1971 


Participação no total de exportações 


Setores de manufaturados (%) 
4 — Mecânica 9.529 
5 — Material Elétrico e de Comunica- 
ções : 3 sa 
17 — Vestuário, Calçados e Artefatos de 
Tecidos 4.681 
Total 17.993 


E 
FONTE: Paula Pinto (1979, p. 104). 
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0 esperar das taxas de CRD, a afirmação de que Mecânica e Vestuário, 
* Calçados e Artefatos de Tecidos não podem exportar. com vantagem 
“não pode ser feita sem ressalvas. 


Podemos então concluir que, com exceção dos setores que aparecem | 
Ena Tabela 5, as novas estimativas de CRD não conduzem a reco- 

-mendações de política comercial diferentes das que foram apresen. . 
tadas com base nas estimativas anteriores. De fato, o coeficiente de 

* correlação por postos entre os dois conjuntos de estimativas é eb 
a 0,999, significativamente diferente de zero ao nível de 1%, 


“2 


Em: trabalho anterior, sugerimos que a política brasileira de pro- 
moção de exportações de manufaturados pode ser avaliada, verifi- 
cando-se como a pauta de exportações alterou-se em função dos 
incentivos. Essa alteração, simulada com base em regressões estimadas 
“por mínimos quadrados ordinários (MQO) e mínimos quadrados 
* ponderados (MOQP), permitiu gerar pesos a serem usados no cálculo 
“da taxa média de CRD para as exportações de manufaturados. Os 
“resultados encontram- se resumidos na primeira parte da Tabela 6. 
a taxa média de CRD em 1966 é igual a 1,136, obtida ponderando-se 
as taxas de CRD estimadas por Savasini para cada setor pela parcela 
- observada do mesmo no total das exportações de manufaturados em 


TasEIA 6. 


Ê Taxas de CRD médias para exportações de manufaturados 


Mudança. . Mudança 

devida a. devida a 

Estimativas de CRD | Anos Pauta incentivos, incentivos, 
para cada setor j observada estimada, estimada 
por MQO por MQP 


! 


1966 1,186 ; 
Estimativas de Savasini 1,153 1,164 
; : 1971 1,149 
1966 1,101 ; 
* Novas estimativas 1,123 1,134 
; 1971 1,116 
, “FONTE: Os dados das duas primeiras linhas vêm de Paula Pinto (1981). 
h N * k E 7 
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1966. Usando os pesos dados por nossas simulações, os quais repre- 
sentam a estrutura da pauta que prevaleceria caso todas as variáveis 
explicativas, exceto incentivos, permanecessem constantes, foi possível 
estimar a alteração da taxa média de CRD devida à política de 
promoção. Encontramos uma taxa média de CRD igual a 1,153, 
em 1971. A elevação da taxa média de 1,149 para 1,153 indica que 
o sistema de incentivos não gerou uma alocação de recursos mais 
eficiente nas atividades exportadoras. Podemos agora indagar se a 
revisão das taxas de CRD exige modificação da conclusão anterior. 
Usando as taxas revistas, verificamos que a taxa média de CRD passa 
de 1,101 em 1966 para 1,123 em 1971. Assim, as conclusões anteriores 
permanecem válidas. * 


5 — Sumário e conclusões 


Resumimos a seguir as principais conclusões do presente trabalho. 
A crítica feita por Cardoso e Reis Velloso, válida do ponto de vista 
teórico, sugere que avaliações anteriores dos efeitos alocativos da 
política de promoção de exportações estão sujeitas a um viés decor- 
rente do uso do preço doméstico das importações, o qual inclui o 
efeito de tarifas. Apresentamos aqui uma forma de corrigir o preço 
das importações, que permite reestimar as taxas de CRD. Notamos 
que a abordagem aqui sugerida também está sujeita a um viés. No 
entanto, enquanto as taxas de CRD calculadas por Savasini superes- 
timam as taxas reais, as nossas vêm subestimá-las. Combinando 
ambas as estimativas, conseguimos delimitar um intervalo que con- 
tém os valores corretos das taxas de CRD. Quando a política de 
promoção de exportações é avaliada usando-se as novas" estimativas, 
encontramos conclusões que não divergem substancialmente das que 
foram apresentadas no trabalho de Savasini e em nosso trabalho 


anterior sobre o assunto. . 


8 As taxas médias apresentadas são baseadas no uso de ponderações derivadas 
por mínimos quadrados ordinários; usando-se mínimos quadrados ponderados, 
podemos chegar à mesma conclusão, como se pode ver pela Tabela 6. 
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Sobre a validade da tese de Prebisch para 


a série de relações de troca da . 
economia brasileira 


GERALDO DA SILVA E SOUZA * 


* Apresenta-se um modelo de série temporal para a evolução dos termos de troca 
“da economia brasileira no periodo 1850/1979. Basicamente, ajusta-se um processo 


auto-regressivo superposto a uma componente de trend, identificando-se alguns 
subperiodos com tendência marcante através da utilização de médias móveis, 


“cuja evolução é explicada através de um modelo linear com variáveis dummy. 


As estimativas obtidas para os parâmetros dos modelos adotados são utilizadas 
para uma avaliação empírica da tese da deterioração das relações de troca. 


1 — Introdução 


Gonçalves e Barros (1982) analisaram a tendência secular da série 
temporal dos termos de troca da economia brasileira sobre produtos 
primários e manufaturados tendo em .vista O comércio exterior do 


País no período 1850/1979. O objetivo deste trabalho foi a verificação 


empírica da Tese de Prebisch sobre a deterioração, a longo prazo, 
das relações de troca no caso brasileiro. A análise efetuada pode 


“ser questionada em virtude da baixa representatividade dos modelos 


de regressão utilizados. Aqui apresentamos um tratamento alterna- 


“tivo, no contexto da abordagem adotada por Gonçalves e Barros, 


para a análise estatística da série dos termos de troca. A diferença 
fundamental relativamente à expesição anterior está nos aspectos 
de modelagem. Nestes termos, somos levados a conclusões distintas 
do ponto de vista de avaliações quantitativas. A mais importante 


* Da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária € da Fundação Universi- 
dade de Brasília. 
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é que não se pode validar a Tese de Prebisch ao nível de significân- 
cia de 5%. Outro resultado de interesse é a caracterização de sub- 
períodos, definidos pela evolução da série, melhor ajustados ao 
desenvolvimento de natureza histórica levado a efeito por Gonçalves 
e Barros. Desta análise, é aparente a influência do periodo analisado 
por Prebisch e a existência de tendências positivas. Em termos de 
métodos econométricos, nossa aproximação envolve a caracterização 
de um processo gerador para a série temporal e sua regularização 
através de um filtro linear (média móvel), A evidência obtida pode 
ser sintetizada como segue. Identificamos três subperíodos com ten- 
dência significativamente diferente de zero: 1850/1887 (Periodo 1); 
1887/1940 (Período 2); e 1940/1979 (Período 3). Nos Períodos 1 e 3 
observamos tendência positiva e no Período 2 tendência fortemente 
negativa. Em média, ao longo de sua evolução global, a série apre- 
senta uma inclinação negativa suave, 


2 — A série das relações de troca: tendência global 


Representemos por R, o processo estocástico gerador da série de 
relações de troca estudada por Gonçalves e Barros. Neste contexto, 
a série temporal em apreço é parte de uma realização de R, (t = 
= 1,2, ..., 130). Note-se que adotamos a seguinte correspondência; 
quando t = 1, ano = 1850 e, quando t = 130, ano = 1979. 


O gráfico a seguir apresenta a evolução da realização de R, ao 
longo do tempo. Em superposição, mostra-se também o comporta- 
mento de uma segiiência de médias móveis de ordem 21. Repre- 
sentemos por Z, (observação a partir de t = 11) o procésso gerador 
desta série. A escolha da ordem 21 resultou de nossa investigação 
sobre a existência de componentes cíclicas (estas são suaves e muito 
provavelmente envolvem um período de cerca de 20 anos) e de 
vários ajustes lineares levados a efeito na série ra tentativa de 
caracterizar os subperíodos identificados em Gonçalves e Barros. 


Uma rápida inspeção visual do gráfico conduz às conclusões da 
Introdução. Í 
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Um modelo para o processo gerador dos termos de troca pode 
- ser depreendido das funções amostrais de autocorrelação e autocor- 
- relação parcial dos processos R, e VR, = R,— Re. 1. Estas sugerem, 
para R, e v Rs, respectivamente, um processo auto-regressivo , de 
— primeira ordem e um de ruído branco. A média de VR, (—0,02), 
“embora não significativamente distinta de zero, dá indicação da pre- 


“[Bowerman e O'Connell (1979) e Kendall (1976) ]. O «acesso a tais 
considerações é facilitado considerando-se um modelo que superponha 


“ uma tendência linear à parte auto-regressiva intrínseca a R, Deste 
modo, consideremos: 


E BR q pd EPs (1) 


“onde U, é ruído branco. Nestas condições [Fuller (1976) ], os esti- 
“ madores dos mínimos quadrados são consistentes. A verificação de 
que U, realmente é ruído pode ser feita utilizando-se a estatística (h) 
de Durbin descrita em Johnston (1972). 
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sença suavemente negativa de uma componente de tendência linear 
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Os resultados decorrentes da aplicação dos mínimos quadrados 
em (1) são os seguintes: 


Parâmetro Estimativa Desvio to P.(t 3 lto)) Rº 
a 23,72 . TÃO 3,34 <0,05 0,72 
8 — 0,06 0,04 —1,50 0,14 
p 0,82 0,05 16,40 <(0,05 


Autocorrelação residual de primeira ordem: 0,08. 
Estatística (A) de Durbin: 1,11. 


A estatística h distribui-se assintoticamente como uma normal 
padrão e seu valor em nossa instância não é significativo, 


É aparente da tabela acima a presença suave da tendência e a 
forte significância de R,., no modelo, 


É importante observar que, essencialmente, as mesmas conclusões 
quanto à presença e à direção da tendência são obtidas considerando- 
se o processo Z, A série de diferenças wZ, é estacionária com 
termo constante estimado por —0,02 (desvio — 1,17) e pode ser 
aproximada por um processo auto-regressivo de primeira ordem. 
Deste modo, não é possível ajustar um modelo análogo a (1) ao 
processo Z, No entanto, é evidente que os processos wZ, e VR, 
produzem as mesmas indicações sobre a natureza da tendência. 


3 — Modelos envolvendo subperíodos 
. 

É difícil definir um modelo estatístico representativo caracterizando 
subperíodos de tendências observando-se apenas a realização de R,. 
A aplicação de filtros lineares facilita bastante esta tarefa, através 
da regularização da série, pois eles atenuam possíveissvariações cícli- 
cas e irregularidades de caráter aleatório, Deste modo, a evolução 
da realização de Z, é bastante informativa, uma vez que praticamente 
define a tendência e indica claramente a presença dos Períodos 1, 
2 e 3 descritos na Introdução. Nestas condições, pode-se ajustar, de 
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modo representativo, regressões lineares distintas para cada período 
— via uma abordagem direta. Com este fim, representemos por D,(.) a 
função indicadora do Período i e consideremos o modelo: 


Z; = 0aDy (t) + Do (1) + 05Do (1) + Bai (1) 4 fia BaD; (1)t so 
+ BaDa (Dt + ur (2) 


— A seguir, apresentamos os resultados do ajuste dos mínimos qua- 
“drados para o modelo (2): 


Parâmetro Estimativa Desvio to Pta) R2 
a 106,46 3,09 34,44 <0,05 0,9981 
as 193,86 2,93 66,18 <0,05 
sê — 36,58 O? o ED <0,05 
Bi 0,89 0,12 7,26 <0,05 
Erg ai 0.04 — 81,01 <0,05 
Ba “1,28 0,11 12,28 <0,05 


O baixo valor da estatística de Durbin-Watson (0,14) para o ajuste 
do modelo (2) evidencia uma forte correlação serial nos resíduos. 
“Sendo assim, alguma transformação dos dados é necessária para à 
obtenção de estimadores mais eficientes. 


As funções de autocorrelação é autocorrelação parcial dos resíduos 
suportam o teste de Durbin-Watson e sugerem um processo auto «. 
" regressivo de segunda ordem para o processo “. 


Os resultados que seguem mostram as“ estimativas obtidas após 
“a utilização do procedimento de Aitken [Theil (1972) ]: 
hi k A z + 


Parâmetro Estimativa Desvio to Pt ltol) 
a j 108,17 4,35 24,87 <0,05 
az 186,10 4,52 4,17 <0,05 
as —47,07 13,99 —3,36 <0,05 
Bi 0,86 0,15 5,87 <0,05 
Bo E S 0,06 —20,83 <0,05 
Ba 1,36 0,14 9,71 <0,05 


A título de ilustração e comparação, apresentamos os resultados 
decorrentes do ajuste do modelo (2) à série R, isto é, com: 


R, = aiDi(!) + asDs(t) + asDall) + BD) t + BaDo(b)t je 
+ 83Ds (Dt + e, 


obtém-se como produto do método de mínimos quadrados: 


Parâmetro Estimativa Desvio to P,(t = lto!) Rº 
= 120,82 7,47 16,16 <0,05 0,9637 
ir 221,56 13,16 16,83 <0,05 
as — 11,28 33,90 — (0,33 0,7398 
8: 0,11 0,34 0,33 0,7399 
Bs — 1.78 0,20 —8, 89 <0,05 
B; 1,03 0,31 3, 36 <0,05 


A julgar pela evolução dos resíduos deste modelo, estamos face 
a um processo auto-regressivo de primeira ordem. A transformação 
correspondente aplicada a R, resulta no quadro seguinte: 


Parâmetro Estimativa Desvio lo PAZ Ito!) 
at 119,45 15,23 7,69 0,05 
a 227,61 26 13 8,71 0,05 
a — 26,87 64,80 — (0,42 0,68 
8 —0,02 0.65 —0,03 0.97 
Br — 1,82 0,39 — 4,63 0,05 
B L13 0,59 192 0,06 


Do ponto de vista de direções, estes resultados coincidem com os 
obtidos para a série Z,. A não significância de B; é indicativa da 
menor representatividade do Período 1 (também detectada na tabela 
correspondente a Z,). € 

Para finalizar, consubstanciamos os resultados indicados pelo pro- 
cesso Z, apresentando a evolução das estimativas dos termos cons- 
tantes estimados para v/R, nos ci mo I, 2 e 3, respectivamente: 
0,23, —1,30 e 1,20. 


8) 
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— 4 — Conclusões. 


“Nossa análise mostra a possibilidade de se modelar, com uma estru- 
Ê * tura representativa, a série temporal dos termos de troca da -economia 
brasileira. Esta pode, essencialmente, ser descrita por um processo 
*auto-regressivo de primeira ordem superposto a uma componente de 
“tendência, que apresenta um coeficiente angular negativo (medida 
“da deterioração). A intensidade de deterioração é insuficiente para 


Ao imatshos as irregularidades da série, com a tada de 
“uma média móvel de ordem apropriada, observamos períodos rela- 
“tivamente longos, onde, definitivamente, a Tese de Prebisch não se 
x verifica. As estimativas obtidas tornam clara a influência do período 
l FEpor ele: analisado, fornecendo, assim, suporte adequado às observa- 
ções de Gonçalves e Barros quanto à existência de deterioração. 


A 
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— Tese de Prebisch para a série de relações de troca 


Francisco de Oliveira. São Paulo, Ática, 1983. 224 p. 


Roy GiLBERT * 


O livro compõe-se de textos de Celso Furtado, na maior parte já 
publicados, selecionados por Francisco de Oliveira, que teve o cui- 
* dado de incluir aqueles que permitissem ao leitor acompanhar a 
evolução do pensamento de Furtado em relação à sua principal 
contribuição, ou seja, a questão do subdesenvolvimento. Estão in- 
cluídos, nesta antologia, extratos de alguns trabalhos de interpreta- 
ção histórica como o próprio Formação econômica do Brasil (1959) e 
“também Teoria e política do desenvolvimento econômico (1967) e 
“ Subdesenvolvimento e estagnação na América Latina (1966), repre- 
sentativos da sua análise teórica mais formal. Por outro lado, suas 
propostas de política econômica encontram-se expressas nos extratos 
É “de 4 operação Nordeste (1960) e Um projeto para o Brasil (1968), 


dos dois primeiros capítulos de 4 pré-revolução brasileira (1962). 
Merece menção especial a inclusão, como primeiro capítulo deste 
livro, de um ensaio autobiográfico de Furtado, algo que contribui 
muito mais para entender o contexto do trabalho do autor que 
as habituais notas bibliográficas parcimoniosas. Não se pode atribuir, 
porém, a mesma felicidade à inclusão, no livro, de um dos textos 
de Furtado sobre filosofia, um capítulo que é mais uma demonstra- 


* Consultor internacional em Economia e Planejamento, tendo no Brasil 


trabalhado para diversos organismos internacionais. 
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Celso Furtado: Economia. Coletânia organizada por. 
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enquanto a posição ideológica do autor destaca-se na reprodução É: 


ção de sua destreza intelectual do que uma contribuição ao enten- 
dimento da questão do desenvolvimento. 


Mesmo sem considerar Furtado como o “demiurgo” do Brasil, 
como o denomina Francisco de Oliveira, a importância e a influência 
de sua obra fazem desta resenha uma tarefa difícil. Não seria ade- 
quado e nem haveria espaço suficiente aqui para elaborar um 
catálogo de alguns dos pontos positivos e negativos de uma obra 
que, ao longo de três décadas, se incorporou ao “senso comum” 
de uma geração de estudiosos da questão do desenvolvimento. Melhor 
seria, passados 25 anos da publicação de sua obra-prima Formação 
econômica do Brasil, tentar apreciar a contribuição deste trabalho 
profuso de Furtado sobre a compreensão do processo de desenvol- 
vimento sob a ótica dos anos 80. A publicação desta coletânea, que 
reúne alguns dos mais importantes textos de Furtado, por oferecer 
uma perspectiva de sua obra como um todo, nos dá exatamente 
essa oportunidade de apreciação. Reunidos no mesmo tomo, permi-. 
tem ao leitor ver num só livro a abrangência da obra furtadiana 
e observar o caminho por ele percorrido para chegar às suas teses 
mais conhecidas. É justamente nessa justaposição de diversas obras, 
fontes das idéias elaboradas por tão influente pensador, que reside 
o valor principal deste livro. 


Este valor fica ainda mais reforçado pela perspicaz introdução 
escrita por Francisco de Oliveira, especificamente para apresentar 
os textos selecionados. Evitando conscientemente um elogio insensato, 
a Introdução resume sinteticamente a obra de Furtado e comenta 
criticamente o conteúdo específico da coletânea, preparando, assim, 
o terreno para uma leitura proveitosa do livro. Provavelmente, o 
mais importante nas notas introdutórias é o fato de chamar a atenção 
do leitor para o caráter ideológico do trabalho de Furtado. Como 
espinha dorsal de toda a sua obra, nota-se, por exemíplo, a sua 
ânsia de ir além do esforço puramente analítico para produzir 
propostas de ação com a finalidade de estimular o desenvolvimento. 
É nestas propostas de política econômica que se pode conhecer mais 
facilmente a existência deste impulso ideológico e, ao mesmo tempo, 
caracterizar a sua própria natureza. 


Embora explicitamente rejeitando fórmulas marxistas para tal 
ação (ver, especialmente, 4 pré-revolução brasileira), é notável a 


A] 
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dívida intelectual de Furtado para com Marx, algo confirmado pela 
| “leitura do referido capítulo autobiográfico, publicado em português 
- pela primeira vez neste livro. Esta influência traduz-se não só na 
“historicidade” da análise furtadiana, como também na própria 
ânsia de querer elaborar um verdadeiro projeto social alternativo. 
Ao frisar a importância da situação histórica especifica que condi- 
“ciona o potencial de cada país a se desenvolver, o trabalho de 
Furtado contribuiu muito para a reformulação do próprio conceito 
de subdesenvolvimento, mostrando que este era muito mais que uma 
mera etapa para os países pobres superarem, da mesma forma como 
* fizeram no passado os países hoje industrializados, 


No que se refere às propostas para ação, algumas das mais con- 
cretas na obra de Furtado referem-se ao problema do subdesenvol- 
“vimento do Nordeste do Brasil. Segundo o seu 4 operação Nordeste, 
encontrar-se-ia uma solução para o problema através da industriali- 
zação, através do rompimento da arcaica estrutura agrícola baseada 
em latifúndios improdutivos e através da abertura de novas frontei- 
“ras agrícolas. Por que este trio de propostas e não outro? Não se 
encontra explicação teórica em Furtado; e cada vez se torna mais 
difícil explicitar tal teoria, uma vez que esses itens já fazem parte 
hoje da sabedoria convencional dos responsáveis pela elaboração de 
políticas para a região. Como atestado de sua influência, tem-se visto 
a colocação em prática de algumas das suas idéias, graças ao impulso 
dado pela SUDENE, órgão cujo padrinho intelectual era o próprio 
Furtado. Apesar da implantação de programas de industrialização 
no Nordeste, continua o atraso absoluto e relativo da região. 


A pouca eficácia de medidas deste tipo foi e continua sendo objeto 
“de pesquisa, e não caberia aqui uma revisão das explicações encon- 
tradas. Por outro lado, pode-se permitir a observação de que, na 
análise regional de Furtado, falta ênfase à especialização econômica 
regional, não existindo, por isso, uma clara definição do papel da 
região dentro da economia nacional. Se este papel poderia ser cum- 
prido sem que uma determinada região se desenvolvesse, como a 
experiência nos ensina que pode acontecer, seria importante encon- 
trar uma explicação para o fenômeno da estagnação regional face 
à dinâmica do crescimento nacional. Ao invés de destacar as relações 


inter-regionais, o enfoque furtadiano encontra as causas, quer dizer, 


= 
= 
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os obstáculos estruturais, dentro da própria região. Esta visão parcial, 
provavelmente produto da pressa de querer formular medidas prá- 
ticas, é reflexo da limitada contribuição da obra de Furtado à teoria 
do desenvolvimento regional. 


Contudo, o ponto realmente central do pensamento de Furtado 
é a sua análise do sudesenvolvimento ao nível da economia nacional, 
Segundo a teoria “dual-estruturalista”, existiriam numa economia 
subdesenvolvida dois setores básicos: o primeiro é um núcleo onde 
já penetrou a forma capitalista de produção, denominado de setor 
“avançado”; e o segundo, composto de um subsistema pré-capitalista 
que cobre o resto da economia, é chamado de “atrasado”. Para que 
o desenvolvimento possa ocorrer, seria necessário, segundo Furtado, 
superar uma série de “obstáculos estruturais” que impedem a absor- 
ção do setor atrasado pelo avançado. ? 


Como um exemplo de “obstáculo estrutural”, Furtado menciona . 
frequentemente a concentração de renda. Por estimular o consumo 
de produtos de luxo, supostamente produzidos com alto coeficiente 
de capital por unidade de mão-de-obra, a concentração de renda 
orienta investimentos para os setores cujos processos são intensivos 
em capital. Assim, o efeito da concentração de renda seria parecido 
com o da introdução de tecnologias poupadoras de mão-de-obra em 
países onde existe um excedente estrutural deste fator.? Desta 
forma, a exclusão da maioria da população implicaria que os inves- 
timentos feitos tenderiam a reforçar o processo do subdesenvolvi- 
mento, 

A superação de um obstáculo estrutural deste tipo — e deve-se 
supor que os instrumentos furtadianos para esta finalidade são 
essencialmente políticos — permitiria que o investimento, como motor 
do desenvolvimento, fosse canalizado para as atividades que levariam 
não só a uma maior produção, mas também a uma maior“disponibi- 
lidade de bens e serviços. Neste processo, o tradicional multiplicador 


1 Deve-se reconhecer também as contribuições de outros atltores ao enfoque 
estruturalista, como, por exemplo, do economista chileno Osvaldo Sunkel. 
2 A relação direta entre a elasticidade-renda do consumo de um produto e 
o coeficiente de capital de sua produção tem sido cada vez mais questionada, 
mas faz parte da premissa básica do trabalho de Furtado. 
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keynesiano desempenha um papel [fundamental no modelo furta- 
diano, embora a novidade do enfoque encontre-se no conceito dos 
condicionantes estruturais. Furtado vai além de Keynes, porém, ao 
frisar, na sua teoria, a importância da mudança tecnológica, tratando 
as inovações nesta área como “a fonte do desenvolvimento”. A 
simples transferência de tecnologias modernas e intensivas em capi- 
tal, proposta de origem neoclássica, é rejeitada por Furtado, dado 
o risco de agravar a “heterogeneidade estrutural” (conforme o eleito 
descrito no parágrafo anterior) . Por esta razão, Furtado chama aten- 
ção para a importância da assimilação e adaptação destas tecnologias 
- pelos países receptores como requisitos de seu desenvolvimento; evi- 
tar-se-ia, desta forma, as teses rejeicionistas dos defensores de uma 
tecnologia “apropriada” como a única saída. É no tratamento rea- 
“lista e pouco utópico desta questão da tecnologia que se pode 
encontrar muitas idéias na obra de Furtado relevantes para o debate 
deste assunto na década de 80. 


* Por outro lado, o que Francisco de Oliveira critica no enfoque 
dual-estruturalista de Furtado é a falta de explicitação das articula- 
ções entre os dois setores da economia. No modelo marxista, por 
exemplo, estas se caracterizariam pela exploração do setor atrasado 
pelo avançado. Uma leitura detida deste livro revela, porém, que 
no modelo de análise de Furtado cada setor é um sistema aberto 
onde a transferência de mão-de-obra entre os dois é fator dinâmico 
no seu relacionamento. A mencionada transferência é, principalmen- 
te, resultado do “excedente estrutural” de mão-de-obra no setor atra- 


sado, que, por sua vez, leva à oferta elástica deste fator ao setor 
avançado, sem, obviamente, aumentar o nível salarial deste. Embora" 


usando linguagem diferente, a semelhança deste conceito furtadiano 
com o do exército de reserva de Marx não é mera coincidência. 


No plano empírico, por outro lado, existem duas limitações na 
aplicação do modelo dualestruturalista. A primeira refere-se à 
ausência de critérios explícitos para identificar na prática os obstá- 
culos estruturais e, assim, evitar confundi-los com meras aberrações 
conjunturais. É verdade que Furtado nos apresenta uma porte ide 
exemplos de tais obstáculos, como a já mencionada concentração 
de renda e também a estrutura agrícola € até a inflação. Disto se 
pode extrair a dedução óbvia de 'que um fator estrutural tem algo 
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de constante que uma condição conjuntural não teria, mas o autor 
não ajuda a esclarecer onde fica a fronteira conceitual entre os 
dois. Esta nem sempre fica clara, como no caso da inflação, que, 
embora sendo reconhecida como estrutural, continua sofrendo altos 
e baixos conjunturais. Esta ambiguidade, além de dar lugar a debates 
às vezes estéreis e pouco produtivos, limita severamente a aplicabili- 
dade do enfoque Na política econômica, seria imprescindível saber 
se se trata de um fator estrutural ou não, devido à capacidade deste 
para obstaculizar o desenvolvimento, característica não atribuída pelo 
modelo furtadiano a um condicionante conjuntural. A segunda limi- 
tação, supondo que se supere a primeira, é a falta de especificação 
de instrumentos para superar os obstáculos estruturais identificados. 
No seu entusiasmo para visualizar uma situação pós-obstáculo, Fur-| 
tado não explica quais seriam os meios para chegar a esta utopia, 
A ausência de instrumentos de política, como Francisco de Oliveira 
nos indica, é especialmente notável em Um projeto para o Brasil, 
reproduzido neste livro. 


Como já se mencionou, a obra de Furtado tem uma carga ideo- 
lógica bastante forte, cuja expressão mais explícita encontra-se no 
seu A pré-revolução brasileira. A rejeição do caminho da revolução 
como meio de conseguir as mudanças estruturais desejadas dá lugar, 
no esquema furtadiano, à intervenção do governo através do plane- 
jamento, considerado por Furtado como uma técnica científica e, 
portanto, neutra em relação aos diversos interesses econômicos dentro 
de uma sociedade. Este não reconhecimento da ideologia do próprio 
planejamento deixa um importante vácuo na obra de Furtado e 
levanta muitas questões. Qual é a finalidade do planejamento? Quem 
são os planejadores? Para quem e por quem eles atuam? Estas são 
algumas das perguntas que o estudioso desta obra deveria ter sempre 
em mente durante a sua leitura. EA 


Mesmo sem responder a todas as perguntas, o leitor poderia tirar 
algumas conclusões sobre a importância atribuída à atuação do 
Estado, através dos planejadores, em determinar a direção tomada 
por uma economia. Este seria especialmente o caso da economia 
brasileira, pela dimensão do seu setor público e pelos controles por 
ele exercidos sobre o resto da economia. A elegante análise de Fur- 
tado a respeito da política cambial: é um eloquente testemunho do 
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seu raciocínio. sobre esta influência. Neste sentido, ele tem razão 
“ao colocar a responsabilidade da formulação de políticas de desen- 
volvimento dentro do âmbito do Estado. Por que culpam, pergunta 
Furtado, os empresários pelas consequências de decisões que poderiam 
realmente aprofundar o subdesenvolvimento, mas que representam 
nada mais do que uma resposta racional e lógica a dadas condições? 
Mesmo sem esclarecer o que seria exatamente este planejamento pelo 
“Estado, Furtado aponta às instâncias públicas a função de alterar 
estas condições para que as decisões empresariais sejam compatíveis 
com o desenvolvimento de uma nação. 

Em última. análise, o desenvolvimento é o objetivo final desejado 
para as economias na obra de Furtado. Esta coletânea, reunindo 
diversas referências em contextos diferentes, é especialmente valiosa 


por permitir uma apreciação da abrangência do conceito furtadiano 


de desenvolvimento. Uma certa variação no uso deste conceito seria 
de alguma forma inevitável num autor tão prolífico, durante tanto 
tempo. Assim, ele fala, de um lado, do desenvolvimento como um 
processo de “ “homogeneização estrutural” e, de outro, cómo um sim- 
ples aumento da renda per capita. Em termos de linguagem, o 
dual-estruturalismo dos anos 60 oferecia muita coisa nova como 
alternativa às propostas dos desacreditados defensores do simples 
crescimento econômico. Em termos de substância, porém, pode-se de- 
bater se a posição de Furtado representava uma alternativa tão 
radical. Afinal, o seu conceito mais operacional de desenvolvimento 
dá ênfase ao aumento da disponibilidade de bens e serviços, algo 
que se resume, segundo Furtado, ao crescimento da renda disponível, 
obedecidos critérios redistributivos mínimos. Mesmo para os que" 
discordam de seu conceito, sua obra nos oferece um manancial de 
“referências valiosas para alimentar o debate que hoje continua aceso 
sobre este tema fundamental. ; 


a 


— Income inequality and poverty — methods of 
* estimation and policy applications 


Kakwani, Nanak C. Income inequality and poverty 
— methods of estimation and policy applications. 
- Oxford University Press, 1980. 


Maurício RomÃo * 


u 


"A filosofia desenvolvimentista que se seguiu à II Guerra Mundial 
— viria nortear-se pela ênfase à industrialização e à acumulação de 
capital, onde as questões de eficiência relegaram a plano secundário 
: as aspirações de eqiidade. Esperava-se que tal estratégia, pudesse 
E promover o crescimento econômico das nações, notadamente daque- 
“Tas cujo atraso relativo se afigurava mais gritante, de tal sorte que 
E “os frutos do progresso viessem a ser disseminados entre os segmentos 
- sociais mais carentes desses países. 
“O fracasso de tal diretriz foi retumbante. Não apenas tornou os 
: “países do chamado Terceiro Mundo mais vulneráveis € dependentes 
— relativamente às nações avançadas, como promoveu uma crescentê': 
desigualdade de renda no âmbito interno desses países, 'a par, eviden- 
temente, de uma pauperização sem precedentes das populações locais. 


“A década de 70 notabilizou-se pela avalanche de estudos mostrando 
EP”, O insucesso daquela filosofia, ao mesmo tempo em que trouxe à 
E baila preocupações com o fenômeno distributivista e com a síndrome 
- da pobreza. Nesse contexto, ressurgem antigos índices de concentra 
A “ção, são propostas novas medidas, aprimoram-se as técnicas de men- 
—- * Professor e Pesquisador do 
E vs do Departamento de Economia da Universidade Federal de 
[TT He 
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suração, tanto da própria desigualdade de renda quanto da pobreza, 
enfim, todo um manancial técnico, cada vez mais sofisticado, foi 
posto à disposição do analista. A obra do Professor Kakwani surge 
exatamente nesse clima e é um retrato expressivo do enorme conjunto 
de técnicas e de medidas passíveis de serem usadas para estimação 
das desigualdades de renda e da pobreza. 


De início, o livro destaca-se por apresentar, além de algumas 
importantes contribuições originais à literatura, uma visão global e 
ordenada do assunto objeto de estudo, notório por seu caráter assis- 
temático e fragmentado. Especificamente no que concerne às medidas 
de desigualdade de renda, as apresentações mais sistematizadas (e 
didáticas, por assim dizer) desse tópico estavam circunscritas a algu- 
mas obras conhecidas (as citações completas estão na lista de refe- 
rências do próprio livro do Professor Kakwani), tais como os artigos 
pioneiros de Yntema (1933), Bowman (1945) e Schultz (1951) e 
outros textos mais recentes, entre os quais se destacam os de Atkinson 
(1970), Weisskoff (1970) e Champernowne (1974). Entre os livros, 
o mérito cabe aos trabalhos de Theil (1969), Bronfenbrenner (1971), 
Sen (1973) e Cowell (1977). Mas é na obra do Professor Kakwani 
que tamanha gama de tópicos (índices, funções, curvas, decomposi- 
ção, interpolação, etc.) é reunida e, diga-se de passagem, tratada 
com rigor e profundidade, de forma que o leitor tenha uma visão 
globalizante, praticamente exaustiva, do assunto. No que diz respeito 
às medidas de pobreza, tópico pouco explorado na literatura, a tarefa 
do autor é facilitada sobremaneira, tornando sua contribuição a 
essa parte menos magnificada, não obstante objetiva e didática. 


O texto está dividido em seis grandes partes, contendo 17 capítulos. 
A preocupação básica do autor está centrada em quatro tópicos: a) 
funções de distribuição de renda; b) medidas de desigualdade de 
renda; c) políticas governamentais que afetam a distribuição da 
renda pessoal; e d) mensuração da pobreza. Esta última parte, aliás, 
representa tão-somente cerca de um quinto do total do livro, o 
que é compreensível em função de tratar-se de assunto relativamente 
recente, tendo emergido como resultante das formas extremadas de 
desigualdade de renda encontradas nas sociedades modernas. 


A introdução do livro deixa transparecer ao leitor a pressa do 
Professor Kakwani em adentrar rapidamente nas questões técnicas 
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dos capítulos subsegientes, haja vista que, por exemplo, apenas 35 
DE niios de um total de 416 páginas são dedicadas a uma revisão da 
“Jiteratura sobre teorias da distribuição da renda pessoal. É certo 
“que o estado teórico dessas teorias é reconhecidamente insatisfatório, 
porém uma discussão mais aprofundada sobre o atual “estado teó- 
* rico das artes” certamente contribuiria para dar maior suporte ao 


“resto da obra. 


Nas cinco primeiras partes iniciais de seu texto, o autor apresenta 
uma enorme variedade de tópicos (funções de distribuição de renda, 
curvas de Lorenz, medidas de desigualdade de renda, sistemas linea- 
“res de despesas e desigualdade de renda, estimação das elasticidades 
“de Engel a partir da curva de Lorenz, redistribuição através de im- 
postos). Dentre esses tópicos, há várias contribuições do próprio 


publicados em periódicos de renome. Entre essas adições, destacam- 
se: a proposta de uma nova medida de desigualdade de renda; uma 
nova especificação da curva de Lorenz; uma generalização da curva 
de Lorenz; uma abordagem alternativa para captar mudanças de 
preços relativos e desigualdade de renda em termos de sistemas de 
despesas lineares; uma nova especificação da curva de Engel; a deri- 
vação de uma nova medida de progressividade de impostos; etc. 

A apresentação dessa extensa gama de itens é normalmente prece- 
dida por cuidadosa explicitação de hipóteses e rigorosas e bem 
fundamentadas demonstrações de lemas e teoremas, o que indica 
“tratar-se o autor de pessoa: dotada de excelente treinamento formal 


trando e permitindo aos leitores melhor compreensão dos fenômenos 
“discutidos. 

Dir-seia que neste primeiro segmento de seu livro o Professor 
Kakwani deixou de incorporar, sem no entanto comprometer à 
abrangência da obra, uma subseção sobre desagregação das medidas 
apresentadas, particularmente sobre o coeficiente de Gini, que veio 
a ser ressuscitado, enquanto medida decomponível, pelo conhecido 
trabalho de Pyatt, em 1976. 

“Na sexta e última parte do livro, compr cendendo os Capítulos 15 
a li, o autor trata da mensuração da pobreza. Aqui o ponto de 
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“autor à literatura especializada, resultantes de trabalhos anteriores | 


“em matemática e métodos quantitativos em geral. Ademais, OS as-«, 
suntos são acompanhados de aplicações e evidências empíricas, ilus- 


partida é o conhecido trabalho de Sen (1976), no qual se propôs 
uma medida de pobreza absoluta em que o número de pobres, o 
montante de renda aquém do mínimo de subsistência e a desigual. 
dade de renda entre os pobres são incorporados num só índice. A 
partir desta formulação, o Professor Kakwani estuda alguns índices 
alternativos e sugere uma classe geral de medidas de pobreza, da 
qual se pode obter uma nova medida por ele proposta. Tal medida, 
entretanto, deixa muito a desejar quanto à sua sensibilidade de 
captar mudanças na desigualdade de renda entre os pobres, o que 
lhe imprime um handicap desfavorável comparativamente à medida 
original desenvolvida por Sen. 


A partir da idéia de que o bem-estar econômico das famílias de- 
pende não apenas da renda, mas também do tamanho da família 
e de sua composição, o Professor Kakwani dedica todo o capítulo 
a este assunto e traz interessantes contribuições, notadamente no 
que se refere à estimação das medidas de pobreza a partir do uso 
de escalas de adulto-equivalente. Finalmente, o último capítulo é 
todo ele direcionado para o estudo de comparações internacionais 
de desigualdade de renda e pobreza, baseado em dados de distribui- 
ção de renda de 50 países. Afora as já conhecidas limitações desse 
tipo de análise comparativa de desigualdade de renda entre paises, 
os estudos semelhantes sobre pobreza deparam-se com dificuldades 
adicionais, entre elas a necessidade de se especificar uma linha de 
pobreza para cada país, o que implica levar em consideração a natu- 
reza de cada sociedade e seus valores. Assim, o estabelecimento de 
uma única linha de subsistência para comparações internacionais 
de níveis de pobreza, como foi feito pelo Professor Kakwani, é um 
procedimento preliminar válido apenas enquanto indicativo de or- 
dem de magnitudes, porém bastante insatisfatório enquanto abor- 
dagem rigorosa. 

No geral, depreende-se que a obra do Protessor Kakwani destaca-se 
pela riqueza técnica, pela didática e pelo rigor e profundidade dos 
assuntos tratados. A bibliografia é vasta (cerca de 250 títulos) e 
atualizada. Os exemplos numéricos e as aplicações de dados reais 
apresentam-se em profusão, o que confere à obra um caráter infor- 
mativo-didático bastante útil. Enfim, trata-se de um livro altamente 
recomendável quanto ao tratamento técnico da matéria que aborda, 
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